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RESUMO 

 

 

ARAÚJO, Brenda Maria Ramos. O Direito Internacional segundo Rui Barbosa. 2018. 163 

f. Dissertação (Mestrado em Direito Internacional) – Faculdade de Direito, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

Esta dissertação tem o objetivo de criar um panorama dos princípios de Direito 

Internacional do Rui Barbosa. Apesar de ser uma das personalidades mais conhecidas no Brasil, 

seus trabalhos em Direito Internacional ainda são pouco estudados e analisados. Suas 

contribuições ocorriam ao longo dos acontecimentos, sem estruturação, estando espalhadas em 

sua produção intelectual profícua. Este trabalho procura suprir essa carência, sistematizando 

seus pensamentos e ações na área. O estudo foi dividido por temas de Direito Internacional: o 

Estado com sujeito de Direito Internacional; o princípio da igualdade entre os Estados; e a 

guerra frente ao Direito Internacional. Na primeira parte, são apresentados a defesa do princípio 

do uti possidetis, na Questão do Acre, o conceito de soberania, na qualificação da Santa Sé, e a 

obrigatoriedade dos tratados, na defesa da abolição da escravatura. Na segunda parte, traz-se a 

Conferência de Paz da Haia de 1907, e sua magistral defesa do princípio da igualdade entre os 

Estados. Na terceira parte, com o discurso na Faculdade de Direito de Buenos Aires, apresenta-

se o pioneirismo na argumentação por um sistema de segurança coletiva, por meio de uma 

releitura do conceito de neutralidade. 

 

Palavras-chave: Rui Barbosa. Direito Internacional. 

 

  



 

 

ABSTRACT 

 

 

ARAÚJO, Brenda Maria Ramos. International Law according to Rui Barbosa. 2018. 163 

f. Dissertação (Mestrado em Direito Internacional) – Faculdade de Direito, Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 2018. 

 

This essay has the objective to establish an outlook of Rui Barbosa’s principles of 

International Law. Despite being one of the most well-known characters in Brazil, his works in 

International Law are still poorly studied and analyzed. His contributions occurred over the 

course of the events, without structure, dispersed over his monumental intellectual production. 

This dissertation seeks to supply this deficiency, systematizing his thoughts and actions in the 

subject. The work was divided by themes of International Law: states as subjects of 

International Law; the principle of equality of states; and war against International Law. At the 

first part, the defense of the principle of uti possidetis, in the Acre’s Affair; the sovereignty 

concept, in the qualification of the Holy See; and the compulsory character of treaties, in the 

defense of the abolition of slavery are presented. At the second part, the Second Hague Peace 

Conference and Rui Barbosa’s masterful defense of the principle of equality of states are 

introduced. At the third part, with his speech at the Faculty of Law of Buenos Aires, his 

pioneering argument for a collective security system, which reinterprets the concept of 

neutrality, is presented. 

 

Keywords: Rui Barbosa. International Law. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Rui Barbosa de Oliveira é conhecido por suas contribuições em diversas áreas 

acadêmicas, como a ciência política, o direito e a literatura. Seus estudos e sua atuação 

profissional permearam os mais diversos ramos intelectuais. Como jurista, o autor é estudado 

principalmente por sua contribuição ao direito nacional. Inúmeras são as obras dedicadas a seu 

papel na elaboração da Constituição de 1891, na abolição da escravatura e na defesa da 

democracia e de direitos individuais por exemplo. De uma forma um pouco mais reduzida, 

também existem obras sobre sua participação na formação do pensamento jurídico da política 

externa brasileira e no Direito Internacional Público; mas tratam do assunto de maneira 

fragmentada. Quais seriam os princípios de Direito Internacional do Rui Barbosa? 

Em diversos momentos de sua vida profissional Rui Barbosa esteve envolvido com o 

Direito Internacional Público, como na argumentação jurídica da questão do Acre, na defesa do 

abolicionismo e em seus estudos sobre a Santa Sé. Foram, entretanto, sua participação na 

Conferência de Paz da Haia de 1907, como chefe da delegação brasileira, e seu discurso na 

Faculdade de Direito de Buenos Aires, em 1916, os momentos mais importantes para 

demonstrar sua contribuição para a construção do Direito Internacional e da base jurídica da 

política externa brasileira. Em 1907, o jurista internacional defendeu, com louvor, o princípio 

da igualdade entre as nações e a necessidade de uma sociedade internacional democrática ao 

impedir a criação de dois tribunais internacionais dominados pelas grandes potências. Em 1916, 

Rui discursou em favor do princípio da não-intervenção em assuntos internos, esclareceu o 

conceito de neutralidade já antecipando a proibição do uso da força e defendeu a importância 

da participação de Estados pequenos na construção e na manutenção do Direito Internacional. 

Tendo em vista essa carência, esta dissertação é uma pesquisa exploratória, que objetiva 

reunir os pensamentos internacionalistas de Rui Barbosa ao esclarecer seus princípios de Direito 

Internacional. Adicione-se a esse desconhecimento o fato de Rui ser um personagem muitas 

vezes folclorizado, narrado de forma distorcida e exacerbada. A dissertação fornecerá maior 

precisão e compreensão sobre o Rui Barbosa internacionalista aos pesquisadores dessa área 

com a organização dos estudos ruianos, da documentação e da bibliografia sobre o assunto. A 

coleção Obras Completas de Rui Barbosa, publicadas pela Fundação Casa de Rui Barbosa, com 

137 tomos é a prova da complexidade do assunto e da necessidade de sistematização. Além 

desse trabalho hercúleo da Fundação, muitos pareceres originais ainda estão em coleções 
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particulares, como foi o caso do artigo que publicou, em 1991, o discurso de Rui ao ex-

Secretário de Estado dos Estados Unidos, Robert Bacon, em 1913, em ocasião da criação da 

Carnegie Endowment for International Peace.1 Outra insuficiência encontrada durante a 

pesquisa, foi a falta de uma versão completa da Conferência de Paz da Haia de 1907 traduzida 

para o português. A leitura dessa Conferência de forma integral é fundamental a boa 

compreensão dos discursos de Rui de maneira contextualizada. O objetivo final desta 

dissertação é servir como um verdadeiro guia aos estudos ruianos sobre Direito Internacional. 

Rui Barbosa nasceu em Salvador, no dia 5 de novembro de 1849, filho do médico João 

José Barbosa de Oliveira e de Maria Adélia Barbosa de Oliveira. Foi alfabetizado aos cinco 

anos de idade. Seu pai conduzia suas rigorosas lições, que incluíam a memorização de textos 

clássicos, oratória e o estudo de música. 

Aos onze anos, ingressou no Ginásio Baiano, dirigido por Abílio César Borges, onde 

colaborava para o jornal do colégio. Foi sempre o primeiro da classe, era tímido, mas já 

realizava discursos. Castro Alves também frequentou o mesmo colégio, e os dois foram juntos 

para São Paulo cursar faculdade. Na faculdade de direito, Rui estuda com Afonso Pena, Rio 

Branco, Rodrigues Alves e Joaquim Nabuco. 

Em 1869, Rui Barbosa cria o jornal Radical Paulistano, onde pregava medidas liberais 

e democráticas, como a abolição da escravatura. Durante a Guerra do Paraguai, realiza discurso, 

por três noites seguidas, em favor do fim da escravidão para os soldados que regressavam do 

combate. Em 1870, forma-se e retorna à Bahia. 

Na Bahia, trabalha no escritório do Conselheiro Dantas e de Leão Veloso. Trabalha 

também como jornalista no Diário da Bahia, dirigido por Rodolfo Dantas, filho do Conselheiro, 

onde escreve, sem remuneração, artigos pela abolição, pela reforma eleitoral, pela liberdade 

religiosa e pelo sistema federativo. 

Em 1877, financia a publicação do livro O Papa e o concílio, ao qual inclui longa 

introdução pela defesa de um Estado laico separado, integralmente, da Igreja. Apesar de o livro 

não ter vendido, Rui rejubila-se com a eleição para Deputado Geral, em 1878, e muda-se para 

a Corte, no Rio de Janeiro. 

Rui permaneceria no parlamento até 1884, onde elabora pareceres com propostas 

progressistas para o sistema educacional brasileiro, como a criação de escolas superiores não-

                                                           
1 MARTINS, Estevão Chaves de Rezende. Ruy Barbosa e a paz mundial. Arquivos do Ministério da Justiça, v. 44, 
n. 177, p. 19-29, 1991. 
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estatais, o reforço do ensino técnico e o acesso das mulheres às faculdades. Em 1884, recebe o 

título de Conselheiro de Pedro II. 

Com a proclamação da República, em 15 de novembro de 1889, Rui foi convidado, por 

intermédio de Quintino Bocaiúva, a assumir a pasta da Fazenda. Desde que assumiu o cargo de 

redator-chefe do Diário de Notícias, em 1889, Rui criticava a monarquia. De início, pregava a 

reforma da monarquia, mas acaba por defender a revolta após ver que seus conselhos não são 

seguidos. Apesar disso, Rui recebeu convite para participar do baile da Ilha Fiscal, porém não 

compareceu. 

Assumindo a frente do Ministério da Fazenda com o tesouro falido, Rui não desiste de 

implementar medidas de incentivo à industrialização. O Ministro optou por emitir moeda sem 

lastro em ouro para facilitar o crédito, como era feito nos Estados Unidos. O dinheiro em 

circulação, contudo, não foi empregado apenas para a industrialização. A gestão de Rui Barbosa 

ficaria conhecida pela grande especulação na Bolsa de Valores, que originou alta inflacionária 

e falências generalizadas, em grande parte fraudulentas. Esse primeiro período de esforço de 

industrialização brasileira foi denominado como o encilhamento. 

Rui Barbosa também foi o responsável pela revisão do projeto de Constituição 

reprovado pelo Governo Provisório. Suas contribuições mais significativas foram a atribuição 

ao Supremo Tribunal Federal do controle sobre a constitucionalidade das leis e atos do 

Legislativo e Executivo e a criação do habeas corpus. Em 24 de fevereiro de 1891, a primeira 

Constituição republicana foi promulgada. 

Em 18 de abril de 1892, Rui Barbosa entraria com um pedido de habeas corpus perante 

o Supremo Tribunal Federal em favor dos oposicionistas presos pelo governo de Floriano 

Peixoto. Sua petição foi negada, e a maioria dos presos foi deportada. Vários outros pedidos de 

habeas corpus seriam interpostos por Rui durante esse período. Em setembro de 1893, começa 

a Revolta da Armada. Rui é visto como um dos mentores intelectuais da rebelião. Ameaçado 

de prisão, consegue fugir para Buenos Aires. Identificando-se com o liberalismo britânico, Rui 

estabelece residência em Londres, onde ficaria até 1895. Nesse período no Reino Unido, Rui 

escreve o primeiro artigo em defesa de Dreyfus, um capitão francês de origem judaica que foi 

acusado injustamente de traição. 

Em 1897, com a fundação da Academia Brasileira de Letras, Rui é convidado para ser 

membro fundador. Em 3 de outubro de 1908, assume a presidência da entidade após a morte de 

Machado de Assis. Permanece na Academia até 1919, quando renuncia a sua imortalidade. Em 

1922, oi indicado ao Prêmio Nobel de Literatura por indicação de Medeiros e Albuquerque. 
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Durante a questão do Acre, Rui escreve uma série de artigos para o jornal A Impressa, 

do qual era redator-chefe, em defesa do direito nacional ao território em litígio com a Bolívia. 

Em 1903, é nomeado ministro com plenos poderes para a negociação do território. Três meses 

depois, contudo, pede exoneração por achar onerosa a resolução defendida pelo Barão do Rio 

Branco à questão acreana. 

Para a Conferência de Paz da Haia de 1907, o Barão do Rio Branco, cedendo aos pedidos 

da imprensa nacional, nomeia Rui Barbosa como o delegado plenipotenciário brasileiro. Com 

as brilhantes intervenções de Rui, o Brasil ganha destaque ao longo dessa conferência que 

representou a estreia do Brasil nas relações internacionais. O delegado brasileiro defendeu e fez 

prevalecer o princípio da igualdade entre as nações, na criação do Tribunal de Justiça Arbitral. 

Quando retornou ao Brasil, foi consagrado como a Águia da Haia. 

Em 1909, Rui lança a sua campanha à Presidência contra o ex-ministro da Guerra, 

Hermes da Fonseca. Recebe o apoio do PRP, na campanha que ficaria conhecida como civilista 

em oposição ao militarismo de seu adversário. Rui realiza viagens por todo o Brasil, chamando 

a atenção da opinião pública e principalmente dos estudantes da classe média urbana. Visitou a 

Bahia, São Paulo, Minas Gerais, realizando inúmeros discursos em um momento em que o rádio 

ainda não existia. Defendia a reforma da Constituição de 1891, principalmente para a 

introdução do voto secreto, e combatia a oligarquia e o militarismo. 

Apesar da popularidade, Rui perde a campanha eleitoral. Escreve longo documento 

encaminhado ao Congresso Nacional, que questionava a legalidade da eleição. Durante a 

presidência de Hermes, impetraria diversos pedidos de habeas corpus em favor dos afetados 

pela arbitrariedade do governo. 

Em 1899, acompanha os trabalhos de Clóvis Beviláqua na elaboração do projeto do 

Código Civil Brasileiro. Em 1902, é eleito relator da Comissão Especial do Senado encarregada 

de analisar o projeto. Escreve longo parecer criticando a linguagem do projeto e propondo 

emendas a quase todos os mais de 1.800 artigos. Essas criticas levariam o código a ser aprovado 

apenas em 1916. 

Em 1916, Rui é nomeado embaixador extraordinário e plenipotenciário nas festividades 

do I Centenário da Independência Argentina. Nesse momento, recebe o título de professor 

honoris causa na Faculdade de Direito de Buenos Aires. Em seu discurso, Rui protesta contra 

a neutralidade dos países face à Primeira Guerra Mundial, criando uma doutrina favorável à 

proibição do uso da força e ao sistema de segurança coletiva. O embaixador brasileiro defende 

que a neutralidade não é sinônimo de impassibilidade. Em sua opinião, a invasão da Bélgica 

pelos alemães era uma afronta ao Direito Internacional, principalmente, às Conferencias de Paz 
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da Haia. O discurso foi recebido com grande entusiasmo internacional e viria a modificar a 

posição brasileira sobre a guerra com a retirada do Ministro de Relações Exteriores, Lauro 

Muller. 

A convocação de novas eleições após a morte de Rodrigues Alves fez com que Rui, aos 

70 anos, tentasse mais uma vez a presidência. A sua defesa intransigente de reformas à 

Constituição fez com que não conseguisse aliados políticos. Rui lançou-se praticamente 

sozinho. Em seus discursos por diversos estados brasileiros, Rui Barbosa defende a construção 

de casas populares; a proteção ao trabalho de menores; a limitação das jornadas trabalhistas, 

principalmente, da jornada noturna; a igualdade salarial de ambos os sexos; a licença-

maternidade; a indenização por acidente de trabalho; a legalização do trabalho agrícola e o 

seguro previdenciário. Novamente, Rui foi derrotado nas urnas, mas venceu em todas as 

capitais, com exclusão do Amazonas e da Paraíba. 

Nas eleições na Bahia, ainda em 1919, Rui defende o candidato da oposição, Paulo 

Fontes. Rui faz longas viagens pelos sertões baianos, mas seu candidato é derrotado nas urnas. 

A corrupção eleitoral choca a população, que inicia resistência armada. Epitácio Pessoa 

intervém militarmente para acalmar a situação, dando posse à J. J. Seabra. 

As inúmeras viagens durante a campanha presidencial e a campanha pelo governo da 

Bahia afetam irreparavelmente sua saúde. Em 1920, não pode comparecer para ler seu discurso, 

Oração aos moços, quando foi escolhido como paraninfo dos formandos da Faculdade de 

Direito de São Paulo. Em março de 1921, renuncia a sua cadeira no Senado, mas, por indicação 

de J. J. Seabra, é reeleito senador como candidato único. 

Em setembro de 1921, é eleito pela Sociedade das Nações como juiz da Corte 

Permanente de Justiça Internacional, mas não viria a assumir. Em 1922, recusa o cargo de 

Ministro das Relações Exteriores oferecido por Artur Bernardes por razões de saúde. No dia 

primeiro de março de 1923, Rui Barbosa morre em sua casa em Petrópolis. Um trem especial 

leva seu corpo até o Rio de Janeiro, onde fica na Biblioteca Nacional. Com honras de Chefe de 

Estado, é decretado luto oficial de três dias. 

O Direito Internacional na época de Rui Barbosa foi marcado pelos princípios 

estabelecidos no Congresso de Viena, de 1815, após as guerras napoleônicas. Esses princípios 

só serão alterados com o final da Primeira Guerra Mundial, quando é instaurado o sistema do 

Tratado de Versalhes, de 1919. 

Esse Congresso consagra a proibição do tráfico negreiro, a liberdade de navegação de 

determinados rios internacionais e a regulamentação sobre os agentes diplomáticos. As 

potências europeias tentam reestabelecer a velha ordem política europeia com a instituição da 
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Santa Aliança e da Tríplice Aliança. Como vigorava a soberania absoluta e ilimitada, as 

mudanças da ordem internacional só poderiam ser realizadas por meio de consenso entre as 

cinco grandes potências da época: França, Grã-Bretanha, Áustria, Prússia e Rússia. A paz 

dependeria de um complexo e instável sistema de acomodação diplomática por meio de tratados 

secretos.  

Esse sistema do concerto europeu ruiria definitivamente com a Primeira Guerra 

Mundial. Após o conflito, existe uma tentativa de institucionalização da ordem internacional 

com a criação da Sociedade das Nações. O velho conceito de soberania ilimitada e absoluta 

cede espaço para uma maior solidariedade internacional. A ideia de neutralidade perante a 

guerra modifica-se para aceitar que a guerra interessa a todos os membros da sociedade dos 

Estados. Pelo artigo 11 do Pacto da Liga das Nações, é instaurado um sistema de segurança 

coletiva, que insta os Estados a agir perante uma ameaça à paz. Os sinais de que o concerto 

europeu estava no fim foram indicados por fortes desequilíbrios de poder. A consolidação da 

Alemanha gera um grande desenvolvimento econômico no país, que leva à ânsia de expansão 

territorial. Os Estados Unidos e o Japão aparecem como novas potências, construindo grandes 

impérios. Por outro lado, a Rússia sofre grandes abalos em seu status de potência e vira a União 

Soviética. O frágil equilíbrio de poder entre as cinco potências do período do concerto já não 

existia mais. 

Antes da Primeira Guerra Mundial, contudo, o mundo vive grande momento de paz e 

crescimento econômico, conhecido como Belle Époque, com resultados favoráveis à elaboração 

do Direito Internacional. Alguma das grandes conferências realizadas na segunda metade do 

século XIX foram: o Congresso de Paris, de 1856; a 1ª Convenção da Cruz Vermelha, em 1864; 

a Declaração de 1868, contra projéteis explosivos ou inflamáveis; o Congresso de Berlim, de 

1878; a Conferência Africana de Berlim, de 1884-1885; a Conferência de Bruxelas, de 1889-

1890, contra o tráfico de escravos; a 1ª Conferência Internacional dos Países Americanos, 

realizada em Washington, de outubro de 1889 a abril de 1890; a 1 ª Conferência de Paz da Haia 

em 1899. Já iniciando a mudança para o sistema do Tratado de Versalhes, de 1919, tem-se: as 

Conferências Internacionais Americanas; as Conferências Internacionais da Cruz Vermelha; a 

2ª Conferência de Paz da Haia de 1907; a Conferência Naval de Londres; a Conferência da Paz 

de Paris, em 1919; a criação da Sociedade das Nações e da Corte Permanente de Justiça 

Internacional; a instituição da Academia de Direito Internacional na Haia. 

A presente dissertação, atendendo a sua intenção sistematizadora, foi estruturada em 

função de temas do Direito Internacional, desobedecendo à ordem cronológica dos 

acontecimentos. O primeiro capítulo reúne elementos sobre o Estado como sujeito de Direito 
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Internacional. São apresentados princípios básicos sobre o Estado, como a defesa do princípio 

do uti possidetis, na questão do Acre, a conceituação de soberania, na questão da Santa Sé, e a 

obrigatoriedade do Direito Internacional, na questão da abolição da escravatura. O segundo 

capítulo é dedicado ao Princípio da Igualdade entre os Estados, defendido por Rui durante sua 

atuação como representante brasileiro na Segunda Conferência de Paz da Haia. O terceiro 

capítulo refere-se a questões sobre a guerra frente ao Direito Internacional com base no discurso 

elaborado por Rui para a cerimônia na Faculdade de Direito de Buenos Aires. 
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1 O ESTADO COMO SUJEITO DE DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

No presente capítulo, serão analisados alguns momentos em que Rui Barbosa 

apresentou trabalhos muito completos sobre os conceitos básicos do Estado no Direito 

Internacional, como o princípio do uti possidetis, na questão do Acre, a soberania, na questão 

da Santa Sé, e a obrigatoriedade do Direito Internacional, na questão da abolição da escravatura. 

O objetivo geral é sistematizar esses conceitos, possibilitando a apresentação dos princípios de 

Direito Internacional do jurista referentes ao Estado. 

Primeiramente, será contextualizada a questão do Acre para adentrar na argumentação 

jurídica estabelecida por Rui Barbosa. O princípio do uti possidetis é uma das contribuições 

latino-americanas mais importantes ao Direito Internacional Público2, e Rui Barbosa foi peça 

marcante no processo histórico de estabelecimento dessa regra. Principalmente, na defesa do 

direito do Amazonas ao Acre Setentrional, Rui descreve, com abundância em argumentos 

históricos, o instituto, extravasando o âmbito específico do caso. Por esse motivo, esse trabalho 

foi considerado por Carlos Henrique Cardim como um dos melhores manuais de Direito 

Internacional Público escrito por brasileiros da época, um verdadeiro texto de referência nas 

bibliografias brasileiras tanto de Direito Público como de Direito Internacional3. Da mesma 

forma, Cassiano Ricardo4, Clóvis Bevilaqua e Ernesto Leme5 consideram que os dois volumes 

que constituem essa defesa são a maior contribuição ruiana ao pensamento jurídico na esfera 

                                                           
2 Confirmando essa participação latino-americana no estabelecimento desse princípio no Direito Internacional, 

apresentam-se autores nacionais e estrangeiros: ACCIOLY, Hildebrando. Manual de Direito Internacional 

Público. São Paulo: Saraiva, 2012. p.111; MENEZES, Wagner. A contribuição da América Latina para o 

Direito Internacional: o Princípio da Solidariedade. Tese, Programa de Pós-graduação em integração da 

América Latina (PROLAM) da Universidade de São Paulo (USP), 2007; RODRIGUEZ, Luis Ignacio Sánchez. 

L’uti possidetis et les effectivités dans les contentieux territoriaux et frontaliers. Collected Courses of the 

Hague Academy of International Law, Volume 263, 1997; YEPES, J. M.. La contribution de l’Amérique 

Latine au développement du droit international public et privé. Collected Courses of the Hague Academy of 

International Law, Volume 32, 1930. 
3 CARDIM, Carlos Henrique. A raiz das coisas: Rui Barbosa – O Brasil no mundo. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2008. P.290 
4 RICARDO, Cassiano. O Tratado de Petrópolis. Volume 1. Rio de Janeiro: Ministério das Relações 

Exteriores, 1954. p.7 
5 “Já Clóvis Beviláqua havia qualificado esse trabalho como “os dois formidáveis volumes consagrados à defesa 

do ‘Direito do Amazonas’”. Pela cópia dos argumentos reunidos nesse arrazoado, a erudição que o autor neles 

revela, são, com efeito, dois volumes monumentais. Não conheço, em nossa literatura jurídica, algo que lhes 

possa ser comparado, como trabalho de advogado. Em sua longa carreira profissional, Rui teve nessa causa o seu 

grande momento.”  LEME, Ernesto. Prefácio. In: BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. 

XXXVII, tomo VI, Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984. 

Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 P.XXI 
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internacional. Sílvio Meira descreve essas razões apresentadas perante o Supremo Tribunal 

Federal: 

Rui, provocado ou estimulado, crescia em brilho e intensidade na luta, se agigantava, 

de um pequeno incidente ou argumento, conduzia a luta para uma vasta batalha de 

erudição, usando as armas de que dispunha, entre elas o conhecimento do direito 

americano e inglês, além de outras fontes europeias de erudição. Começara com um 

pequeno libelo e acabara com verdadeiro tratado, em que as questões surgem aos 

borbotões e são examinadas, uma a uma, à luz das melhores doutrinas nacional e 

estrangeira e da jurisprudência.6 

Em um segundo momento, serão assinalados os pensamentos de Rui sobre a questão da 

soberania da Santa Sé. Por ser um liberal convicto, em um primeiro instante, Rui traduz o livro 

O Papa e o Concílio: a questão religiosa, onde defende o rompimento de relações diplomáticas 

com o Vaticano, negando sua personalidade internacional. Após refletir mais sobre o assunto, 

sua opinião muda, publicando um artigo em que defendia a soberania sui generis da Santa Sé. 

Nesses trabalhos sobre a questão da laicidade do Estado, Rui também demonstra grande 

domínio de Direito Internacional, principalmente sobre o conceito de soberania, deixando 

valiosos ensinamentos sobre uma questão que ainda era muito controvertida em sua época. 

Por último, foi escolhido o tema da relação entre o Estado e o Direito Internacional. Em 

sua defesa da abolição da escravatura, Rui defendeu o cumprimento de tratados assinados pelo 

Brasil que proibiam o comércio de escravos. Demonstrando grande sensibilidade a questões de 

Direitos Humanos, Rui Barbosa intima os órgãos internos a cumprir com esse compromisso 

internacional brasileiro, que, ao seu ver, não poderia ser modificado por lei ou costume interno. 

 

 

1.1 Delimitação territorial: a Questão do Acre 

1.1.1 Contextualização histórica 

 

 

Já no século XVI, os europeus demonstraram interesse na região amazônica, com 

bandeiras espanholas como a dos irmãos Pizarro e a exploração do rio Amazonas pelo espanhol 

Francisco de Orellana. Os relatos de metais preciosos realizados por índios atraíram também 

ingleses e holandeses que estabeleceram fortes ao longo do Amazonas. Apesar disso, 

portugueses e espanhóis, nas últimas décadas da União Ibérica, conseguiram expulsar os demais 

                                                           
6 MEIRA, Silvio Augusto de Bastos. Prefácio. In: BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. 

XXXVII, tomo V, Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1983. 

Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 p.XIV 
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europeus da Bacia Amazônica. Durante esse período de união entre as duas coroas, Portugal 

expandiu suas terras no novo continente na região amazônica. A primeira grande expedição de 

comando exclusivo português foi realizada por Pedro Teixeira (1637-1639), já no final da União 

Ibérica, conforme a ilustração 1. 

 

Ilustração 1 – Mapa da expedição de Pedro Texeira 

 
Fonte: ARRUDA, José Jobson de A.. Atlas Histórico Básico. São Paulo: Editora Ática, 2001. p.37 

 

Após o término da União Ibérica, os portugueses continuaram a realizar grandes 

expedições para a região em busca de drogas do sertão e mão de obra indígena, sem receber 

grandes críticas da Espanha até o século XVIII. Essas bandeiras também possuíam um impulso 

religioso de catequização dos povos que ali habitavam. Ao longo do século XVII, o 

estabelecimento de portugueses nessa região já era muito maior do que o de espanhóis. Como 

o acesso à região pelo Pacífico era mais difícil, a Espanha enfrentava grandes dificuldades em 

administrar o território, que era sua pelo Tratado de Tordesilhas, de 1494. No século XVIII, 

Belém era um importante exportador de arroz, cacau, algodão, café e, principalmente, açúcar, 

o que demonstrava a importância da região para Portugal: 

Belém exportava para Portugal, por volta de 1783, 73.106 arrobas de arroz, 44.201 de 

cacau, 7.188 de algodão e 1.817 de café, sendo mais relevante a plantação de açúcar. 

A importância da ampliação das atividades econômicas naquele espaço reside no fato 

de ter criado a necessidade de mão-de-obra indígena, incentivando mais incursões rio-
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acima e promovendo o crescimento de atividades econômicas no Alto Amazonas. No 

bojo dessas explorações, iniciou-se a ocupação populacional da região acreana.7 

Frente a essa situação de expansão geográfica portuguesa em desrespeito aos limites 

estabelecidos por Tordesilhas, era necessário estabelecer uma nova divisão para a América do 

Sul. Essa nova negociação atenderia aos interesses da Espanha, que conseguiria conter os 

portugueses nesse novo limite, e de Portugal, que teria seu direito de posse assegurado. Em 

1750, portugueses e espanhóis renegociam os limites de suas colônias com o Tratado de Madrid. 

Essa negociação foi desempenhada por Alexandre de Gusmão, o patrono da diplomacia 

brasileira e demarcador dos limites brasileiros, com base no efetivo exercício da soberania, o 

princípio uti possidetis. Foi a primeira vez que esse princípio foi defendido com sucesso em 

âmbito internacional, passando, a partir de então, a regular todas as questões fronteiriças que o 

Brasil viria a ter. Sua aplicação era uma transposição do direito romano para o Direito 

Internacional. Assim, firmou-se no preâmbulo como um dos objetivos do tratado: “que cada 

parte há de ficar com o que atualmente possui”8. Em 13 de janeiro de 1950, o tratado foi 

assinado, definindo a configuração geográfica que o Brasil possui atualmente, com pequenas 

modificações. A região do Acre, conforme o artigo VIII, ficava definida da seguinte maneira: 

Baixará pelo álveo destes dois rios (Guaporé e Mamoré), já unidos (com o nome de 

Madeira), até a paragem situada em igual distância do dito rio das Amazonas, ou 

Marañon, e da boca do dito Mamoré; e desde aquela paragem continuará por uma 

linha leste-oeste até encontrar com a margem oriental do Javari que entra no rio das 

Amazonas pela sua margem austral; e baixando pelo álveo do Javari até onde 

desemboca no rio das Amazonas ou Marañon, prosseguirá por este rio abaixo até boco 

mais ocidental do Japurá, que deságua nele pela margem setentrional.9 

O Tratado de Madri representou uma tentativa de esboçar uma linha limítrofe, a partir 

dos conhecimentos geográficos imperfeitos da época (ilustração 2). Apesar dessa insegurança 

em todas as demarcações do tratado, a mais cercada de incertezas era a da margem esquerda do 

Madeira em direção à direita do Javari, que ainda representava uma região pouquíssimo 

explorada10. Sem tempo para realizar expedições exploratórias, que adiariam em muito na 

                                                           
7 ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: considerações 

sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política Internacional. 

v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 p.96 
8 CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p. 50. 
9 CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p. 49. 
10 “Alexandre de Gusmão, desde o começo das negociações, em 1748, ao instruir o plenipotenciário Visconde de 

Vila Nova de Cerveira, definiu aquele trecho como "o mais difícil de toda a demarcação de limites"; e confessou 

que todo o material existente a elucidá-lo consistia numa pequena carta das missões de Moxos, "que traz o tomo 

duodécimo des lettres édifiantes", e cm dous roteiros de sertanistas nossos, que até lá se tinha avantajado; 

concluindo que era forçoso se contentassem com tão escassos elementos, porque se houvessem de aguardar "os 

que se mandassem formar no mesmo país, ficaria a conclusão do tratado para as calendas gregas". Por seu turno 

o Plenipotenciário espanhol, em longo ofício àquele titular, depois de formular o seu parecer quanto ao melhor 
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conclusão do tratado, as duas coroas riscam, às cegas, uma linha divisória que continuaria sendo 

motivo de discussão para gerações futuras. Essa foi a primeira vez que o território amazônico 

foi dividido, e relata Leandro Tocantins que o objetivo das duas coroas era separar entre elas, 

com uma linha leste-oeste, uma porção mais ou menos igual daquela região ignota. Pela 

interpretação mais comum do tratado de 1750, o Acre teria ficado em terras bolivianas. Essa 

seria a origem da famosa linha geodésica, que mais tarde o Tratado de Ayacucho, entre Brasil 

e Bolívia, modificaria.11 

Outros autores que se dedicaram a questão, como Cassiano Ricardo12 e Euclides da 

Cunha, compreenderam que não houve rompimento histórico entre os tratados de Madri e de 

Ayacucho. Os dois tratados, na verdade, já teriam a intenção de considerar a região do Acre 

como portuguesa e, depois, brasileira. Conforme esclarece Euclides da Cunha, o traçado 

definitivo dessa linha deve ser feito com base no princípio do uti possidetis e nas propostas e 

contrapropostas trocadas entre as duas coroas a época de negociações do tratado, e não com 

fundamento apenas na demarcação apressada e imprudente.13 

Ao contrário de sua obra Os Sertões, os escritos amazônicos de Euclides da Cunha são 

menos conhecidos e ficaram incompletos devido a trágica morte do autor em 190914. Ocorre 

que, após conquistar a fama com suas descrições do interior da Bahia, Euclides não perdeu o 

fôlego e continuou a estudar o interior do país, dessa vez, voltando seu interesse para a região 

amazônica:  

Não escreverei diretamente ao Barão do Rio Branco. Mais do que as minhas palavras 

valerão a sua e a do Oliveira Lima. Para mim, esse seguir para Mato Grosso, ou para 

o Acre, ou para o Alto Juruá, ou para as ribas extremas do Maú, é um meio admirável 

de ampliar a vida, e de torna-la útil e talvez brilhantíssima.15 

Rio Branco não tarda em reconhecer esses anseios de Euclides, convidando-o, em 1904, 

para representar o Brasil na comissão mista brasileira e peruana de reconhecimento das 

nascentes dos rios Juruá e Purus. Em 1905, Euclides parte nessa expedição, que renderá 

                                                           
rumo da linha na paragem perturbadora, acrescentou, nuamente, que o alvitre era o mais claro que se lhe 

afigurava, "conveniendo en que de la misión de Santa Rosa (Guaporé) abajo, hasta ei Marañon, todos vamos a 

ciegas..."” CUNHA, Euclides da. Bolívia vs Perú. São Paulo: Cultrix, 1975. p. 4 Disponível em: 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf Último acesso: 31/07/2017 
11 TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.1 p.89 
12 CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p.62. 
13 CUNHA, Euclides da. Bolívia vs Perú. São Paulo: Cultrix, 1975. p. 4 Disponível em: 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf Último acesso: 31/07/2017 
14 Em 1909, Euclides procura sua esposa, Anna, na casa de seu amante, Dilermando. O escritor estava armado, e 

Dilermando, em autodefesa, matou-o.  
15 Euclides passava por um momento financeiro difícil. Contou com a ajuda de seus amigos para ser indicado a 

um cargo na comissão mista de reconhecimento do Alto Purus. VIANA FILHO, Luís. A vida do Barão do Rio 

Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1959. P.335 

  

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf
http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf
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diversos estudos sobre a região amazônica e tratados fronteiriços. Nesse sentido, Euclides 

convenceu-se que o Acre já era considerado brasileiro desde o Tratado de Madri, não sendo 

assim demarcado apenas por desconhecimento geográfico: 

E foi, sem dúvida, contemplando aquela carta que Alexandre de Gusmão, em ofício 

de 22 de novembro de 1748, ao plenipotenciário Visconde de Vila de Cerveira, 

assentava, subordinando-se às noções da época: "...que o rio Guaporé se deve reputar 

o mesmo que os missionários de Moxos chamam de São Miguel, e que os navegantes 

das Amazonas apelidam da Madeira; como também que todas as aldeias dos Moxos e 

Chiquitos estão de aquele rio para o ocidente...  E, finalmente, resulta que se não se 

pode apontar por aquela parte melhor confim do que o mesmo rio, que já no Mato 

Grosso é caudaloso." Por esta forma começou a debuxar-se o Madeira como divisa 

geral entre as terras brasileiras e Bolívianas. Quanto à paralela, que se nomearia mais 

tarde de Santo Ildefonso, o mesmo ministro, no mesmo papel, depois de observar que: 

"em todo o espaço de terras que medeia entre o Madeira e o Javari não podia ter lugar 

a regra de que as vertentes que baixassem para o rio das Amazonas pertencessem a 

Portugal", porque "deve saber-se que o rio dos Purus e outros que continuam até ao 

Javari principiam desde a província dos Charcas", adotou "o arbítrio de seguir só na 

vizinhança da margem ocidental do Guaporé, ou Madeira, ou cume de montes, que 

medeiam entre o Mamoré e o rio das Amazonas, escolhendo depois para baliza os rios 

que mais se chegarem no seu curso aos rumos de leste e oeste, para se irem incorporar 

no dos Purus e nos outros superiores a ele..." Aqui rebrilha uma visão, instantânea, de 

gênio. Resulta destas palavras que os limites se não traçaram pelas divisórias naturais 

das cabeceiras do Purus, e de outros que baixassem para o Amazonas, porque a 

geografia absurda do tempo lhas deslocava, exageradamente, para o sul. Gastaram-se 

153 anos para restaurar-se o pensamento longínquo dos antigos negociadores; e 

corrigir-se um erro. O Tratado de Petrópolis, na sua estrutura sem frinchas, 

representava-se, em largos lineamentos, no passado.  E um exemplo admirável da 

nossa continuidade histórica.16 

Por essas demarcações dúbias - não apenas na região amazônica - do tratado de 1750, a 

tensão entre portugueses e espanhóis continuou, ensejando ainda dois tratados que modificaram 

a região acreana, o Tratado de El Pardo, de 1761, e o Tratado de Santo Ildefonso, de 1777 

(ilustração 2). O Tratado de El Pardo revogava o Tratado de Madri e reestabelecia a demarcação 

do Tratado de Tordesilhas, mas foi rapidamente revogado pelo Tratado de Santo Ildefonso, que 

retomou as demarcações de 1750, com pequenas alterações nos lindes sulinos. Nos tratados de 

1750 e de 1777 – o tratado de 1776 não chegou a ter efeitos práticos -, as comissões para a 

demarcação de limites foram longas e conflituosas, encerrando seus trabalhos sem alcançar 

conclusões objetivas para as coroas17. Essa dificuldade na delimitação territorial ultrapassou o 

período colonial e só foi definida após a independência, com o advento do Tratado de 

Ayacucho, de 1867, e da questão acreana, de 1903. 

 

Ilustração 2 - Tratado de Madri e Tratado de Santo Ildefonso. 

                                                           
16 CUNHA, Euclides da. Bolívia vs Perú. São Paulo: Cultrix, 1975. p. 18 Disponível em: 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf Último acesso: 31/07/2017 
17 TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.1 pp. 93 e 98. 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf
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Fonte: ARRUDA, José Jobson de A.. Atlas Histórico Básico. São Paulo: Editora Ática, 2001. p.40. 

 

Por alguns anos após a independência, o território do Acre ficou esquecido tanto para 

brasileiros como para bolivianos. Em 1864, Manuel Urbano da Encarnação18 e o engenheiro 

inglês William Chandless seguiram o curso do rio Purus até o Acre, em exploração científica 

para descobrir uma comunicação entre o Acre e o Madre de Dios. Manuel Urbano, apesar de 

iletrado, tinha passado seus cálculos gerais do curso do Purus a Chandless. O inglês verifica 

que os cálculos do sertanejo estavam mais precisos que os seus, dedicando a Urbano palavras 

de agradecimento em seus estudos publicados no Jornal of the Geographical Society.19 Os 

relatos dessa expedição sobre a riqueza natural da região, principalmente os seringais, 

estimularam os fluxos migratórios, dando início às primeiras populações brasileiras na região. 

Logo após, a Companhia Fluvial do Alto Amazonas inaugurava seu serviço de navegação em 

diversos afluentes do rio Amazonas, como o Solimões, o Negro, o Juruá e o Purus.20 

                                                           
18 A descoberta do rio Aquirí ou Acre ocorreu um pouco antes, em 1860, quando Manuel Urbano subiu esse rio 

por mais de 20 dias. Em 18622, ocorre a primeira viagem de um barco a vapor ao Purus. CASSIANO, Ricardo. 

O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. v.1. p.82  
19 CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p.83 
20 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXVII, tomo VII, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1986. Disponível em: 
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O ápice econômico da região ocorreu com o ciclo da borracha. Apesar dos índios locais 

já comercializarem sapatos de borracha, a produção desse bem foi impulsionada apenas após a 

descoberta, por Charles Goodyear, do processo de vulcanização, pelo qual era possível 

preservar a elasticidade da borracha e deixa-la mais resistente: 

Curiosamente, as primeiras exportações, de artigos derivados das seringueiras, do 

Alto Amazonas, vieram dos calçados de borracha, inicialmente produzidos pelos 

índios Cambebas e Umaues, da região do Solimões, a oeste de Manaus, que, 

orientados por padres Carmelitas, utilizavam calçados desse jaez para se protegerem 

de doenças causadas pelos pântanos da região. A prática se espalhou e os calçados de 

borracha se transformaram em artigo de comércio internacional anos antes da 

descoberta, por Charles Goodyear, do processo de vulcanização.21 

Para sustentar o aumento na demanda internacional de látex para o revestimento de 

rodas de veículos, os empresários brasileiros financiaram migrações para a região, garantindo 

mão-de-obra, principalmente no final do século XIX. Colocando a situação em números, 

Andrade e Limoeiro escrevem: 

Em 1877, 14.000 cearenses migraram para a Amazônia, tendo esse número subido 

para 54.000 no ano seguinte. Em 1900, duas décadas após o início das migrações, o 

fluxo foi de 47.935 migrantes. Tais fluxos se dirigiam principalmente para as bacias 

dos rios Juruá e Purus, por esses serem os rios de mais fácil navegação, com comércio 

promissor e indústria de borracha relativamente avançada.22 

Os trabalhadores recebiam a passagem de sua região de origem para o seringal, mas 

deveriam trabalhar de graça até pagar o valor do transporte. Esse sistema de duras condições 

foi descrito por Euclides da Cunha como um “feudalismo acalcanhado e bronco”23. A maioria 

desses trabalhadores vinha do nordeste, onde as condições de pobreza extrema e de seca 

tornavam as duras condições do seringal mais atraentes. Euclides continua a descrição 

comparando o seringal a um polvo, com diversas estradas abertas por nordestinos ao redor de 

uma mesma boca (ilustração 3). Essa miríade de estradas seria os diversos tentáculos, que 

sugam a energia dos trabalhadores, no dia a dia de seu trabalho repetitivo: “pressente que nunca 

                                                           
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 p.26 
21 ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: 

considerações sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política 

Internacional. v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 p.96 
22 ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: 

considerações sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política 

Internacional. v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 p.97 
23 CUNHA, Euclides da. Um paraíso perdido: reunião dos ensaios amazônicos. Brasília: Senado Federal, 

Conselho Editorial, 2000, p. 128. Disponível em: 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/1038/573595.pdf?sequence=4 Última consulta em 

23/06/2017 
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mais se livrará da estrada que o enlaça, e que vai pisar durante a vida inteira, indo e vindo, a 

girar estonteadamente no monstruoso círculo vicioso de sua faina fatigante e estéril.”24  

 

Ilustração 3 - Croquis da situação de um seringal acreano, desenhado por Euclides da Cunha 

(1905), durante viagem de exploração ao Alto Purus. 

 
Fonte: TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.1 p.423 

 

O seringueiro25 é antes de tudo um homem solitário, que está condenado a trilhar o 

mesmo caminho estreito todos os dias, preso aos seus antigos sonhos de fortuna e às dolorosas 

lembranças de sua terra natal árida: 

Nesta empresa de Sísifo a rolar em vez de um bloco o seu próprio corpo – partindo, 

chegando e partindo – nas voltas constritoras de um círculo demoníaco, no seu eterno 

                                                           
24 CUNHA, Euclides da. Um paraíso perdido: reunião dos ensaios amazônicos. Brasília: Senado Federal, 

Conselho Editorial, 2000, p. 335. Disponível em: 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/1038/573595.pdf?sequence=4 Última consulta em 

23/06/2017 
25 Uma das passagens mais bonitas de Euclides sobre a vida nos seringais é seu relato sobre a Malhação de 

Judas. Nesse dia, os seringueiros montam, com cuidado, um boneco a sua imagem, vestindo-o com suas roupas, 

na esperança de receberem perdão por sua ganância. Sentimento que os levou a crer nas palavras ilusórias dos 

traficantes, fazendo com que eles abandonassem sua terra natal. Ao final, o boneco é colocado em uma jangada, 

partindo para seu fim solitário, à mercê da correnteza, apedrejado e espingardeado por ribeirinhos até 

desaparecer. CUNHA, Euclides da. Um paraíso perdido: reunião dos ensaios amazônicos. Brasília: Senado 

Federal, Conselho Editorial, 2000, pp. 173-179. Disponível em: 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/1038/573595.pdf?sequence=4 Última consulta em 

23/06/2017  



23 

 

giro de encarcerado numa prisão sem muros, agravada por um ofício rudimentar que 

ele aprende em um hora para exercê-lo toda a vida, automaticamente, por simples 

movimentos reflexos – se não o enrija uma sólida estrutura moral, vão-se-lhe, com a 

inteligência atrofiada, todas as esperanças, e as ilusões ingênuas, e a tonificante 

alacridade que o arrebataram àquele lance, à ventura, em busca da fortuna.26 

Em 1877, começa a exploração efetiva da região, com a expedição liderada por João 

Gabriel Carvalho e Mello, diversos nordestinos dirigiram-se a região em fuga da grande seca 

dos Estados do Ceará, do Maranhão, de Piauí, do Rio Grande do Norte e da Paraíba. Os 

retirantes estabelecem-se na embocadura de um rio que era chamado pelos indígenas de Aquiri, 

lugar abundante em seringueiras. Em carta ao Visconde de Santo Elias, João Gabriel relata o 

potencial comercial da região, mas escreve Aquiri de forma indecifrável, ocasionando a 

confusão que transformou o nome do rio em Acre.27 

Em 1871, a população brasileira estável na região não ultrapassava dois mil habitantes, 

mas, em 1890, o número já chegava a 50 mil moradores. Nesse mesmo período, os bolivianos 

pouco representavam na região28. Apenas em 1865, foram estabelecidas as primeiras relações 

comerciais bolivianas nesse território, mas representavam uma quantidade insignificante29: 

Mesquinho, embrionário, quase nulo, o da Bolívia, de mais a mais, se limitava ao 

curso do Madeira, representando, portanto, unicamente a produção da zona, 

incontroversamente boliviana, dos rios que para aquele confluem: o Madre de Dios, o 

Beni, o Iata-Guaçu, o Mamoré. Dos que banham a zona acreana, o Moa, o Juruá-

Mirim, o Amônea, o Tejo, o Tarauacá, o Envira, o Jutuarana, com o Juruá, de que são 

tributários, e o Purus, com os seus, o Curamaá, o Chandless, o Iaco, o Acre, o Ituxi, 

nos dois confluentes que o geram, o Iquiri e o Rapirrã, dessa bacia fluvial, cujas águas 

encerravam o território contestado, não se contribuía com uma libra de cautchu para 

aqueles magros oitenta contos, circunscritos à via do Madeira, que não podia conduzir 

produtos da região do Purus e do Juruá.30 

                                                           
26 CUNHA, Euclides da. Um paraíso perdido: reunião dos ensaios amazônicos. Brasília: Senado Federal, 

Conselho Editorial, 2000, p. 153. Disponível em: 

http://www2.senado.leg.br/bdsf/bitstream/handle/id/1038/573595.pdf?sequence=4 Última consulta em 

23/06/2017 
27 Relata o autor, que a origem do nome Acre também pode ter sido do Cel. Antônio Pereira Labre, que resolvera 

aportuguesar o topônimo indígena Aquiri, que significava molhado. TOCANTINS, Leandro. Formação 

Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.1 p.15 Para maiores explicações sobre a nomenclatura 

indígena do rio, conferir: CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das 

Relações Exteriores, 1954. v.1. p.13 
28 Outro fator que comprova que a maioria populacional era brasileira é o nome dos sítios da região. Rui Barbosa 

faz essa enumeração, vide: BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXVII, tomo VI, Rio 

de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 pp. 41, 42 e 43 
29 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXVII, tomo VI, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 P.40 
30 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXVII, tomo VI, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1984. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXXVII%20

(1910)\Tomo%20VI&pesq= Última consulta em 23/06/2017 p.41 
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Apesar dessa ausência boliviana, em 1833, começam os conflitos entre a Bolívia e o 

Império acerca do território, com uma proposta boliviana de retomar as velhas fronteiras 

coloniais estabelecida pelo tratado de 1777. Essa proposta é rejeitada pelo Brasil. Em 1834, a 

Bolívia apoia o plano uruguaio de estabelecimento de uma liga hispano-americana para tentar 

convencer o Brasil a aceitar uma proposta de demarcação muito parecida com a do ano anterior. 

Por desentendimentos entre uruguaios e bolivianos, a liga não vingou.  

Em 1837, tem-se a questão das sesmarias no Mato Grosso. O antigo governador de 

Chiquitos, Sebastian Ramos, tinha ganhado do governo boliviano uma concessão de terras 

localizadas na embocadura do rio Jauru, em território brasileiro. José Antônio Pimenta Bueno, 

mais tarde conhecido como o Marquês de São Vicente, governador do Mato Grosso, alerta o 

Império sobre a ação da Bolívia. A questão é resolvida por negociações, mas, em 1853, o 

conflito na região amazônica retorna, com tentativas da Bolívia de franquear a navegação para 

o Amazonas. Sem nenhuma saída fluvial, o país31 desejava alcançar o Amazonas para ter acesso 

ao oceano. O presidente da Bolívia, Manuel Isidoro Belzu, promulga decreto, em 27 de janeiro 

de 1853 declarando como livres ao tráfego internacional, até o Atlântico, os portos de 

Exaltação, Trindade, Loreto, Renenavaque, Muchanis, Magdalena, Cuatro Ojos, Assunta, Coni, 

Chimoré, Guarany e Coroico. O Brasil permanece intransigente em sua posição de navegação 

nacional e de demarcação fronteiriça até a Guerra do Paraguai. 

Em 1864, quando Solano Lopez declara guerra ao Brasil, o Império começa uma política 

de aproximação continental, com o objetivo de evitar que problemas antigos com nações 

lindeiras ocasionem o alastramento da guerra. Nesse sentido, a 7 de dezembro de 1866, o 

Imperador promulga decreto, que abre o Amazonas aos navios mercantes de todas as nações, e 

o Conselheiro Felipe Lopes Neto é indicado como ministro plenipotenciário para negociar com 

a Bolívia questões de limites.  

Em 27 de março de 1867, o Tratado de Ayacucho, responsável pela demarcação dos 

limites entre Brasil e Bolívia, foi assinado. A rapidez para sua negociação resultou em um texto 

ambíguo. Mais uma vez, dois países optavam por dividir uma região sem ter conhecimentos 

geográficos dela. A região do Acre, que agora possuía uma população quase que 

exclusivamente brasileira, poderia ser interpretada como brasileira ou como boliviana: 

Art. 2°: Sua Magestade o Imperador do Brasil e a Republica de Bolivia concordão em 

reconhecer, como base para a determinação da fronteira entre os seus respectivos 

                                                           
31 Assim, a condição geográfica da Bolívia é descrita por Euclides da Cunha: “Então criou-se a Audiência e 

Chancelaria Real de La Plata, ou de Charcas, que seria mais tarde a Bolívia, desligando-se daquele conjunto 

amorfo, como se desliga um mundo de uma nebulosa”.  CUNHA, Euclides da. Bolívia vs Perú. São Paulo: 

Cultrix, 1975. p. 11 Disponível em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf Último 

acesso: 31/07/2017 

http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000090.pdf
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territorios, o uti possidetis, e, de conformidade com este principio, declarão e definem 

a mesma fronteira do modo seguinte: 

Deste rio (o Madeira, em sua nascente – confluência do Beni com o Mamoré) para o 

oéste seguirá a fronteira por uma paralela, tirada da sua margem esquerda na latitude 

sul 10°, 20', até encontrar o rio Javary. 

Se o Javary tiver as suas nascentes ao norte daquella linha léste-oéste, seguirá a 

fronteira, desde a mesma latitude, por uma recta a buscar a origem principal do dito 

Javary.32 

Uma primeira interpretação compreende que, a partir da margem esquerda da nascente 

do Rio Madeira seria traçada uma linha oblíqua até a nascente do Rio Javari, acima do paralelo 

10°20’. A segunda interpretação compreendia que a partir da margem esquerda da nascente do 

Rio Madeira, a fronteira era delimitada pelo paralelo 10°20’, devendo depois ser traçada uma 

linha reta até a nascente do Rio Javari. A primeira posição é conhecida como a da linha oblíqua, 

e a segunda, como a da linha paralela. Pela primeira, o território do Acre era da Bolívia. Pela 

segunda, era do Brasil. 

Essas duas posições eram irreconciliáveis e dividiam a opinião do país, grandes nomes 

brasileiros declaravam seu posicionamento em algum dos lados. Pela linha oblíqua, estavam 

Quintino Bocaiúva, Manuel Duarte, Dionísio Cerqueira, Olinto de Magalhães e Campos Sales, 

que eram, respectivamente, o Ministro das Relações Exteriores e o Presidente da República à 

época, sendo os responsáveis pela posição oficial do Brasil. No partido da linha paralela, tem-

se Rui Barbosa, Lauro Sodré, Serzedelo e sociedades culturais ou especializadas em assuntos, 

como a Sociedade de Geografia, o Instituto Politécnico e o Clube de Engenharia. 

As origens da posição da linha oblíqua remontam ainda às negociações do Tratado de 

Ayacucho. Como os dados geográficos da região ainda não eram conhecidos, o Barão Ponte 

Ribeiro tinha organizado uma série de mapas explicativos do projeto defendido pelo Brasil 

durante as negociações para cada caso de localização da nascente do Javari. Em um desses 

mapas, havia uma linha verde oblíqua, traçada entre o Madeira e o Javari. Além dessa, existiam 

mais três linhas, sem contar a paralela na latitude 10°20’.  A linha verde, entretanto, era 

considerada como a última hipótese que deveria regular a fronteira, devendo ser dado prioridade 

às outras demarcações. 

Ocorre que, em 1871, quando o Brasil estipulava a demarcação da fronteira com o Peru, 

o Marquês de São Vicente desconsidera as outras hipóteses, declarando ser a linha verde a 

verdadeira fronteira: 

Por aquele destes dois confluentes (Paissandú e Jaquitirana) que tiver as fontes mais 

ao sul deverá incontestavelmente correr a fronteira orte-sul do Brasil com o Perú e aí 

virá terminar a linha divisória leste-oeste tirada da margem ocidental do rio Madeira, 

na latitude 10°20’, quer seja por este paralelo, se o rio lá chegar, quer por uma oblíqua 

                                                           
32 http://www2.camara.leg.br/legin/fed/decret/1824-1899/decreto-4280-28-novembro-1868-553624-

publicacaooriginal-71754-pe.html Última consulta em 01/08/2017 
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que vá encontrar as suas nascentes, se estiverem ao norte daquele paralelo. Estas 

linhas são as linhas de fronteira que se estipularam no tratado de 27 de março de 1867 

com a Bolívia.33 

Desde então, o problema foi considerado como resolvido, e todas as interpretações 

oficiais brasileiras passaram a seguir a linha oblíqua. Sem atentar ao uti possidetis e aos 

brasileiros que corajosamente povoaram aos poucos a região, a administração abandonava o 

triângulo verde chamado Acre. Em 18 de fevereiro de 1895, Carlos Carvalho, Ministro das 

Relações Exteriores, assina o protocolo que condena a posição do país. Por esse protocolo, 

adotou-se como certa a posição da nascente do Javari suposta pela Comissão de demarcação de 

fronteiras com o Peru. Ocorre que a Comissão demarcadora da fronteira Brasil-Bolívia, 

constituída por Taumaturgo de Azevedo e José Manoel Pando, verifica que a nascente não 

estava no lugar indicado. Taumaturgo indica que a falsa nascente acarretaria em um prejuízo 

de mais de 5.870 léguas quadradas, que já eram povoadas e exploradas por nacionais, para o 

Brasil. 

Carlos Carvalho faz uma proposta para o ministro boliviano de adiar a demarcação até 

que fosse encontrada a verdadeira origem do Javari. A Bolívia rejeita o alvitre, pois alega que 

o Brasil e seu país já tinham reconhecido definitivamente e estabelecido deliberadamente o 

ponto de início do Javari. Já no final de seu mandato, o Ministro das Relações Exteriores não 

tem fôlego para alegar que a posição brasileira sofreu por um erro de interpretação e por um 

erro geográfico, que seria necessário avaliar o tratado com base no uti possidetis. 

A 1 de setembro de 1896, Dionísio Cerqueira assume o Ministério das Relações 

Exteriores e declara que a questão da nascente do Javari já estava resolvida. Taumaturgo opta 

por pedir demissão. Nesse momento, a opinião pública já estava dividida entre a linha oblíqua 

e a linha paralela. Para abrandar, ao mesmo tempo, a população e a Bolívia, em junho de 1897, 

Cerqueira incumbe Cunha Gomes de continuar com a exploração do Javari. Já em 11 de janeiro 

de 1898, Cunha Gomes apresenta seu relatório, constatando que a diferença era de apenas 10 

minutos da estabelecida pela Comissão demarcadora da fronteira Peru-Brasil. 

Essa leviandade com que os dois ministros trataram a questão do Acre pode ser melhor 

compreendida com base no conceito de “homem cordial” elaborado por Sérgio Buarque de 

Holanda em Raízes do Brasil. A falsa relação de intimidade que é necessária para os 

brasileiros, torna difícil a resolução de questões objetivas pela administração. Regido por seu 

interesse pessoal, o brasileiro não se condiciona a situações de formalidade. O exibicionismo e 

a improvisação são constantes nos atos públicos, criando dogmas indiscutíveis, que muitas 

                                                           
33 CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p.76 
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vezes são impraticáveis. O culto a satisfação meramente pessoal, a ver o problema fronteiriço 

resolvido em seu nome, valoriza um saber de fachada, que apenas funciona como paliativo para 

a opinião pública. 

Provado o erro na demarcação da nascente, por menor que fosse, era preciso corrigi-lo. 

Como a Bolívia insistia em manter o estabelecido pelo protocolo de 1895, Cerqueira suspende 

as tarefas de demarcação34. Nesse momento, Rui Barbosa defende que ainda não havia certeza 

suficiente para determinar que a nascente do Javari era o rio Jaquirana, como foi determinado 

por Cunha Gomes. Para Rui, em questões de interesse público, é preciso afastar o saber 

aparente, cujo fim está em si mesmo e no louvor que fornece para quem sabe. Quando o alvo é 

o interesse nacional, é preciso assegurar o conhecimento científico: 

Se eu não dispusesse de tão pouco tempo, se não me visse obrigado a terminar estas 

observações em poucos minutos, leria aos nobres senadores algumas páginas da 

conferência do dr. Paula Freitas, refutando irrefragavelmente as conclusões do 

trabalho do capitão Cunha Gomes, mostrando que as explorações pelas quais ele 

considerava verificada a identidade entre o rio Jaquirana e o Javari não apresentam 

cunho científico, não se revestem da certeza que a ciência exige em conclusões desta 

ordem, porque, senhores, quando se trata de dirimir questões tão graves como as de 

território entre duas nações, entre dois povos independentes, é preciso que os trabalhos 

profissionais, que as verificações técnicas, que os resultados científicos cheguem até 

aquele grau de certeza, que não possa mais razoavelmente tolerar debate, para que de 

uma e de outra parte não subsista o ressentimento, a ferida e o princípio da reação.35 

A interpretação do Tratado de Ayacucho para o estabelecimento da linha oblíqua não 

parecia ser tão clara para os bolivianos, e até mesmo para os outros países da América Latina36, 

quanto era para o governo brasileiro. Inclusive, quando o tratado foi negociado, houve grande 

protesto de congressistas bolivianos. Malgarejo, o presidente boliviano à época, precisou 

intervir para apaziguar o Congresso sobre os limites territoriais estabelecidos. 

                                                           
34 “Provada como fica a necessidade de retificação da nascente principal do Javari, não pode o governo brasileiro 

continuar, pela sua parte, a demarcação; suspende-a, pois, para se entender com o governo boliviano. Nem a 

poderia continuar, sem obter, agora, do Congresso nacional, o crédito necessário”. Disse mais: que o protocolo 

de 1895 fora assinado na hipótese de ser exata a posição daquela nascente; que os trabalhos de uma demarcação 

não produzem os seus efeitos enquanto não aprovados pelos respectivos governos.” CASSIANO, Ricardo. O 

Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. v.1. pp.110 e 111 
35 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVII, tomo III, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1951. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=37656&Pesq=N%c

3%a3o seria ele sup%c3%a9rfluo ou absurdo Última consulta em 23/06/2017 P. 110 
36 Rui Barbosa relata que Sotomayor Valdez, representante do Chile em La Paz, informa seu governo: “Natural 

era que esta vez, al tratarse de los limites entre ambos Estados, el Brasil estuviera disposto á ceder mucho de sus 

antiguas pretenciones, y que Bolivia, compreendendo la crítica situación del Imperio, sostuviesse las propias 

pretenciones que antaño, com la casi seguridad de triunfar. Pero nada menos que esto. La deferencia de Bolivia 

fué la lei del vencido y del impotente. El Brasil trazó su linea divisoria segun su antíguo plan, y el Golbierno de 

Bolivia suscribió.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXI, tomo I, Rio de Janeiro: 

Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1962. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=37656&Pesq=N%c

3%a3o seria ele sup%c3%a9rfluo ou absurdo Última consulta em 23/06/2017 P. 271 
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Rui Barbosa considerava que a teoria da linha oblíqua era uma falsa interpretação do 

tratado. O princípio do uti possidetis, consagrado no caput do artigo 2° do tratado de 1867, 

deveria servir de guia para a interpretação do tratado, segundo os princípios da hermenêutica. 

Utilizando esse princípio como base interpretativa do artigo 2° desse tratado, Rui Barbosa 

consegue convencer muitos senadores de sua teoria durante discurso no Senado, em 1900. Até 

mesmo Quintino Bocaiúva, que era favorável a posição do governo e do Ministro Cerqueira 

sobre a linha oblíqua, após o discurso de Rui, reconhece que, pela simples leitura do tratado, a 

linha paralela era a única interpretação possível: 

Pela letra do tratado, senhores, se indicam três pontos para a determinação da nossa 

fronteira com a Bolívia: a confluência do Beni com o Madeira, a latitude 10° 20’ e a 

cabeceira principal do Javari. 

Ora, sr. Presidente, só isto basta, só esta simples consideração é suficiente para saber 

que se trata não de uma linha reta, mas de uma linha quebrada, porquanto, para 

determinar uma linha reta, bastam dois elementos, dois pontos, um considerado como 

a  situação geratriz, que seria, no caso, a confluência do Beni com o Madeira, outro 

considerado como a situação diretriz, que seria a cabeceira principal do Javari; geratriz 

e diretriz, porque um ponto determina o nascimento da linha e o outro indica a sua 

direção. 

À que viria, pois, sr. Presidente, esse terceiro elemento, a latitude de 10° 20’? 

Não seria ele supérfluo ou absurdo? Supérfluo, sim, se esse terceiro elemento, este 

ponto, se achasse na mesma direção da linha já determinada pelos outros dois, 

absurdo, se estivesse fora dessa direção, porque neste caso teríamos uma linha 

quebrada, isto é, uma linha composta de dois segmentos, o que é absurdo, por ser 

contrário a hipótese aí consagrada. 

Ora, se o terceiro elemento não é supérfluo, porque nós não podemos supor nos 

negociadores do tratado esta ignorância do espírito da diretriz, se este terceiro 

elemento não é supérfluo, e muito menos poderia ser absurdo, a consequência é que é 

necessário, e, se é necessário, a linha não é reta, mas quebrada. 

Um sr. senador – apoiado. 

O sr. Rui Barbosa – porque para uma linha reta não pode haver necessidade de três 

pontos. 

O sr. Quintino Bocaiúva – O que eu sustento é o seguinte: é que, tendo a comissão 

demarcadora da carta da fronteira determinado a latitude e a longitude do ponto da 

confluência do Beni, a linha que partisse desse ponto em busca do Javari tinha de ser 

forçosamente oblíqua e, se se adotasse o meridiano da nascente do Javari, a linha teria 

de penetrar forçosamente no território peruano. Foi isto o que estabeleci. 

O sr. Rui Barbosa – Perdoe-me v. ex. Eu estou estabelecendo a inteligência do tratado 

em face do seu texto 

O sr. Quintino Bocaiúva – E neste ponto estou de acordo com v. ex.37 

O grande empecilho em prosseguir com a teoria das duas linhas era o território do Peru. 

Se essas linhas fossem traçadas, o Brasil afrontaria a soberania do Peru. Rui Barbosa, em poucas 

palavras, utilizando a carta oficial de Paula Freitas, da Sociedade de Geografia, tenta encontrar 

uma solução: 

A linha é a mesma; mas torna-se uma linha virtual enquanto percorre o território do 

Peru, e uma linha real depois que deixa este território 
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É uma linha puramente matemática, uma linha imaginária, enquanto se acha em 

território alheio; mas é uma linha verdadeira; uma linha de demarcação, quando acaba 

de transpor este território.38 

Ainda na mesma sessão no Senado, em 1900, Rui Barbosa defende a necessidade de 

discutir a interpretação do Tratado de Ayacucho perante aqueles que o acusavam de bloquear a 

pauta de trabalhos. Ele relembra que qualquer discrepância na execução do tratado, quanto a 

localização da demarcação territorial, exige a intervenção do Poder Legislativo. Sem o aval do 

Legislativo, por uma interpretação errônea, haveria uma cessão territorial inconstitucional, 

conforme o artigo 102, §VIII, da Constituição do Império e o artigo 34, n°10, da Constituição 

da República. Em suas palavras, a questão não era de revisão do tratado; mas era de 

interpretação correta e execução fiel de suas premissas: 

Não viemos tarde, porque entre os dois governos sempre se considerou como 

elemento rudimentar, pressuposto em todas as negociações, o de que na execução do 

tratado de 1867 a mínima discrepância traria necessidade imediata de intervenção do 

Poder Legislativo. 

Isto não ficou somente implícito entre as negociações do Brasil e Bolívia, como é 

claro na letra de atos diplomáticos trocados entre esses dois governos. 

Não aceito, pois, perdoe o nobre senador pelo o Rio Grande do Sul, não aceito o 

terreno em que s. ex. colocou a questão, solicitando apenas do governo a revisão do 

tratado de 1867. 

É uma injustiça para com esse tratado, e é colocar a questão em um terreno muito mais 

fraco para reivindicação do governo brasileiro, porque evidentemente é muito mais 

difícil a situação de um governo que vai reclamar de outro a revisão de um tratado de 

limites, do que a daquele que, mostrando erros no modo de interpreta-lo, solicita 

apenas a execução escrupulosa desse tratado.39 

Com o grande crescimento do comércio da borracha, a Bolívia resolve desenvolver, de 

forma efetiva, a soberania na região. Em 23 de outubro de 1898, o Cerqueira autorizou a Bolívia 

a instalar postos aduaneiros na região.40 Em 19 de dezembro do mesmo ano, o ministro José 

Paravicini, plenipotenciário da Bolívia no Rio de Janeiro, foi a Manaus, para negociar o 

estabelecimento de alfândegas mistas no Acre. Nessa expedição, o ministro fundou a cidade de 

Puerto Alonso e passou a cobrar tributos e regulamentar a navegação nos rios da região, mesmo 

que o trajeto dos barcos apenas passava por ¼ de águas bolivianas. A população brasileira local 

indignou-se, especialmente, com essa regulamentação dos rios, que intervinha diretamente na 
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jurisdição brasileira. Liderada por José de Carvalho, o representante boliviano da região, José 

Santivañez, foi deposto em 3 de maio de 1899. 

Os brasileiros, com apoio do governador Ramalho Junior, continuaram com a 

insurreição. Luis Galvez, tornou-se o líder da revolução e declarou, em 14 de julho do mesmo 

ano, a independência do Acre.  

Em 1899, Olinto de Magalhães assume o Ministério das Relações Exteriores. Em meio 

a revolução no Acre, a Bolívia, que não tinha meios suficientes para reaver o território e não 

conseguia mobilizar suas tropas devido às dificuldades geográficas de acesso ao terreno, decide 

aceitar a mudança da demarcação para a linha Cunha Gomes com o objetivo de angariar ajuda 

brasileira no combate aos revolucionários. Em 30 de outubro de 1899, Magalhães assina novo 

protocolo, em que se admite como limite provisório a linha Cunha Gomes e a ocupação 

boliviana ao sul da mesma. O Brasil, então, envia uma flotilha, composta do Tupi, Tocantins, 

Jutui, Jurema e Tefé, além de um transporte de guerra, o Belém, sob o comando do almirante 

Ramos da Fonseca41. Ao chegar no Estado Independente do Acre, a flotilha brasileira consegue 

restabelecer a soberania boliviana na região.  

Nessa mesma flotilha brasileira, foi enviado o cônsul Eduardo Otaviano para ser o 

plenipotenciário brasileiro no Acre boliviano, conforme o decreto de 13 de novembro de 189942. 

Sua função era tentar ajudar a Bolívia na difícil tarefa de manutenção de sua soberania perante 

a população que era exclusivamente brasileira. Assim descreve Rui Barbosa o caso inusitado, 

em que Bolívia só consegue alcançar seu território no Acre por meio do território brasileiro e, 

ainda assim, necessita do auxílio de tropas brasileiras para retoma-lo: 

Caso curioso e virgem era esse, de uma soberania, que, para se estabelecer num 

território contestado por outra nacionalidade, depende exclusivamente da soberania 

do país que lho disputa. Foi através do solo unicamente brasileiro, navegando rios 

absolutamente brasileiros, transportada em um barco brasileiro, e buscando pôr-se à 

sombra de um Estado brasileiro, que a gente da Bolívia conseguiu aportar a um canto 

do Acre, e ali desfraldar a sua bandeira. Mas, ali desembarcada, para lograr assento 

numa zona reivindicada à Bolívia pelo sentimento nacional no Brasil, não tinha o 

poder boliviano outros recursos que o auxílio da população do lugar, inteiramente 
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brasileira, o apoio das autoridades brasileiras do Amazonas, o socorro do governo 

brasileiro.43 

 

No Acre boliviano, a revolução logo recomeça. Espalha-se entre os jovens um ardor 

romântico de defender o país, no estilo do Lord Byron. No porto de Manaus, os revolucionários 

assumem o controle de uma lancha de guerra boliviana, renomeando-a de Rui Barbosa44, que 

advogava incansavelmente a causa acreana. Partem, então, sob o comando de Orlando Lopes, 

a bordo do navio Solimões, para o confronto com a Bolívia. O governador do Amazonas 

fornece, em auxílio, o navio Mucuripe. Mais uma vez, a Bolívia necessita pedir apoio ao Brasil 

para tentar combater essa nova revolução. 

Inusitado era aquele conflito. Em face ao Direito Internacional, o Brasil não reconhecia 

a situação como um estado de beligerância. Ao contrário, o governo reconhecia que o território 

era boliviano. Dessa forma, o ato da Bolívia não podia ser visto como invasão, entretanto o 

governo também não consentia que tropas bolivianas transitassem em águas brasileiras para 

combater brasileiros revoltosos. O Brasil também não agia para reprimir grupos que defendiam 

e planejavam a expulsão da Bolívia do Acre em território brasileiro. Atualmente, tais grupos 

seriam considerados como terroristas. Nesses termos, o Ministro Salinas Vega tentava, à época, 

convencer o chanceler Olinto de Magalhães sobre a obrigação brasileira de defesa da soberania 

boliviana perante ao Direito Internacional: 

O Estado, disse uma grande autoridade científica (Bluntschli), não está apenas 

obrigado a assegurar o império da paz e da justiça entre os diversos membros da 

sociedade na qual é órgão. Deve ainda, especialmente, velar para que todos os que 

estão colocados sob sua autoridade, não ofendam nem aos Governos, nem aos 

cidadãos dos países vizinhos.45 

Em 31 de agosto de 1900, após receber notícias de que uma força de quatrocentos 

homens do exército boliviano se encontrava a cinco horas do Acre, o Rui Barbosa foi claro em 

sua posição sobre a soberania do território e classificou como ocupação militar a expedição 

boliviana: 

Ora invasão quer dizer guerra declarada. Não há, no mundo, uma nação organizada, 

que não oponha à invasão ato contínuo o fogo, que não obrigue imediatamente o 

intruso a desocupar o território invadido, ou não trava com ele, para esse efeito, luta 

de morte. Pode-se dissimular o pundonor ferido, enquanto a injúria está no papel, na 
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ameaça, na expectativa de esbulho. Mas, se o estrangeiro transpõe em armas a 

fronteira nacional, a única atitude possível do agredido para com o agressor é a repulsa 

instantânea como o furacão e como ele violenta. Nesses casos, nos casos de invasão 

ou agressão estrangeira, é a Constituição quem fala, nesses casos compete ao 

presidente da república declarar imediatamente a guerra. Por que? Porque com a 

invasão declarada se acha a guerra pelo invasor. Da parte do invadido, 

conseguintemente, a declaração vem apenas solenizar a resistência com o ato 

atestatório da repulsa.46 

 

Em 14 de outubro de 1900, Rui Barbosa alerta a população que o objetivo do governo 

brasileiro não era defender o território, mas efetuar uma transação com a Bolívia. O acordo teria 

como objetivo a cessão de terras à margem esquerda do rio Madeira ou nos territórios nas 

afluências do rio Purus à Bolívia em troca da permanência do território do Acre com o Brasil47. 

Em novembro do mesmo ano, Rui descobre que o verdadeiro intento da Bolívia era manter uma 

saída para o Atlântico, e o diplomata que fazia as negociações de troca é retirado pelo governo 

boliviano. Logo, compara a situação do Brasil com a do Chile, que vivenciava com o mesmo 

vizinho a questão do Pacífico: 

Mas, se a malícia boliviana desarrazoa, tem razão o instinto boliviano. Tem razão em 

sentir afins, na questão de limites com o seu país, a causa do Brasil e a do Chile. A 

Bolívia quer uma saída para cada um dos dois oceanos. Para estar no Pacífico exige 

um trato da costa chilena. Para estar no Atlântico, absorve uma parte da nossa 

fronteira. Por ambas essas pretensões se bate a todo transe. Mas entre elas, com quem 

havemos de estar? Com a nação que nos não faz mal? Ou com a que nos lesa? Que 

estejamos com esta contra aquela é o que se quer. Decididamente nos tomam por um 

povo em estado de demência senil.48 

 

Os estímulos do Amazonas a revolução acreana eram, cada vez mais, ousados e abertos. 

O governador do Amazonas, entretanto, insistia em desmentir todas as acusações bolivianas 

para o chanceler Olinto Magalhães. O Brasil, compreendendo que a questão dos revoltosos era 

vista com bons olhos pela opinião pública, só resolve atuar quando recortes de jornais 

amazônicos enviados pela Bolívia e uma reclamação do governador do Pará sobre a atuação 
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ofensiva do Mucuripe nos rios da região chegam ao Ministro49. Assinalando a injustiça dessa 

luta entre brasileiros, Rui Barbosa escreve em 15 de novembro de 1900: 

Se a entrega do Acre se houvesse realizado constitucionalmente, por um ato 

diplomático selado com o praz-me do Congresso, o governo estaria no direito, e teria 

o dever de obstar, até pelo fogo, à organização desses batalhões, em que os telegramas 

nos falam. Tendo-se, porém, constituído ele só o árbitro dessa liberalidade ao 

estrangeiro, o que se vai reprimir, é um movimento da consciência popular, 

abandonada e traída pelo seu instrumento legal. Nós não advogamos a anarquia de 

baixo, como não admitimos a de cima. Desta, porém, é que resulta a outra. O abismo 

atrai abismos. Aqueles, que doaram o solo pátrio ao estrangeiro, estão condenados 

pela lógica do seu crime a fazer, à custa do Tesouro Nacional e do sangue brasileiro, 

a polícia da invasão. Façam-na, pois, com todas as honras do atentado, engalanando-

o com a coroa da soberania nacional, defendendo-o em nome da seriedade e do brio, 

esse brio e essa seriedade em cujo rosto a usurpação deixou ferroado o seu estigma. 

Pode ser até que a multidão cumplice habitual dos piores despotismos, o aplauda. Pode 

ser mesmo que a nação, afeita ao vilipêndio, já o não sinta. Nós é que não. Nós é que, 

ainda reduzidos à unidade, não cessaríamos de clamar ao país que o seu governo está 

servindo a interesses antinacionais.50 

 

Ocorre que a resolução brasileira de participar do combate chega quando a questão já 

estava resolvida. Os revoltosos eram inexperientes em questões militares. Não perceberam que 

o maior ataque que faziam ao Acre boliviano era o bloqueio da navegação do rio, que impedia 

a única entrada de víveres aos bolivianos. Em meio a disputas de poder entre si, resolvem atacar 

os bolivianos. São derrotados pelas tropas de Puerto Alonso, que apesar de famintas, possuíam 

mais experiência militar. Os próprios navios comerciantes conseguem eliminar o que restou da 

segunda revolução acreana e entregar ao Acre boliviano os mantimentos necessários. Era o fim 

da segunda revolução acreana. 

Em controle do Acre, novamente, a Bolívia começa a planejar uma nova estratégia de 

manutenção de soberania no território. A última revolução do Acre quase tinha conseguido 

expulsar os bolivianos. Ficou claro que se a Bolívia desejasse manter o domínio na região, 

precisaria de ajuda externa. Começa a surgir a ideia de arrendar as terras bolivianas do Acre a 

algum grande país europeu ou aos Estados Unidos. 

Entre 1875 e a Primeira Guerra Mundial, o mundo estava dividido em um grupo 

formado por poucos países que lutavam entre si pela posse de colônias e mercados. Em especial, 

a Grã-Bretanha, a França, os Estados Unidos e o Japão dividiam o planeta em territórios que 

eram dominados direta o indiretamente por eles. A rivalidade entre os países de capitalismo 
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mais desenvolvido era crescente, gerando uma corrida armamentista. Esse período foi 

denominado de “era dos impérios” pelo historiador inglês Eric Hobsbawm. 

O antigo modelo das Chartered Companies, que predominou durante os séculos XVI e 

XVII, voltou a ser empregado na África e na Ásia51. A maior companhia desse modelo foi a 

Companhia das Índias Orientais, fundada em 1600, na Grã-Bretanha, com o monopólio do 

comércio com as Índias Orientais. Na readoção desse modelo, foi retirado o monopólio 

comercial dessas companhias, mas elas mantinham inúmeros poderes políticos e 

administrativos. Verdadeiros entes dotados de capacidade interacional, elas controlavam de fato 

o governo e a administração dos territórios arrendados. Podiam, inclusive, estabelecer bandeira 

própria, imprimir selos, manter forças para o policiamento, distribuir justiça e aprovar tratados. 

Extirpado de parte de sua soberania, sobrava aos Estados, apenas, o direito de nomear um 

diretor-gerente52. A verdade era que essas companhias funcionavam como um instrumento de 

colonização que permitia ao Estado controlar as colônias sem provocar uma invasão direta no 

território. 

Fragilizada pelas duas revoluções que tinha tentado conter e iludida com devaneios de 

pujança, a Bolívia acreditava que essas companhias permitiriam um domínio absoluto do 

território do Acre, transportando o país a era do imperialismo econômico. A ideia de arrendar 

o Acre a uma potência estrangeira foi defendida por Félix Aramayo, ministro da Bolívia em 

Londres. Esse ministro desenvolveu várias negociações, na Europa e nos Estados Unidos, sobre 

o arrendamento desse território. Conseguiu como interessados alguns dos banqueiros mais 

importantes de Nova Iorque, como Frederick Withridge e Twombley, a fimra bancária Bliss & 

Co., Emílio Roosevelt, primo do presidente Roosevelt, F. P. Olcott, Shipley & Co., além de 

outros e de Sir Martin Conway, em Londres.  

Em 11 de julho de 1901, foi assinado o contrato, em Londres, criando o Bolivian 

Syndicate. Essa companhia funcionaria, a princípio, por 30 anos, com uma estrutura similar aos 

regimes asiáticos e africanos de chartered companies, que possuem controle total da produção, 

da administração fiscal e do policiamento do território. O contrato determinava, inclusive, que 

                                                           
51 “A Inglaterra funda, em 1886, a Royal Niger Company Chartered and Limited, mais tarde chamada National 

Africa Company, no 50° aniversário de reinado da rainha Vitória; em 1888, a British East Africa Company; em 

1889, a British South Africa Chartered Company, que teve papel muito atuante na vida da África Central, 

quando exerceu a sua presidência o famoso Cecil Rhodes; a North Africa Company. Todas criadas no fim do 

século.” TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.50 
52 Era grande a polêmica no Direito Internacional sobre a possibilidade das chartered companies. Em geral, elas 

eram aceitas, desde que as concessões de soberania não fossem permanentes: “Com efeito, o que é uma 

companhia? – um grupo de acionistas, quer dizer, de indivíduos desconhecidos. Como o Estado poderia devolver 

a essas pessoas incertas a menor parte de seus direitos? Ele não pode, aliás, abdicar desses direitos, pois eles são 

a garantia do público.” TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. 

v.2 p.53 
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o comércio de propriedades na região, a navegação em rios e o estabelecimento de forças 

militares e policiais seriam direitos exclusivos da companhia, o que a aproximava a empresas 

de exploração colonial, mantendo a soberania boliviana meramente nominal.  

Já no dia 27 de maio de 1899, Rui Barbosa alertava a população e o governo sobre uma 

provável negociação entre a Bolívia e os Estados Unidos. Segundo suas fontes, a Bolívia estaria 

negociando a proteção de sua soberania no território em troca da concessão de 25% sobre o 

comércio de borracha. Além disso, Paravicini teria intenções de estabelecer um jornal na região 

para a defesa dos interesses bolivianos. Rui alerta que o governo precisa assumir uma posição 

mais contundente para evitar a primazia de interesses internacionais no território: 

Era a ruína do Amazonas e o ingresso de uma grande e poderosa nação, cheia de 

ambições colonizadoras, no coração dos nossos interesses e do nosso território. 

Sirva esta circunstância para mostrar aos nossos estadistas e administradores que não 

temos devaneado na insistência com que nos esforçamos por chamar a atenção do país 

e do mundo político para o papel decisivo, que vão assumindo, em relação ao nosso 

futuro, completamente desamparado neste terreno, as questões internacionais.53 

Em 6 de junho do mesmo ano, Rui Barbosa, novamente, alerta o governo brasileiro das 

movimentações bolivianas, transcrevendo telegrama sobre o acordo entre as duas nações 

estrangeiras: 

O fato é da maior gravidade e para ele chamamos a atenção do Governo. 

Parág 5. – A Província publicou a proposta  do acordo entre os Estados Unidos da 

América do Norte e a Bolívia, a qual é concebida nos seguintes termos:1° O governo 

americano gestionará, por via diplomática, no Brasil, o reconhecimento dos direitos 

da Bolívia aos territórios do Acre e Purus já ocupados em virtude do acordo dos 

limites estabelecidos no tratado de 1867; 2° O governo americano exigirá que o Brasil 

nomeie, no corrente ano, uma comissão, que, de acordo com a Bolívia, marque as 

fronteiras definitivas pelos rios Juruá e Javari; 3° Compromete-se o governo 

americano a facilitar à Bolívia numerário e petrechos bélicos, em caso de guerra com 

o Brasil; 4° O Brasil considera livre navegação em todos os afluentes do Amazonas, 

aos barcos bolivianos, assim como livre trânsito nas alfândegas do Pará e Manaus às 

mercadorias destinadas ao porto boliviano; 5° Como recompensa a Bolívia concederá 

um abatimento de 50% sobre os direitos de importação de todas as mercadorias e 25% 

sobre o direito da borracha com destino a qualquer porto da dita nação. O abatimento 

durará dez anos; 6° Em caso de guerra a Bolívia denunciará o tratado de 1867, sendo 

a linha limítrofe da Bolívia a boca do Purus e o Acre, e entregará os territórios 

restantes, zona compreendida entre a boca do Purus, Acre e Crato à América do Norte, 

em livre posse; 7° Os gastos de guerra serão pagos pelo governo americano sob 

hipoteca das rendas das alfândegas bolivianas. 

A proposta foi recebida pelo representante da nação amiga, na Capital Federal, e este 

respondeu aceitando-a, em nome do seu governo.54 

                                                           
53 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVI, tomo V, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1965. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=37656&Pesq=N%c

3%a3o seria ele sup%c3%a9rfluo ou absurdo Última consulta em 23/06/2017 p.141 
54 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVI, tomo V, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1965. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=37656&Pesq=N%c

3%a3o seria ele sup%c3%a9rfluo ou absurdo Última consulta em 23/06/2017 p.195 
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Após o Presidente da República, Campos Sales, receber uma visita do ministro 

Paravicini, desmentindo a situação, o caso é esquecido, mas não por Rui Barbosa. Segundo o 

ministro, o cônsul americano no Pará apenas falava inglês, e o ministro não sabia nenhuma 

palavra dessa língua. Insatisfeito com o desprezo demonstrado pelo governo sobre a questão, 

Rui publica o fac-smiles do original do acordo entre a Bolívia e os Estados Unidos, que continha 

escrita semelhante a do assessor do Paravicini e era lavrado em papel timbrado da comissão 

boliviana, em 15 de julho de 1899: 

A nós não cabe o papel de juízes. Somos apenas os inquiridores: juntamos os fatos, 

sistematizamos as circunstâncias, acareamos as testemunhas, e chegamos, quando 

muito, ao libelo, ou à defesa. A sentença pertence à opinião pública. Ainda bem que, 

precisamente no momento de lhe submetermos estas peças do feito, outra coincidência 

nos traz, em um telegrama de ontem, no Jornal do Comércio, um depoimento onde o 

sr. Paravicini, insistindo na arguição de insinceridade contra os documentos do Pará, 

nos anuncia que a canhoneira americana Wilmington levara armamentos a Iquitos, 

que o seu comandante, ao regressar dessa viagem, não fora demitido, mas promovido, 

e que esse vaso de guerra continua a se interessar em trabalhos pelas costas do Brasil. 

Já se vê que o sr. Paravicini não desespera do futuro.55 

No Senado, em 1900, Rui Barbosa também alertou para a necessidade de resolução da 

questão do Acre frente aos interesses norte-americanos naquela região. Se o território fosse 

ocupado por uma potência estrangeira, todos os países sul-americanos sairiam em desvantagem: 

Há entre nações poderosas uma certa tendência para ocupação daquela parte do 

território brasileiro. 

Não vejo objeto mais considerável para uma transação internacional entre a nossa 

fraca vizinha e nações mais poderosas... 

O sr. Ramiro Barcelos – O perigo não seria só brasileiro; seria sul-americano. 

O sr. Rui Barbosa:  - Seria sul-americano, porque tenderia a estabelecer naquele centro 

o coração de um domínio estrangeiro, ao qual fatalmente, mais tarde ou mais cedo, as 

nações mais fracas seriam obrigadas a ceder. 

A falsa interpretação do tratado de 1867, portanto, além de ferir os nossos direitos, 

evidentemente lesa, em pontos mais sérios, os nossos mais sagrados interesses, 

criando, talvez, para o futuro brasileiro um dos mais graves perigos, pelo qual ele 

possa passar.56 

Apesar da insistência de Rui, o governo brasileiro apenas toma uma ação contundente 

quando é comunicado, em 1902, sobre a criação do Bolivian Syndicate. Olinto de Magalhães, 

o ministro das relações exteriores, imediatamente, comunica a Bolívia que a manutenção da 

companhia impediria a continuação da aprovação do Tratado de Amizade, Comércio e 

Navegação, de 1896, entre os dois países, no Congresso. Também avisa ao país vizinho que iria 

suspender a liberdade de exportação, nos rios brasileiros. 

                                                           
55BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVI, tomo VI, Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1965. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 P.98 
56 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVII, Tomo III. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1951. p.190 e 191 Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVII%20(1

900)\Tomo%20IV&pesq= Última consulta em 23/06/2017 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVII%20(1900)/Tomo%20IV&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVII%20(1900)/Tomo%20IV&pesq
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Curiosa foi a maneira pela qual a Bolívia resolveu fazer a comunicação sobre a formação 

do sindicato. Em 1 de abril de 1902, a legação da Bolívia oferecia ao Ministro Olinto a 

subscrição de 100.000 libras esterlinas para capitalistas brasileiros. Em resposta, o chanceler 

recusou a oferta: “É evidente que, aceitando a participação oferecida no acordo de Londres, os 

acionistas brasileiros e o Governo, como intermediário oficial, admitiriam como bom um 

contrato que lhes é prejudicial e se privariam de reclamar contra as suas consequências. ”57. 

Inusitado foi o fato de o Ministro continuar afirmando que o território era boliviano, apegado a 

sua linha verde. Passou, contudo, a defender que o Acre era uma região litigiosa, mas apenas 

entre o Peru e a Bolívia. O Brasil estava em uma situação delicada perante ao Direito 

Internacional, pois não reconhecia interesse na posse do território para si. Suas chances de 

afastar o imperialismo da região amazônica, estavam apenas em seu poder diplomático. 

Em vão, o Brasil tenta alertar a Bolívia do perigo que representava a instauração, na 

América do Sul, do imperialismo. O país estava decidido em sua ação, tendo o presidente Pando 

argumentado que preferia que o Acre fosse yankee a ser brasileiro.58 Em duas frontes passa a 

trabalhar o Itamaraty para combater os avanços do sindicato: nos Estados Unidos, com Assis 

Brasil, e na Alemanha, com Rio Branco. 

Nos Estados Unidos, o Brasil defendeu seu pleito com base na doutrina Monroe, de 

1823, que pleiteava que nas Américas não haveria ingerências europeias. Assis Brasil procurou 

o Secretário de Estado, Mr. John Hay, para tratar da questão do arrendamento do Acre. Hay 

parecia ignorar que o acordo era uma Chartered Company, com participação da Grã-Bretanha. 

Assis Brasil alerta para os perigos de uma ingerência europeia naquela região de território pouco 

definido. O Secretário norte-americano parece demonstrar preocupação, e ambos se despedem 

com promessas de uma maior análise do contrato por parte de Hay59. Em uma segunda 

entrevista, contudo, a atitude de Hay parecia mais favorável ao sindicato. Assis Brasil logo 

percebe que a influência do capital deveria ter mudado a posição americana sobre as chartereds 

companies. O Secretário de Estado alega que o governo americano estava pronto para intervir 

em favor de interesses de seus nacionais. Percebendo que tudo se resumia a um problema de 

dinheiro, Assis Brasil acrescenta que o governo brasileiro provavelmente iria auxiliar a Bolívia 

a pagar as justas indenizações devidas. Apesar de humilhado60, por ter de arcar com uma 

                                                           
57 TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.72 
58 TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.69 
59 “Realmente, se é qualquer coisa igual às Chartered Companies, será caso para o Governo americano meditar. 

Vou tratar de conhecer o contrato e refletir sobre ele, e mais uma vez quero afirmar que os Estados Unidos não 

seriam capazes de proteger interesse algum que ofenda à soberania do Brasil ou aos seus interesses nacionais.” 

TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.81 
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indenização que não era de sua responsabilidade, o grande perigo de uma ameaça americana já 

havia passado. 

Em Berlim, Rio Branco recebe a incumbência de impedir que o sindicato consiga 

capitais germânicos. É marcado um encontro com o Barão Oswald Richthofen, o Secretário de 

Estado, para informa-lo que o Acre era um território sem fronteiras delimitadas. Rio Branco 

tenta convencer o Secretário que a empresa, apesar de ter um início de capital misturado, 

acabaria virando toda norte-americana. Richthofen não parece ter acreditado e despede-se do 

brasileiro com um pedido para que o país não impedisse o mundo de aproveitar as riquezas 

ainda inexploradas da Amazônia. Em um segundo encontro, o Secretário de Estado parecia 

ainda mais intransigente, afirmando que havia visto um mapa com fronteiras muito bem 

definidas no Acre. O Ministro brasileiro em Berlim entende que precisava tomar alguma outra 

providência para que os investidores temessem a empreitada. Faz publicar, nos jornais de 

grande circulação, uma nota da legação brasileira, em que alertava os capitalistas alemães sobre 

os riscos de investirem no Bolivian Syndicate, pois a fronteira do Acre com o Brasil ainda não 

estava delimitada e o Peru insistia na reivindicação do território (ilustração 4). A publicação foi 

bem-sucedida, e nenhum alemão procurou maiores informações sobre o investimento. O 

governo alemão declara ao sindicato que, em virtude da representação do Brasil, não se 

envolveria no caso. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
60 Assis Brasil tenta, sem resultados, argumentar que a exigência era injusta: “Perdão, Sr. Secretário, isto parece-

me verdadeiramente extraordinário! Um contrato baseado sobre esperanças está naturalmente sujeito a 

decepções se tais esperanças falharem. Não creio que passasse pela ideia de quem quer que seja obrigar o Brasil 

a ser garantia de esperanças e muito menos obrigando-o a fazer um tratado que ele não quer fazer, com a singular 

razão de que uma companhia mercantil fundada na esperança de tal tratado baseou nele um contrato. Não sei que 

nação soberana se sujeitará a tal humilhação!” TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: 

Senado Federal, 2009. v.2 p.89 
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Ilustração 4 - Documento publicado por Rio Branco nos jornais da Alemanha, advertindo que 

o território do Acre era litigioso. 

 
Fonte: TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.412. 

 

Enquanto a diplomacia brasileira trabalhava para afastar as nações imperialistas de seu 

território, rumores da implementação do Bolivian Syndicate espalham-se, e enfurecem a 

população local. Com a liderança de Plácido de Castro61, os revoltosos conseguiram diversas 

vitórias em uma nova insurreição, a terceira revolução acreana.  

É apenas com a assunção do cargo de ministro das relações exteriores pelo Barão do 

Rio Branco (1902-12) que a questão do Acre começa a ter a importância devida para o governo. 

O caso do Bolivian Syndicate ainda não havia sido resolvido, sendo o problema de mais 

urgência na pauta brasileira. Nos seus primeiros dias, o Barão recebeu nota da Grã-Bretanha 

                                                           
61 Plácido de Castro tinha experiência em guerrilhas, pois havia participado na revolução federalista. Estava no 

Acre para demarcação de terras, pois era agrimensor. Ao saber sobre o Bolivian Syndicate, relata: “A essa hora, 

me veio à mente a ideia de que a pátria brasileira se ia desmembrar, pois, a meu ver, aquilo não era mais do que 

um caminho que os Estados Unidos abriam para futuros planos, forçando-a, desde então, a lhes franquear a 

navegação dos nossos rios, inclusive Acre. Qualquer resistência por parte do Brasil ensejaria aos poderosos 

Estados Unidos o emprego da força e a nossa desgraça, em breve, estaria consumada.” CASSIANO, Ricardo. O 

Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. v.1. p.165 
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sobre a situação inconveniente de mudança brusca na política brasileira de livre navegação nos 

rios, que prejudicava diversos poderes europeus. 

O Ministro solicita ao banco Rothschild para começar as negociações de indenização 

com os investidores do sindicato. Rothschild tinha interesse em resguardar os direitos 

brasileiros, pois havia liberado grandes empréstimos para o país. Rapidamente, a questão foi 

resolvida. O sindicato aceitou o pagamento de 110 mil libras ou 550 mil dólares como 

indenização, além dos valores gastos com despesas advocatícias. Em 26 de fevereiro de 1903, 

foi assinada a escritura de renúncia e abandono da companhia Bolivian Syndicate. A diplomacia 

brasileira tinha conseguido expurgar a sombra do imperialismo de seu território. 

Rio Branco também notifica a Bolívia da mudança de posição do Brasil, encarregando 

o representante brasileiro na Bolívia, Eduardo Lisboa, de comunicar aos vizinhos a nova 

interpretação do tratado de Ayacucho (ilustração 5). Imediatamente, começa a ser negociado 

termos de venda ou troca do território em litígio. 

 

Ilustração 5 - Mudança de posição brasileira sobre o Acre. 

 
Fonte: CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: Ministério das Relações Exteriores, 1954. 

v.1. p.165  

 

Ao longo das negociações, o Barão é avisado que a revolução de Plácido de Castro tinha 

conseguido conquistar Puerto Acre. A Bolívia, por sua vez, notifica o Brasil de que grande 
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expedição militar liderada pelo Presidente Pando marcharia até o Acre para resguardar os 

bolivianos e punir os revoltosos.  

Ao receber a notícia dessa movimentação militar, Rio Branco assegura ao representante 

boliviano no Rio de Janeiro, Pinilla, que o Brasil responderia com o uso da força, em caso de 

necessidade: 

Se o General Pando mostrou que é possível que negociemos marchando com tropas 

para o norte, nós marcharemos para o sul sem romper relações diplomáticas e 

negociando com o desejo de que achemos dentro de uma ou duas semanas algum 

acordo honroso e satisfatório. O que não podemos é perder tempo, enquanto ele vai 

marchando.62 

O governo boliviano recusa o pedido do Barão de manter as negociações. Agora, apenas 

desejava negociar quando a região estivesse pacificada. O Governo Federal começa a mobilizar 

tropas. A população dos dois Estados temia que uma guerra estivesse aproximando-se. Em carta 

à José Veríssimo, no dia 16 de fevereiro de 1903, Rio Branco esclarece que a guerra não era 

desejada pelo Brasil: 

Prezado amigo Sr. José Veríssimo. Muito lhe agradeço a sua boa cartinha de 7. O 

negócio do Acre, como sabe, não está terminado, mas espero em Deus que há de 

terminar brevemente, por um acordo razoável e satisfatório. Para que cheguemos a 

esse resultado, sem derramamento de sangue, é preciso que nos mostremos fortes e 

decididos a tudo. Deus nos livre de uma guerra, desmantelados, empobrecidos como 

estamos. 63 

Para afastar o perigo de um confronto direto, Rio Branco resolve abandonar as tentativas 

de retomar as negociações, sugerindo o estabelecimento de um modus vivendi. O modus vivendi 

defendido pelo Brasil abarcava quatro itens: 1-a pacificação da região seria incumbência 

brasileira; 2-o policiamento do território também seria feito por tropas brasileiras; 3-a alfândega 

boliviana de Puerto Acre deveria ser removida para um lugar ao sul do paralelo 10°20’; 4-a 

guarnição boliviana seria repatriada com conforto e segurança.  

As negociações sobre o estabelecimento do modus vivendi prolongaram-se mais do que 

o esperado. A Bolívia não concordava que as tropas brasileiras realizassem policiamento ao sul 

do paralelo 10°20’ e exigia que os revoltosos fossem desarmados. O chanceler não concordava 

com o desarmamento dos brasileiros, pois exigia a manutenção do status quo durante as 

negociações. Se a expedição militar de Pando iria ficar estacionária na fronteira do Acre, os 

brasileiros deveriam manter seus meios de defesa em caso de um possível conflito64. 

                                                           
62 TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.260 
63 Apud VIANA FILHO, Luís. A vida do Barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1959. P.332 
64 Nas palavras do Barão: “Não sabemos se serão atacados. É bastante estranho que um Presidente e um Ministro 

de Guerra se movam com um único fito estabelecer aduana. Sendo possível um choque resolvemos mobilizar 

mais tropas para o Amazonas.” TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado 

Federal, 2009. v.2 p.266 
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Como os bolivianos permaneciam intransigentes, o chanceler pede ao Presidente para 

reestabelecer o trânsito livre no rio Amazonas para mercadorias bolivianas, tentando 

demonstrar as intenções amistosas do Brasil. Sem efeito, o Barão resolve conceder o prazo de 

48 horas para que a Bolívia tome uma posição definitiva. No dia 20 de março de 1903, a Bolívia, 

finalmente, aceita o modus vivendi nos termos definidos pelo Brasil. No dia seguinte, é assinado 

esse tratado provisório, regulando a ocupação militar e estabelecendo um prazo para a saída das 

forças militares do território em litígio. A situação é descrita por Domício da Gama da seguinte 

forma: 

Esta noite chegou a notícia de que a Bolívia aceitava a proposta do Brasil para o 

acordo regulando o modus vivendi (ocupação militar, percepção de impostos, prazo 

para evacuação de zona contestada, etc.) enquanto se não faz o tratado definitivo de 

limites. É o passo dado e que se obteve pela persuasão e pela pressão moderada e 

firme. A negociação foi toda telegráfica: imagine o que o Barão tem trabalhado.65 

 

Era chegada a hora de escolher os plenipotenciários que determinariam o futuro dos 

territórios nacionais. A Bolívia nomeia Fernando Guachala66 e Cláudio Pinilla, o Ministro das 

Relações Exteriores do país. Rio Branco convida Assis Brasil e Rui Barbosa. O primeiro por 

seu destaque na questão do Bolivian Syndicate, e o segundo pelo destaque na defesa do 

território do Acre: 

Autorizado pelo Presidente da República, venho pedir a V. que me faça a honra de se 

associar a mim como plenipotenciário na negociação com os ministros da Bolívia 

sobre a questão do Acre. O Sr. Guachalla deseja negociação rápida, que termine por 

acordo direito ou por um tratado de arbitramento. Parece-me, porém, pelo que lhe ouvi 

ontem, que as exigências da Bolívia para um acordo direto serão muito grandes. Esta 

carta será entregue a V. pelo Sr. Domício da Gama. Desejo e espero que V. me possa 

dar uma resposta favorável.67  

No dia 11 de julho, Rui aceita o convite, encaminhando pedido de licença ao Senado. 

Na sessão do dia 17 de julho, a licença foi concedida. Aproveitando de imediato a licença, o 

Senado vota, na mesma sessão, em favor da nomeação de Olinto de Magalhães, o ex-Ministro 

das Relações Exteriores, ao cargo de representante brasileiro na Confederação Helvética. Rui 

era contrário a essa nomeação devido a posição do ex-Ministro na questão do Acre. Sentindo-

                                                           
65 Apud VIANA FILHO, Luís. A vida do Barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1959. P.332  
66 O governo da Bolívia, que estava em fase de eleições presidenciais, escolhe Guachalla para a empreitada com 

o objetivo de reduzir sua popularidade. Ele já vinha de uma missão malsucedida em Washington, devendo ter 

sua popularidade arruinada com a participação nas negociações do Acre, que certamente malograriam. Escreve 

nosso representante em La Paz, Eduardo Lisboa: “Considera-se aqui o resultado da missão do Sr. Guachalla em 

Washington como um fracasso, e o Governo, aparentando o desejo de salvar a sua popularidade, 

maquiavelicamente o investe de outra, no Brasil, que todos preveem como outro fracasso, a fim de dar o golpe-

de-graça à sua candidatura.” Ofício de Eduardo Lisboa a Rio Branco, em 14/04/1903. Arquivo histórico do 

Itamaraty. 
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se desrespeitado, Rui avisa ao Barão que não poderia aceitar a participação como 

plenipotenciário. Foi depois de muita negociação, em 22 de julho, que Rio Branco conseguiu 

convencer Rui da necessidade de sua participação.68 

O Barão começa com a proposta de um tratado simples de permuta territorial ou de 

compra e venda. Percebendo que a Bolívia não aceitaria nenhuma dessas hipóteses, resolve 

mudar a proposta brasileira. Em 23 de julho, oferece uma alfândega, no porto de Santo Antônio, 

um milhão em libras esterlinas, 3.500 Km² no território amazônico e a construção da ferrovia 

Madeira-Mamoré. Os plenipotenciários da Bolívia não examinam a proposta brasileira e 

aconselham o abandono das negociações, deixando o território a livre administração do Brasil, 

pelo período de trinta anos prorrogáveis até quando durarem as reservas dos seringais, desde 

que fosse construída a ferrovia Madeira-Mamoré. 

Após grandes insistências brasileiras, a proposta de 23 de julho é analisada pela Bolívia, 

sendo rebatida com uma contraproposta, em 13 de agosto, que exigia uma grande parte do 

território amazonense, incluindo a cidade de Porto Velho e as cataratas do Madeira. Essa 

exigência de território em que habitava grande população brasileira não podia ser aceita pelo 

Brasil. A população já reclamava das concessões feitas pelo Brasil para os bolivianos e nunca 

aceitaria ceder imenso território povoado por nacionais. 

Apesar da contraproposta ter sido muito exigente, era um sinal de que os bolivianos 

finalmente tinham decidido começar as negociações. Após a recusa brasileira, foram travadas 

diversas reuniões informais69, com o desejo recíproco entre as nações de chegar a uma 

                                                           
 
68 ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: 

considerações sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política 

Internacional. v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 p.105 
69 Dessas reuniões, Rui Barbosa não participou. Rio Branco afirmaria que não desejava retirar do senador tempo 

útil de outros trabalhos. Segundo ele, os resultados seriam informados a Rui, e seu parecer seria pedido, caso 

necessário. Mais tarde, Rui sente-se prejudicado por não ter podido participar de importante passo das 

negociações. Afirma que Rio Branco estava enganado quando supôs que os trabalhos de senador não poderiam 

ser interrompidos: “Não posso me furtar, antes de mais nada, a algumas observações em comento das que faz o 

digno Ministro sobre a minha ausência nas “longas e repetidas conversações particulares” de S. Ex. e o Dr. Assis 

Brasil com os plenipotenciários bolivianos. O ilustre autor da exposição de motivos explica a minha exclusão 

desses colóquios laboriosos, alegando não ser razão distraírem-me dos meus labores no Senado, para compartir 

no “enfadonho” de conferências tão largas e reiteradas. Convidado pelo Barão do Rio-Branco a auxiliá-lo no seu 

árduo cometimento, eu não me sentiria jamais com o direito de assumir nos seus trabalhos outra parte mais que a 

designada por S. Ex. com a mesma espontaneidade e a mesma liberdade, que tivera em me chamar a seu lado. 

Tenho o hábito de não entrar na casa alheia além das portas que me abrem. Por isso me cingi em correr ao apelo 

do pobre ministro, quando quer que lhe aprouve utilizar-se do meu concurso, e pela maneira que mais lhe 

convinha.”. BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXI, Tomo I. Rio de Janeiro: 

Ministério da Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1952. Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 P.233 



44 

 

harmonização de alvitres. Guachalla e Pinilla diminuem o território exigido para cinco léguas 

de cada lado das margens do Madeira, começando na foz do Mamoré até Santo Antônio. Os 

plenipotenciários brasileiros resolvem aumentar a indenização para dois milhões de libras, na 

tentativa de convencer a Bolívia a recuar, e oferecem também 2.300 Km² de território, na 

fronteira do Mato Grosso. 

A despeito das negociações estarem caminhando para um entendimento entre as duas 

nações, a população brasileira parecia desgostosa. Esses jogos de política, que obrigavam 

concessões recíprocas, eram pouco conhecidos pelo público, que logo fica contrário ao Barão, 

que parecia, cada vez mais, abrir mão de territórios brasileiros. No entendimento popular, o 

Brasil já era senhor do território, possuindo enorme contingente militar e população nele e um 

direito sólido em âmbito internacional. Logo, não conseguia entender o motivo de tamanhas 

concessões à Bolívia. No dia 10 de agosto de 1903, Oliveira Lima escrevia a Joaquim Nabuco 

sobre a situação: 

O Presidente tem sido gentilíssimo comigo; é um homem de rara delicadeza e 

amabilidade. Gosto extraordinariamente dele. O Rio Branco tem-me igualmente 

tratado amavelmente, o que está na sua natureza, que é de não maltratar ninguém, mas 

falta cordialidade e verdadeira atenção no seu trato. Raríssimas vezes o tenho aliás 

visto. Fui há quinze dias passar alguns dias em Petrópolis... Por essa ocasião estive 

com Rio Branco duas vezes ou antes duas tardes. Conversamos muito e ficou 

assentado que eu partiria para o Peru (nunca, nem por forma indireta, lhe falei em 

outra Legação) no fim do corrente mês... O Rio Branco é que tem perdido terreno. O 

seu prestígio já está longe de ser o que era em dezembro. Achara muitos incompatível 

com a arrogância das suas primeiras notas e a ocupação militar do território contestado 

com as propostas de compra e cessão feitas, segundo dizem, em condições muito 

vantajosas para a Bolívia...70 

Somado a esse problema de impopularidade, as desavenças entre os negociantes 

brasileiros começam no dia 14 de setembro71, quando Rui envia uma carta ao Barão sobre sua 

posição quanto aos termos da negociação. Rui Barbosa demonstrava que estava indeciso quanto 

                                                           
70 Apud VIANA FILHO, Luís. A vida do Barão do Rio Branco. Rio de Janeiro: J. Olympio, 1959. P.339 
71 Nesse sentido, Andrade e Limoeiro: “A 14 de setembro, Rui expunha em carta ao Barão seu entendimento, 

que já se divorciava do deste. Tinha Rui que o Brasil não deveria ceder nenhuma parte de seu território, mesmo 

que essa via resultasse em maior compensação pecuniária. Como bem colocou em missiva posterior, de 22 de 

outubro: “As questões de território, como as questões de honra, são as que mais exaltam o melindre nacional”. 

Rui chegou a afirmar, na indigitada carta de 14 de setembro, que: se a insistência da Bolívia fosse irredutível, 

[seria melhor] abrirmos mão das negociações, deixando-a entregue à sua fraqueza contra os insurgentes do Acre, 

mais capazes de resolver a questão do que o governo brasileiro, na situação a que o condena, por um lado, a 

debilidade lastimável dos nossos meios de ação militar, por outro a repugnância invencível da nossa gente em 

ceder ao estrangeiro um palmo de terra, ainda recebendo em retorno a vastidão territorial de um novo Estado.” 
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a proposta brasileira de aumentar o território concedido a Bolívia frente aos fortes protestos 

populares: 

Razoavelmente, não se poderia duvidar que fosse um bom negócio ficarmos com um 

território imenso, de uma fertilidade maravilhosa, a que estão ligados os interesses de 

uma numerosa colônia brasileira, a troco de algumas léguas de terra inculta, insalubre, 

e despovoada. Esta a minha opinião individual. Mas no estado do espírito público, 

com as influências desorganizadoras que hoje atuam sobre a opinião, não creio que a 

pudéssemos convencer dessa verdade.72 

 

Logo, a indecisão virou certeza. No dia 21 de setembro, Rui absteve-se de uma 

reunião ministerial73, preferindo enviar seu voto por uma carta, dirigida ao Barão, em 23 de 

setembro, defendendo seu ponto de vista. Sua fé no direito e ideais de justiça faziam com que 

Rui cedesse aos apelos populares contra as concessões territoriais. Se a Bolívia não estava 

satisfeita com o que já era oferecido pelo Brasil, seria melhor deixar o Direito Internacional 

determinar o que era justo: 

Se os bolivianos exigem absolutamente a margem direita do Madeira, eu, nesse caso, 

sou pelo arbitramento. Conhecendo, como conheço, a opinião pública entre nós, 

convencido estou que ela não se conformará com essa cessão territorial, dado que 

vantajosamente compensada, e que tal solução exporia o governo a serias 

dificuldades.74 

 

Receoso de perder a chance de resolver o litígio pacificamente, Rio Branco tenta 

convencer Rui, marcando com ele um almoço, no dia 2 de outubro, e passando a frequentar a 

casa do senador na rua São Clemente, no Rio de Janeiro. Rui continuava defendendo o aumento 

na indenização pecuniária e a retirada de qualquer indenização territorial.75 

A última visita ocorreu, no dia 16 do mesmo mês, para anunciar que os bolivianos não 

aceitavam, por nenhuma forma, aumentar a indenização no lugar da cessão dos três mil e 
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quinhentos quilômetros quadrados. O Barão já havia aumentado a indenização para o valor de 

dois milhões esterlinos, e mesmo assim a Bolívia insistia na indenização territorial. Dessa 

maneira, Rui narra o encontro: 

Fiz, ao meu eminente amigo as objeções que logo me ocorreram. Ao que S. Ex.ª me 

declarava, essas eram, irrevogavelmente, as condições bolivianas. Ou acolhê-las, ou 

nos resignarmos ao arbitramento.76 

No dia seguinte, após muito refletir, Rui Barbosa pedia sua exoneração77. Estava certo 

de que o Brasil possuía condições suficientes para ser vitorioso em uma arbitragem 

internacional, sabendo que a Bolívia temia tanto quanto ou mais do que o Brasil essa hipótese, 

e considerava extremamente desiguais as concessões feitas à Bolívia. Não desejando fazer parte 

do momento histórico que selaria essas obrigações excessivas ao Brasil, nestes termos, era o 

seu pedido de exoneração:  

Parece-me que a Bolívia exige muito. Para o acordo teremos que entrar com a 

construção da via-férrea, um porto no Madeira, 2.432 quilômetros de território no 

Mato-Grosso, 3.540 no Amazonas e dois milhões esterlinos. Eu prefiro então o 

arbitramento. Como, porém, o tempo urge, os Bolivianos ao que V. Ex. acredita, não 

torcem, e todos, inclusive o Chefe de Estado, são por essas condições, ponho nas mãos 

de V. Ex., para que dela use como convier, a minha dispensa da comissão, com que 

mo honrou, e onde não quero ser obstáculo aos intuitos patrióticos do governo. 

Asseguro a V. Ex. que, deixando-a, não me constituirei a eles embaraço, antes ou 

depois de firmado o ajuste. Simplesmente, me limito a obedecer à minha consciência, 

desejando, entretanto, que as minhas preocupações falhem de todo, e que o país, 

aplaudindo a solução, coroe mais uma vez o nome abençoado e glorioso do ministro 

que a promove.78 

Muitos outros intelectuais da época também foram contrários aos termos que viriam ser 

adotados no Tratado de Petrópolis, como Lauro Sodré, Barbosa Lima e Joaquim Murtinho. 

Talvez por não ter a formação jurídica de Rui Barbosa, o Barão temesse mais do que o 
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necessário a arbitragem internacional79. Optou pelo acordo direto, continuando as negociações 

apenas com Assis Brasil, aceitando a exoneração de Rui no dia 20 de outubro. Desse episódio 

não restaram rancores, como demonstra a carta enviada por Rui ao Barão, no dia 22 do mesmo 

mês, mas o senador esclarece que a exoneração não foi impulsionada por medo de redução de 

sua popularidade frente ao eleitorado: 

Muito reconhecido fico, outrossim, a V. Ex. pelas expressões de sincera amizade, em 

que abunda para comigo. Eu retribuo com a mesma lhaneza e a mesma felicidade esse 

sentimento, de que me honro. Pode V. Ex. estar certo que o deixo com íntimo pesar, 

e que em qualquer tempo, em quaisquer circunstâncias, o nome do barão do Rio-

Branco não terá testemunha mais leal da sua nobreza, da sua capacidade e do seu 

patriotismo.80 

(...) 

Ora, não haveria caso, em que eu mais devesse ter os olhos nas considerações 

superiores do dever, e fugir às de utilidade pessoal. Assim o compreendi, e assim o 

pratiquei. As questões de território, como as questões de honra, são as que mais 

exaltam o melindre nacional. 

É de acordo com o sentimento nacional, portanto, que os homens de Estado têm de 

resolve-las, se as quiserem deixar com efeito resolvidas, e medirem o mal das 

agitações alimentadas por uma impressão popular de ofensa à integridade do país.81 

A diferença de posição entre Rui Barbosa e o Barão era profunda. Rio Branco era um 

homem realista, que preferia a resolução de questões por negociações diretas, onde considerava 

o jogo político mais aberto. Desconfiava do Direito Internacional, pois compreendia que sua 

justiça apenas funcionava quando era sustentado por outros meios, como a força bélica ou o 

dinheiro. Em um período em que os Estados eram avaliados de acordo com seu poderio bélico 

e extensão de território colonizado, o Barão compreendia que as relações de poder 

determinavam o ambiente internacional. Desde o início, procurou afastar a arbitragem, que 

considerava como lenta e pouco confiável. Essa posição realista foi a que prevaleceu, sendo 

também exposta por Assis Brasil82. Rui Barbosa, que era mais liberal, confiava na força do 
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Direito Internacional. Não conseguia conceber que existisse algum juiz que, por força de 

elementos de poder, pudesse ignorar um direito tão claro quanto o brasileiro sobre o território 

do Acre. Sobre sua confiança no arbitramento, Rui Barbosa afirma: 

E por que nos aterrarmos dela? Por que enxergar nela esse desastre, que se diz, para o 

Brasil? O só fundamento desses terrores era a tradição da chancelaria brasileira, 

favorável, na interpretação do tratado de 1867, aos interesses da Bolívia. Tem para si 

“muito provável” o ilustre Ministro das Relações Exteriores que essa tradição 

“pesasse no ânimo do árbitro mais do que as boas razões que pudéssemos alegar” 

Mas que árbitro seria esse? Não há juiz nesse mundo, que, chamado a fixar a 

inteligência de uma escritura, quando o seu sentido sobressai inequívoco e manifesto, 

não ponha acima de tudo essa expressão formal da vontade dos contratantes ao 

celebrarem o contrato.83 

Essa convicção inabalável no direito seria elemento fundamental para sua vitória 

posterior na defesa do princípio da Igualdade entre os Estados, durante a Conferência de Paz da 

Haia de 1907. A renúncia e os alertas de Rui não passaram despercebidos, Rio Branco, com um 

negociador a menos, redobra seus esforços para conseguir uma nova negociação com a Bolívia. 

Além disso, talvez por temerem o abandono das negociações e outro bloqueio das navegações, 

por parte do Brasil, os bolivianos demonstram uma abertura maior. 

Já em 27 de outubro, as negociações estavam, praticamente, terminadas84. O Brasil 

havia conseguido a desistência da alfândega boliviana no Madeira e a redução na concessão 

territorial do Amazonas para 2.200 km² e do Mato Grosso para 860 km². Em 17 de novembro 

de 1903, as negociações são concluídas e o Tratado de Petrópolis é assinado. Além das 

concessões descritas, o Brasil concordou em pagar à Bolívia dois milhões de libras esterlinas e 

em construir a ferrovia Madeira-Mamoré. 

 

Ilustração 6 – Charge no Correio da Manhã 

                                                           
82 “A questão dificilmente poderia ser proposta a um tribunal ou juiz arbitral e dificilmente, também, uma 

sentença pura e simples a poderia resolver.” CASSIANO, Ricardo. O Tratado de Petrópolis. Rio de Janeiro: 

Ministério das Relações Exteriores, 1954. v.1. p.204 
83 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXI, Tomo I. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1952. Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 pp. 265 e 266 
84 Em 4 de novembro, Guachalla parece desistir do acordo sobre a redução na concessão territorial no Mato 

Grosso. O impasse só é resolvido com a interferência do presidente Pando, que exigiu a assinatura do contrato. 

Por esse motivo, o contrato apenas começa a ser redigido no dia 17 de novembro. 



49 

 

 
Fonte: TOCANTINS, Leandro. Formação Histórica do Acre. Brasília: Senado Federal, 2009. v.2 p.410 

 

No dia 13 de novembro de 1903, quando tudo indicava que a disputa já está resolvida, 

Rui Barbosa escreve ao Barão para lembrar o Ministro dos serviços que prestou na conclusão 

da questão do Acre, que ainda não tinham sido devidamente reconhecidos: “(...) se o ministro 

me esqueceu, o amigo lhe recorde a incômoda figura, a que esta posição me condena, e que eu 

não mereço, leal e não inútil colaborador, como fui, enquanto neste cargo servi”85. A essa 

mensagem, Rio Branco responde, pessoalmente, a Rui, em 15 do mesmo mês, que iria 

agradecer, em carta oficial, pelo trabalho prestado ao país. O tratado, contudo, foi assinado, e o 

agradecimento ficou esquecido.86 

Esquecido pelo governo e maldito pela imprensa, Rui faz discurso, no Senado, em 24 

de dezembro, para assegurar que não recebeu nada pelos serviços na questão do Acre, nem ao 

menos um agradecimento: 

Nem por palavras, nem por obras, e creio que nem por pensamento, quer da parte do 

governo, quer da minha parte, se cogitou jamais de remuneração alguma pelos 

serviços que fui chamado a prestar como plenipotenciário perante os representantes 

da Bolívia, na discussão do caso do Acre. 

                                                           
85 Apud ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: 

considerações sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política 

Internacional. v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 P.107 
86 ANDRADE, José H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: 

considerações sobre a Questão Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política 

Internacional. v.46, n.1 Brasília Jan./June 2003. Disponível em: 

http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0034-73292003000100005 Última consulta em 

23/06/2017 P.107 e 108 
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Esses serviços foram, como não podiam deixar de ser, absolutamente gratuitos. Não 

recebi por eles, como certamente não recebeu nenhum de meus colegas desta 

comissão, um só real; e já que estou na tribuna, ocupando com retificações, V. Ex. há 

de permitir acrescentar a esta mais outra: folhas daqui desta cidade disseram que, no 

termo desta missão, o governo me havia dirigido um agradecimento pelos serviços 

prestados. 

Não é exato, Sr. Presidente; posso afirmar a V. Ex. que minha remuneração foi 

completa, não tendo recebido por esses serviços agradecimento de ordem alguma.87 

Após esse discurso, o Barão escreve uma carta a Rui, no dia seguinte, pedindo desculpas 

pelo atraso na carta oficial de agradecimento e assegurando que o Governo e ele, pessoalmente, 

estavam muito gratos pelos serviços prestados. A lealdade com que Rui Barbosa atuou nessa 

questão serviria, mais tarde, para que o Barão considerasse seu nome como representante do 

Brasil em sua primeira participação em uma conferência mundial, na Conferência de Paz da 

Haia de 1907. 

No dia 28 de janeiro de 1904, Rui Barbosa apresentou a Exposição de Motivos do 

Plenipotenciário Vencido no Senado, explicando os motivos que o levaram a discordar do 

Tratado de Petrópolis. Nessa oportunidade, Rui defende-se das acusações de que não participou 

inteiramente do processo de negociações com a Bolívia feitas pelo Barão, na exposição de 

motivos do Tratado apresentada ao Congresso: 

No vertente caso todos variaram. Variaram os plenipotenciários bolivianos, desde a 

intransigência absoluta em matéria de satisfações pecuniárias até à substituição das 

suas exigências territoriais, na maior parte delas, por uma quantia em dinheiro. Variou 

o nosso ministro, com o seu ilustre companheiro, desde a entrega, a que estavam 

dispostos, sendo necessário, da margem direito do Madeira, até a concessão, em que 

ficaram, de 3.463 quilômetros quadrados no Amazonas e em Mato-Grosso. Variei, eu, 

enfim, da alienação, que a princípio se me antolhara aconselhável, dos 3.500 

quilômetros quadrados na confluência do Madeira com o Abunã, até à recusa 

peremptória de qualquer transferência territorial. Do meu variar, pois, ao do ilustre 

ministro, a diferença apenas está em que, partindo S. Ex. de uma grande concessão 

territorial, recuou a uma concessão reduzida, e eu, partindo de uma reduzida 

concessão, acabei por não tolerar concessão nenhuma de território brasileiro.88 

Eu não compreendo. Que se aliene território pátrio, em não havendo outro remédio, é 

natural. Se, para inteirar o preço de uma aquisição vantajosa e necessária, como a do 

Acre, se houvesse mister de juntar a outros esse valor, seria talvez admissível. Mas, 

estando ela paga de sobra com o dinheiro, que entregamos, e a estrada, que vamos 

construir, a mutilação, que se nos propõe, do território brasileiro, é uma prodigalidade 

indesculpável.89 
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Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1956. Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 P. 274 
88 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXI, Tomo I. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1952. Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 P.237 
89 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXI, Tomo I. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1952. Disponível em:  

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=19728&Pesq=chart

ered companies Última consulta em 23/06/2017 pp. 290 e 291 



51 

 

Foi assim encerrado o episódio do Acre, cuja solução justa, como demonstram as 

palavras de Rui, dependeu do desentendimento entre o Senador e o Barão para que fosse 

alcançada uma solução entre as duas posições. No Congresso boliviano, em 26 de dezembro de 

1903, o tratado foi aprovado por 41 votos contra 11. Em 25 de janeiro de 1904, a Câmara 

brasileira também aprovou o tratado por 118 votos contra 13. No dia 12 de fevereiro, foi a vez 

do Senado, em sessão extraordinária, que o aprovou por trinta e cinco senadores com votos 

favoráveis e nove com votos contrários. Rui Barbosa não estava presente, mas declarou o seu 

voto contrário na sessão do dia seguinte90.  

 

 

1.1.2 Argumentação jurídica: o utis possidetis 

 

 

Inicia o tema com um pequeno histórico. Os conflitos territoriais entre Portugal e 

Espanha nas Américas sempre foram resolvidos com esse princípio. Os dois tratados do século 

XVIII, o Tratado de Madrid e o Tratado de Santo Idelfonso, trazem a regra do uti possidetis. O 

primeiro estabelece em seu preâmbulo, e o segundo, nos artigos 3° e 12. Apesar do Tratado de 

Madrid ter sido revogado pelo Tratado anulatório de 1761 e do Tratado de Santo Idelfonso ter 

deixado de existir pela guerra entre os dois países, essa regra ficou consagrada como um 

precedente que debates futuros poderiam utilizar.91 

O princípio foi reafirmado, em 1854, quando o conselheiro Miguel Maria Lisboa 

recebeu o parecer do Barão de Humboldt sobre os tratados de limites com a Venezuela e a Nova 

Granada.92 Em 1867, o Visconde do Rio Branco, o Conselheiro Silva Paranhos, também afirma 

que das relações entre Portugal e Espanha, a única regra sobre questões territoriais que ficou 
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H. Fischel de; LIMOEIRO, Danilo. Rui Barbosa e a política externa brasileira: considerações sobre a Questão 

Acreana e o Tratado de Petrópolis (1903). Revista Brasileira de Política Internacional. v.46, n.1 Brasília 
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consagrada para as ex-colônias foi o uti possidetis.93 Nesse sentido, Rui destaca que apenas dois 

tratados firmados pelo Brasil não mencionaram esse princípio: o tratado de 5 de maio de 1859 

com a Venezuela e o tratado de 14 de dezembro de 1857 com a Confederação Argentina. Apesar 

dessa omissão, o primeiro consagrava a mesma fronteira do tratado de 25 de novembro de 1852, 

que foi inspirado no uti possidetis, e o segundo, na Memória de 25 de novembro, o 

plenipotenciário brasileiro afirma que o mesmo princípio regeu as negociações.94 

Além disso, em todas as controvérsias sobre fronteiras, o princípio foi invocado. No 

caso do tratado de limites, de 25 de julho de 1853, referente às fronteiras entre o Brasil e a 

Colômbia, houve grande discussão sobre a extensão e a abertura do conceito dessa regra. O 

Brasil e o ministro plenipotenciário Joaquim Maria Nascentes de Azambuja afirmavam que a 

regra defendia a possessão real e efetiva, a posse de fato, com base na aplicação histórica do 

princípio. Essa definição era contraposta pelos colombianos, que defendiam um novo conceito 

denominado uti possidetis de direito. Alegavam que o uti possidetis de fato era uma regra 

absurda e contraditória. Como essa regra prioriza a prática, seu estabelecimento em um tratado 

não tem sentido. Seria uma forma de favorecer a usurpação e a fraude entre as nações, que 

acabariam por invadir o território uma das outras. Na verdade, é o uti possidetis de direito que 

não faz sentido, pois seria apenas reafirmar o que já dizem os tratados de limites. Sobre essa 

argumentação contrária aos fatos, Rui discorre: 

A posse era a evidência de uma realidade sensível, resultantes das condições orgânicas 

do solo e da história do homem, cristalizadas em trezentos anos de assistência, de 

vizinhança e de implantação evolutiva das duas raças limítrofes na terra que 

abrangiam, atestando as forças, as aquisições e os destinos de cada uma. Ao passo que 

a discussão dos títulos seria a inevidência de alegações, pretensões e reivindicações 

fadadas, pelo vago dos atos escritos e pela desarmonia dos textos com os fatos, à 

inimizade perpétua e à eterna hostilidade numa brenha espessa de antagonismos, 

ressentimentos, cobiças e sofismas.95 

A doutrina do uti possidetis surgiu no Direito Romano, Uti possidetis ita possideatis, 

para assegurar o status quo de imóveis mesmo em casos de conquista por uso da força. Suas 

primeiras aparições no Direito Internacional seguiam essa mesma linha do Direito Romano, 

para defender territórios conquistados por atos beligerantes. Foi na época da colonização, mais 
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precisamente com o Tratado de Madrid, que o princípio surgiu como a defesa da posse atual e 

efetiva. Com as independências das colônias espanholas, na América Latina, apareceu o novo 

conceito de uti possidetis juris, que fundamentava o direito territorial em títulos legais. O Brasil, 

entretanto, manteve o significado original do princípio estipulado no Tratado de Madrid, que 

era a defesa da posse atual. O uti possidetis de facto defendido pelo Brasil não deve ser 

confundido com a aceitação de ganho territorial por meio de conquistas. É o exercício pacífico 

e contínuo das funções de Estado. 

Algumas décadas depois, em 1889, a questão dos limites entre Brasil e Argentina, 

conhecida como questão de Palmas, foi submetida à arbitragem pelos Estados Unidos. Esse 

caso foi defendido pelo Brasil com base no uti possidetis, e o laudo arbitral do presidente 

Cleveland deu ganho de causa ao nosso país.96 

Na questão do Amapá com a Guiana Francesa, em 1897, a defesa brasileira, na 

arbitragem, levou em consideração a população brasileira no território em litígio além dos 

textos dos tratados: 

Aí, porém, intervinha o uti possidetis acessoriamente, como elemento histórico de 

elucidação do texto dos tratados, entretanto que, nas nossas questões de fronteiras, os 

tratados é que concorrem subsidiariamente, dominando como fator essencial e 

decisivo o uti possidetis.97 

O tratado de limites de 1867 com a Bolívia foi mais explícito do que os outros na menção 

ao princípio, conforme consta em seu artigo 2°: 

Sua Majestade o Imperador do Brasil e a república da Bolívia concordam em 

reconhecer, como base para a determinação da fronteira entre os seus respectivos 

territórios, o uti possidetis, e de conformidade com este princípio declaram e definem 

a mesma fronteira do modo seguinte. 

Na exegese desse artigo, verifica-se que os contratantes repetiram duas vezes o 

emprego do uti possidetis para que não houvesse dúvidas. Primeiramente, foi elencado na 

parte inicial, “como base para a determinação da fronteira entre os seus respectivos 

territórios”, e depois, na segunda parte, “de conformidade com este princípio declaram e 

definem a mesma fronteira do modo seguinte”. Como não foi feita nenhuma menção ao tempo 

em que os países aceitavam a posse, as duas nações desejavam reconhecer a posse da 

atualidade de 1867, do momento da elaboração do tratado. Como reconhece Rui, o artigo foi 
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claro ao enunciar o princípio e também seria claro ao enunciar data diversa para a 

consideração da posse: 

A rejeitarem, pois, a Bolívia e o Brasil, de comum acordo, no tratado de 1867, a posse 

de 1867, para se fixarem na de 1822, 1810 ou 1801, retração, não diminuta, de 

quarenta e cinco, cinquenta e sete, ou sessenta e seis anos, manifesto é que a teriam 

declaradamente exarado na redação do acordo, senão com explanação e miudeza igual 

à empregada em articular o princípio da posse, ao menos quanto bastasse, para 

significar o ânimo de o modificarem, atrasando-lhe o momento a tão remotos anos. 

Salvo se, na mente, de ambos os concordantes estava que a posse de 1867 era idêntica 

à de 1822, 1810 e 1801, isto é, que, no território, a cuja demarcação se propunham, 

desde o começo do século XIX nem a Bolívia invadira posses brasileiras, nem o Brasil 

usurpara posses bolivianas.98  

Após comprovar que, em 1867, a posse atual e efetiva do Acre era brasileira, Rui 

Barbosa verifica que, sendo ou não ciente dessa situação, a Bolívia concordava que o Brasil 

podia exercer sua jurisdição nesse território.99 Além disso, por mais que a data considerada 

fosse anterior ao ano da celebração do tratado, a Bolívia jamais adentrou o Acre antes dessa 

data. Se em 1867 não havia nenhum exercício de soberania boliviana no Acre, antes dessa 

data, muito menos. 

A posse brasileira na região pode ser comprovada pela prescrição e a usucapião, que 

são formas de aquisição de território aceitas no Direito Internacional por autores como o 

Grócio100, ou pela posse imemorial, que é aceita por aqueles que recusam à primeira, como F. 

De Martens101, Nys102 e Merignhac103. O Brasil estabeleceu-se na região por tempo suficiente 

para cumprir com a primeira. Além disso, como a região nunca foi ocupada por outro povo, 

sua posse é imemorável, confundindo-se com a própria história do território. Sobre o uso 

dessas duas regras de aquisição territorial para confirmar a posse brasileira, Rui Barbosa 

explica: 

Não se podem excluir mutuamente dois títulos da mesma índole, como a prescrição 

ordinária e a imemorial. Na essência uma não difere da outra; porque ambas resultam 

do tempo, indefinido num caso e, no outro, ilimitado. Nós não superpusemos os dois 

títulos um ao outro. Dissemos, ao contrário, que o primeiro escusaria o segundo, mas 
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que, se nos recusassem aquele, as forças deste sobejariam, para nos assegurar ali a 

soberania.104 

 A leitura da exposição de Rui da doutrina do uti possidetis de facto, defendida pelo 

Brasil, ajuda a compreender as diferenças existentes entre esse princípio e o uti possidetis de 

juris. Evitando o erro cometido, até por autores renomados105, de confusão desse princípio 

com a aceitação de conquistas territoriais por meio de invasões. 

 

 

1.2 Soberania: a questão da Santa Sé 

 

 

Como defensor da liberdade religiosa, Rui Barbosa estudou profundamente as relações 

entre o Estado e a Igreja, principalmente sobre a autorização do Estado neutro de manter 

relações diplomáticas com a Santa Sé. Esse tema fez com que ele adentrasse, mais uma vez, em 

reflexões sobre o Direito Internacional Público. Primeiramente, traduziu livro dedicado à 

matéria, O Papa e o Concílio: a questão religiosa, em que apoiava a defesa do término das 

legações, das embaixadas e de qualquer outra forma de relação oficial entre Estados. Com maior 

estudo sobre o assunto, Rui Barbosa declara ter mudado de opinião106: 

                                                           
104 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXVII, tomo VI, Rio de Janeiro: Ministério da 
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105 Veja-se: “Uti possidetis juris referred to a legal line founded upon legal title as was the rule adopted by the 

successor States to the Spanish Empire, while uti possidetis de facto was an interpretation founded upon factual 

possession maintained by Brazil, which, of course, was the successor to the Portuguese colony on the 

continent.t'- It was an approach that emerged after the war of 1801 between Spain and France on the one side 

and Portugal on the other, which was seen by Brazil as having revoked the Spanish-Portuguese Treaty of 1777 

delimiting the relevant boundaries. It thus marked a reversion to the original principle of uti possidetis in 

international law which simply accepted the territorial results ofwar and actual possession irrespective of how 

this was achieved” SHAW, Malcolm N. The Heritage of States: the principle of uti possidetis juris today. 

British Yearbook of International Law, V. 67, I. 1, 1997. P.100 Disponível em: https://oup.silverchair-

cdn.com/oup/backfile/Content_public/Journal/bybil/67/1/10.1093_bybil_67.1.75/3/67-1- 

75.pdf?Expires=1501888292&Signature=BCtKmUanywhTyY9cOaue3Vc~OMJR7Kmawz4xdC5YDXPa2Dn0

KIkXRPCrP25J8BlrlIy~3QVdgVOkUMQtrYH1CsJNWfHNsoobW9AeUECuFM2Z04H3sQChAsH~OsKKU3

R78XvG8c2fPfoJzXFU19~3Ed~6DjyWtKzee3IZvRT1IFgmTzSYR-zrgl4uKjnkE2CEV9KcjtPXVfl-

46zBvEOxzKMyd5kIo~sQYhKu~sY20xX~d5XiG3OtvAVnAIYG~YW~h-
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das relações diplomáticas. Alguns autores, contudo, acreditam que essa mudança decorreu somente de um anseio 

na carreira política, nesse sentido, ver Magalhães Júnior: “Jovem maçom, seu anticlericalismo era o mais 

violento e radical. Na idade madura, tal radicalismo permaneceria o mesmo. Começa a atenuar-se, porém, depois 

dos 40 anos, quando as ambições políticas o dominam e a Presidência da República passa a ser, para ele, uma 

ideia fixa.” MAGALHÃES JUNIOR, Raimundo. Rui: o homem e o mito. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 1964. p. 1 e 2. 
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Mas, neste particular, o juízo da mocidade cedeu em nós à reflexão da idade madura. 

Sem nos desviar dos nossos sentimentos liberais quanto às relações entre a igreja e o 

estado, não hesitaremos em rejeitar hoje aquele parecer como exageração lógica e 

erro de inexperiência, a que nos congratulamos por ver opor-se ainda agora, em 

imponente maioria, a câmara dos deputados.107 

 

O livro O Papa e o Concílio tinha sido traduzido, em 1877, por Rui, no ardor de dois 

momentos históricos importantes. O primeiro, dizia respeito a esfera internacional, era a 

unificação italiana (1848-1870), quando o Papa tinha virado um prisioneiro do novo Estado 

italiano. Em 1870, quando a Itália já estava unificada, Napoleão retirou suas tropas de Roma 

para lutar na Guerra Franco-Prussiana, deixando a Santa Sé em posição frágil. Aproveitando 

essa abertura, a Itália conquista e transforma Roma em sua capital. Em 1871, o parlamento 

italiano promulgou a Lei das Garantias Pontifícias, a qual se propunha definir a situação do 

Papa como soberano reinante. Era-lhe conferida plena autoridade sobre os edifícios e jardins 

do Vaticano e de Latrão, bem como o direito de nomear e receber embaixadores. Além disso, 

era-lhe dada a franquia dos correios, telégrafos e estradas de ferro da Itália e destinava-se-lhe, 

a título de indenização, uma pensão anual. Pio IX, imediatamente, rejeitou essa lei sob a 

alegação de que os assuntos que diziam respeito ao papa só podiam ser resolvidos por um 

tratado internacional com a sua participação. Entrementes, fechou-se no Vaticano e recusou ter 

qualquer contato com a Itália.  

Com influência maçônica, a nova Itália era laica e pôs fim aos privilégios da Igreja. Em 

retaliação, o Papa excomungou todos os novos dirigentes. Essa foi a chamada questão romana, 

que só seria encerrada em 1929, quando uma série de acordos firmados entre o governo fascista 

e Pio XI conseguiriam um ajuste satisfatório da contenda. 

O segundo momento era uma questão brasileira, que estava intimamente relacionada 

com a situação do Vaticano. Em 1870, o Concílio havia proclamado o dogma da infalibilidade 

do Papa. Inspirado nessa proclamação, Dom Vital, o bispo de Olinda, expulsou os maçons das 

irmandades religiosas. Visconde do Rio Branco, presidente do Conselho de Ministros, era um 

maçom e inicia uma perseguição a Dom Vital, que resulta em sua condenação e prisão. Estava 

iniciada a luta entre Igreja e Maçonaria, que se estenderia até 1875, quando ocorreu a anistia do 

bispo, a suspensão das punições aplicadas aos maçons e a substituição do gabinete Rio Branco. 

Rui Barbosa, que era maçom e liberal, talvez, tenha deixado esses dois momentos históricos 

influírem em sua emoção, o que explica sua mudança de pensamento após maior reflexão. 
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Agora, que refletia sobre a elaboração do Código Civil, precisava ter certeza de suas 

convicções, antes de estabelecer o regulamento brasileiro. 

Após ler o artigo Le Droit International et la Papauté da revista Revue de Droit 

International et de Législation Compareé, escrito por Ernest Nys108, vendo que a questão ainda 

era amplamente discutida interna e internacionalmente, Rui Barbosa expressa seu pensamento 

contrário ao autor, argumentando que a separação absoluta entre o Estado e a religião não exige 

que o país deixe de estabelecer relações diplomáticas com a Santa Sé109. Rui chega à conclusão 

de que Estados que adotam outras religiões oficiais, que, por vezes, são absolutamente 

contrárias ao catolicismo, mantêm as relações com a Santa Sé. Em suas palavras: 

Ora, a Alemanha não tem vacilado em usar do direito ativo de legação perante o 

Vaticano. Não se esqueça que Bismarck, em 1872, antes do Kulturkampf, da luta 

contra o catolicismo romano, lastimava, no Reichstag, que a corte de Roma tivesse 

recusado, pouco antes, aceitar a escolha, feita pelo governo alemão, de um cardial, o 

príncipe Hohenlohe, para representar o império ante a Santa Sé, e nem por isso 

considerava menos indispensável manter esse posto no Vaticano, onde hoje é exercido 

por um encarregado de negócios. Na Inglaterra, onde, ainda em 1827, o célebre 

estatuto de Elisabeth se tinha por vigente ao ponto de obstar a que Canning, então 

ministro dos negócios estrangeiros, respondesse a carta do novo papa anunciando-lhe 

a sucessão à tiara, uma lei do atual reinado, em 1848, autorizou o governo da rainha a 

estabelecer relações diplomáticas com o sumo pontífice, sob a condição apenas de que 

os seus representantes fossem estranhos ao clero.110 

Rui nota que a maioria dos países mantinha ministros plenipotenciários perante a Santa 

Sé e tratava os representantes do Vaticano como diplomatas. Apesar de não ser considerada 

como Estado, o jurista entendia que a Santa Sé guardava uma soberania sui generis. Para 

esclarecer essa conclusão, o autor discorre sobre soberania: 

Soberania sui generis, única na sua espécie, mas que se exerce e revela por efeitos da 

maior importância sobre duzentos milhões de consciências humanas. A soberania é 

antes de tudo uma questão de fato. Desde que há no mundo uma força consciente, 

dependente apenas de si mesma, distinta de quanto a rodeia, capaz de efeitos 
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materialmente apreciáveis e permanentes, essa força é uma soberania, na acepção 

jurídica do termo, e como tal tem direito à personalidade internacional.111 

O autor defende que apesar do Papa ter perdido o poder temporal, continua sendo uma 

grande potência política. Com um governo soberano espiritual, que alcança mais 

profundamente do que o poder estatal, negar a soberania da Santa Sé seria altamente prejudicial 

aos Estados. Tendo sua soberania reconhecida ou não, a Santa Sé continua a exercer influência 

direta em seus fiéis. Os Estados apenas têm a ganhar ao reconhecer a personalidade jurídica 

internacional da Santa Sé, pois conseguem submeter seu poder às obrigações estabelecidas pelo 

Direito Internacional. Mesmo sem territorialidade, a Santa Sé continua mantendo relações 

diplomáticas e participando ativa e passivamente de foros internacionais. Dessa forma, tendo 

em vista essa verdadeira soberania de fato, esse poder político, é impossível deixar de 

reconhecer sua personalidade internacional: 

Esse poder, que do alto de um trono aniquilado, exerce inerme entre as potências 

armadas, o privilégio exclusivo de ser a única sem fronteiras, e, pelo seu periódico 

renascer entre as ruínas humanas, parece constituir a representação visível da 

eternidade na terra, cresce e está destinado a crescer imensamente em sua autoridade 

internacional pelo século vindouro. 

O século vinte vai ser o século do arbitramento nos conflitos entre as nações. E, 

quando o arbitramento reinar entre os povos exaustos pela política marcial do século 

dezenove, o papel arbitral desse soberano descoroado e desinteressado entre as 

ambições territoriais, que impelem os Estados uns contra os outros, aumentará 

infinitamente o valor da sua situação excepcional, da sua atitude semi-oracular no 

mundo civilizado. Quem sabe se o papa não será então o grande pacificador, o 

magistrado eleito, de hipótese em hipótese, entre os governos, para solver as 

contestações grávidas de ameaça, e conduzir à harmonia, pela submissão voluntária 

aos ditames da justiça, as grandes famílias humanas inimizadas?112 

Rui não ignorava que o arbitramento poderia ser conferido a grandes personalidades, 

independentemente da soberania internacional; mas argumentava que a mediação, que só pode 

ser exercida por soberanos, era uma tarefa, muitas vezes, representada pelo Vaticano. Rui 

remarca alguns casos de mediação e de participação na vida internacional caracteristicamente 

soberana: 

Ora, no conflito entre a Espanha e o Império Germânico, em 1885, uma carta de 

Bismarck, onde se rendem ao Papa as honras soberanas, submete o caso à sua 

mediação. (...) O mesmo caráter assumiu a tentativa de intervenção diplomática do 

Vaticano, em 1898, no conflito entre o governo de Washington e o de Madrid. Este 

invocou a mediação papal. E, se os Estados Unidos a declinaram, não foi por motivos 

políticos, senão pelo receio aos laços de simpatia, que a comunhão de sentimentos 

religiosos poderia estabelecer entre o interventor e a mais débil das partes desavindas. 

Entre esses fatos, por derradeiro, lembraremos o das negociações promovidas, em 
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1898 ou 1899, para a conferência acerca do desarmamento. Naquela assembleia, de 

natureza absolutamente temporal, a chancelaria russa determinava oferecer ao papa o 

direito de voto.113 

É essa inegável importância política, que continuará existindo enquanto o catolicismo 

manter o seu nome, que faz com que os Estados enviem e recebam embaixadores da Santa Sé, 

mantendo relações entre soberanos. Por esse motivo, Rui defendeu que fosse acrescentada a 

Santa Sé ao parágrafo único do artigo 14 do Código Civil, que elencava as pessoas jurídicas de 

direito público externo114. 

 

 

1.3 Obrigatoriedade dos tratados: a abolição da escravatura 

 

 

Para Rui, a escravidão era uma abominação moral e um grande entrave para o progresso 

econômico. Desde seus tempos estudantis, participou de diversas campanhas em prol do 

abolicionismo, inclusive de uma sociedade abolicionista fundada por Castro Alves em 1866. 

Na luta pelo abolicionismo, Rui Barbosa defendia que o tratado de 23 de novembro de 

1826 entre Brasil e Grã-Bretanha, ratificado no ano seguinte, que proibia o comércio de 

escravos feito para o país a partir de 1830, qualificando-o como pirataria, e a lei brasileira de 

1831, elaborada em cumprimento do tratado, já tinham, por consequência de seus efeitos, 

liberado a maioria dos escravos brasileiros. Antes da proibição do tráfico, a população escrava 

era tratada com crueldade, pois era mais barato comprar um escravo do que efetuar gastos para 

sua manutenção. Dessa forma, a grande maioria dos escravos adquiridos legitimamente faleceu, 

rapidamente, e o tráfico ilegal foi o responsável pela continuação da escravidão no país. Por 

esse motivo, Rui defendia que a presunção era de que todos os escravos com ascendência 

ignorada eram ilegais. Em suas palavras, o jurista explica que a maioria, se não a totalidade, 

dos escravos de sua época havia sido adquirida de forma ilegal: 

Ora, “a pirataria é o roubo, isto é, a depredação perpetrada no alto mar, sem 

autorização legal, animo furandi (com ânimo de furto); é no mar, o mesmo delito que, 

em terra, o roubo; concordando nesta definição todos os escritores de direito 
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internacional e marítimo europeu”. (KENT: Commentaires, Vol. I, p.183. PERELS: 

Droit marit. Internat., §16. LALOR: Cyclopaedia of Politic. Science, vol. III, p.199). 

“Pirataria é a pilhagem marítima a mão armada”. É a vida do ladrão de estrada (voleur 

de grands chemins) no oceano”. (BROGLIE: Écrits, vol. I. De la piraterie, p. 341). 

Cito apenas jurisconsultos, e os de maior autoridade. É, pois, do roubo, que descende 

quase toda a escravagem existente entre nós; e admitir a revogação da lei de 1831 pelo 

desuso, seria aceitar a prescrição em favor desse crime na mais abominável de suas 

formas, a mais imoral e a mais perniciosa; porque já o antigo legislador reconhecia 

que “escravos são de prejuízos para o Estado” (Alv. 1.°, de 16 de janeiro de 1772). 

Se, pois, a lei de 7 de novembro está em vigor, a presunção natural a respeito dos 

escravos cuja ascendência for ignorada, é que são vítimas do roubo, (na expressão 

rigorosamente jurídica da palavra) fonte preponderante, se não exclusiva, do cativeiro 

atual. 115 

 

Rui Barbosa defendia que os tratados internacionais ratificados possuem a mesma 

autoridade das leis de direito interno, por isso devem ser assegurados pelas autoridades 

judiciárias nacionais da mesma forma. Além disso, ele considerava que as leis internas não 

tinham o condão para modificar um tratado, pois apenas um novo pacto entre as mesmas partes 

seria capaz de alterar o convencionando, assegurando sempre os direitos adquiridos. Entende-

se, então, que o Direito Internacional era considerado como superior, ao menos, às leis 

infraconstitucionais. 

Logo, após a ratificação, pelo Brasil, dos tratados que aboliam a escravidão, de 22 de 

janeiro de 1815, de 21 de julho de 1817 e de 23 de novembro de 1826, o Brasil não poderia 

mais permitir esse instituto. Nenhuma lei interna posterior ou costume poderia modificar essa 

situação, conforme Rui descreve, em parecer, sobre a possível alteração da ilegalidade da 

escravidão realizada pela lei de 1885 ou pelo costume: 

Se é certo e incontrovertido que a escravaria existente procede quase toda de africanas 

contrabandeadas após 1831, e, portanto, livres, seguro e incontestável é que destruir 

a dupla presunção (histórica e jurídica) de liberdade favorável a essa classe de 

indivíduos, fora anular direitos a que se associa, não só a garantia das leis pátrias, 

senão também a fiança, a honra e o vínculo indissolúvel de compromissos 

internacionais. 

... 

Os efeitos das convenções internacionais estendem-se ativa e passivamente a todo o 

Estado, comunicam-se a todos os que pertencem a eles, e continuam a perdurar, 

enquanto dura a personalidade internacional do Estado, em cujo nome se estipularam 

esses acordos.  

... 

Eles constituem direito interior em cada uma das nações, que os subscrevem; 

submetem ao seu império, em cada uma delas, dados os cidadãos, e em cada uma 

delas estão cometidos com a mesma autoridade das outras leis, à guarda do poder 

judiciário, que tem encargo de executá-los (STORY: Commentar. and the Const. of 

the Unit. States, vol. II, § 1.838, págs. 580, 5810). 

São irretratáveis, a não ser por novo ajuste entre os pactuantes; e, ainda quando por 

esse modo se alterem, deixam sobrevivos os direitos adquiridos à sombra das suas 

estipulações. 
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Como poderia, pois, a lei de 1885 ter em mira, inovando contra a liberdade, cativar 

homens livres pelas convenções de 1815, 1817 e 1826, a que acresce a sanção das leis 

de 1831 e 1850?116 

Rui Barbosa demonstrou grande apreço à justiça, à ideais humanitários e à liberdade ao 

defender a superioridade dos tratados perante as leis infraconstitucionais. Cabe, aqui, tentar, 

resumidamente, esclarecer esses conceitos. Para Rui, a moral é o fundamento de toda sociedade 

existente no mundo, e o direito natural é o fundamento de qualquer direito, seja o interno ou o 

internacional117. Ele segue a filosofia de Santo Agostinho, que foi desenvolvida e sistematizada 

por São Tomás. Para ele, as ideias seriam formadas pelo espírito do homem, de sua inteligência 

ou da inteligência suprema. A causa imediata das ideias é a razão do homem. Já a causa remota 

das noções abstratas é a revelação de Deus. A justiça como ideia é absoluta, pois é um atributo 

de Deus.118 O direito de propriedade de escravos, por não ser fundado no direito natural, é uma 

instituição anômala, sustentada pela lei de forma defeituosa em função de interesses 

individuais.119 

 

 

1.4 Conclusões Preliminares 

 

  

Neste capítulo, conseguiu-se identificar princípios básicos que envolvem os elementos 

fundamentais de um Estado como sujeito de Direito Internacional. Primeiramente, verificou-se 

o princípio uti possidetis de facto, que regulou toda a formação territorial brasileira e foi exposto 

por Rui de forma clara como o exercício efetivo de uma soberania em determinado território. 

Em segundo lugar, foi identificada sua concepção de soberania, que está relacionada a um poder 
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o internacional Última consulta em 23/02/2017 
117 REALE, Miguel. Posição de Rui Barbosa, no mundo da filosofia: notas de estudo para a compreensão de 

uma trajetória espiritual. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1949. Disponível em: 

https://www.tjrs.jus.br/export/poder_judiciario/historia/memorial_do_poder_judiciario/memorial_judiciario_gau

cho/revista_justica_e_historia/issn_1676-5834/v4n8/doc/04_Miguel_Reale.pdf Acesso em: 04/02/2018 
118 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. IX, Tomo I. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1942. pp. 307-314 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=41708&Pesq=direit

o internacional Última consulta em 23/02/2017  
119 “O direito do senhor sobre o escravo não existe, senão por tolerância da lei. Não é, disse bem o Sr. 

Conselheiro Afonso Celso, não é uma propriedade regular, firmada no direito natural, e adquirida pelos meios 

que ele reconhece, mas uma instituição anômala, legalizada simplesmente por motivos de interesse social.” 

BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XI, Tomo I. Rio de Janeiro: Ministério da Educação 

e Cultura/Fundação Casa de Rui Barbosa, 1945. p. 166 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=41708&Pesq=direit

o internacional Última consulta em 23/02/2017  

https://www.tjrs.jus.br/export/poder_judiciario/historia/memorial_do_poder_judiciario/memorial_judiciario_gaucho/revista_justica_e_historia/issn_1676-5834/v4n8/doc/04_Miguel_Reale.pdf
https://www.tjrs.jus.br/export/poder_judiciario/historia/memorial_do_poder_judiciario/memorial_judiciario_gaucho/revista_justica_e_historia/issn_1676-5834/v4n8/doc/04_Miguel_Reale.pdf
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de fato e independente, que não precisa ser um ente estatal. Por último, foi feita uma breve 

verificação de sua concepção da obrigatoriedade do Direito Internacional para o Estado, 

estabelecendo a superioridade desse direito frente às normas infraconstitucionais e a sua 

dependência da moral e do direito natural. 

 Frente a todos os momentos históricos estudados, aferiu-se que a justiça e a 

supremacia do direito são princípios caros ao intelecto de Rui Barbosa. Principalmente, em 

relação a sua defesa da arbitragem na questão acreana, preferindo, inclusive, a exoneração do 

que a justiça falha, ficou clara a verdadeira espiritualidade com que o jurista considerava o 

direito. Sentimento que também foi percebido por Rio Branco, e fez com que o Ministro optasse 

pela indicação de Rui à Conferência de Paz da Haia de 1907, como será explorado no capítulo 

seguinte. 
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2 O PRINCÍPIO DA IGUALDADE ENTRE OS ESTADOS 

 

 

O presente capítulo explora os pensamentos jurídicos de Rui Barbosa em sua atuação 

na Segunda Conferência de Paz da Haia, momento em que defendeu a participação de todos os 

países na construção do Direito Internacional e o princípio da Igualdade entre os Estados. Essa 

conferência representou a abertura do Brasil às relações diplomáticas, sua apresentação aos 

demais países do mundo. 

Preliminarmente, serão apresentados o contexto histórico e a turbulenta seleção do 

delegado plenipotenciário brasileiro à Haia. Em seguida, é reconstruído o momento em que Rui 

conseguiu conquistar o apreço das demais nações, na Quarta Comissão, no incidente com o 

delegado russo, Martens. Esse incidente é apresentado, em primeiro lugar, para que o leitor 

possa compreender como Rui Barbosa foi recebido pela Conferência. Apesar de o capítulo ter 

o objetivo de realizar um panorama sobre a defesa do princípio da Igualdade entre os Estados, 

é fundamental compreender, de forma holística, a maneira que os demais delegados receberam 

Rui Barbosa. Esse incidente Martes é apresentado primeiro com objetivos introdutórios para 

realizar a contextualização de Rui na Conferência. 

Por sua maior relevância à defesa do princípio da Igualdade entre os Estados e ao Direito 

Internacional construído de maneira plural, o capítulo aprofundará apenas a atuação brasileira 

na Primeira Comissão, relativa a questões de solução pacífica de conflitos internacionais. As 

questões foram divididas conforme sua temática jurídica, e não por sua ordem cronológica.120 

É feita uma pequena introdução ao tema da arbitragem internacional. Passa-se ao exame de 

duas questões correlatas, a obrigatoriedade da arbitragem e a cobrança coercitiva de dívidas 

contratuais. Após, é apresentada a defesa de Rui do princípio da Igualdade entre as Nações 

durante as discussões para a criação de uma corte permanente e de um tribunal de presas. 

 

 

2.1 Contexto da Segunda Conferência de Paz da Haia de 1907 

 

 

                                                           
120 As discussões, na Conferência, não esgotavam um tema para, depois, analisar outro. Pelo inconveniente de 

expor as posições de Rui em questões como a arbitragem compulsória e a criação de uma Corte Permanente ao 

mesmo tempo, decidiu-se criar um item para cada tópico. 
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A passagem para o século XX foi marcada pela aparição de grandes impérios. No dia 

1° de janeiro de 1901, Rui Barbosa publica artigo intitulado No século XX, no qual já 

identificava o imperialismo como uma das características mais marcantes do período. O mundo 

dividia-se em dois grandes blocos de poder: a Tríplice Aliança (Alemanha, Áustria-Hungria e 

Itália), de 1882, e a Tríplice Entente (França, Grã-Bretanha e Rússia).  A Tríplice Entente foi 

formada aos poucos, seguindo o medo que o crescimento industrial e militar alemão propagava. 

Seu primeiro passo ocorreu em 1894, quando a França celebra uma aliança militar defensiva 

com a Rússia contra ataques externos. Em 1904, é criada a Entente Cordiale com a aliança 

militar entre a França e a Grã-Bretanha. Em 1907, com a adesão da Rússia, a Tríplice Entente 

é concluída. Além disso, juntamente ao clube europeu, começavam a aparecer os Estados 

Unidos e o Japão como forças globais.121 

Esse pequeno grupo de grandes impérios dividiram entre si as nações consideradas 

como não-civilizadas. Em 1890, a África já estava inteiramente dividida. Já na Ásia e nas 

Américas, predominava um imperialismo informal. Em seu artigo, Rui Barbosa chama atenção 

para três guerras ocorridas no período: Guerra Anglo-Boer (1880-1881), Guerra Sino-Japonesa 

(1894-1895) e Guerra Hispano-Americana (1898).122 São todas guerras de conquistas, que 

marcaram a época ao estabelecer o domínio da Grã-Bretanha na África do Sul, do Japão na 

Coréia e dos Estados Unidos na América Central e no Pacífico. 

A Guerra Hispano-Americana marca a mudança de posição dos EUA sobre a situação 

colonial e o começo de sua intervenção na política mundial. O que iniciou como um apoio à 

revolta cubana contra a Espanha, acabou em uma luta contra o Império Espanhol na Ásia e na 

América Central. Ao vencer os espanhóis, os Estados Unidos ficaram com suas colônias na 

América Central e no Pacífico. Esse foi o momento de modificação da Doutrina Monroe aos 

moldes imperialistas.  

A Doutrina Monroe identificava os Estados Unidos como protetores das recentes 

independências das Américas contra intervenções europeias. Com a ascensão de Theodore 

Roosevelt (1901-1909) à presidência, essa mudança imperialista seria formalizada com o seu 

corolário a essa doutrina, implementando os Estados Unidos como uma espécie de polícia 

internacional, que deveriam agir com cuidado e sem agressividade para os latino-americanos, 

                                                           
121 Esse período, de 1875-1914, foi denominado de “era dos impérios” pelo historiador inglês Eric Hobsbawm 

(1917-2012). HOBSBAWM, Eric I.. A Era dos Impérios. 13ª ed. São Paulo: Paz e Terra, 2011. 
122 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVIII, Tomo III, 1901. Rio de Janeiro: 

Fundação Casa de Rui Barbosa, 1979. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(

1901)\Tomo%20I&pesq= Acesso em:04/12/2017 P.6 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq


65 

 

deveriam estar, porém, prontos para utilizar a violência em caso de necessidade. Em suas 

palavras, os Estados Unidos deveriam seguir o lema: Speak softly and carry a big stick; you 

will go far.123 

Se uma nação demonstra que sabe como agir com eficiência e decência razoáveis, em 

questões políticas e sociais, se ela mantém a ordem e respeita suas obrigações, ela não 

precisa temer interferências pelos Estados Unidos. Desrespeito crônico ou impotência 

que resulte em um afrouxar generalizado dos laços de uma sociedade civilizada, 

podem, na América, assim como em demais regiões, em última instância, exigir 

intervenções por uma nação civilizada; e, no Hemisfério Ocidental, a aderência dos 

Estados Unidos à Doutrina Monroe poderá obrigar os Estados Unidos, mesmo que 

relutantemente, em casos flagrantes de desrespeito ou de impotência, ao exercício do 

poder de polícia internacional124 

Já o Japão aparece como grande potência após a vitória na Guerra Russo-Japonesa 

(1904-1905), iniciada em 5 de fevereiro, pelos territórios da Coreia e da Manchúria. Como o 

Japão havia firmado uma aliança militar com a Grã-Bretanha em 1902, sabia que a Rússia não 

contaria com a intervenção de uma grande potência em seu favor. Isso impediria outra situação 

de ganho sem lucros territoriais, como ocorreu com a Guerra Sino-Japonesa. A imobilização 

russa na frente oriental quase levou o mundo à Primeira Guerra Mundial, pois o Comandante 

do Estado-Maior das Forças Armadas da Alemanha defendeu, sem sucesso, a realização de um 

ataque contra a França. O conflito terminou com a assinatura do Tratado de Portsmouth, 

negociado pelo presidente Roosevelt125. Com a derrota, a Rússia já não era mais vista como 

uma ameaça, o que permitiu sua associação com a Grã-Bretanha para a formação da Tríplice 

Entente. 

Nessa virada de século, a distância militar, econômica e tecnológica entre as grandes 

potências e os demais países chegou a seu ápice. Nesse período, a Alemanha era o país com 

maior influência nas relações internacionais.126 Era a economia mais forte da Europa, perdendo 

                                                           
123 Lema que Roosevelt utilizava para guiar toda sua vida. Theodore Roosevelt em carta a Henry L. Sprague, de 

26 de Janeiro de 1900. Disponível em: https://historical.ha.com/itm/autographs/u.s.-presidents/theodore-

roosevelt-typed-letter-signed-as-governor-of-new-york-two-pages-9-x-115-albany-new-york-january-26-

190/a/6054-34087.s Acesso: 16/11/2017 
124 Mensagem anual do presidente Roosevelt ao Congresso, em 6 de dezembro, de 1904. Tradução livre do 

original em inglês “If a nation shows that it knows how to act with reasonable efficiency and decency in social 

and political matters, if it keeps order and pays its obligations, it need fear no interference from the United 

States. Chronic wrongdoing, or an impotence which results in a general loosening of the ties of civilized society, 

may in America, as elsewhere, ultimately require intervention by some civilized nation, and in the Western 

Hemisphere the adherence of the United States to the Monroe Doctrine may force the United States, however 

reluctantly, in flagrant cases of such wrongdoing or impotence, to the exercise of an international police power. 

Disponível em: http://www.presidency.ucsb.edu/ws/?pid=29545 Acesso: 16/11/2017 
125 Por essa negociação, Roosevelt foi o primeiro presidente a ganhar o prêmio nobel. Disponível em: 

https://www.nobelprize.org/nobel_prizes/peace/laureates/1906/roosevelt-facts.html Acesso em: 16/11/2017 
126 DÖPCKE, Wolfgang. Apogeu e colapso do sistema internacional europeu (1871-1918). In: SARAIVA, José 

Flávio Sombra (Org.). História das Relações Internacionais Contemporâneas. São Paulo: Saraiva, 2008. p.77 

http://www.presidency.ucsb.edu/ws/?pid=29545
https://www.nobelprize.org/nobel_prizes/peace/laureates/1906/roosevelt-facts.html


66 

 

apenas para os Estados Unidos, que ainda estavam concentrados em seu mercado interno com 

baixa participação no comércio mundial.127 

A partir de 1890, a política externa dos países europeus mundializa-se, seguindo os 

passos da política alemã, conhecida como a Weltpolitik, que buscava aumentar o prestígio de 

seu país, reivindicando territórios coloniais com base no desenvolvimento de sua marinha. Para 

a Alemanha, ser reconhecida como uma das principais potências da época significava ter sua 

opinião respeitada, imprescindivelmente, em todas as decisões internacionais128. 

Entre 1871 e 1914, o mundo passa por um período de frágil equilíbrio conhecido como 

paz armada. As grandes potências estavam congeladas por um medo mútuo, que gerava uma 

corrida armamentista. Na Europa, cresce o nacionalismo radical e integrista, que considerava 

cada nação como superior a todas as demais. Os Estados encaravam-se como inimigos, em uma 

luta por sobrevivência, considerando que para obter o crescimento era necessário que outro país 

perdesse seu poder. Essa lógica levou a uma militarização da política interna e externa. O 

nacionalismo extremista, o protecionismo econômico e as crescentes tensões nas colônias 

criaram uma rivalidade crescente entre esse pequeno grupo de potências, que culminou na 

Primeira Guerra Mundial, em 1914. 

Nas relações internacionais, predominava o pensamento realista129, com tradições de 

Hobbes e de Maquiavel, cada Estado buscava maximizar sua capacidade de fazer guerra, 

formando alianças militares, para preservar sua sobrevivência em um ambiente internacional 

anárquico.130 A diplomacia a portas fechadas fazia com que os Estados se considerassem 

inimigos. Era geral o entendimento de que o que o Estado não conseguisse proteger por meio 

de sua própria força não seria garantido pela comunidade internacional. Nesse cenário 

militarizado, o Direito Internacional era considerado como ineficaz e fantasioso pelos grandes 

líderes políticos. A legislação internacional era apenas um pedaço de papel, pois no âmbito 

internacional predominavam as relações de poder: 

Considero a atitude de Wilson-Bryan de confiar em fantásticos tratados de paz, em 

promessas impossíveis, em todos os tipos de pedaços de papel sem nenhum apoio de 

força eficaz abominável. É infinitamente melhor para uma nação e para o mundo ter 

                                                           
127 DÖPCKE, Wolfgang. Apogeu e colapso do sistema internacional europeu (1871-1918). In: SARAIVA, José 

Flávio Sombra (Org.). História das Relações Internacionais Contemporâneas. São Paulo: Saraiva, 2008. 

pp.86 e 87 
128 Essa exigência poderá ser analisada quando ela não aceitou que o projeto de arbitragem compulsória 

constasse da ata final da Conferência de Paz de 1907 sem a sua aprovação. Esse fato será retomado em item 

específico deste capítulo. 
129 Ideologia que é descrita por Hans Morgenthau, em Politics Among Nations, de 1948. 
130 O pensamento realista possui grande riqueza e diversidade. Essa ainda é a visão de mundo dominante entre 

tomadores de decisões, mas sua perspectiva atual é muito diferente. Esse parágrafo resume o pensamento realista 

da época. Para maiores informações, recomenda-se: KISSINGER, Henry. Diplomacia. São Paulo: Saraiva, 

2012. Pp.145-176 
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as tradições de um Frederico, o Grande, ou de um Bismarck, no que diz respeito à 

política externa, do que ter, permanentemente, a atitude de um Bryan ou de um Bryan-

Wilson. Pois a atitude Bryan-Wilson é uma que acabaria por chinificar o país e iria 

reduzir-nos a importância da Espanha quando estava sob a liderança de Goduy. O 

Príncipe da Paz, como era chamado oficialmente. Um ideal moral de água com açúcar 

sem o apoio da força é tão prejudicial, até mesmo pior, do que a força sem nenhum 

ideal moral.131 

A possibilidade de uma guerra generalizada era cada vez mais aparente. Grandes 

intelectuais, como Friedrich Engels, Ivan Bloch e Friedrich Nietzsche, alertavam para a 

proximidade desse conflito.132 Diversos atos internacionais foram dirigidos à manutenção da 

paz: em 1890, foi realizado o Congresso Mundial para a Paz, em 1897, criou-se o Prêmio Nobel 

da Paz, e, em 1899, reuniu-se a Primeira Conferência de Paz da Haia. 

A Primeira Conferência de Paz estabeleceu-se entre 18 de maio e 25 de agosto, de 1899. 

Foi realizada, por convite do Czar Nicolau II, o último imperador russo, no mesmo dia de seu 

aniversário, 18 de maio, e com a participação de 26 países para, principalmente, a regulação do 

armamentismo e a criação de formas pacíficas de resolução de conflitos entre Estados.133 Da 

América Latina, apenas o Brasil e o México receberam convites, mas somente o governo 

mexicano enviou uma delegação.  

                                                           
131 Roosevelt também foi um dos maiores opositores a entrada dos Estados Unidos na Liga das Nações em 1919. 

Carta de Roosevelt a Hugo Munsterberg, de 3 de outubro, de 1914. Tradução livre do original em inglês. “I 

regard the Wilson-Bryan attitude of trusting to fantastic Peace treaties, to impossible promises, to all kinds of 

scrape of paper without any backing in efficient force, as abhorrent. It is infinitely better for a nation and for the 

world to have the Frederick the Great and Bismarck tradition as regards foreign policy than to have the Bryan or 

Bryan-Wilson attitude as a permanent national attitude, for the Bryan-Wilson attitude is one that would Chinafy 

the country and would reduce us to the importance of Spain when it was under the leadership of Goduy. “The 

prince of Peace” as he was officially entitled. A milk-and-water righteousness unbacked by force is to the full as 

wicked as and even more mischievous than force divorced from righteousness.” Disponível em: 

http://www.theodorerooseveltcenter.org/Research/Digital-Library/Record/?libID=o210505 Acesso em: 

16/11/2017 
132 BOEMEKE, Manfred F.; FORSTER, Stig. Anticipating Total War: The German and American 

Experiences, 1871-1914. Estados Unidos: Cambridge University Press, 1999. 
133 Constava da circular do governo russo de proposta do programa da primeira conferencia os seguintes 

audaciosos objetivos: “1.An understending stipulating the non-augmentation, for a term to be agreed upon, of the 

presente effective armed land and sea forces, as well as the war budgets pertaining to them; preliminar study of 

the ways in which even a reduction of the aforesaid effectives and budgets could be realized in the future. 

2.Interdiction of the employment in armies and fleets of new firearms of every description and of new 

explosives, as well as poder more powerful than the kinds used at presente, both for guns and cannons. 

3.Limitation of the use in field fighting of explosives of a formidable power, such as are now in use, and 

prohibition of the discharge of any kind of projectile or explosive from balloons or by similar means. 4. 

Prohibition of the use in naval battles of submarine or diving torpedo boats, oro f other engines of destruction of 

the same nature; agrément not to construct in the future war-ships armed with rams. 5. Adaptation to naval war 

of the stipulations of the Geneva Convention of 1864, on the base of the additional articles of 1868. 6. 

Neutralization, for the same reason, of boats or launches employed in the rescue of the shipwrecked during or 

after naval battles. 7. Revision of the declaration concerning the laws and custos of war elaborated in 1874 by the 

Conference of Brussels, and not yet ratified. 8. Acceptance, in principle, of the use of good offices, mediation, 

and voluntary arbitration, in cases where they are available, with the purpose of preventing armed conflicts 

between nations; understanding in relation to their mode of application and establishment of a uniform parctice 

in employing them.” SCOTT, James Brown. The Hague Conventions and Declarations of 1899 and 1907. 

New York: Oxford University, 1915. P.xvii. Disponível em: 

https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 16/11/2017. 

http://www.theodorerooseveltcenter.org/Research/Digital-Library/Record/?libID=o210505
https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up
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A recente república brasileira passava por muitos problemas internos, como a questão 

de delimitação territorial, no Acre, e a Revolta da Armada (1891-1894), que precisou da 

intermediação dos Estados Unidos, da Grã-Bretanha, da França e de Portugal para a estipulação 

de um convênio sobre as regras do combate, em 5 de outubro, de 1893 e de intervenção dos 

Estados Unidos para a derrota dos revoltosos. Antes da intervenção norte-americana, os 

governos europeus consideravam, até mesmo, retirar o apoio ao governo de Floriano. Por esse 

motivo, em 1899, o Brasil não estava em condições políticas e financeiras de discutir, 

internacionalmente, a regulação armamentista, precisando concentrar seus esforços na unidade 

de sua república134. A política externa não era uma das prioridades do governo Campos Sales, 

a não ser que envolvesse questões financeiras135.  

Rejane Magalhães também especula que a ausência brasileira pode ter sido decorrente 

da ausência de convite das demais nações sul-americanas.136 É nesse sentido que Olinto de 

Magalhães defende sua posição de atrasar a saída do Brasil no cenário internacional, pois temia 

desagradar as demais nações sul-americanas que não foram convidadas. Em especial, o Ministro 

relata, demonstrando certa ingenuidade no que se refere à prática corrente das relações 

internacionais, que não podia comprometer-se com o desarmamento em momento que havia 

                                                           
 
134 Conforme informa o relatório apresentado ao presidente da República dos Estados Unidos do Brasil pelo 

ministro de estado das relações exteriores, em 27 de janeiro, de 1899: “The crises through which Brazil has 

passed in recent years and which have greatly weakened her are too well known to need more than mention here; 

both our navy forces and our land forces have been greatly reduced and our financial condition is one of 

suffering. Accordingly, the only thought of the new administration is to reconstitute our credit, to develop our 

resources, and to reorganize our military forces in order to preserve Peace. This is why my Government would 

not care to obligate itself to maintain the military status quo. Brazil, like Russia at an historical moment, is 

occupying herself with regaining her strength and desires to stand apart when possible from questions that do not 

touch her directly. Moreover, in view of her great distance and her lack of influence in the political affairs of 

Europe, her role in the Conference would be of no importance.” SCOTT, James Brown. The Hague 

Conventions and Declarations of 1899 and 1907. New York: Oxford University, 1915. P.vi. Disponível em: 

https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 16/11/2017. 
135 Resposta de Campos Sales sobre o convite feito pelo Czar Nicolau II: “O governo brasileiro, por intermédio 

de seu Ministro acreditado em São Petesburgo, foi convidado para se fazer representar na Conferência 

especialmente destinada a tratar do importante assunto. Acolhi o convite com a consideração e simpatia que os 

generosos sentimentos de Sua Majestade despertam geralmente. Todavia, por motivos que são óbvios, ficou 

assentado que o Governo Brasileiro se absterá de tomar parte na Conferência.” SALLES, Campos. Manifestos e 

mensagens. São Paulo: FUNDAP, 2007. P. 67 No banquete de proclamação de sua candidatura à Presidência, em 

31 de outubro de 1897, em São Paulo, Campos Sales afirma: “O programa mais exequível é aquele que se 

restringe às necessidades mais imperiosas de uma situação. O problema financeiro é, no geral consenso, o grande 

problema nacional. A restauração das finanças é a obra ingente que se impõe às preocupações patrióticas do 

governo da República. Não há, portanto, lugar para os vastos programas da administração, que aliás se 

incompatibilizam radicalmente com a situação do Tesouro, tal como ela se desenha. Considero por isso um dever 

de lealdade não abrir esperanças, nem contrair compromissos de outra ordem. Muito terá feito pela República o 

governo que não fizer outra coisa senão cuidar das finanças”. SALLES, Campos. Manifestos e mensagens. São 

Paulo: FUNDAP, 2007. P. 35 e 36 
136 MAGALHÃES, Rejane M. Moreira de A.. Presença de Rui Barbosa em Haia. P.2 Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/sobre_rui_barbosa/FCRB_RejaneMagalhaes_PresencaRui
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riscos de um conflito entre Argentina e Chile. 137 Parece que o Ministro não soube avaliar que 

na época vigorava a diplomacia de prestígio, e que as grandes potências europeias, em situação 

muito mais próxima de conflitos armados do que o Brasil, não abririam mão de sua corrida 

armamentista. A Primeira Conferência de Paz, como sua sucessora, não proibiu a guerra. Houve 

uma tentativa de humanizar a guerra, mas os Estados consideravam as questões de 

desarmamento ou redução de armamento iminentemente como soberanas sobre as quais o 

Direito Internacional não poderia intervir.138 Talvez, vigorasse o pavor de ter de arcar com a 

responsabilidade de fazer representar no exterior um país com problemas financeiros, atacado 

por doenças tropicais, ameaçado por questões lindeiras e solapado por suas forças armadas.139 

Essa primeira Conferência de Paz trouxe inovações importantes ao Direito 

Internacional, como a criação, por unanimidade, de um tribunal internacional de arbitragem, na 

cidade da Haia, a chamada Corte Permanente de Arbitragem da Haia, que permanece em 

                                                           
137 Sobre a decisão de não comparecer, comenta Olinto Magalhães: “Armando-nos, ou não, o Governo Campos 

Salles, só devia pedir inspirações aos interesses reais da paz: não podia alimentar ciúmes entre as nações 

vizinhas e ainda menos olvidar as nossas responsabilidades históricas contra possíveis conflitos armados no 

nosso continente.” MAGALHÃES, Olyntho de. Centenário do Presidente Campos Salles. Rio de Janeiro: 

Irmãos Pongetti Editores, 1941. P.142 e 143 
138 Neste trecho, fica claro que a questão de redução de forças, como expressado no Ato Final da Conferência de 

1899, era apenas um desejo, uma voz, a ser considerada por cada Governo de forma particular: “It is desirable 

that in the formulation of a program the distinction should be kept clear between the matters which belong to the 

province of international law and those which are conventional as between individual Governments. The Final 

Act of The Hague Conference, dated July 29, 1899, kept this distinction clearly in sight. Among the broader 

general questions affecting the right and justice of the relation of sovereign States which were then relegated to a 

future conference were the rights and duties of neutrals, the inviolability of private property in naval warfare, and 

the bombardment of ports, towns, and villages by a naval force. The other matters mentioned in the Final Act 

take the form of suggestions for consideration by interested Governments.” SCOTT, James Brown. The Hague 

Conventions and Declarations of 1899 and 1907. New York: Oxford University, 1915. Pp.xxi e xxii. 

Disponível em: https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 

16/11/2017. 
139 Repreendendo a recusa do convite escreve Oliveira Lima: “Seja ou não o monroismo rooseveltiano arrastado 

à arena do debate na próxima conferência da Haya, é de esperar que o governo do Brazil não repita o erro 

diplomático de 1899 e se não esquive a comparecer n’essa assembléa, por tantos títulos respeitável. Dexámos 

então de aceitar o convite que fôramos os únicos a receber na America do Sul, por uma razão um poucochinho 

extraordinária, a qual declarámos alto e bom som como si não fosse o mesmo que passar um recibo de desordem: 

a de estarmos anarchisados em crises demasiado conhecidas, precisando o Brazil recolher-se para refazer suas 

forças. Hoje só si fosse por não termos sciencia jurídica nacional, visto já haver sido também declarada 

desnacionalizada entre nós toda a cultura do espirito – as sciencias, as letras e as artes, - de sorte que não 

poderíamos, já não direi aspirar espiritualmente no mundo das ideias, mas nem sequer nos erguermos à altura da 

conferencia, deixando, por insufficiencia mental, de n’ella representar o papel nullo que na outra conferencia 

receiámos desempenhar por insignificância politica.” Continua, mais a frente, relatando curioso caso: “O que 

espero, em todo caso, é que me não ocorrerá de futuro o que em Pariz este anno me sucedeu. Aproveitava eu 

meu tempo indo diariamente ao ministério dos negócios estrangeiros mexer em papeis velhos. O muito amável 

diretor da secção histórica, ao subirmos juntos a escadaria, ia comentando os quadros representado vários 

congressos e personagens ilustres. Ao indicar-me a enorme tela da Conferencia de Haya, ajuntou: ‘Cherchez là-

dedans les délégués brésiliens’. Eu lancei um olhar hypocrita para a tela e respondi-lhe com a diplomacia que me 

possam ter incutido quinze anos de carreira: ‘Ils n’étaient pas encore arrivés’”. LIMA, Oliveira. Pan-

Americanismo: Monroe, Bolivar, Roosevelt. Rio de Janeiro: H. Garnier, Livreiro-editor, 1907. P123 e 125 

Disponível em: http://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/DominioPublico/41931/pdf/41931.pdf Acesso em: 
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funcionamento até os dias atuais, sendo a mais antiga organização de resolução de conflitos 

internacionais140. Os trabalhos da conferência foram divididos em três comissões, que deram 

origem a três convenções: a Convenção sobre as Leis e Costumes da Guerra Terrestre141; a 

Convenção para a Aplicação à Guerra Marítima dos Princípios da Convenção de Genebra, de 

22 de agosto, de 1864142; e a Convenção para a Solução Pacífica dos Conflitos Internacionais143. 

Além disso, houve a aprovação de declarações sobre a restrição do uso de alguns armamentos 

em guerras144. 

Apesar desses esforços para a manutenção da paz, no início do século XX, a sombra de 

um conflito mundial estava mais próxima do que nunca. Rui Barbosa, no mesmo artigo citado, 

reconhece que mesmo depois da Conferência da Haia de 1899, a paz ainda não estava 

assegurada. Apesar disso, elogia o estabelecimento da arbitragem como método de resolução 

de conflitos entre Estados, mas alerta, antevendo o futuro, que essa organização teria de passar 

pela provação de conflitos armados.145 Pouco sabia, naquele momento, que ele próprio seria um 

dos defensores dessa organização, que, provavelmente, cairia em desuso com a implementação 

do plano de adjudicação internacional das grandes potências, na Segunda Conferência de Paz 

de 1907. 

A Primeira Conferência não conseguiu atingir seu ambicioso objetivo de interdição da 

corrida armamentista. Seu trabalho mais concreto foi a criação da Corte Permanente de 

                                                           
140 Para maiores informações sobre a CPA, recomenda-se o site oficial: https://pca-

cpa.org/en/about/introduction/history/ 
141 SCOTT, James Brown. The Hague Conventions and Declarations of 1899 and 1907. New York: Oxford 

University, 1915. P.100. Disponível em: 

https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 16/11/2017. 
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and 1907. New York: Oxford University, 1915. Pp. 220-228. Disponível em: 

https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 16/11/2017. 
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Arbitragem. Sua grande conquista foi conseguir reunir 26 países para discutir questões globais 

relevantes com o objetivo de criar regulações. A intenção da Rússia era continuar realizando 

esses encontros de forma regular para, aos poucos, construir um sistema de regulamentações 

internacionais. Dessa forma, em sua ata final, os delegados manifestaram a intenção de discutir 

futuramente as questões sobre os direitos e as obrigações dos neutros, a inviolabilidade da 

propriedade privada em guerras navais e os bombardeamentos de portos, cidades e vilas por 

forças navais.146 

Em 1904, após reunião da União Interparlamentar, nos Estados Unidos, em que foi 

expressado o desejo de realização de uma nova conferência, o Presidente Roosevelt incumbe 

seu Secretário de Estado, John Hay, a enviar uma circular às representações dos Estados Unidos 

no exterior com o intuito de sondar o interesse dos demais governos em realizar uma nova 

conferência.147 A resposta de todos os governos foi favorável, com a exceção da Rússia, que 

enfrentava a derrota na Guerra Russo-Japonesa. Até mesmo o Japão, em plena guerra de 

conquista, aceitou participar da conferência, desde que ela não tratasse de sua guerra atual.148 

Assim que a situação russa foi resolvida, o país encaminhou sua intenção de realizar a nova 

conferência aos demais Estados. Inicialmente, a data prevista para sua realização seria já em 

1906, coincidindo com a Terceira Conferência Pan-Americana, que seria realizada no Rio de 

Janeiro.149  

No Brasil, o Barão do Rio Branco, ocupava agora o cargo de Ministro das Relações 

Exteriores (1902-1912), implementando uma nova perspectiva para a política externa do país, 

que lhe determinou a alcunha de patrono da diplomacia brasileira. O Barão acreditava que para 

a manutenção da soberania e a resolução das questões lindeiras pendentes era necessário 

restaurar a reputação internacional do Brasil, reforçando suas relações multilaterais. A 

participação na Segunda Conferência de Paz seria uma ótima oportunidade para o país fazer 

sua estreia nas relações internacionais. Dessa forma, instruiu o Embaixador do Brasil nos 

Estados Unidos, Joaquim Nabuco, para pleitear perante o Secretário de Estado norte-americano 
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o adiamento da data.150 Após consultar as demais potências que desejavam esperar a realização 

da Segunda Convenção da Cruz Vermelha, de Genebra, de 1906, foi confirmado o adiamento 

para 15 de julho de 1907.151 

Rui Barbosa, nesse ponto, concordava com Rio Branco. Ele compreendia que com a 

crescente internacionalização das atividades estatais era fundamental a qualquer país manter 

boas relações internacionais. Era preciso que o Brasil abandonasse a postura isolacionista que 

predominou durante a monarquia e a primeira fase da república. A primeira visita de um 

dirigente estrangeiro ao país ocorreu apenas em 1899, após 80 anos de independência.152 Esse 

descaso com a política externa pode ser notado com a abundância de personagens que ocuparam 

o cargo de Ministro das Relações Exteriores no início da república. Nos 13 anos que separam a 

proclamação da república, em 1889, até o final do governo Campos Sales, em 1902, 17 

chanceleres diferentes ocuparam essa função renegada.153 Em discurso durante homenagem 

recebida em Paris, Rui Barbosa explica essa necessidade de o país recuperar o atraso nas 

relações internacionais de forma que merecia estar inscrita “num muro de bronze às portas do 

Itamarati”154: 

Hoje mais do que nunca, a vida – assim moral como econômica das nações – é cada 

vez mais internacional. Mais do que nunca, em nossos dias os povos subsistem da sua 

reputação no exterior. Sobretudo os povos em elaboração como o nosso, como todos 

os do nosso continente. As correntes, de que se vê atualmente sulcada em todos os 

sentidos a superfície do globo, já não permitem as civilizações isoladas, nacionais, de 

outros tempos. As mais confinadas de outrora, as do remoto e misterioso oriente, essas 

mesmas não resistem à invasão, e até lhe abrem os braços. Quanto mais nós, que temos 

na Europa a nossa ascendência direta e dela haurimos dia a dia na sua cultura, na sua 

emigração, nos seus capitais, a substância do nosso crescimento. Quando os nossos 

estadistas se convencerem de que no exterior do Brasil, na sua boa nomeada entre as 

nações está o mais seguro critério dos seus interesses, a influência dessa preocupação 

terá sobre o nosso desenvolvimento efeitos incomparáveis. Ela nos temperará as 

                                                           
150 AMORIM, Celso. A diplomacia multilateral do Brasil: um tributo a Rui Barbosa. Brasília: FUNAG, 2007. 
151 SCOTT, James Brown. The Hague Conventions and Declarations of 1899 and 1907. New York: Oxford 

University, 1915. P.xxix. Disponível em: 

https://archive.org/stream/hagueconventions00inteuoft#page/n15/mode/2up Acesso em: 16/11/2017. 
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154 Essa é a expressão usada por João Neves da Fontoura. BARBOSA, Rui. A Conferência de Haia: dois 

autógrafos do arquivo da Casa de Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 1952. P.11 
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paixões, nos abonançará as lutas, nos civilizará os costumes, nos facilitará os 

problemas, dará outro tom, outra direção, outro movimento, outra energia, outra 

fecundidade às nossas instituições, às nossas aspirações, às nossas deliberações. Será 

para a nossa política uma era nova, determinada pelo nosso contacto, pela nossa 

cooperação, pela nossa intimidade, com as grandes nações de um e outro hemisfério, 

das quais nos aproximaremos no valor, aproximando-nos nas relações.155 

Outra característica importante da política externa da recentemente estabelecida 

república brasileira era o americanismo pragmático156, principalmente com a gestão do Barão 

de Rio Branco. O Brasil procurava aproximar sua orientação externa a dos Estados Unidos, mas 

sem abrir mão de sua autonomia no plano internacional. Não era um alinhamento cego, pois 

quando valores caros ao Brasil estivessem em risco sua posição seria divergente.  Essa atuação 

da política externa brasileira foi descrita, pelo historiador norte-americano Bradford Burns, 

como uma “aliança não-escrita”.157 

A Segunda Conferência de Paz da Haia é um exemplo claro dessa atitude. Rui Barbosa, 

em sua oração conclusiva nessa conferência, demonstra que o Brasil precisou discordar dos 

Estados Unidos no que se referia a defesa, pelas grandes potências, do estabelecimento de 

condições desiguais de representação dos Estados na Corte Permanente de Justiça Arbitral e no 

Tribunal de Presas de Guerra. Nesse momento, Rui defendeu o princípio da igualdade entre os 

Estados como um “direito manifesto”, mas não deixou de lembrar, aos presentes, outros 

momentos em que apoiou os Estados Unidos: 

Por ocasião do projeto que nos separou [dos Estados Unidos], nosso governo não 

poupou esforços para evitar aquele erro. Não nos deram ouvidos, e desse modo nos 

forçaram ao dissentimento, de que ora nos acusam. Essa divergência, porém, 

circunscreveu-se aos dois casos em que era de uma necessidade inelutável: o da 

classificação dos Estados soberanos, que daria em terra com os fundamentos de todo 

o Direito Internacional, e o do Tribunal de Presas, cuja organização nos despojava, 

sem motivo, nem pretexto possível, de um direito manifesto. Fora isso, estivemos com 

os Estados Unidos em todas as suas propostas de maior monta: a isenção da 

propriedade particular na guerra naval, a cobrança das dívidas contratuais, o 

arbitramento obrigatório, a periodicidade das conferências.158 

Essa aliança madura não exigia um seguimento cego das ações dos Estados Unidos. Não 

foi um projeto que começou com a Conferência de 1907, pois essa amizade entre os dois países 

já existia desde a criação da república brasileira. Se para a manutenção da aliança fosse 

necessário que o Brasil ignorasse seus próprios interesses, não haveria um laço entre dois 

                                                           
155 BARBOSA, Rui; ALMEIDA, Gabriel de Toledo Piza. Manifestação dos brasileiros de Paris em honra do 
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Estados independentes. Nesse sentido, Rui Barbosa, ao ser acusado de romper o laço brasileiro 

com os Estados Unidos, afirma que dois países que atuam sempre com o mesmo espírito podem 

ter opiniões diferentes, mas possuem um vínculo indissolúvel: 

Sempre nos pareceu a nós que, para nos elevarmos à altura de uma nobre amizade, 

havíamos de começar merecendo-a pela estima de nós mesmos. A mútua 

independência não arrefece, antes deve estimular e aprofundar a cordialidade entre 

nações, que timbrando na sua honra, entre si, contraíram, pela sua história e pelos seus 

interesses, íntimas simpatias e relações necessárias. A justiça recíproca e o laço mais 

firme criam grandes amizades; e os dois maiores Estados das duas Américas não se 

poderão esquecer nunca mais do modo como ambos a praticaram um com o outro, o 

Brasil no arbitramento do Alabama, o mais memorável da história, e os Estados 

Unidos na sentença arbitral de Cleveland. Acrescentai a excursão de Root, último 

atestado de solidariedade do hemisfério americano, e tereis de concluir que, embora a 

América do Norte e a América do Sul possam diversificar as suas opiniões, a alma é 

a mesma, o mesmo futuro, e nos sentimentos não poderão colidir.159 

Foi, inclusive, pelo respeito dedicado pelos Estados Unidos à América do Sul, que as 

gestões dos Secretários de Estado Elihu Root e John Hay conseguiram que fossem convidadas 

as nações latino-americanas para a nova conferência. Também foi por via da diplomacia norte-

americana que as nações latino-americanas foram admitidas na Convenção para a Solução 

Pacífica dos Conflitos Internacionais, que, por ser um tratado fechado, necessitava da 

concordância dos signatários para a adesão de novos Estados.160 

 

 

2.2 A Escolha para a Haia 

 

 

A primeira escolha do Barão para a conferência foi Joaquim Nabuco, que tinha boas 

relações com os Estados Unidos, onde era embaixador desde 1905. Alto, branco e erudito, 

Nabuco era o ideal da face brasileira que Rio Branco desejava criar no exterior.161 O jornal O 

Correio da Manhã, em 14 de janeiro de 1907, critica duramente a escolha de Joaquim Nabuco.  

No artigo, relata-se que, durante a Conferência Pan-Americana, de 1906, Nabuco 

precisou que os secretários repetissem tudo que era dito em seu ouvido, pois estava com um 

problema de audição.162 O jornal sugere o nome de Rui Barbosa, então vice-presidente do 
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Senado, para ser o representante brasileiro. Da mesma maneira, Manuel de Oliveira Lima 

defende a escolha de Rui, ressaltando que era importante enviar um jurista antes de um 

diplomata.163 Rio Branco entusiasma-se com o novo representante e tenta assegurar os dois 

nomes para o congresso, telegrafando a Joaquim Nabuco: “Já houve ministério das águias, 

poderíamos ter ali delegação de águias, se você quisesse.”164 

Apesar de amigo de Rui desde os tempos da faculdade de direito de São Paulo, Nabuco 

entendia que jamais poderia ir à Haia como segundo delegado, pois estaria desmerecendo a 

Conferência Pan-Americana, onde foi Presidente, e seu cargo de embaixador. Em carta a Graça 

Aranha, escreve sobre a impossibilidade de aceitar o convite de Rio Branco e assegura que faria 

o possível para ajudar Rui Barbosa a desempenhar seu papel na conferência. 165 

Enquanto Joaquim Nabuco tinha como certo o aceite de Rui, o Senador ponderaria, por 

longo período, antes de concordar com o convite. Durante essa fase reflexiva, em 13 de março 

de 1907, o Jornal do Comércio publica notícia sobre a recusa de Rui. Ainda no mesmo dia, Rui 

Barbosa telegrafou ao Barão para desmentir o jornal.166 Novamente, em 22 de março, o Jornal 

do Comércio publica outra notícia caluniosa, que retratava Rui como um adversário de Rio 

Branco. Segundo o jornal, Rui Barbosa desejava, como durante a questão acreana em 1903, 

                                                           
162 O Correio da Manhã, em 14 de janeiro de 1907: “Um grave defeito físico, a surdez, e uma surdez, 

dolorosamente, insanável e de efeitos desoladores impedia-lhe, de modo absoluto, de ouvir o que se passava na 

sala. Os secretários eram obrigados a informá-lo, murmurando-lhe ao ouvido as ideias expostas na reunião.” 

CARDIM, Carlos Henrique. A Raiz das Coisas. Rui Barbosa: o Brasil no mundo. Rio de Janeiro: Civilização 

Brasileira, 2007. p.98 
163“Podemos, pois, comparecer sem medo na próxima conferência da Paz. Um Ruy Barbosa ali saberia dar o 

maior relevo ao seu nome, e em tal caso ao seu país, porque se os banquetes diplomáticos, por mais estrondosos, 

não aumentam o lustre nacional, as manifestações intelectuais de valor contribuem decididamente para 

semelhante brilho. Por isso que não mandem, pelo amor de Deus, um que da ciência diplomática só haja 

aprendido o capítulo festeiro.” LIMA, Oliveira. Pan-Americanismo: Monroe, Bolivar, Roosevelt. Rio de 

Janeiro: H. Garnier, Livreiro-editor, 1907. Disponível em: 

http://www.stf.jus.br/bibliotecadigital/DominioPublico/41931/pdf/41931.pdf Acesso em: 17/11/2017 P.124 e 

125. 
164 NABUCO, Carolina. A Vida de Joaquim Nabuco. 2." Edição. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1929. p. 

465 
165 “O Rio Branco quer mandar-me à Haia com Rui e por mais que eu deseje dar ao Rui essa prova de amizade e 

de confiança, por mais que me custe não estar com ele na Europa e estreitar as relações de tantos anos 

interrompidas pelas Revoluções, gozar, em uma palavra, da intimidade dele em condições que tornam a 

intimidade mais íntima, o Sr. Sabe bem pela nossa experiência em comum, eu não posso ir à Haia como segundo 

e ele só pode ir como primeiro. O Rio Branco quer fazer as coisas a seu modo, e impor por meio de habilidades 

diplomáticas as suas invenções, o seu protocolo, acha que eu posso ir como segundo, que só sou Embaixador 

aqui...Nenhuma nação mandou a Haia na Primeira Conferência um embaixador como segundo delegado. E 

depois o presidente da Conferência Pan-Americana do Rio, segundo na delegação do Brasil a Haia, que 

desprestígio para aquela conferência.” CARDIM, Carlos Henrique. A Raiz das Coisas. Rui Barbosa: o Brasil no 

mundo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2007. p.103 
166 “Nenhum fundamento tem Vária Jornal hoje meu respeito. A ninguém autorizei manifestar nem manifestei 

resolução que ali me atribuem. Ao contrário, inclinado sempre aceitar, tenho hesitado somente ante algumas 

dificuldades que me são pessoais, mas talvez não invencíveis, e apenas neste sentido tenho conversado amigos. 

Afetuosos cumprimentos.” Petrópolis 13 de março de 1907. Rui Barbosa. LACOMBE, Américo Jacobina. Rio 

Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948. P.73 
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destituir o Barão de seu cargo de Ministro das Relações Exteriores. A fim de desfazer a notícia, 

Rui envia carta ao Barão, mas, com medo de Rio Branco preferir acreditar no autor da notícia, 

J. Seabra, seu ex-colega, declina o convite à Haia.167 

Rio Branco, que reconheceu a inquebrantável crença de Rui no direito durante sua 

atuação na questão do Acre, sabia que ele era o candidato certo para Haia.168 No dia seguinte, 

envia carta a Rui demonstrando sua estima ao jurista e sua elevação de caráter: 

Entendo que, convencido em 1903 de uma provável perturbação da ordem pública de 

que podia ser vítima o Presidente, V. Excia. ou qualquer homem político meu amigo 

particular poderia, sem ofensa para mim, opinar pela conveniência da minha retirada 

do governo. Isso não seria motivo para que eu guardasse ressentimento algum, porque 

o conselho só se teria inspirado em razões de interesse público. Eu próprio ofereci 

então ao Presidente Dr. Rodrigues Alves a minha exoneração do cargo que, como V. 

Excia. sabe, só aceitei depois de longa resistência e em que tenho feito e continuo a 

fazer grandes sacrifícios. (...) 

A nossa divergência de 1903 pertence ao passado e durante ela, respeitando sempre 

as convicções alheias, procurei proceder de modo a não perder a estima e a amizade 

de Vossa Excia. que tanto prezo.169 

Após essa demonstração de amizade, Rui estava pronto para aceitar Haia, sendo que Rio 

Branco havia enviado juntamente com a carta o programa provisório da conferência. No dia 28 

de março, Rui comunica ao Barão que seria o representante brasileiro170. No dia 2 de abril, 

telegrafa ao Nabuco: “Aceitei Haia contando sua companhia. Abraços. Rui”171. Ele responde: 

                                                           
167 “Ora ao meu espírito basta possibilidade eventual de tal dúvida no de V. Excia., para que eu me não sinta, 

com um governo em que V. Excia. é o ministro de exterior, nas condições de mútua confiança e estima 

necessárias ao exercício de uma comissão de tão alta dignidade e honra, como a que foi servido oferecer-me o 

Sr. Presidente da República, propondo-me a representação do Brasil na conferência de Haia.” LACOMBE, 

Américo Jacobina. Rio Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948 P.74  
168 Rio Branco já havia tentado convidar Rui Barbosa para ser o representante brasileiro da Conferência Pan-

Americana de 1906. O convite foi recusado por motivos de saúde: “Pesaroso, assim, de não me ser possível 

obedecer a Vossa Excia., só me consola a certeza de não faltarem no país cidadãos, que, com outro brilho, 

respondam às exigências dessa missão a cuja altura me não sinto, e, aproveitando a oportunidade, para reiterar os 

meus agradecimentos, conto me releve a escusa, muito sincera, acreditando na elevada e afetuosa estima, com 

que me considero sempre de Vossa Excelência.” LACOMBE, Américo Jacobina. Rio Branco e Rui Barbosa. 

Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948 P.67 
169 LACOMBE, Américo Jacobina. Rio Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948. Pp. 

75 e 76 
170 “Não encontrando, assim, com que me defender, receoso de que a negativa me pudesse vir a ser lançada à 

conta de egoísmo e desamor da nossa terra, a que tanto quero e estremeço tão vivamente, cedo a essa pressão, 

contra a qual não tenho onde me firme, bem que desconfiando sempre das minhas forças. Digne-se V. Excia., 

pois, de transmitir ao Presidente da República o meu assentimento, dependente, está claro, para se tornar 

definitivo (depois da nomeação) de que o senado me conceda licença de aceita-la, nos termos da Constituição, 

art.23, §2°.” LACOMBE, Américo Jacobina. Rio Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 

1948 P.78 
171 ALENCAR, José Almino de; SANTOS, Ana Maria Pessoa dos. Meu Caro Rui, Meu Caro Nabuco. Rio de 

Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 1999. P.47 
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“Saúde obriga-me declinar, mas estarei em pensamento seu lado, orgulhoso ver Brasil assim 

representado entre nações. Muitos muitos parabéns. Nabuco172”.173 

Desse processo de escolha conturbado não ficaram ressentimentos. A maior prova disso 

foi a colaboração harmoniosa entre esses três homens de Estado que sabiam trabalhar em favor 

do interesse público. O Barão construiu grande dossiê com temas da conferência anterior, 

detalhes sobre a posição brasileira em variados assuntos e características dos personagens da 

Haia. Além disso, organizou a recepção do Senador na Europa. Coube ao Nabuco instruir Rui 

sobre sua postura na conferência e promover o delegado brasileiro nos Estados Unidos e na 

Europa. Desse esforço triplo surgiu como resultado a nomeação de Rui Barbosa a Presidente 

de Honra da Primeira Comissão sobre solução pacífica de conflitos internacionais e sobre a 

organização do Tribunal de Presas, uma dentre as quatro que formaram a Conferência.174 

Ao final, a delegação brasileira ficou composta por doze representantes: Rui Barbosa, 

Embaixador Extraordinário e Plenipotenciário, Eduardo dos Santos Lisboa, Ministro 

Plenipotenciário, Roberto Leitão de Almeida, Delegado Técnico, Burlamaqui de Moura, 

Delegado Técnico, Arthur de Carvalho Moreira, Primeiro Secretário, Carlos Lemgruber Kropf, 

Primeiro Secretário, Rodrigo Octávio, Primeiro Secretário, Abelardo Roças, Segundo 

Secretário, José Rodrigues Alves, Segundo Secretário, Batista Pereira, Segundo Secretário, 

Leopoldo de Magalhães, Segundo Secretário, Fernando Dobbert, Segundo Secretário.175 

 

 

                                                           
172 ALENCAR, José Almino de; SANTOS, Ana Maria Pessoa dos. Meu Caro Rui, Meu Caro Nabuco. Rio de 

Janeiro: Casa de Rui Barbosa, 1999. P.48 
173 Lacombe demonstra que a dúvida sobre a aceitação perdurou até os últimos instantes, pois há minuta de carta 

de recusa da mesma época da carta em que se comprometeu com o convite. LACOMBE, Américo Jacobina. Rio 

Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948. P.79 
174 “Creio, entretanto, que me será levado em conta para absolvição de tal falta, se o é, o lembrar-me de V. Excia. 

para lhe dirigir a minha primeira carta, na primeira sessão útil desta assembleia, justamente quando ela acaba de 

conferir ao Brasil, na minha pessoa, a alta distinção, de que V. Excia. pelo telegrafo vai saber. Certamente o 

nosso país não teria recebido esta homenagem, se não tivesse a velar pelos seus interesses, na pasta do exterior, o 

ministro previdente e infatigável, cuja vida parece alimentar-se do amor da sua pátria. O Nabuco, em Paris, deu-

me cópia do seu memorial à chancelaria americana, que suponho correspondeu com interesse a esse esforço, 

constando-me que também cooperou a nosso favor o Conde de Prozor.” LACOMBE, Américo Jacobina. Rio 

Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948 P.85 
175 Rui terá que provar aos seus companheiros de delegação que merecia sua posição. A preferência de todos da 

delegação era pelo próprio Barão: “Eu não acreditava em Ruy. Nem ele mesmo acreditava em si próprio. A 

conspiração de interesses era tão grande que estava além de qualquer previsão razoável pensar em vencê-la. 

Todo o pessoal da embaixada participava da mesma impressão. Lamentávamos a ausência de Rio Branco. Este, 

sim, pensávamos, com a sua fascinação, o seu prestígio, o seu dom de proselitismo, não deixaria o Brasil em 

desaire. Censurávamos a Ruy o viver isolado, o não angariar simpatias, o não fazer alianças, o não sacrificar 

sistematicamente as horas de estudo à tirania dos hábitos sociais. Esta é a verdade.”  PEREIRA, Baptista. 

Figuras do Império e outros ensaios. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1934. P.260 Disponível em: 

http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto Acesso em: 04/12/2017 

http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto
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2.3 A Segunda Conferência de Paz da Haia 

  

 

Os trabalhos da Conferência iniciaram-se no sábado, dia 15 de junho, de 1907. Os 

membros reuniram-se, no palácio Binnenhof, na Sala dos Cavaleiros, com um discurso de boas-

vindas do Ministro de Relações Exteriores holandês, Goudriaan. O primeiro delegado da 

Rússia, Nelidow, assumiu a presidência da Conferência.176  

O Presidente explica que a Conferência possui dois objetivos: estipular métodos para a 

resolução pacífica de conflitos internacionais e diminuir as complicações ocasionadas pela 

guerra. A Conferência foi dividida em quatro Comissões: a Primeira para questões relacionadas 

a solução pacífica de controvérsias; a Segunda para melhorias das leis e dos costumes da guerra 

terrestre e do direito e das obrigações dos neutros em terra; a Terceira para questões de portos; 

e a Quarta para os principais temas relativos às guerras marítimas.177 

 

 

2.3.1 Incidente Martens 

 

 

 Quando Rui chegou à Haia, além de não possuir a experiência diplomática necessária, 

seu nome não era conhecido por nenhum dos outros representantes. Narra Rodrigo Octávio, 

que, durante almoço, conseguiu apresentar Rui ao delegado francês, D’Estournelles. O 

representante da França pediu que Rui esperasse, pois Bourgeois, que estava terminando de 

almoçar, também queria ser apresentado à delegação brasileira. Como o delegado francês não 

retornava, Rui impacientou-se. Rodrigo Octávio relata que não conseguiu fazer com que ele 

esperasse. Por sorte, assim que Rui levantou, D’Estournelles e Bourgeois voltaram. As 

apresentações do Chefe da Delegação francesa tiveram de ser feitas no meio do salão.178 

Outro caso interessante, recontado por Rodrigo Octávio, que demonstra a falta de 

experiência diplomática, ocorreu durante a escolha da lista dos Presidentes de Honra das 

                                                           
176 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences: the conference of 1907. Vol. I. 

Nova Iorque: Oxford University Press, 1920. Pp.45 e 46 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag01inteuoft#page/n7/mode/2up Acesso em: 29/01/2018 
177 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences: the conference of 1907. Vol. I. 

Nova Iorque: Oxford University Press, 1920. Pp.54 e 55 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag01inteuoft#page/n7/mode/2up Acesso em: 29/01/2018 
178“Eu observei que Bourgeois estaria naturalmente terminando a refeição e que, por certo, não demoraria; ao 

que Rui Barbosa retrucou: - Mas eu não quero que se pense que fiquei aqui esperando por ele.” OCTÁVIO, 

Rodrigo. Minhas Memórias dos Outros. Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. P.205 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag01inteuoft#page/n7/mode/2up
https://archive.org/stream/proceedingsofhag01inteuoft#page/n7/mode/2up
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Comissões. Rui foi convidado a comparecer aos aposentos de Bourgeois para conhecer outros 

chefes de delegações que se reuniam para organizar os presidentes de honra. Mesmo com um 

quarto localizado muito próximo ao de Bourgeois, Rui simplesmente não compareceu.179 

 Rui trabalhava incansavelmente e comparecia em pouquíssimos compromissos sociais. 

Ele inscreveu-se nas quatro Comissões da Conferência. Como as Comissões ocorriam nos 

mesmos horários, precisou instruir representante para participar delas, reservando a si a 

primeira e a quarta. Os discursos, a leitura dos projetos, a elaboração das emendas, a 

comunicação com o Governo, enfim, tudo foi feito pelo próprio Rui. Como afirmou 

Burlamaqui, Rui Barbosa encarnou em sua pessoa toda a Delegação.180 O Barão havia instruído 

o Cônsul brasileiro em Paris, João Belmiro Leone, para contratar um jurista francês para servir 

de corpo consultivo especializado à delegação brasileira. Foi escolhido George Scelle. Quando 

o jurista foi apresentado a Rui, seus serviços foram dispensados. O Embaixador do Brasil 

trabalhou sozinho na elaboração de seus discursos e projetos na Haia.181 

 Os longos discursos de Rui sobre todas as grandes questões tratadas nas Comissões e 

sua ausência nas atividades sociais fizeram com que o delegado recebesse a alcunha de Doutor 

Verbosa.182 A irritação da Conferência com Rui chegou a tal ponto que, no dia 12 de julho, 

durante a quinta reunião da Quarta Comissão, após longo discurso do delegado brasileiro sobre 

a conversão de navios mercantes em vasos de guerra, o Presidente Martens, rispidamente,183 

declara que o comentário de Rui seria inserido na minuta, mas recorda que a política deveria 

ser excluída das deliberações da Comissão.184 Esse comentário injusto sobre um discurso 

                                                           
179 “Retirado o mensageiro francês, fui entender-me com o chefe, que, inteirado do convite, declarou 

categoricamente que não iria. E não foi. E observe-se que os aposentos do Chefe da Delegação francesa davam 

para o próprio corredor que levava aos aposentos de Rui.” OCTÁVIO, Rodrigo. Minhas Memórias dos Outros. 

Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. P.207 
180 OCTÁVIO, Rodrigo. Minhas Memórias dos Outros. Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1979. P.209 
181 OCTÁVIO, Rodrigo. Minhas Memórias dos Outros. Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1979. P.212 
182 “A aparição desse pequenino e tranquilo estrangeiro que tinha alguma coisa que dizer e estava resolvido a 

dize-lo, a seu modo e a sua vez, irritou muitos de seus colegas que se esforçavam por abafar-lhe a voz, pelo 

processo simplista de entrar em conversa com o vizinho. Referindo-se a um de seus discursos observou, certa 

vez, um Delegado que, no princípio, só se ouvia a voz do orador, mas que na última meia hora de sua oração, sua 

voz era a única que se não ouvia, entre duzentas e tantas que discorriam ao mesmo tempo. E na Conferência, de 

boca em boca, se dizia que não era possível suportar esse Dr. Barbosa.” OCTÁVIO, Rodrigo. Minhas 

Memórias dos Outros. Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. P.213 e 214 
183 Assim, descreve Baptista Pereira: “Ruy pediu a palavra e leu um discurso de meia hora sobre presas 

marítimas. De Martens ouviu-o de má vontade, a mão esquerda ao rosto, de lado, quase de costas. A sala, com 

raras exceções, afinava por esse diapasão; diálogos travavam-se por toda a parte. Era, dado o ambiente 

diplomático, uma verdadeira manifestação de desagrado. Ruy terminou numa atmosfera glacial.” PEREIRA, 

Baptista. Figuras do Império e outros ensaios. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1934. P.261 Disponível 

em: http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto Acesso em: 

04/12/2017 
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elaborado com tanto esforço fez com que Rui pedisse a palavra.185 Segundo Batista Pereira, ao 

contrário do que consta nos discursos originais, Rui Barbosa começou perguntando o motivo 

de Martens ter chamado seu discurso de comentário.186 O delegado brasileiro alerta ao 

Presidente russo que, ao contrário de seus conhecimentos da prática de um país autocrático, ele 

era presidente do Senado brasileiro, contando com mais de 25 anos de experiência parlamentar. 

Por esse motivo, estava já acostumado a discursar em assembleias como essa. Se ele mencionou 

questões políticas, foi apenas de forma incidental. Comenta, então, sobre uma questão que até 

nos dias atuais continua em debate, a relação entre Direito Internacional e Política187: 

Nós queremos fugir aqui da política? Mas, meu Deus, é pagarmo-nos de nomes e não 

ver a realidade. A política é a atmosfera dos Estados. A política é a região do direito 

internacional. De onde é que ele emana se não é da política? São as revoluções, são 

as guerras, são os tratados de paz que elaboram lentamente esse grande corpo do 

Direito das Nações. 

[...] Aí está por que me encontro obrigado a concluir, por fim de contas, senhores, que, 

cortarmos o contato com a política de forma total, seria ditar-nos o impossível e seria 

impedir o próprio uso da palavra.188 

Após esse discurso improvisado, em uma conferência em que tudo era preparado 

previamente e lido, Rui Barbosa é reconhecido por seus pares.189 Na sala do buffet, para onde 

                                                           
184 “The President states that this adress will be printed and inserted in the minutes. In this connection, he recalls 

that politics must be excluded from the deliberations of the Commission. They are not included in the Russian 

program, which was approved by the Powers, and the Russian Government’s circular formally states that politics 

are not within the scope of the Conference. (Applause)” SOCTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. III. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. p.808 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n896/mode/2up Acesso: 04/12/2017 
185 O incidente é recordado por Rodrigo Octávio nas seguintes palavras: “Eu estava na sala, sentado num banco 

sobre a parede. Levantei-me também e foi esse um dos momentos de mais viva emoção de minha vida. Senti que 

uma grande cena se ia passar e era o nome do Brasil, o prestígio do Brasil, a honra do Brasil que estavam em 

causa. Num acentuado movimento de atenção, todos, na expectativa de um escândalo, pelo menos de uma 

estralada, se voltaram para o orador que, como Presidente honorário da 1ª Comissão, tinha assento na própria 

mesa, à direita do Presidente, circunstância que lhe dava ainda, no momento, maior realce.” OCTÁVIO, 

Rodrigo. Minhas Memórias dos Outros. Nova Série. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. P.216. 
186 PEREIRA, Baptista. Figuras do Império e outros ensaios. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1934. P.261 

Disponível em: http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto Acesso 

em: 04/12/2017 P.262 
187 Rui Barbosa diferenciava entre a política militante, que visa a agitação e o combate, e a política como ciência. 

Esta possui uma relação íntima com o Direito Internacional, sendo impossível sua dissociação. Para ele, não 

existiria Direito Internacional sem Política e não existiria Política sem Direito Internacional. 
188 “On veut fuir ici de la politique? Mais, mon Dieu, c’est se payer de mots, et ne voir pas la réalité. La politique 

est l’atmosphère des Etats, la politique est la région du droit international. D’où est-ce qu’il émane, si ce n’est de 

la politique ? Ce sont les révolutions, ce sont les guerres, ce sont les traités de paix qui élaborent lentement ce 

grand corps du droit des nations. (...) Voilà pourquoi je suis obligé de conclure, au bout de compte, Messieurs, 

qu’en nous interdisant strictement le contact avec la politique, on nous imposerait l’impossible, et c’est l’usage 

même de la parole ce que l’on nous défendrait. «  BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. vol. 

XXXIV, Tomo II. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1966. pp. 64 e 65. Tradução livre do 

original em francês, disponível no site: 

<http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasRuiMP&pasta=Vol.%20XXXIV%20(1907)\Tomo

%20II&pesq=&paglog=>, último acesso: 17/01/2018. 
189 Comenta Batista Pereira: “Enquanto De Martens dava conta do expediente, antes de fechar os trabalhos, 

aproximei-me de D'Estournelles e de Bourgeois, ambos radiantes. "C'en est fait d'un malentendu primordiel", 

comentava D'Estournelles, grande vida toda votada ao serviço da paz, referindo-se à definição da política. 

Bieberstein e Bourgeois conversavam de lado no mesmo sentido. Não lhes ouvi as palavras mas D'Estournelles, 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n896/mode/2up
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os delegados se dirigiam após as reuniões, Martens procura Rui, pedindo-lhe que não guardasse 

ressentimentos, abraçaram-se.190 Foram o trabalho sincero e a insistência de Rui que angariam 

o respeito das grandes potências para o Brasil. Rui já não seria o Verbosa e seus discursos 

seriam dignos da atenção de todos. 

 

 

2.3.2 A Primeira Comissão 

 

 

 Em 22 de junho de 1907, a Primeira Comissão realizou sua primeira reunião presidida 

por Léon Bourgeois, com a presidência honorária de Rui Barbosa, Kapos-Mére e Edward Fry. 

Bourgeois faz referência a alguns temas que deveriam ser analisados por essa comissão, como 

a criação de procedimentos sumários para casos mais simples submetidos a arbitragem, a 

ampliação da jurisdição da Corte e a obrigatoriedade de submeter certos litígios à arbitragem.191  

Em seguida, são apresentadas algumas propostas por delegados. Bieberstein apresenta um 

projeto para a elaboração de uma Corte de Presas e outro sobre alterações na Convenção para 

a Solução Pacífica dos Conflitos Internacionais, de 1899. Edward Fry também apresenta uma 

                                                           
que se lhes agregou ao grupo, me disse que ambos estavam atônitos. Brown Scott, o elemento ativo por 

excelência dos americanos do norte, o delegado técnico, o especialista em Direito Internacional dos Estados 

Unidos, comentava o discurso a Drago: "Voilá le Nouveau-Monde qui se fait entendre du vieux"! Ruy arranjara 

a pasta e com a sua habitual gravidade dirigia-se para escada, que levava ao buffet, caminho forçado de saída. 

Acerquei-me e tomei-lhe a pasta. Por um longo meio minuto não lhe disse nada. Nem ele a mim. Afinal não me 

contive. "Embaixador, perguntei, Vocência sabe a impressão do seu discurso?" — "Não, senhor. Tenho a 

impressão de um homem que vai ao fundo d'água e não sabe o que faz." — "Pois creio que Vocência conquistou 

a Conferência. Seus amigos D'Estournelles e Brown Scott lhe dirão por que o digo. Mas quero que Vocência 

saiba desde já que Bourgeois e Bieberstein o ouviram com uma atenção que até hoje não dispensaram a 

ninguém. E Brown Scott foi mais longe: diz que a data de hoje marca com o seu discurso o advento da América 

do Sul nos destinos do mundo." — "O senhor me enche de alegria. Sinceramente não tenho a ideia da impressão 

que o meu discurso causou. Senti-me perdido e abri o coração."” PEREIRA, Baptista. Figuras do Império e 

outros ensaios. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1934. P.261 Disponível em: 

http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto Acesso em: 04/12/2017 

pp.265 e 266 
190 — "Senhor embaixador, não me leve a mal (ne prenez pas en mauvaise partie) as palavras de há pouco. Já 

sabia, antes de conhecê-lo, quem o senhor era, pelo conde de Prozor. Mas agora faço questão de afirmar-lhe 

pessoalmente minha alta admiração e meu alto respeito. Numa assembleia destas as palavras ultrapassam muitas 

vezes as intenções. (Les mots outrent la pensée). Não me queira mal. (Ne me gardez pas rancure). Ruy escutou-o 

comovido. A tensão interior condensou-se-lhe, durante um segundo, numa infinita gratidão, que lhe marejou os 

olhos. — "Querer-lhe mal, sr. De Martens? Não pense nisso. Sempre o considerei um dos meus mestres. O 

senhor não me conhece o coração!" E abraçaram-se. Estava acabado o incidente De Martens.” PEREIRA, 

Baptista. Figuras do Império e outros ensaios. São Paulo: Companhia Ed Nacional, 1934. P.261 Disponível 

em: http://www.brasiliana.com.br/obras/figuras-do-imperio-e-outros-ensaios/pagina/3/texto Acesso em: 

04/12/2017 P.267 
191 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.4 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up
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proposta para a criação de uma Corte de Presas. A delegação mexicana apresenta o Tratado de 

Arbitragem Obrigatória para Questões Pecuniárias, que foi discutido e aprovado durante as 

Conferências Pan-Americanas de 1902 e 1906. A delegação francesa também apresenta 

propostas para a reforma da referida Convenção de 1899. Porter realiza uma proposta para que 

seja proibido o uso da força na cobrança de débitos sem que antes exista a tentativa de uma 

solução arbitral. 

 Frente a essas propostas, Bourgeois resolve dividir os trabalhos da Primeira Comissão 

em duas subcomissões: a primeira sobre modificações à Convenção sobre a Resolução Pacífica 

de Conflitos Internacionais (Convenção I, de 1899); e a segunda sobre a criação de uma Corte 

de Presas. Com a concordância de todos sobre a divisão dos trabalhos, a primeira reunião é 

encerrada. 

 

 

2.3.2.1 Arbitragem 

 

 

 Atualmente, é impossível pensar no Direito Internacional sem considerar os inúmeros 

órgãos de solução de controvérsia e cortes existentes. No final do século XIX e início do século 

XX, contudo, a forma considerada como mais eficaz para a solução de conflitos internacionais 

era a arbitragem192. 

 A arbitragem internacional não é tão antiga quanto a doméstica. Durante o Império 

Romano, as demais nações não eram tratadas como soberanas, por isso havia pouco motivo 

para o desenvolvimento da arbitragem.193 Com a Idade Média, as diversas disputas entre 

príncipes eram sempre resolvidas por alguma forma de arbitragem, com árbitros escolhidos 

entre reis ou em universidades importantes como a de Bologna.194 

                                                           
192 Nesse sentido, ver o artigo 16 da Convenção I de 1899: “In questions of a legal nature, and especially in the 

interpretation or application of international conventions, arbitration is recognized by the signatory Powers as the 

most effective and at the same time the most equitable means of settling disputes which diplomacy has failed to 

settle.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences: translation of the official 

texts. The conference of 1899. Nova Iorque: Oxford University Press, 1920. P.238 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingshagu02scotgoog#page/n8/mode/2up Acesso em: 31/01/2018 
193 “The provinces, satisfied in their enjoyment of the pax Romana, never dreamed of approaching na arbitral bar 

on na equal footing with their imperial mistress, - the one indispensable condition of any worthy arbitration. 

True, Rome desired Peace, but it was the Peace of domination, -‘incedunt victae longo ordine gentes.’” 

FRASER, Henry S.. Sketch of the History of International Arbitration. Cornell Law Review. Vol. 11, Issue 

2, 1926. P.189  
194 “Arbitration reached a high degree of development among the Italian states. Here the arbitrators formed 

themselves into regular tribunals, the procedure was strict, and notaries were much in evidence during the 

hearing.” FRASER, Henry S.. Sketch of the History of International Arbitration. Cornell Law Review. Vol. 

11, Issue 2, 1926. P.192 
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 Com o Tratado de Jay de 1794, a arbitragem começa a assumir as feições com que é 

conhecida hodiernamente. O tratado, celebrado entre os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, 

trazia a previsão de que cada parte deveria nomear um árbitro e escolher um terceiro em 

conjunto. Durante o século XIX, com o avanço da Revolução Industrial e a consequente 

intensificação das relações entre os Estados, a arbitragem virou uma prática cotidiana da vida 

internacional. Os países que mais procuravam esse método para a solução de conflitos eram os 

Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a América Central e a América do Sul.195 

O grande avanço do século XIX foi a promoção de arbitragens com mais de um 

indivíduo. As arbitragens submetidas a apenas um indivíduo têm como defeito a falta de 

discussão proporcionada em tribunais. Além disso, é muito difícil que o indivíduo, que 

frequentemente era a autoridade soberana de outro Estado, detivesse o conhecimento técnico 

necessário e tempo hábil para solucionar a lide. O maior problema, entretanto, era o 

compromisso político que o soberano não poderia fazer. Seu desejo era sempre manter boas 

relações com ambas as partes do conflito e não criar um precedente que pudesse ser, 

eventualmente, utilizado contra seu próprio país.  

Apesar dessa grande aceitação da arbitragem, não havia um conjunto de regras seguido 

por todos os países. A arbitragem internacional torna-se mais institucionalizada após a Primeira 

Conferência da Haia, quando foi criada a Corte Permanente de Arbitragem com cada país 

membro da convenção indicando quatro juristas renomados para um mandato de seis anos. A 

criação da Corte não fazia parte do programa da Primeira Conferência. Foi uma iniciativa norte-

americana encampada pelos Russos e pela Grã-Bretanha. Essa corte teria sede na Haia, onde 

foi estabelecida uma pequena secretaria para fins administrativos. Estabeleceu-se também um 

conselho formado por representantes dos Estados membros que, principalmente, definiria o 

orçamento e a nomeação dos árbitros. 

A Corte Permanente de Arbitragem não era verdadeiramente permanente. Era apenas 

uma lista de árbitros para a formação de tribunais temporários, o que era permanente era o 

painel. A regra geral estipulada era que cada parte da disputa deveria escolher dois árbitros. Os 

quatro árbitros, então, prosseguiriam para a nomeação de um último. Caso existisse um empate, 

o último árbitro seria indicado por um país neutro. Se as partes não conseguissem chegar em 

                                                           
195 FRASER, Henry S.. Sketch of the History of International Arbitration. Cornell Law Review. Vol. 11, 

Issue 2, 1926. P.199 
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acordo sobre o país neutro, cada uma escolheria um, e os Estados indicados nomeariam o último 

árbitro.196 

Nos anos entre 1899 e 1907, a Corte recebeu apenas quatro casos: em 1902, Estados 

Unidos v. México; em 1902, Alemanha, França e Grã-Bretanha v. Japão; em 1903, Alemanha, 

Grã-Bretanha e Itália v. Venezuela; em 1904, França v. Grã-Bretanha. Além da pouca procura, 

o período possuiu diversos conflitos armados, como a Guerra dos Bôeres, o bombardeamento 

dos portos da Venezuela, a Revolta dos Boxers, a anexação da Coréia e a Guerra Russo-

japonesa. 

Era preciso reformar o sistema arbitral da Haia. A comissão arbitral mista ainda tinha 

problemas. Para assegurar a igualdade, é necessário que os árbitros fossem de Estados 

estrangeiros, juristas renomados e sem interesse na solução da controvérsia. Era preciso criar 

uma Corte que, mesmo sendo formada pelas próprias partes envolvidas no conflito, fosse 

imparcial. A Segunda Conferência teve o intuito de solucionar dois problemas da Corte 

Permanente de Arbitragem considerados fundamentais, a obrigatoriedade e a permanência. 

No âmbito internacional, durante o século XIX, desenvolveu-se um movimento 

intelectual favorável à criação de um tribunal internacional. Essa defesa era sustentada de duas 

formas diferentes, por uma linha utilitária e por outra federalista. A corrente federalista 

compreendia que, assim como nos tribunais internos, o sistema internacional precisava de um 

Estado para a formação de um verdadeiro tribunal internacional.197 A linha utilitária tinha como 

principal representante James Mill, que, seguindo as linhas de Jeremy Bentham, julgava 

necessário, para a manutenção da paz, dois fatores: o livre comércio e um código internacional 

assegurado por um tribunal internacional. Ao contrário dos federalistas, Mill acreditava que 

esse tribunal poderia ser sustentado pela opinião popular, sem que fosse necessário o 

estabelecimento de um governo mundial: 

O código internacional e julgados do tribunal internacional deveriam constar de uma 

matéria a ser estudada em todas as escolas, e o conhecimento deles seria uma parte 

essencial da educação de todos. Dessa maneira, um sentimento moral cresceria e 

                                                           
196 Art. 32 Convenção I, de 1899: “The duties of arbitrator may be conferred on one arbitrator alone or on several 

arbitrators selected by the parties as they please, or chosen by them from the members of the Permanent Court of 

Arbitration established by the present Act. Failing the constitution of the tribunal by direct agreement between 

the parties, the following course shall be pursued: Each parties appoints two arbitrators, and these latter together 

choose an umpire. In case of equal voting, the choice of the umpire is intrusted to a third Power, selected by the 

parties by common accord. If no agreement is arrived at on this subject, each party selects a different Power, and 

the choice of the umpire is made in concert by the Powers thus selected.” 
197 Johann Kaspar Bluntschli, em Das moderne Volkerrecht der civiliserten Staaten als Rechtsbuch 

dargestellt (disponível em: https://archive.org/details/dasmodernevlke00blunuoft Acesso em: 30/01/2018), 

e John R. Seeley, em The United States of Europe (Disponível em: 

http://www.thefederalist.eu/site/index.php?option=com_content&view=article&id=425&lang=en Acesso em 

30/01/2018), são importantes juristas da época que defendiam essa visão federalistas com prováveis inspirações 

na Paz Perpétua de Kant. 

https://archive.org/details/dasmodernevlke00blunuoft
http://www.thefederalist.eu/site/index.php?option=com_content&view=article&id=425&lang=en
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atuaria, em tempo, como uma força censuradora poderosa contra as injustiças das 

nações, dando uma eficácia incrível a jurisdição internacional. Nenhuma nação 

gostaria de ser objeto de ódio e de desprezo das demais, de ser comentada com 

desgosto e indignação pelas outras. Por outro lado, não existe nação que não valorize 

os sentimentos favoráveis das demais, que não se sinta vangloriada e satisfeita com o 

conhecimento de que seus atos de justiça, generosidade e magnanimidade são 

aplaudidos por todos 198   

 Essa ideia liberal era difundida principalmente na Grã-Bretanha e nos Estados Unidos. 

Esses países não reconheciam muitas diferenças entre um tribunal internacional e um tribunal 

arbitral internacional. Essa posição é claramente comprovada ao longo da conferência, pelo 

posicionamento dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, que não compreendiam que o 

estabelecimento de um tribunal internacional criaria, necessariamente, um executivo mundial. 

A maioria dos representantes presentes na Haia, como Rui Barbosa, contudo, teriam grande 

dificuldades em aceitar a troca do nome de corte arbitral para corte de justiça, como será descrito 

em item específico, por medo de ser preciso implementar um governo global para seu 

funcionamento ser eficaz. 

 

 

2.3.2.1.1 Arbitragem compulsória 

 

 

Durante a Primeira Conferência de Paz, a proposta submetida pela delegação russa já 

listava uma série de situações que não envolviam interesses vitais do Estado e a honra nacional 

em que a arbitragem deveria ser obrigatória.199 A proposta também previa que essa lista poderia 

ser aumentada futuramente pelos signatários da convenção.200 Inicialmente, a proposta foi bem 

aceita, recebendo a anuência de todos com algumas modificações. Na décima quarta sessão, os 

delegados alemães, contudo, mostram-se contrários à adoção da arbitragem compulsória, 

                                                           
198 Tradução livre do original em inglês: “The book of the law of nations, and selections from the book of the 

trials before the international tribunal, should form a subject of study in every school, and a knowledge of them a 

necessary part of every man’s education. In this manner a moral sentiment would grow up, which would, in time, 

act as a powerful restraining force upon the injustice of nations, and give a wonderful efficacy to the 

international jurisdiction. No nation would like to be the object of the contempt and hatred of all other nations; to 

be spoken of by them on all occasions with disgust and indignation. On the other hand, there is no nation, which 

does not value highly the favourable sentiments of other nations; which is not elevated and delighted with the 

knowledge that its justice, generosity, and magnanimity, are the theme of general applause.” MILL, James. Law 

of Nations. Encyclopaedia Britannica. Disponível em: http://oll.libertyfund.org/titles/mill-law-of-nations/simple 

Acesso: 04/12/2017 
199 Art.10 e 12 SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 1907. Vol. I. Baltimore: 

The Hopkins Press, 1909. p.777-778 Disponível em: 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up Acesso em: 04/12/2017 
200 Art. 11 SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 1907. Vol. I Baltimore: The 

Hopkins Press, 1909. p.777-778 Disponível em: 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up Acesso em: 04/12/2017 

http://oll.libertyfund.org/titles/mill-law-of-nations/simple
https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up
https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up
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alegando, principalmente, que a arbitragem ainda não era suficientemente compreendida para 

ser adotada como meio compulsório para a solução de controvérsias internacionais.201 Não 

houve como prosseguir com a proposta russa. No final, pelo art.19, da Convenção I, ficou 

estipulado que os Estados tentariam, por meio particular ou geral, aumentar os casos de 

arbitragem obrigatória: 

Independentemente dos tratados gerais ou particulares que atualmente estipulam, a 

obrigação para as Potências signatárias de recorrerem à arbitragem, reservam-se as 

Potências o direito de celebrar, antes ou depois da ratificação do presente Ato, novos 

acordos gerais ou particulares, no intuito de estender a arbitragem obrigatória a todos 

os casos que as mesmas Potências julgarem que podem ser submetidos.202 

Após a Primeira Conferência, algumas das potências assinaram, entre si, tratados que 

expandiram a arbitragem obrigatória, como a França e a Grã-Bretanha, em tratado de 1903203. 

Sem a obrigatoriedade de utilizar a Corte, poucos casos foram submetidos antes da Segunda 

Conferência. 

Na Segunda Conferência, a questão da arbitragem obrigatória foi retomada, tendo em 

vista que a Alemanha, maior opositora, havia utilizado a Corte em duas ocasiões de forma 

satisfatória e firmado dois acordos de obrigatoriedade, um com a Grã-Bretanha e outro com os 

Estados Unidos204. Logo na primeira sessão da Primeira Comissão, o presidente da Primeira 

Comissão, Bourgeois, faz votos de que um tratado geral sobre arbitragem obrigatória fosse 

elaborado. Nessa oportunidade, o México, como representante dos Estados Pan-Americanos, 

apresentou a proposta de um tratado sobre arbitragem obrigatória para questões pecuniárias, 

que começou a ser discutido na Conferência Pan-Americana, de 1902, na Cidade do México. 

Na primeira reunião da Primeira Subcomissão, Bourgeois passou o cargo de presidente 

para Fusinato, delegado da Itália, um país que sempre defendeu a arbitragem. Ficou decidido 

                                                           
201 “The principle of compulsory arbitration shall be maintained in all cases when already adopted by special 

conventions. But Germany can go no farther and believes she has already done much by accepting the list of 

arbitrators and the Permanent Court.” SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 

1907. Vol I. Baltimore: The Hopkins Press, 1909. p.326 Disponível em: 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up Acesso em: 04/12/2017 
202Tradução livre do original em francês: “Article 19 Indépendamment des Traités généraux ou particuliers qui 

stipulent actuellement l’obligation du recours à larbitrage pour les Puissances signataires, ces Puissances se 

réservent de conclure, soit avant la ratification du presente Acte, soit postérieureament, des Accords nouveaux, 

généraux ou particuliers, em vue d’étendre l’arbitrage obligatoire à tous les cas qu’Elles juderont possible de lui 

soumettre.” Art. 19 da Convenção I de 1899. SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 

and 1907. Vol II. Baltimore: The Hopkins Press, 1909.  Disponível em: 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer02scotuoft#page/90/mode/1up Acesso em: 12/04/2017 p. 88 e 90 
203 Para outros exemplos: SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. 

Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.5 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
204 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.286 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up
https://archive.org/stream/haguepeaceconfer02scotuoft#page/90/mode/1up
https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up
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que a Convenção de 1899 seria utilizada como base para as mudanças a serem realizadas, 

seguindo a ordem de temas de seus artigos.  

Durante as primeiras sessões dessa subcomissão, inúmeras propostas são submetidas 

pelos Estados. Na quarta sessão, em 9 de julho, Rui Barbosa declara que o Brasil apenas 

aceitaria a arbitragem obrigatória para conflitos que aparecessem após 15 de junho, de 1907, 

quando o país aderiu à Convenção I. Nessa mesma oportunidade, o delegado brasileiro submete 

a proposta do país sobre a obrigatoriedade, que era bastante ampla, considerando não só 

questões jurídicas como questões políticas205: 

Emenda ao artigo 16 da Convenção de 29 de julho de 1899 

1. Quando as partes não alcançarem uma solução diplomática por meio de bons 

ofícios ou mediação, se as questões não afetarem a independência, a integridade 

territorial, ou interesses essenciais das partes, suas instituições ou direito domésticos, 

ou interesses de terceiros, os Estados partes obrigam-se a recorrer a arbitragem ante a 

Corte Permanente da Haia ou, se preferirem, pela nomeação de árbitros de sua escolha. 

2. Fica entendido que os Estados partes sempre reservam a si o direito de não 

recorrer a arbitragem antes dos bons ofícios e da mediação, se eles estiverem dispostos 

a recorrer a estes métodos de conciliação primeiro. 

3. Em disputas relacionadas a territórios habitados, o recurso a arbitragem apenas 

será possível com o consentimento prévio da população interessada na decisão. 

4. Cada parte interessada decidirá se a disputa envolve sua independência, 

integridade territorial, interesse vital ou instituições.206 

Conforme as propostas de alteração da antiga convenção aumentavam, foi necessário 

criar um Comitê de Exame para a análise das questões mais controvertidas, como a 

obrigatoriedade. Ao todo, foram apresentadas cinco propostas de arbitragem obrigatória que 

receberam melhor recepção: dos Estados Unidos, da Sérvia, de Portugal, da Suécia, e do Brasil.  

Na proposta dos Estados Unidos, a arbitragem obrigatória seria apenas aplicável aos 

casos de controvérsias advindas de interpretações ou de aplicações de tratados, ressalvando as 

questões que envolvessem interesses vitais, independência ou honra das partes, que seriam 

excluídas da obrigatoriedade. Caberia aos próprios Estados julgar se o caso era ou não referente 

a essas situações excludentes.207 A proposta da Sérvia enumerava de forma exaustiva as 

hipóteses em que a arbitragem seria obrigatória208. Portugal aderiu ao projeto da União 

                                                           
205 O Brasil não delimitava que a obrigatoriedade seria apenas para controvérsias advindas de interpretações ou 

de aplicações de tratados, ou seja, a questões consideradas como jurídicas, na época. Para o Brasil, a arbitragem 

poderia envolver questões advindas de guerras, consideradas como políticas. As únicas exceções à 

obrigatoriedade eram: independência, integridade territorial, interesse vital e instituições internas. Essa situação 

ficará expressa pelo adendo à proposta brasileira, visto a seguir. 
206 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXIV, Tomo II. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura, 1966. P.37 e 38. Tradução livre do original em francês. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/rbonline/obrasCompletas.htm Acesso em: 17/11/2017. 
207 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.264 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
208 “Independently of general or special treaties which at present provide or shall provide in future for obligatory 

arbitration as between the contracting States, the signatory Powers to the present Convention bind themselves to 

report to arbitration and to submit their disputes to the Arbitration Court at the Hague: a. For everything that 



88 

 

Interparlamentar, que era muito semelhante ao antigo projeto russo209. Ele exclui as questões 

relativas a interesses essenciais, independência ou interesses de terceiros, sendo que seriam os 

próprios Estados interessados que definiriam se essas questões estavam presentes. Além disso, 

enumerava uma série de casos em que os Estados não poderiam alegar esses excludentes de 

arbitragem obrigatória.210 A Suécia admitia algumas situações, comprovadas pela prática, que 

já eram sempre resolvidas por arbitragem, por isso deveriam ter a obrigatoriedade formalizada: 

indenizações em questões pecuniárias; interpretações ou aplicações de questões pecuniárias 

advindas de tratados; questões pecuniárias decorrentes de guerras.211 Além disso, considerava 

que qualquer questão jurídica ou de interpretação de tratados deveria ser submetida, com a 

exceção das questões que também envolvessem interesses vitais ou independência do Estado. 

Apesar do grande número de propostas de obrigatoriedade, todas tratavam de questões 

que raramente impediriam uma eventual guerra, questões consideradas como jurídicas, que 

eram a aplicação e interpretação de tratados. Rui Barbosa compreende esse problema e sugere 

que a obrigatoriedade enquadrasse litígios relacionados à guerra de conquistas. O representante 

brasileiro explica que a conquista de territórios alheios não está relacionada a honra, 

independência e interesses vitais. É, ao contrário, uma violação da honra, da independência e 

dos interesses essenciais de outro Estado por ambições. Por ser uma violação clara desses 

valores, que quando ameaçados pela arbitragem, abrem uma exceção à obrigatoriedade, deve 

estar englobada nas situações em que a arbitragem é imprescindível212: 

                                                           
concerns the interpretation or application of treaties of commerce, and conventions and agréments, under any 

form whatever, which are annexed thereto, as well as for all other treaties, conventions, agréments, concerning 

the adjustment of economic, administrative and judicial interests. B. For everything that concerns the execution 

of pecuniary agréments, the payment of indemnities or reparation for material damages between States or 

between a State and the subjects of other States, so far as the ordinary courts are not competent.” SCOTT, James 

Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 

1921. P.874 Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso 

em: 04/12/2017 
209 “And the third and last article (que enumera as hipóteses em que os Estados não poderiam alegar nenhuma 

exceção à obrigatoriedade de arbitragem) that we are presenting to you is the textual copy of Article 3 of the 

model arbitration treatry adopted by the London Interparliamentary Conference of 1906. I am not telling you 

anything that is new when I remind you that the London Conference has only adopted, with some modifications, 

the article submitted by the Russian delegation, and discussed, amended and voted by the committee of 

examination of the Arbitartion Comission at the time of the First Peace Conference.” SCOTT, James Brown. 

The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.236 

Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 

04/12/2017 
210Para conferir o texto integral da proposta: SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.875 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
211 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.878 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
212 “I do not believe that any of them would dare publish its territorial cupidity as a title against the possessions 

of its neighbors. It is ever under more or less juridical pretext and principles that enterprises of that kind attempt 
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Nenhum dos Estados partes poderá alterar, por meio de guerra, as presentes fronteiras 

de seu território às custas de qualquer um dos outros Estados partes até que a 

arbitragem tenha sido proposta pelo Estado que reivindica a alteração e recusada, ou 

se o outro Estado desobedecer ao laudo arbitral. Se qualquer um dos Estados 

desobedecer essa obrigação, a mudança territorial realizada pelo uso da força não será 

juridicamente válida.213 

Essa proposta brasileira que tanto avançaria no caminho para a paz foi seguida pelo 

pronunciamento da delegação alemã contra a obrigatoriedade em um tratado geral. A Alemanha 

colocou-se a favor de manter o sistema de tratados bilaterais, pois um tratado geral acabaria 

sendo muito vago para conseguir conciliar as distintas vontades.214 Essa definição vaga do que 

estaria submetido à obrigatoriedade pode ocasionar mais celeumas, criando discussões sobre a 

interpretação e a aplicação do tratado. Conceitos como interesse vital, honra, independência e 

instituições e direito domésticos podem ser interpretados de inúmeras formas, gerando 

controvérsias. Em vista das inúmeras propostas de obrigatoriedade, a subcomissão encaminha 

o assunto para o Comitê de Exame A, que deverá decidir sobre uma proposta única para 

votação. 

Durante o exame da proposta brasileira pelo Comitê, em sua quinta reunião, o projeto 

brasileiro é acusado de encetar muitas excludentes à obrigatoriedade.215 Rui Barbosa responde, 

                                                           
to desguise their ill-ment character. Questions of this kind come, therefore, naturally within the sphere of 

international justice. In consequence, we would be but logical by extending the idea of the American proposition 

to this class of cases.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. 

Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.284 e 285 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
213 “None of the signatory Powers shall undertake to alter, by means of war, the presente boundaries of its 

territory at the expense of any of the other Powers until arbitration has been proposed by the Power claiming the 

right to make the alteration and refused, or if the other Power disobeys the arbitral award. If any of these Powers 

violate this engagement, the change of territory brought about by arms will not be legally valid.” SCOTT, James 

Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 

1921. P.285 Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso 

em: 04/12/2017 
214 “The matter is very diferente in the two cases. Between two States which conclude a general treaty of 

obligatory arbitration, the field of possible diferences is more or less under the eyes of the treaty makers. It is 

circumscribed by a series of concrete and familiar factors, such as the geographical situation of the two cuntries, 

their financial and economic relations, and the historic traditions which have grown up between them. In a treaty 

including all the cuntries of the world, these concrete factors are wanting, and hence, even in the restricted listo f 

juristic questions, the possibility of diferences of every kind is illimitable. It follows from this that a general 

compromis clause which, between two States, defines with suficiente clearness the rights and duties which flow 

from it, might be in a world treaty too vague and elastic and hence inapplicable.” SCOTT, James Brown. The 

Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.286 

Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 

04/12/2017 
215 “His excellency Mr. Martens would merely remark that the wording of Article 1 of the Brazilian proposition 

is conceived in terms so restrictive that it excludes the most of the questions which have been the object of the 

fifty-five arbitral awards pronounced in the course of the nineteenth century. In support of this remark, he has 

pleasure in referring to several cases in which the Powers did not hesitate to submit to arbitration matters in 

which the territorial integrity or the municipal laws were involved. (Arbitration between Great Britain and 

Portugal concerning the Azores, etc.)” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.408 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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primeiramente, que a excludente relacionada à integridade territorial já está, de maneira 

implícita, na excludente de interesse vital. A proposta brasileira apenas ressalta esse elemento 

fundamental do Estado, o território, mas qualquer violação à integridade seria uma violação a 

um interesse essencial. Sobre a exclusão de questões relacionadas às instituições e ao direito 

internos, o delegado brasileiro esclarece que esses são apenas casos relacionados à 

administração da justiça. Para Rui Barbosa, o Poder Legislativo interno também se submete aos 

tratados internacionais, não sendo possível que esse Poder edite normas contrárias a ele.216 Essa 

visão do Direito Internacional não é compartilhada pelo Comitê, que considera possível que 

uma lei interna seja incompatível com um tratado.217 A proposta brasileira é recusada, pois foi 

considerada muito vaga em seus excludentes. Rui afirma que o Brasil pode aceitar outras 

propostas, mas que elas provavelmente são tão vagas na menção dos excludentes quanto a 

brasileira. 

O Comitê prosseguiu para a análise do projeto português. A Alemanha entendeu que o 

projeto só poderia ser adotado depois de um exame detalhado de todas as conferências que 

possivelmente estariam no escopo da obrigatoriedade. Além disso, a proposta não merece 

prosperar por 3 motivos: decisões arbitrais contraditórias minariam tratados gerais, decisões 

arbitrais em contradição com cortes nacionais seriam ignoradas, e decisões arbitrais que 

exigissem reformas legislativas internas seriam ignoradas.218 Após muitas discussões no 

Comitê sobre as demais propostas, foi adotado um projeto misto anglo-americano, que trazia 

uma lista mais reduzida de casos em que a obrigatoriedade não admitia nenhum excludente. 

Durante as discussões desse projeto anglo-americano na Primeira Comissão, 

Bieberstein, delegado alemão, volta a defender que o ideal para o estabelecimento de 

obrigatoriedade são tratados bilaterais e não tratados multilaterais.219 A convicção da Alemanha 

                                                           
216Rui, que sempre fazia discursos longos e explicativos, utiliza poucas palavras na defesa desse projeto. Talvez 

por já saber de seu malogro: “If laws posterior to the treaties contradict them, the later must prevail, for 

whenever treaties create bilateral obligations, it is quite evidente that one of the two contradicing parties may not 

abrogate them without the consente of teh other. It is evidente, furthermore, that when we are speaking of laws 

which cannot bem ade the object of international arbitration, we are notreferring to those that might incline to 

annul a convention concluded between several Powers.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.411 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
217 Ver discursos de Milovanovitch, de Fusinato, de Lammasch e de Drago. SCOTT, James Brown. The 

Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.408-411 

Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 

04/12/2017 
218 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.475 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
219 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.47-54 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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fez com que a Áustria-Hungria e a Itália mudassem de posição em favor de tratados bilaterais, 

demonstrando a ligação que esses países tinham com a Tríplice Aliança. O projeto foi votado 

para a criação de uma convenção específica, separada da convenção reformada de 1899. 

Recebeu a aprovação de 32 Estados220, inclusive o Brasil, mas foi rejeitado por 9221 e contou 

com 3 abstenções222.223 Como a conferência exigia unanimidade, principalmente por 

reclamações da Alemanha, o projeto anglo-americano é reprovado. No lugar de uma convenção, 

foi firmada uma declaração224 que reconhecia, por unanimidade, o princípio da arbitragem 

obrigatória e sua incidência sem reservas em questões de interpretação e aplicação de 

tratados.225 

 

 

2.3.2.1.2 A Cobrança Coercitiva de Dívidas Contratuais 

 

 

A questão da cobrança coercitiva de dívidas contratuais foi inicialmente discutida 

juntamente com a obrigatoriedade da arbitragem, pois as duas possuem argumentos e levantam 

dúvidas semelhantes226. Os dois temas são separados na oitava sessão da Primeira Subcomissão, 

                                                           
220 Estados Unidos, Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, China, Colombia, Dinamarca, República Dominicana, 

Equador, Espanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, México, Nicaragua, Noruega, Panamá, Paraguai, 

Países Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, Rússia, Salvador, Sérvia, Sião, Suécia, Uruguai e Venezuela. 
221 Alemanha, Áustria-Hungria, Bélgica, Bulgária, Grécia, Montenegro, Romênia, Suíça e Turquia. 
222 Itália, Japão e Luxemburgo. 
223 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.119 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
224 “The comission is unanimous, 1.In admitting the principle of obligatory arbitration; 2.In declaring that certain 

disputes, in particular those relating to the interpretation and application of the provisions of international 

agréments, may be submitted to obligatory arbitration without any restriction. Finally, it is unanimous in 

proclaiming that, although it has not yet been found feasible to conclude a Convention in this sense, nevertheless 

the divergences of opinion which have come to light have not exceeded the bounds of judicial controversy, and 

that, by working together here during the past four months, the collected States not only have learned to 

understand one another and to draw closer together, but have succeeded in the course of this long collaboration 

in evolving a very lofty conception of the common welfare of humanity.” SCOTT, James Brown. The 

Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.191 

Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 

04/12/2017 
225 O sentimento advindo pela mera adoção de uma declaração após tanto esforço é descrito da seguinte maneira 

por Scott: “The declaration was thereupon put to vote and was unanimously accepted with four abstentions: 

United States, Haiti, Japan, and Turkey. The result was received with great and continued applause, for it seemed 

to the majority of the Conference that something had indeed been accomplished, even although the Anglo-

American convention was buried from the sight of man.” SCOTT, James Brown. The Hague Peace 

Conferences of 1899 and 1907. Vol I. Baltimore: The Hopkins Press, 1909. p.383 Disponível em: 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up Acesso em: 04/12/2017 
226 A questão da cobrança coercitiva de dívidas contratuais começou a ser discutida com um projeto de 

arbitragem compulsória para esses casos. 

https://archive.org/stream/haguepeaceconfer01scotuoft#page/321/mode/1up
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em 27 de julho.227 Na Conferência, existiam duas posições principais, a Doutrina Drago, que 

proibia o uso da força para a cobrança de dívidas, e a proposta Porter228, que permitia o uso da 

força apenas quando o devedor recusar ou não responder uma proposta arbitral, colocar 

empecilhos na celebração do compromisso arbitral ou não cumprir com a sentença. 

O tema advinha, principalmente, do bloqueio naval enfrentado pela Venezuela, em 

1902, realizado por Grã-Bretanha, Alemanha e Itália. Esses países europeus buscavam que o 

Presidente Cipiriano Castro reconsiderasse sua recusa em pagar dívidas externas e prejuízos 

europeus decorrentes da guerra civil venezuelana. A questão apenas foi resolvida em 1903 com 

a intermediação dos Estados Unidos.  

Sobre a forma como a questão vinha sendo considerada no plano internacional, Rui 

lembra que a Grã-Bretanha, antes de 1902, nunca considerou que as dívidas de um Estado eram 

motivo de intervenção militar. Já os Estados Unidos sempre tiveram o entendimento de que o 

uso de força para esse propósito é incompatível com a soberania e a independência do Estado 

devedor.229 

Rui elogia os sentimentos de fraternidade com os outros latino-americanos que 

motivaram a elaboração da Doutrina Drago, mas adverte que a posição brasileira sobre o 

assunto era diferente, conforme já havia sido demonstrado na Conferência Pan-americana de 

1906. O delegado brasileiro demonstra que, enquanto a guerra continuar sendo aceita 

internacionalmente, não existe fundamento jurídico capaz de determinar exceção apenas aos 

casos de cobrança de dívida. O argumento utilizado de que contratos entre Estados e indivíduos 

são regidos apenas pela benevolência da soberania exagera o conceito de soberania.230 A justiça 

é o limite, a barreira inquebrantável, da soberania. Existem direitos que a soberania não pode 

                                                           
227 Nesse sentido, afirma o Presidente: “We have now come to the point where we may not continue to confuse 

these two matters, nor where we shall further confuse the question of the vote upon the propositions and that of 

the place to be attributed to them.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. 

Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.304 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
228 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.226 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
229 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.275 e 276 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
230 A exceção para a proibição do uso da força nesses casos era defendida com base no axioma de Hamilton que 

considera que “os contratos entre uma nação e indivíduos obrigam apenas conforme a consciência da soberania, 

e são insusceptíveis de serem objeto de qualquer força ou constrangimento, pois não conferem nenhum direito 

que não esteja dependente da vontade soberana”. Rui afirma que esse axioma é compreendido de maneira 

equivocada. O que ele quer dizer é que um Estado precisa concordar antes de ser acionado perante um tribunal. 

Assim, esse axioma não confere fundamento para que se possa considerar que o uso da força nessas situações é 

proibido. SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: 

Oxford University Press, 1921. P.277 e 278 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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restringir. A proibição do uso da força no Direito Internacional não ocorre porque o patrimônio 

de um Estado é considerado como inapreensível. O que é importante para estabelecer a 

legitimidade de uma guerra é a verificação de seus motivos, que seria, no caso, a recusa do 

pagamento de dívidas. 

O delegado brasileiro lembra que o Direito Internacional permite que um Estado 

intervenha para proteger seu nacional da afronta de uma outra Nação até mesmo com o uso da 

força. Ao realizar um contrato com uma pessoa, o Estado não está exercendo um ato de 

soberania, mas sim um ato de direito privado. Se fosse considerado de outra forma, não haveria 

credores para fornecer empréstimos aos Estados. O Brasil, como país devedor, não poderia ter 

opinião diferente, por isso não pode ser favorável à Doutrina Drago: 

E não foi meramente os nossos créditos que pensamos em defender, mas, em mesma 

extensão, os da América Latina em geral. Não desejávamos nos afastar dos outros 

Estados Americanos. Ao contrário, a mesma preocupação fraternal dos autores da 

doutrina que nós não aceitamos nos levou, apesar de não concordarmos com eles, a 

considerar o princípio que nega aos credores estrangeiros todas as formas de execução 

contra Estados devedores um perigo comum para toda a América Latina, que sempre 

está à procura de capital para se desenvolver e, por consequência, tem o maior 

interesse em aumentar seu crédito no exterior.231 

Nesses termos, o Brasil coloca-se ao lado da proposta dos Estados Unidos. Infelizmente, 

como país devedor, dependente da boa vontade do crédito de países europeus, o Brasil não 

poderia defender a proibição absoluta do uso da força nesses casos como a Argentina sugeria. 

Enquanto a guerra fosse permitida, não havia como abrir uma exceção para os casos de 

cobranças de dívidas: 

É triste que estejamos sempre obrigados a deixar a guerra detrás daquilo que fazemos 

pela paz. Mas enquanto a guerra existir e os homens a utilizarem para reforçar a lei, 

nós não sabemos como prevenir o espetáculo melancólico – do qual nós somos 

necessariamente partes – de considera-la como a última corte de apelação para aqueles 

que, acreditando ser detentores de um direito, ou tendo uma decisão arbitral favorável, 

se vêm desrespeitados por países em rebeldia contra medidas conciliatórias ou outras 

formas de justiça. E assim ocorre que uma assembleia reunida para organizar a 

arbitragem e a paz se encontra obrigada a reconhecer na guerra uma espécie de 

instância extrema para os casos de obstinação contra sentenças arbitrais ou de recusa 

em aceitar esse recurso.232 

                                                           
231 Tradução livre do original em francês : « Et ce n’était pas notre crédit seulement ce que nous pensions 

consulter, mais aussi, dans la même mesure, celui de l’Amérique latine em general. Nous ne voulions pas nous 

éloigner des autres Etats américains. Au contraire, la même préoccupation fraternelle des auteurs de la doctrine 

que nous n’épousons pas, nous amenait à voir dans le principe qui nie aux créanciers étrangers tout moyen 

d’éxecution contre les Etats débiteurs, un danger commun pour toute l’Aamérique latine, avide toujours de 

capitaux pour la féconder, et, par conséquent, essentiellement intéréssée à élargir son crédit chez l’étranger. » 

BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XXXIV, Tomo II. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura, 1966. P.90. Disponível em: http://www.casaruibarbosa.gov.br/rbonline/obrasCompletas.htm 

Acesso em: 17/11/2017. 
232 Em seu discurso do dia 23 de julho de 1907: “C’est fâcheux que l’on se trouve obligé de laisser toujours la 

guerre au bout de ce que nous faisons pour la paix. Mais tant que la guerre existe et que les hommes tiennet à en 

faire um moyen de rétablir le droit, on ne saura pas comment empêcher le spectacle mélancolique, auquel 

forcément nous sommes des acteurs ici-même, de la considérer, pour ainsi dire comme la dernière cour d’appel 

de ceux qui, en se croyant possesseur d’un droit, ou ayant à leur faveur une décision arbitrale, la voient braver 
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Drago e Rui fizeram amizade durante a viagem à Haia. Ele mesmo havia confidenciado 

que considerava que sua doutrina não seria acolhida, admitindo que a Argentina estava aberta 

a adotar a ideia norte-americana.233 Não foi outra a conclusão, pois a proposta Porter foi 

aprovada por 36 votos234 com 8 abstenções235, sendo enviada ao Comitê de Examinação para 

elaboração de uma convenção. Quando o texto foi submetido à Primeira Comissão, também é 

aprovado por 37 votos com 6 abstenções236. A Venezuela aprova apenas o primeiro artigo. 

 

 

2.3.2.1.3 A Criação de uma Corte Permanente 

 

 

Descartada a arbitragem compulsória com a exceção da cobrança de dívidas, os Estados 

enfatizam que o verdadeiro progresso para a arbitragem internacional estaria na definição de 

uma corte verdadeiramente permanente, conforme as propostas russa e norte-americana. No dia 

primeiro de agosto, na nona reunião da Primeira Subcomissão, começam as discussões sobre a 

reforma da Corte Permanente de Arbitragem. A pressão para que fosse resolvida alguma coisa 

para satisfazer a opinião pública era grande.237 

A proposta apresentada pelos Estados Unidos sugeria a criação de uma nova Corte 

composta por 17 juízes, escolhidos de forma a representar os diferentes sistemas jurídicos 

existentes e grande variedade geográfica. A forma de escolha dos juízes, contudo, não era 

mencionada, sendo proposta a formação de um Comitê para sua elaboração. A Corte 

                                                           
par les rebelles aux voies de la conciliation et aux formes de la justice. Et voici comment il se fait qu’une 

assemblée réunie pour organiser l’arbitrage et la paix se trouve dans la contingence de reconnaître dans la guerre 

une espèce d’instance extrême pour les cas d’obstination contre les sentences de l’arbitrage, ou de refus 

d’accepter son ressort.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. vol. XXXIV, Tomo II. Rio de 

Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1966. p. 94. Disponível no site: 

<http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasRuiMP&pasta=Vol.%20XXXIV%20(1907)\Tomo

%20II&pesq=&paglog=>, último acesso em 19 de mar. 2013. 
233 “Em carta ao Barão, Rui confidencia: “As políticas (Drago e desarmamento) presumo que não terão acolhida. 

O próprio Drago me declarou, a bordo, acreditar que a sua tese não seria tomada em consideração.” LACOMBE, 

Américo Jacobina. Rio Branco e Rui Barbosa. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1948. P.85 
234 Alemanha, Estados Unidos, Argentina, Áustria-Hungria, Bolívia, Brasil, Bulgária, Chile, China, Colômbia, 

Cuba, Dinamarca, República Dominicana, Equador, Espanha, França, Grã-Bretanha, Guatemala, Haiti, Itália, 

Japão, México, Montenegro, Nicarágua, Noruega, Panamá, Paraguai, Países Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, 

Rússia, Salvador, Sévia, Sião e Uruguai. 
235 Bélgica, Grécia, Luxemburgo, Romênia, Suécia, Suíça, Turquia e Venezuela. 
236 Bélgica, Luxemburgo, Grécia, Romênia, Suécia e Suíça. 
237 Gentlemen, it is now six weeks since we first assembled. There is certainly no time to lose. We have done 

much to regulate war, but very little to prevent it. Let us unite on this great pacific measure and satisfy the world 

that this Second Conference really intends that hereafter Peace and not war shall be the normal condition of 

civilized nations. (hearty applause.)  The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: 

Oxford University Press, 1921. P.314 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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Permanente de Arbitragem continuaria existindo, sendo a nova Corte apenas um complemento 

ao sistema internacional de solução de controvérsias.238 A delegação norte-americana lembra 

que apenas questões jurídicas, sobre a interpretação e a aplicação de tratados, poderão ser 

analisadas pela nova Corte.239 Além disso, sugere que a eleição de juízes seja feita com base na 

população e economia dos Estados, pois estes são mais suscetíveis de precisar da corte.240 Esse 

projeto recebeu, prontamente, a aceitação da Grã-Bretanha, do Panamá, do Haiti, da Venezuela 

e da Argentina. 

A Rússia submeteu um projeto de reforma da Corte Permanente de Arbitragem, que 

manteria a livre escolha dos árbitros pelas partes. A mudança seria a realização de encontros 

periódicos entre os árbitros da lista, que elegeriam um tribunal permanente.241 

Rui Barbosa, apesar de não se opor a criação de uma corte permanente, afirma que não 

pode concordar com a obrigação de submeter casos apenas ao novo sistema arbitral242. A 

                                                           
238 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.314 e 315 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
239 “To decide as a judge, and according to law, it is evident that a court should be constituted, and it is also 

evident that the court should sit as a judicial, not as a diplomatic or political, tribunal. Questions of special 

national interest should be excluded because the intent clearly is to decide a controversy not by national law but 

by international law. A court is not a branch of the foreign office, nor is it a chancellery. Questions of a political 

nature should likewise be excluded, for a court is neither a deliberative nor a legislative assembly. It neither 

makes laws nor determines a policy. Its supreme function is to interpret and to apply the law to a concrete case.” 

SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.319 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
240 “The greater the population, the greater the business; the greater the business, the more frequent the conflict 

of interests involving a recourse to a court of justice. An international court would seem to be at the present day 

as much a necessity as the municipal court is a necessity, for international interests, in their infinite variety and 

complexity, would or should be referred to an international court, just as conflicts arising wholly within one 

jurisdiction are referred to the municipal court of the particular nation in question. The municipal court is created 

and exist to meet the international need, and it is not to be expected that nations with great material interests will 

be content to support or accept an international court which does not recognize these interests, and in which 

these interests are not represented. Material interests may, however, be very large or may be very small, and the 

difficulty of estimating the value of a particular interest, and the extent to which it should find representation in a 

court, would seem to render it either impossible or inexpedient as a basis for the constitution of an international 

court.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: 

Oxford University Press, 1921. P.322 e 323 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
241 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.327 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
242 “We harbor no prejudice whatever against a permanent court. On the contrary, we behold in it a progressive 

and very beneficial institution. We are sure that a time will come when men will no more think of settling 

misunderstandings between nations in dispute except by this tribunal, provided it is given a good organization. 

But we are also persuaded that we cannot rely upon this invariability of international judicature except as the 

result of voluntary consent of all countries in the various successive emergencies; and in the very interest of this 

progress which would not be durable except as it is voluntarily and freely established, it seems to us that we 

cannot substitute in the place of the spontaneous confidence of the States a submission stipulated as a perpetual 

engagement.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: 

Oxford University Press, 1921. P.342 e 343 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
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escolha de Chefes de Estados como árbitros não pode ser negada pois a prática já assegurou aos 

países que essa é uma maneira viável de solucionar conflitos internacionais. É natural que a 

corte permanente acabe sendo preferida aos velhos métodos de escolha de árbitros pelas partes, 

mas essa prevalência não pode ocorrer por imposição. Isso seria condenar aos Estados uma 

situação de submissão maior do que os indivíduos enfrentam na esfera interna: 

Quanto ao regime da justiça internacional, nós iríamos muito mais longe do que é feito 

quanto à constituição da jurisdição nacional. A ação dos tribunais civis acaba no 

momento em que as partes concordam com o arbitramento, e elas são soberanas na 

eleição dos árbitros dessa justiça consensual. Como consequência, quando tudo está 

estabelecido, são os próprios indivíduos que escolhem seus juízes, pois a opção de 

escolher entre os tribunais constituídos e os árbitros que eles decidirem é sempre deles. 

Você estaria retirando esse direito de nações independentes. Elas apenas poderiam ir 

à Corte da Haia, sem nenhuma alternativa. (...) 

As melhores invenções podem acabar virando infortúnios para aqueles que as criaram 

com as melhores das intenções. Essa Corte de Arbitragem Permanente merece o nosso 

entusiasmo. Mas é humana: nos devemos garantir que ela não se degenerara, o 

princípio que deve estar presente no começo de tudo que produzimos. Uma autoridade 

absoluta e compulsória está sempre à beira da corrupção. Mesmo uma forma judicial 

não a afastaria desse perigo. Nós devemos sempre determinar freios e contrapesos, 

mesmo eles sendo de uma natureza moral e indireta, ao que reina supremo, mesmo no 

âmbito do direito. Agora, imaginemos um instante a situação única de uma corte 

universal e absoluta entronada entre as pessoas como se fosse um oráculo universal 

de justiça. Não iria essa instituição, que é quase de uma majestade super-humana, estar 

mais exposta do que qualquer outra aos perigos e aos erros de nossas fraquezas?243 

Seu discurso é seguido por palmas da conferência. Prontamente, os delegados da França 

e da Grã-Bretanha esclarecem que se oporiam a uma corte permanente compulsória. É 

assegurado que os dois sistemas de arbitragem, o velho e o novo, devem continuar existindo e 

que a prática dirá qual vai ser mais utilizado. Beldiman pede que essa dualidade seja expressa 

em um dos artigos do projeto dos EUA. Após essas considerações, o projeto de uma corte 

                                                           
243 “As regards the régime of international justice, we would in this way go much further than is done with 

regard to the constitution of national jurisdiction. The action of civil tribunals does, indeed, cease from the 

moment when the parties agree to have recourse to arbitration, and they are therefore sovereign in the election of 

the depositories of this conventional justice. In consequence, when all is said and done, it is the individuals 

themselves who choose their judges, for in the end there is always left to them the option of preferring to the 

constituted tribunals the arbitrators whom they will freely choose. You would be despoiling independent nations 

of this right. The would have but the Hague Court to go to without any alternative. (…) The best inventions may 

prove a misfortune to those who have conceived of them in the best intentions. This Permanent Arbitration Court 

is worthy of our enthusiasm. But it is human: We must preserve it from degeneracy, the principle of which is 

present at the very birth of everything that issues from our labors. An absolut and exclusive authority is always 

on the verge of becoming corrupt. Even the judicial form would not exempt it from this danger. We must always 

set a brake and counterweights, though they be only of a moral nature and indirect, to that which reigns supreme, 

even in the realm of law. Now then, just imagine for a moment the unheard-of situation of a universal oracle of 

justice. Would not this institution which is of an almostsuperhuman majesty, be more exposed, than any other, to 

the dangers and to the mistakes of our weaknesses?” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.343 e 346 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 



97 

 

permanente norte-americano é aceito com 28 votos favoráveis244 e 12 abstenções245, sendo 

enviado para o Comitê de Exame B. 

No Comitê, as delegações dos Estados Unidos, da Alemanha e da Grã-Bretanha 

apresentam um projeto para uma Alta Corte Internacional de Justiça. No exame desse projeto, 

as divergências começam no artigo 1°, com o nome da corte permanente. Os demais membros 

do Comitê consideraram que o nome Alta Corte pressupunha a existência de cortes inferiores, 

o que não é verdade. Além disso, o nome Corte Internacional de Justiça implicaria na ideia de 

que os Estados não são mais soberanos no âmbito internacional, agindo como indivíduos 

perante o Poder Judiciário, e de que a Conferência da Paz seria um parlamento do novo governo 

mundial. A preferência deveria ser dada ao uso do nome arbitragem.246 Na segunda leitura do 

projeto, o nome é modificado para Corte Internacional de Justiça. Mais uma vez os delegados 

mostram oposição ao nome e Lammasch sugere o nome Corte Internacional de Justiça 

Arbitral.247 

Foi o artigo 5°, contudo, sobre a forma de eleição dos juízes que integrariam a corte 

permanente de 17 árbitros, que foi motivo de maior discussão no Comitê: 

Artigo 5 A Corte será composta por 17 juízes; o quórum será de 9 juízes. Os juízes 

nomeados pelos seguintes Estados partes: ... sempre serão chamados para ocuparem 

seus lugares. Os juízes e juízes substitutos nomeados pelos outros Estados ocuparão 

seus lugares por rotatividade, como determina a tabela em anexo. Um juiz ausente ou 

que não pode ocupar seu lugar será substituído por um juiz substituto.248 

                                                           
244 Alemanha, Estados Unidos, Argentina, Brasil, Bulgária, Chile, China, Colômbia, Cuba, República 

Dominicana, França, Grã-Bretanha, Haiti, Itália, Japão, Luxemburgo, México, Montenegro, Panamá, Paraguai, 

Países Baixos, Peru, Pérsia, Portugal, Rússia, Salvador, Uruguai e Venezuela. 
245 Áustria-Hungria, Bélgica, Dinamarca, Espanha, Grécia, Noruega, Romênia, Sérvia, Sião, Suécia, Suíça e 

Turquia. 
246 “Arbitration is the only means of organizing justice among nations. When we refer to justice between 

individuals, mention of a court is associated with the thought of a subjection, of a bond of obedience imposed by 

a sovereignty upon its subjects. In that case justice has a power felt by those subject to it. But, as between nation 

and nation, justice depends upon an authority instituted through convention, through the power conferred by 

those to be judged upon those who are to judge their disputes. This represents the principle of arbitration. 

Therefore it is essential that we should leave to arbitration the dominating place which belongs to it in the 

organization of international justice. Without it we would gradually slip into the Utopia of the United States of 

the World to which Mr. Heinrich Lammasch referred.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.600 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
247 Mr. Heinrich Lammasch would like to stress the principle that the Convention does not deal with a superior 

judicial authority to which the parties will be subjected, but with judges to whom, according to their own 

pleasure, the parties will submit their disputes.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.659 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
248 “Article 5 The Court is composed of seventeen judges; nine judges constitute a quorum. The judges appointed 

by the following signatory Powers: … are always summoned to sit. The judges and deputy judges appointed by 

the other Powers shall sit by rota as shown in the table hereto annexed. A judge who is absent or prevented from 

sitting is replaced by the deputy judge.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.603 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
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Os próprios proponentes discutiam. Para a Grã-Bretanha e os Estados Unidos, se um 

juiz indicado pelo país parte estivesse na corte no momento de decisão do conflito, ele deveria 

retirar-se. Já a Alemanha sugeria que se nenhum juiz indicado por uma das partes estivesse 

presente no tribunal, deveria ser realizado um sorteio para retirar algum dos árbitros e colocar 

o juiz indicado em seu lugar.249 Agindo em prol da conciliação, os demais delegados do Comitê 

aceitam a modificação alemã. 

Brown Scott, então, explica a forma de eleição de juízes que respeitaria ao princípio da 

igualdade entre as nações na indicação, mas regularia o exercício desse princípio por meio de 

um sistema de rotatividade.250 Segundo o delegado americano, os assentos permanentes e o 

tempo de rotatividade foram estipulados de acordo com três critérios: diversidade de sistema 

jurídico, população e comércio. Os assentos permanentes ficariam reservados para a Alemanha, 

os Estados Unidos, a Áustria-Hungria, a França, a Grã-Bretanha, a Itália, o Japão e a Rússia 

(tabela 1 e tabela 2). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
249 “If a Power in disputehas, according to the rota, no judge sitting in the Court, it shall ask of the Court that the 

judge appointed by it take part in the settlement of the case. Lots shall then be drawn as to wich of the judges 

entitled to sit according to the rota should withdraw.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.607 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
250 “It may be admitted, however, that the exercise of the right might be regulated without in any way 

questioning the existence of the right. If every nation has the right to appoint, and does appoint, a judge, it is no 

derogation from the principle of sovereignty and equality that the judges so selected may sit at various times and 

in rotation. Great as is the difficulty, we feel that it is capable of solution, and we also feel that this committee 

can devise a satisfactory project, if it be the earnest and sincere desire of the committee to solve the problem and 

to establish the court.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. 

Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.609 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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Tabela 1 – Distribuição dos juízes e seus substitutos 

 

Fonte: SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.612 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
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Tabela 2 – Número de anos em que os países terão representantes  

 
SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University 

Press, 1921. P.319 Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up 

Acesso em: 04/12/2017. 

 

Rui Barbosa levanta-se contra esse sistema de rotatividade. Para ele, existiriam meios 

mais fáceis de impor o princípio da igualdade entre os Estados. Assim, o Brasil apresenta uma 

nova proposta de modificação da Corte Permanente de Arbitragem, substituindo a antiga, na 

qual cada Estado nomearia um juiz para um mandato de nove anos. Os juízes seriam divididos 

em três grupos de acordo com a ordem alfabética de seus países. Cada grupo deveria integrar o 

plenário por três anos, mas juízes de outros grupos poderiam participar caso tivessem interesse. 

As partes do conflito poderiam escolher quantos juízes participariam de sua controvérsia. Além 

disso, Rui chama atenção do comitê para o fato de que o princípio da rotatividade, que não tinha 

sido mencionado na Comissão, extrapolava o mandato dos delegados. Esse princípio era 

contrário a igualdade entre os Estados que foi prometida na Comissão: 
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Esse princípio que agora aparece pela primeira vez no Direito Internacional subverte 

e modifica inteiramente o princípio da igualdade entre os Estados, que está 

estabelecido na Convenção em vigor. 251 

O delegado Beldiman concorda com Rui. Quando o projeto norte-americano foi 

circulado na subcomissão, a questão de rotatividade não estava presente e a delegação dos 

Estados Unidos havia prometido observar o princípio da igualdade entre os Estados. Todos os 

outros delegados, no entanto, acreditam que o Comitê é competente para a questão e que o 

princípio da igualdade entre os Estados foi plenamente respeitado.  

Rui não se intimida frente a essa maioria, rebatendo, ponto por ponto, suas críticas. O 

delegado brasileiro responde a Nelidow que se a matéria de competência não foi questionada 

na primeira sessão foi apenas porque a rotatividade ainda não tinha sido revelada. Sobre a 

afirmação de que na Primeira Conferência os mandatos dos comitês eram amplos, Rui diz a 

Martens que a Segunda Conferência não segue, necessariamente, as regras da primeira. É 

natural que a Segunda Conferência aprimore as regras da primeira e que, quando uma questão 

que modifica tão profundamente o Direito Internacional seja levantada em um comitê, ele leve 

essa ideia para a Comissão. Os comitês não são a Comissão e não podem decidir sobre matérias 

fundamentais. Sobre o argumento de que o projeto respeitava o princípio da igualdade entre as 

nações, Rui ressalta que a diferença entre os Estados não poderia ser maior. Um país que durante 

os doze anos de funcionamento da Corte só exercerá o mandato de um ano não pode ser 

comparado com os países que possuem juízes permanentes. Em questões de nomeação, todos 

são iguais, mas não o são em questões de exercício: 

As condições de exercício respeitam a igualdade do direito apenas quando elas são 

iguais para todos que possuem o direito. No caso contrário, a desigualdade no 

exercício implica a desigualdade no próprio direito, pois o valor do direito pode ser 

medido apenas por sua possibilidade jurídica de execução. 252 

Após o discurso, o Presidente do Comitê entende que é necessário distribuir o projeto 

em análise para a subcomissão. Vendo que a discussão do projeto continuava, Rui novamente 

tenta comover o Comitê para a questão da igualdade entre as nações. Alerta que caso o projeto 

seja aprovado, será instituída, na vida internacional, uma justiça com base na diferença de poder 

entre os Estados. Questões de poder não seriam mais resumidas a guerras, pois alguns países 

teriam um direito superior aos outros. O delegado brasileiro avisa que mesmo os países que 

                                                           
251 “This principle which now arises for the first time in international law overthrows and entirely changes that of 

equality of the States established in the Convention now in force.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of 

the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.623 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
252 “The conditions of exercise respect the equality of right only when they are equal for all those possessing that 

right. On the other hand, inequality in the exercise implies inequality in the right itself, for the value of a right 

can be measured only by the juridical possibility of exercising it.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of 

the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.628 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
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saem com um juiz permanente estarão colocando seu Estado em uma situação de risco. Uma 

vez colocada em dúvida a igualdade entre as nações, esse precedente poderia ser utilizado outras 

vezes em desfavor dos agora beneficiados.253  

Dessa vez, o delegado do México posiciona-se da mesma forma que Rui, declarando 

que votará contra o projeto em análise se não forem feitos ajustes para que ele respeite o 

princípio da igualdade entre as nações. O Presidente do Comitê declara que as opiniões do 

Brasil e do México seriam anotadas, mas que a discussão do projeto da Alemanha, dos Estados 

Unidos e da Grã-Bretanha continuaria. O projeto das potências é colocado em votação, mas Rui 

Barbosa juntamente com outros delegados254 abstêm-se de participar, esperando a solução da 

questão da escolha dos juízes. 

Quando o Comitê finalmente resolve examinar a questão da distribuição dos juízes, a 

proposta brasileira é rapidamente descartada como arbitrária, por dividir os países em grupos 

conforme ordem alfabética. Rui Barbosa, defendendo o projeto, diz que o verdadeiro problema 

considerado pelas grandes potências, como a Grã-Bretanha, os Estados Unidos e a Alemanha, 

é que elas estariam na mesma posição dos pequenos Estados. A proposta brasileira permite que 

as partes escolham livremente quais juízes elas querem, sem ter que estar presente, como no 

projeto das grandes potências, os juízes de Estados maiores. Se os Estados maiores defendem 

uma corte permanente sem a escolha de juízes é apenas pelo motivo de assegurarem para si o 

direito de juízes permanentes nessa corte. Se um Estado mais poderoso não confia sua causa a 

um julgamento por juízes de países pequenos, estes, que possuem muito mais razões para temer 

o exercício do poder de fato, não vão confiar na justiça dos mais fortes. 

O grande argumento, Sr. Presidente, e o único argumento que foi de fato feito até 

agora contra a proposta brasileira é de que no sistema dessa proposta as grandes 

nações, os Estados com grandes áreas e populações, com grande riqueza e cultura, 

estaria na possível posição de serem julgados em uma corte que seus representantes 

terão o mesmo voto que os de pequenos países. 

Para tornar compreensível a ofensa contra os direitos das grandes nações nessa 

equação imaginária, nós podemos pegar um dos Estados com menor área territorial, 

com o menor número de habitantes, o menos rico; uma designação é dada para ele, 

um nome é dado para ele e então é perguntada a questão se é inconcebível que, na 

organização da justiça internacional, seus árbitros possam exercer a função judicial 

                                                           
253 “Fortunately, this question is not to be brought up on this ground, for we differ from the project precisely with 

regard to its principle. The project invites s to discuss ranks, to justify places. We do not accept the ranks. We do 

not dispute places. Brazil as a sovereign State and in that respect the equal of any other sovereign State, no 

matter what its importance be, aspires only to a place, in the arbitration court, equal to that of the greatest or of 

the humblest State in the world. We believe in the sincerity of the noble words of Mr. Root in his memorable 

address of July 31, 1906, before the Pan American Congress at Rio de Janeiro. In that address he stated: We 

deem the independence and equal rights of the smallest and weakest member of the family of nations as entitled 

to as much respect as those of the greatest empire.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague 

Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.646 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017  
254 Beldiman, Guillaume, Gonzalo A Esteva e Georgios Streit. 
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no mesmo plano dos demais, para condenar países como a França, a Grã-Bretanha, a 

Alemanha ou os Estados Unidos.  

O argumento, se fosse verdadeiro, viraria uma faca de dois gumes contra nossos 

antagonistas, ao tornar impossível a criação que os autores do projeto americano 

sonham que é a perfeição da arbitragem internacional. Pois se os grandes Estados não 

confiam na imparcialidade dos pequenos, os pequenos, por sua vez, poderiam alegar 

fundadas razões para não confiar na imparcialidade dos grandes.255 

Essa defesa inabalável do princípio da igualdade entre as nações fez com que fosse 

necessário constituir um subcomitê para a discussão apenas desse tema, formado por Messrs, 

Nelidow, Tornielli, Choate, Marschall, Rui Barbosa e Mérey. No subcomitê, a proposta anglo-

germano-americana é abandonada. Sugere-se a votação entre os membros da Corte Permanente 

de Arbitragem para a escolha de juízes para a futura corte permanente. Essa proposta também 

não é aceita, pois os membros da Corte Permanente de Arbitragem não são todos juristas. Foi 

considerado também que os juízes nomeados escolhessem entre si os membros da corte 

permanente. Essa ideia também não é aprovada.256 

Na impossibilidade de determinar um sistema de escolha de juízes, Rui Barbosa defende 

que o único método possível é deixar às partes a escolha do árbitro. Frente a esse impasse, 

Edward Fry propõe a adoção de uma resolução declarando o aceite do projeto de Corte de 

Justiça Arbitral sem as provisões relativas a escolha dos juízes. 257 Rui argumenta que não é 

possível aceitar esse projeto anglo-germano-americano, pois sua aprovação, como ele já tinha 

afirmado ao longo da votação do mesmo, depende da decisão sobre o princípio da igualdade 

entre os Estados.258  

                                                           
255 “The great argument, Mr. President, and the only argument in fact that has until now been made against the 

Brazilian proposition is that in the system of  this proposition the great nations, the States with great areas and 

populations. great in wealth and advanced in culture, would place themselves into the possible position of being 

judged before a court in which their representatives would have the same vote as those of the small States of the 

world. To make palpable the offense against the rights of the great nations in this imaginary equalization, we 

take one of the States with the least territorial area, with the least number of inhabitants, least in wealth ; a 

designation is given to it, a name given to it and then the question is asked if it is not inconceivable that, in the 

organization of international justice, their arbitrators might exercise the judicial function upon the same plan as 

the rest, to condemn countries like France, Great Britain, Germany or the United States.The argument, if it were 

true, might become a double-edged weapon against our antagonists, by making impossible the creation through 

which the authors of the American project dream of realizing perfection of international arbitration. For if the 

great States do not trust the impartiality of the small, the small on their part might set forth reasons for their not 

trusting the impartiality of the great.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.687 e 688 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
256 SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1921. P.690 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
257 “The Conference believes it desirable for the signatory Powers to adopt the project for the establishment of a 

court of arbitral justice by omitting the provisions bearing upon the appointment of the judges and upon the 

rotation to be established among them.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.694 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
258 Talvez, por causa do calor da discussão, Rui é intransigível: “What is it that took place at each reading of this 

project? The project contains thirty-eight articles. Those dealing with the composition of the court are found 
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Choate apela mais uma vez para a criação da corte, sugerindo que a escolha dos juízes 

seja feita por eleição. O projeto de Choate é votado, com 5 aprovações259 e 9 votos contrários260.  

Na votação da resolução de Edward Fry, Kapos-Mére e Marschall pedem que o texto 

seja alterado, pois não podem pedir para a Conferência adotar um projeto cuja parte principal 

está faltando. Sugerem que o texto seja alterado para: o subcomitê expressa o desejo de que os 

Estados adotem o projeto assim que eles tenham chegado a um acordo sobre o método de 

constituição dos juízes.  

O projeto da Corte de Justiça Arbitral é votado com a exclusão dos artigos 6, 7 e 8 sobre 

a constituição do tribunal. O projeto é aprovado por 8 votos261, com 5 contrários262 e 2 

abstenções263. A resolução de Edward Fry é votada com a aprovação de 8 países, a abstenção 

de 2 e o voto contrário de 5.264 

Quando o projeto sem os artigos referentes à constituição dos juízes é levado para exame 

da Primeira Comissão, Rui Barbosa, com objetivo de conciliação, posiciona-se a favor de sua 

aprovação. Aproveitou a oportunidade para defender-se das acusações que o colocavam como 

responsável pela não criação da Corte de Justiça Arbitral. Rui reforça que trabalhou apenas para 

a aprovação do princípio da igualdade entre as nações. Tendo em vista que a constituição de 

uma corte com todos os Estados parecia impossível, o Brasil defendeu a livre escolha dos juízes, 

regra tradicional da arbitragem. Aprovar a Corte sem o princípio da igualdade seria descartar o 

Direito Internacional e deixar prevalecer as relações de poder: 

O Japão entrou ao concerto europeu pela porta da guerra, forçando sua entrada com a 

espada. Nós, os Estados da América Latina, fomos convidados a entrar aqui pela porta 

da paz. Nós passamos pelos umbrais nessa Conferência e vos começais a nos conhecer 

como obreiros da paz e do direito. Mas se nós nos encontramos decepcionados, se nos 

despedirem desiludidos, com a experiência de que a grandeza internacional só se mede 

pela força das armas, então, por obra vossa, o resultado da Segunda Conferência da 

Paz seria de inverter a corrente política do mundo para o sentido da guerra, forçando 

nos a procurar nos grandes exércitos e nas grandes marinhas o reconhecimento da 

nossa posição, inutilmente indicada pela população, pela inteligência e pela riqueza. 

                                                           
among the first. They are Articles 6 and 7. The entire project was discussed up to Article 6, and when 6 was 

reached, then, to our objection that it was necessary to settle forthwith the difficulty concerning the composition 

of the court before pursuing the examination of the subsequent articles, the advocates of the project answered 

that this point would be reserved, that by continuing the discussion we assumed no responsibility, because the 

final adoption of the project would naturally demand the adoption of a means for the composition of the court, 

and that if no agreement were reached for this means before the final vote, then all we had discussed would be 

regarded as not having taken place.” SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II. Nova Iorque: Oxford University Press, 1921. P.697 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingsofhag02inteuoft#page/n5/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 
259 Estados Unidos, França, Grécia, Países Baixos e Peru. 
260 Alemanha, Austria-Hungria, Bélgica, Brasil, Grã-Bretanha, Itália, Portugal, Romênia e Rússia. 
261 Países Baixos, Alemanha, Grã-Bretanha, Estados Unidos, Itália, Portugal, Rússia e França. 
262 Grécia, Peru, Brasil, Romênia e Bélgica. 
263 Áustria-Hungria e Luxemburgo 
264 Exatamente os mesmos votos da aprovação do projeto. 
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Será que não conseguiríamos? Não se deve menosprezar. Essas diferenças de 

grandeza entre os países da Europa e os da América são bem acidentais. 

[...] Ora, para os eventos que compõem a história, o que vem a ser o espaço de tempo 

entre uma ou duas gerações? No movimento do mundo, não é nada mais do que o 

espaço de um dia para outro dia. Por que, então, falar, com tanto prazer, de fracos e 

fortes, de pequenos e grandes entre as nações? Nesses tempos, a madureza cuida-se, 

para os povos, na adolescência. No decorrer dessa era acelerada, o porvir invade o 

presente; no entanto o futuro é sempre cheio de inversões e surpresas.265 

O projeto da Corte de Justiça Arbitral é aprovado com apenas três países contrários, 

Bélgica, Romênia e Suíça, e quatro abstenções, Dinamarca, Grécia, Uruguai e Venezuela. 

A ideia prematura de criação de uma corte internacional foi abandonada. A Grã-

Bretanha e os Estados Unidos não conseguiram convencer, suficientemente, os demais Estados 

que a criação de um tribunal internacional não implicaria, necessariamente, na formação de 

uma federação universal. A teoria utilitarista não conseguiu predominar e o nome da futura 

corte foi alterado para Corte Internacional de Justiça Arbitral.  

Superado esse problema terminológico, o tribunal arbitral não foi constituído por uma 

impossibilidade na determinação de sua composição. Apesar do projeto de Corte de Justiça 

Arbitral ter sido aprovado, inclusive pelo voto favorável de Rui Barbosa, ele jamais chegaria a 

ser criado por não haver método possível para a escolha de seus juízes que respeitasse o 

princípio da igualdade entre os Estados. Sem uma organização internacional servindo de apoio 

para a eleição dos juízes, os métodos sugeridos durante a Conferência pareciam arbitrários. Por 

esse motivo pareceu a Rui Barbosa e a Conferência que a melhor decisão ainda era manter o 

sistema tradicional da arbitragem de escolha pelas partes. A criação desse tribunal seria adiada 

para depois da Primeira Guerra Mundial, quando a ideia alcançaria sua maturidade, sendo 

aproveitado o projeto já aceito na Segunda Conferência da Haia e associando-se a criação de 

uma organização internacional para solucionar o método de escolha dos juízes266. 

 

 

                                                           
265 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. vol. XXXIV, Tomo II. Rio de Janeiro: Ministério da 

Educação e Cultura, 1966. pp. 383, 389, 393, 394. Tradução livre do original em francês, disponível no site: 

<http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasRuiMP&pasta=Vol.%20XXXIV%20(1907)\Tomo

%20II&pesq=&paglog=>, último acesso em 19 de mar. 2013. 
266 Sobre a diferença histórica destes dois momentos, a criação da Corte de Justiça Arbitral e a criação da Corte 

Permanente Internacional de Justiça, e da posição dos dois brasileiros, Rui Barbosa e Clóvis Beviláqua, que 

participaram deles, ver: “Em verdade, nesse lapso de treze anos entre as palavras desses dois grandes juristas, 

houve um grande acontecimento que, de fato, modificou muito: a Grande Guerra. O conflito, certamente, 

traumatizou diplomatas, historiadores, juristas – em geral, homens cultos das artes liberais – que julgavam que a 

civilização tinha atingido níveis de civilidade incompatíveis com tanta destruição. Assim, não causa estranheza 

que o Tratado de Versalhes (cuja primeira parte é o Pacto da Sociedade das Nações), em seu art. 14, previsse que 

a recém-criada Sociedade das Nações se apoiasse, também, sobre uma Corte Permanente Internacional de 

Justiça.” MACEDO, Paulo Emílio Vauthier Borges de. Clóvis Beviláqua e a Justiça Internacional: entre o sim e 

o não a Rui Barbosa. Revista de Direito Internacional, v.13, n2, 2016. P.430 
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2.3.2.2 A criação de um Tribunal de Presas 

 

 

 O outro tribunal que a conferência desejou formar foi para as presas marítimas. Na 

época, os Estados estabeleciam tribunais nacionais para julgar as presas feitas pelos vasos de 

guerra. Com objetivos de justiça e imparcialidade, a Segunda Conferência tentou 

internacionalizar esse julgamento. Seria apenas uma corte de recursos das decisões dos tribunais 

nacionais267. 

 Durante as discussões sobre o estabelecimento desse tribunal, mais uma vez, a questão 

do princípio da igualdade entre as nações é levantada por Rui. Existiam duas propostas 

principais, uma alemã, para uma corte ad hoc, e outra britânica, para uma corte permanente. 

Apesar de Rui concordar com a criação de um tribunal permanente, discorda da proposta de 

nomeação dos juízes estabelecida pela proposta britânica.  

Segundo a Grã-Bretanha, apenas os Estados que possuíssem uma marinha mercante com 

mais de 800.000 toneladas, no momento de assinatura da convenção, poderiam escolher a 

formação da corte. Ao delegado brasileiro, a proposta parece incompleta, pois não considera 

que, futuramente, outros países podem atingir 800.000 toneladas e não terão o direito de nomear 

juízes. O maior problema, contudo, desse método de escolha é que ele privilegia os mais fortes, 

quando deveria assegurar a igualdade por tratar do exercício de uma função judicial. A corte 

não terá a função de dar garantias apenas para esses Estados com grandes marinhas mercantes. 

Ela será uma corte universal para assegurar o direito de marinhas grandes e pequenas. Não 

parece fazer sentido garantir aos mais poderosos o privilégio de estabelecer a autoridade judicial 

se são eles que possuem maiores condições de desrespeitar a lei. As grandes potências 

marítimas, no entanto, defendiam que os Estados com maiores frotas eram os mais interessados 

no tribunal. Elas ressaltavam a diferença entre a criação de uma Corte de Justiça Arbitral, em 

que todos os países possuíam interesse, e a criação de um Tribunal de Presas. A resposta de Rui 

foi criativa: 

Afinal, a frota mercante excluída com base em não ter a quantidade de tonelada 

individual necessária, representa, em sua totalidade, uma tonelagem muito superior a 

que garante a cada uma das outras o direito de ter uma voz na nomeação do tribunal. 

                                                           
267 O Brasil preferia que o tribunal internacional não fosse apenas para recursos, mas aceita a criação desde que 

futuramente fosse criada a primeira instância internacional: “Nous entendons qu’il y aurait lieu, non seulement 

d’instituer une juridiction internationale d’appel em matière de prises, mais encore de commettre à cette 

juridiction la connaissance des questions de prises depouis la preière instance.” BARBOSA, Rui. Obras 

Completas de Rui Barbosa. Vol. XXVIII, Tomo II, 1901. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 

1979. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(

1901)\Tomo%20I&pesq= Acesso em:04/12/2017 P.8 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq
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Por que então excluir desse direito essa massa tão importante, composta pelas 

pequenas frotas, mas mais imponente do que a maioria das grandes? 

Logo, propomos que as nações cujas frotas sejam inferiores a tonelagem fixada, sejam 

admitidas a nomeação dos membros da corte por via de um acordo entre elas para a 

escolha dos juízes ou por qualquer outro método que consiga atingir o mesmo 

resultado.268 

 O delegado da Suécia, Hammarskjold, concorda que era preciso encontrar uma nova 

forma de indicação de juízes, propondo que a questão fosse estudada por um comitê especial. 

A Suíça recorda que países neutros, que não possuem uma marinha, podem ter muitas relações 

comerciais, como ela. Assim, esses países possuem grande interesse na escolha de juízes e não 

podem ser excluídos da elaboração do tribunal. 

 No comitê, foi proposto assentos permanentes para os juízes indicados por: Alemanha, 

Estados Unidos, Áustria-Hungria, França, Grã-Bretanha, Itália, Japão e Rússia. Para os demais 

países foi sugerida uma rotatividade para a distribuição dos juízes e dos suplentes para cada 6 

anos de duração da corte: 

Tabela 3 – Distribuição dos juízes e dos suplentes 

Estados Anos de indicação de juízes Anos de indicação de 
suplentes 

Espanha 4 4 

Países Baixos 3 3 

Bélgica 2 2 

China 2 2 

Dinamarca 2 2 

Grécia 2 2 

Noruega 2 2 

Portugal 2 2 

Romênia 2 2 

Suécia 2 2 

Turquia 2 2 

                                                           
268 “Après tout, les marines marrchandes que l’on exclue, pour n’avoir pas séparément le tonnage indique, 

représentent, néanmoins, dans leur ensemble um tonage beaucoup supérieur à celui qui assure à chacune des 

autres la faculté de concourir à la nomination du tribunal. Porquoi donc exclure du partage d’un tel droit cette 

impotante masse, composée des petites marines, mais plu imposante que plusieurs des garndes ? Nous 

proposons, par conséquent, que le nations dont les marines seront inférieures au tonnage fixé, soint admises à la 

nomination des membres de la cour moyennant accord entre elles pour le choix des juges, ou par un autre 

système quelconque, au moyen duquel on arrive au mème résultat. » BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui 

Barbosa. Vol. XXVIII, Tomo II, 1901. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1979. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(

1901)\Tomo%20I&pesq= Acesso em:04/12/2017 p. 50 e 51 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XXVIII%20(1901)/Tomo%20I&pesq
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Bulgária 1 1 

Pérsia 1 1 

Suíça 1 1 

Argentina 2 - 

Brasil 2 - 

Chile 2 - 

México 2 - 

Colômbia 1 - 

Peru 1 - 

Uruguai 1 - 

Venezuela 1 - 

Sião 1 - 

Sérvia 1 - 

Bolívia - 1 

Costa Rica - 1 

Cuba - 1 

República Dominicana - 1 

Equador - 1 

Guatemala - 1 

Haiti - 1 

Honduras - 1 

Nicarágua - 1 

Panamá - 1 

Paraguai - 1 

Salvador - 1 

Luxemburgo - 1 

Montenegro - 1 

Fonte: Elaborado pela autora com dados de SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II Nova Iorque: Oxford University Press. p.817 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n6/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 

 

 A essa distribuição, Rui Barbosa declara que apesar da repartição segundo o interesse 

comercial marítimo ser importante, ela não foi feita de forma igualitária e justa. Ao Brasil, foi 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n6/mode/2up
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concedido o direito de nomear um juiz pelo período de dois anos. O Brasil possuía, em 1901 

217.740 toneladas, número superior ao da Bélgica, que possuía 102.000 toneladas em 1904, ao 

de Portugal, que em 1904 possuía 113.535, e ao da Romênia, que possuía 94.007 em 1905. 

Esses países, contudo, teriam o direito de nomear um juiz e um substituto por um período de 

dois anos. Além disso, dos países sem nenhuma tonelada, Suíça, Sérvia e Luxemburgo, apenas 

Luxemburgo tem um direito de nomeação menor do que o brasileiro. Rui entrega interessante 

tabela em que demonstra essa evidente desigualdade ao comparar os países por suas toneladas: 

 

Tabela 4 – Desigualdade na distribuição dos juízes e dos suplentes 

Juízes Permanentes 

Alemanha 2.352.000 

Estados Unidos 6.456.000 

Áustria-Hungria 420.000 

França 1.349.00 

Grã-Bretanha 12.333.000 

Itália 1.032.000 

Japão 1.276.000 

Rússia 636.000 

Indicação de Juiz e Suplente por 4 anos 

Espanha 520.000 

Indicação de Juiz e Suplente por 3 anos 

Países Baixos 1.164.000 

Indicação de Juiz e Suplente por 2 anos 

Bélgica 102.000 

China 87.000 

Dinamarca 453.000 

Grécia 381.000 

Noruega 1.486.000 

Portugal 113.000 

Romênia 97.000 

Suécia 673.000 

Turquia 241.000 
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Indicação de Juiz e Suplente por 1 ano 

Bulgária 2.736 

Pérsia 855 

Suíça - 

Indicação de Juiz por 1 ano 

Sérvia - 

Sião 4.547 

Uruguai 44.000 

Peru 30.000 

Venezuela 5.000 

Colômbia 1.842 

Indicação de Juiz por 2 anos 

Brasil 217.000 

Argentina 96.000 

Chile 82.000 

México 21.000 

Indicação de Suplente por 1 ano 

Nicarágua 8.021 

Cuba 40.908 

Montenegro 5.417 

Guatemala 2.572 

Honduras 1.771 

Costa Rica 1.222 

Salvador 514 

Haiti 3.188 

República Dominicana 1.338 

Luxemburgo - 

Fonte: Elaborado pela autora com dados de SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace 

Conferences. Vol. II Nova Iorque: Oxford University Press. p.828 e 829 Disponível em: 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n6/mode/2up Acesso em: 04/12/2017 

 

Ao terminar o discurso, A. Esteva, o Primeiro Delegado Plenipotenciário do México, 

considera o projeto como desigual, aprovando o argumento de Rui. Lammasch, delegado 

https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n6/mode/2up
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científico da Áustria-Hungria, rebate que a elaboração levou em conta também a importância 

do comércio marítimo e da força naval. Rui pondera que poderia elaborar nova tabela com esses 

dados para demonstrar que a divisão também não os atendia. O Presidente, entretanto, declara 

a primeira leitura do projeto como encerrada, considerando que as bases da tabela divisória 

foram aceitas. 

Durante a segunda leitura, Rui retoma ao tema da desigualdade da divisão dos juízes. 

Dessa vez, demonstra que o comércio marítimo brasileiro era muito maior do que o dos países 

que indicariam juízes e suplentes por 2 anos, com a exceção da Bélgica e da China, e de outros 

países que teriam maiores vantagens.269 Compara também a diferença entre a força naval 

brasileira e a desses países, reconhecendo que mesmo assim o Brasil continua em posição 

superior.270 Rui Barbosa rebate também a pergunta feita pelo delegado Choate, que gostaria de 

saber quantos navios mercantes brasileiros tinham sido apreendidos para gerar tamanha 

preocupação sobre juízes, ao dizer que essa pergunta teria a mesma resposta para os países 

colocados em posição superior ao Brasil.271  

Apesar da insistência do brasileiro, o projeto de distribuição de juízes é aprovado por 

10 votos contra 1, sendo enviado à Primeira Comissão. Sem nunca desistir, uma vez mais, 

durante a votação na Primeira Comissão, Rui expressa os motivos da discordância272 e encerra 

com um apelo: 

Nosso voto, por isso, será contrário ao projeto. Por esse voto, esperamos apelar aos 

tempos em que o espírito dos homens seja mais maduro para os trabalhos em prol da 

paz, que são nada mais do que o respeito sincero ao direito pelas nações.273 

                                                           
269 Brasil com 2.155.588.025; Suécia com 1.434.891.711; Turquia com 1.077.022.200; Romênia com 794.639.379; 

Noruega com 729.896.613; Dinamarca com 563.755.000; Portugal com 498.666.666; Grécia com 224.643.675. 

SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. Vol. II Nova Iorque: Oxford 

University Press. p.844 Disponível em: https://archive.org/stream/proceedingshagu01lawgoog#page/n6/mode/2up 

Acesso em: 04/12/2017 
270 Brasil com 39.350; Suécia com 22.228; Grécia com 15.000; Portugal com 14.000; China com 13.300; Noruega 

com 7.200; Romênia com 1.910. SCOTT, James Brown. The Proceedings of the Hague Peace Conferences. 

Vol. III Nova Iorque: Oxford University Press. p.845 Disponível em: 
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O projeto foi adotado por 26 Estados274 contra 2275 e 16 abstenções276. De forma tardia, 

pode-se dizer que os argumentos de inequidade do projeto ressaltados por Rui Barbosa, foram 

reconhecidos. O Tribunal de Presas jamais foi estabelecido, sendo que muitos países não 

chegaram a sequer assinar a convenção. 

 

 

2.3.3 A Águia da Haia 

 

 

 Na época, era comum encontrar discursos que acusavam Rui Barbosa de ser o grande 

responsável pela principal obra da Conferência, a criação de uma Corte Internacional de Justiça, 

não ter sido realizada. Ainda nos dias atuais, essas menções são recorrentes, sendo uma análise 

possível.277 O presente trabalho, contudo, defende que a Conferência de Paz de 1907 não deve 

ser analisada por tudo que logrou concluir de concreto, mas sim por seus enriquecedores debates 

de Direito Internacional.278 

 Como Koskenniemi afirma, a ideologia defendida no projeto anglo-germano-americano 

de uma Corte Internacional era uma ideia incipiente, pouco diversificada, que tinha interesses 

exclusivamente norte-americanos, britânicos e alemães.279 A construção de um tribunal dessa 

categoria precisava partir de uma vontade global e ter tempo para sua maturação. 
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275 Brasil e Turquia. 
276 Chile, Colômbia, Dinamarca, Equador, Guatemala, Japão, México, Montenegro, Nicarágua, Panamá, 

Paraguai, Pérsia, Rússia, Salvador, Uruguai e Venezuela. 
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 A defesa ferrenha do Princípio da Igualdade entre as Nações foi, principalmente, a 

defesa de um Direito Internacional formado por uma sociedade plural. Rui Barbosa demonstrou 

às grandes potências da época a necessidade de admitir, nos grandes projetos internacionais, as 

propostas de pequenos Estados. Rui não era contrário à criação de uma Corte Internacional, 

inclusive votando a favor da aprovação do projeto final que não mencionava a forma de escolha 

dos juízes, mas era sim contrário ao estabelecimento daquele projeto sugerido aos moldes e 

respondendo apenas aos interesses das grandes potências da época. 

No retorno ao Brasil, em 1908, Rui Barbosa é condecorado, pelo presidente Afonso 

Pena, por sua atuação na Segunda Conferência. Rui também viria a ser indicado a membro da 

Corte Permanente de Arbitragem já no final de sua vida. Por enfrentar os Estados Unidos, 

recebe a alcunha a Águia da Haia. Em 21 de outubro de 1908, Rui tem outra oportunidade para 

defender sua atuação na Haia durante discurso no Senado: 

Acusavam-nos, na grande imprensa europeia, de havermos burlado a assembleia de 

Haia num dos seus intuitos cardeais: a organização da justiça internacional. Essa 

responsabilidade caberia ao Brasil, com as potências, especialmente americanas, que 

o acompanharam. Para atalhar uma vez por todas futuras decepções da mesma 

natureza, era preciso acabar com as conferências, que reuniam todas as nações, e 

substituí-las pelos congressos, onde só se ouviria a voz dos poderosos. Opondo-me a 

esta senha de regresso, acreditei poder fazer em nome de todos os excluídos, 

associando à voz da minha pátria a dos Estados que a circundam.280 

 Quando Rui foi recebido no Ministério das Relações Exteriores, no dia 30 de dezembro 

de 1907, Euclides da Cunha ressalta esse papel de Rui, que, mais do que defender interesses 

exclusivamente brasileiros, defendia o Direito Internacional e seu ideal de justiça: “Naquela 

ocasião, não éreis o representante de uma nacionalidade, não éreis um satélite; éreis um sistema, 

falando astronomicamente, por que arrastáveis convosco uma constelação de países.”281 

O que deixou as grandes potências impressionadas, foi a defesa sincera de uma justiça 

internacional com a participação de todos os Estados. Rui empregou o melhor de seus esforços 

não pelo Brasil exclusivamente, mas para a defesa do Direito Internacional. Rodrigo Octávio 

relata que, certa vez, ao passear com Bourgeois, este lhe contava: 

Uma coisa, entretanto, não compreendo. Esse homem extraordinário que deve ter uma 

larga visão patriótica, não sei se aqui se colocou no ponto de vista dos interesses reais 

do seu pais. Com um pouco de diplomacia de sua parte, ter-se-ia alcançado uma 

fórmula pela qual o Brasil, tão rico e tão grande sob tantos aspectos, pudesse encontrar 

situação permanente no Tribunal de Justiça Internacional, e se engrandecer como 

Estado, dentro da organização política do mundo. Ele defendeu intransigentemente o 

princípio da absoluta igualdade jurídica dos Estados, arrebanhou prosélitos e venceu. 
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Pois bem, o Brasil poderia ter saído desta Conferência o igual da França, o igual da 

Inglaterra, o igual dos Estados Unidos, Rui Barbosa empregou o melhor do seu 

esforço e os tesouros do seu saber para conseguir que dela saia o Brasil, o igual de 

Nicarágua, o igual de Honduras, o igual de Sião.282 

Essa águia tentou, sem sucesso, a presidência brasileira, e Artur Bernardes, em 1923, 

convida Rui para assumir o Ministério das Relações Exteriores, mas ele viria a falecer antes de 

aceitar o cargo. Talvez, assim tenha sido melhor, pois Rui Barbosa era, antes de tudo, um jurista. 

Por essa contribuição ao Direito Internacional, no Palácio da Paz, na Haia, Rui Barbosa foi 

imortalizado, com um busto ao lado de outros personagens importantes, como Jean Monnet e 

Hugo Grócio, e um quadro de Portinari, na sala dos juízes da Corte Internacional de Justiça. 

 

 

2.4 Considerações Finais 

 

 

Durante a Segunda Conferência de Paz da Haia, Rui Barbosa foi recebido com certa 

desconfiança e aborrecimento, recebendo a alcunha Dr. Verbosa. Sua dedicação aos temas ali 

tratados pelas nações levou ao seu reconhecimento intelectual, principalmente, após o incidente 

com o delegado russo, Presidente da Quarta Comissão, Martens. 

Nos trabalhos da Primeira Comissão, a participação de Rui fez com que os projetos 

apresentados pelas grandes potências da época fossem discutidos para atender também aos 

interesses dos demais países. Rui defendeu a arbitragem internacional compulsória, tendo até 

mesmo tentado incluir questões de guerras de conquistas que eram consideradas como 

exclusivamente políticas e, por esse motivo, não acessíveis por meios arbitrais. Dessa forma, a 

proposta brasileira de obrigatoriedade foi a mais extensiva, incluído questões jurídicas e 

políticas.  

Sobre a questão de cobrança de dívidas internacionais, o delegado brasileiro interviu em 

favor da limitação da soberania pela justiça e da obrigatoriedade de arbitramento. Defendeu a 

posição estadunidense, talvez, por já saber do malogro da proposta Argentina ou por não poder 

contrariar a posição brasileira, que já estava definida nesse assunto.  

Durante a criação de dois tribunais internacionais, uma corte permanente e um tribunal 

para presas, Rui destacou que a justiça internacional deve ser elaborada por todos os países, 

com respeito absoluto ao princípio da Igualdade entre as Nações. Apesar de reconhecer a 

importância da criação de um tribunal internacional, na impossibilidade de determinação de um 
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critério justo para a escolha de juízes para a corte permanente, Rui Barbosa preferiu defender 

que as próprias partes continuassem realizando a escolha, seguindo os métodos já determinados 

pela prática arbitral como seguros. Ao final, votou a favor do tratado de criação de um tribunal 

interacional que postergava a decisão sobre o método de escolha dos juízes.    

O maior legado da atuação de Rui Barbosa na Segunda Conferência de Paz foi a defesa 

de um Direito Internacional elaborado não só por grandes potências, mas por todos os Estados. 

Seu posicionamento demonstrou uma confiança inquebrantável no Direito Internacional, que 

superou até mesmo os interesses nacionais imediatos. O Brasil poderia ter saído da Conferência 

como um dos detentores de juízes permanentes no novo tribunal internacional, mas, pelo 

respeito do princípio da igualdade entre as nações, tamanho feito não foi alcançado. 
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3 A GUERRA FRENTE AO DIREITO INTERNACIONAL 

 

 

 Neste capítulo, exploram-se os últimos episódios mais relevantes de Rui sobre o Direito 

Internacional: a Conferência na Faculdade de Direito de Buenos Aires, de 1916, e a Conferência 

de Paz de Paris com a criação da Liga das Nações. Será feita, primeiramente, breve introdução 

sobre o contexto histórico e o Direito Internacional da época. 

 O capítulo inicia-se com a contextualização histórica da Primeira Guerra Mundial, no 

mundo e no Brasil. No item dois, será feita a contextualização das relações entre o Brasil e a 

Argentina. No item três, é realizada breve análise do conceito de neutralidade, principal  tema 

da Conferência de Rui em Buenos Aires, desde a antiguidade até a Liga das Nações. 

 Após esses temas introdutórios serem encerrados, o capítulo segue para a análise do Rui 

Barbosa como Embaixador brasileiro na comemoração do Centenário de Independência da 

Argentina, em 1916. Nessa oportunidade, Rui foi convidado a palestrar na Faculdade de Direito 

de Buenos Aires. Esse seu discurso é considerado por Sérgio Eduardo Moreira Lima e por Paulo 

Roberto de Almeida como um dos maiores marcos da história do direito internacional no 

Brasil.283 O item será encerrado com a exposição dos efeitos do discurso na época em que foi 

realizado. 

 Os últimos itens tratarão dos motivos que levaram Rui Barbosa a recusar a participação 

na Conferência de Paris, de 1919, e a representação no Conselho da Liga das Nações. Por 

último, será apresentado o momento de eleição de Rui Barbosa à Corte Permanente 

Internacional de Justiça. 

 

 

3.1 A Primeira Guerra Mundial 

 

 

Em 28 de junho de 1914, o estudante bósnio Princip, militante da organização secreta 

sérvia Unidade ou Morte, também conhecida como Mão Negra, assassinou o herdeiro do trono 

austríaco, o arquiduque Francisco Ferdinando, desencadeando o evento que ficou conhecido 

como a Crise de Julho de 1914. O principal motivo do crime parece ter sido o plano de 
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reorganização do império dos Habsburgos, chamado de trialismo, que se sabia estar sendo 

arquitetado por Francisco Ferdinando. O trialismo consistia na proposta de transformar a 

monarquia dual em uma monarquia tríplice. Além da Áustria alemã e da Hungria magiar, que 

já então estava praticamente autônoma, haveria a adição dos eslavos em uma terceira unidade 

semi-independente.284 

A Bósnia era uma região multiétnica, com sérvios, croatas e bósnios mulçumanos. 

Desde 1878, ela estava sob o domínio austríaco, sendo anexada formalmente em 1908. A 

população sérvia da região queria a independência do controle dos Habsburgos e a anexação à 

Sérvia. A própria Sérvia instigava, na Bósnia, esses movimentos subversivos. 

No dia 28 de julho, a Áustria, insatisfeita com as medidas tomadas pela Sérvia para a 

eliminação do movimento subversivo contra o império dos Habsburgos, declara guerra à Sérvia. 

A França e a Rússia intervêm a favor da Sérvia. A Alemanha, por sua vez, mobiliza seu exército 

contra a França, a Rússia e a Sérvia. Estava instaurada as condições da Primeira Guerra 

Mundial.285 

A entrada da Reino Unido na guerra será tardia. Por muito tempo, o país estava dividido 

entre apoiar a França ou não intervir em conflitos que não fossem de seu interesse vital. Será a 

invasão da Bélgica, país neutro, que a levará ao conflito. Em 1839, as grandes potências da 

Europa tinham assinado o Tratado de Londres, garantindo a neutralidade do território belga. O 

Plano Schlieffen alemão requeria a movimentação de tropas alemãs em território belga para 

atacar a França de surpresa. Por conseguinte, a Alemanha pede ao governo belga permissão 

para enviar tropas, prometendo respeitar a independência e indenizar a nação de todas as 

depredações. Como a Bélgica recusa esse pedido, a Alemanha realiza a invasão, e a Inglaterra 

declara guerra à Alemanha.286 

No Brasil, os intelectuais dividiam-se em pró-Alemanha e pró-Aliados. Sabendo que 

estavam em minoria, os germanófilos escondiam-se no neutralismo. No grupo a favor da 

primeira, estavam: João Barreto de Meneses, Said Ali, Dunshee de Abranches, Capistrano de 

Abreu, Pires Rio, Oliveira Lima, Chateaubriand, Gabriel Salgado, Carlos de Laet, Antônio 

Torres, etc. Já pelos Aliados tinham-se: José Veríssimo, Medeiros e Albuquerque, José Carlos 

Rodrigues, Graça Aranha, Coelho Neto, Olavo Bilac, Afrânio Peixoto, Emílio de Meneses, 
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Félix Pacheco, Mário de Alencar, Alberto de Oliveira, Reis Carvalho, Nestor Vítor, Assis 

Brasil, Elísio de Carvalho, Lemos Brito, Fontoura Xavier, João Luso, Tobias Monteiro, Oto 

Prazeres, Gilberto Amado, Sá Viana, Pacífico Pereira, Flexa Ribeiro, Luís de Castro, Rui 

Barbosa, etc.287 O governo brasileiro, contudo, permanecia neutro. 

Na época, a cultura germânica era reconhecida e influenciava o mundo inteiro. No 

Brasil, a Escola de Recife, durante a década de 1870 até a Primeira Guerra Mundial, sofreu 

forte inspiração do germanismo. Autores como Tobias Barreto, Sílvio Romero e Clóvis 

Bevilaqua são um exemplo disso. Essa exaltação da cultura alemã, contudo, era somente 

cultural. A aderência de aspectos econômicos e políticos ao germanismo ocorreria 

posteriormente. 

Para Tobias Barreto, a cultura alemã era mais apropriada para estudar a complexidade 

da sociedade da época. Com a ascendência do positivismo após a proclamação da República, a 

crítica à cultura francesa foi ampliada para criticar o positivismo político. Tobias Barreto, 

contudo, era contrário à política alemã, criticando o militarismo de Bismarck. Sílvio Romero, 

em O Alemanismo no Sul do Brasil: seus perigos e meios de os conjurar, condena também 

a política colonial alemã, seu expansionismo. Ele alerta que a imigração alemã ao Brasil parecia 

fazer parte dessa política expansionista. Os alemães que chegavam ao Brasil mantinham sua 

língua e culturas, sem se assimilar a nosso país mesmo quando já possuíam grandes colônias 

de imigrantes no Rio Grande do Sul e em Santa Catarina. Isso parecia-lhe um plano alemão 

para facilitar o desmembramento do território e futura incorporação à Alemanha. A solução 

seria reforçar a presença militar na região para forçar o uso da língua nacional em público e o 

seu ensino.288 Euclides da Cunha, outro nome de peso que exaltava a cultura alemã, também 

era contrário ao militarismo de Bismarck e alertava para a situação de cobiça alemã dos 

territórios do sul do Brasil.289 
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Dunshee de Abranches, em A Ilusão Brasileira, é que foi claro em relação a exaltação 

da Alemanha como um todo. Na época da publicação do livro, ele era Presidente da Comissão 

de Diplomacia e Tratados, na Câmara de Deputados. O próprio livro teve como base um 

discurso seu, na Câmara, em defesa da neutralidade brasileira pelos ganhos comerciais. O 

discurso foi muito bem recebido pela imprensa alemã. Ele descreve a Primeira Guerra como 

uma guerra unicamente comercial, que visava destruir a supremacia industrial da Alemanha. 

Para Dunshee, a neutralidade, apesar de impopular, seria o caminho adotado pelo Rio Branco, 

que saberia colocar os interesses da pátria a frente de tudo. Defende que a guerra era favorável 

a uma vitória alemã e critica, duramente, a Grã-Bretanha. As edições posteriores à declaração 

de guerra brasileira trazem um adendo: “O Brasil perdeu a oportunidade de conquistar sua 

libertação econômica. Oxalá não venha a comprometer, também, a sua liberdade política”.290 

Apesar de ser um livro publicado depois da guerra, A Allemanha de Assis 

Chateaubriand também é uma importante contribuição dos pró-Alemanha. O livro foi publicado 

depois de uma viagem feita ao país pós-guerra e critica, particularmente, o Tratado de 

Versalhes. Chateaubriand tenta, ao longo do texto, justificar as ações da Alemanha como 

normais frente à posição em que ela foi colocada, até mesmo a invasão da Bélgica291. Segundo 

o autor, a Alemanha foi profundamente caluniada por uma campanha contrária aos Impérios 

Centrais. Espalharam uma imagem de um país amante da guerra para justificar um bloqueio 

econômico que levou a nação à fome. Neste trecho, o autor, indiretamente, parece fazer 

referência às menções que Rui faz de autores alemães em seu discurso na Faculdade de Direito 

de Buenos Aires: 

Cortaram-se trechos isolados de livros militares. Traduziram-se páginas de Bernhardi, 

Treitschke, Moltke e Clausewitz. Esses papeluchos deram a volta ao mundo, graças a um sistema 

de capilaridade perfeita. A Alemanha era uma nação bastarda, materialista, de instinto entregue 

às ambições dos metalurgistas, dos generais e dos banqueiros, abalada por um frenesi devastador, 

fazendo o mal pela sádica alegria de perpetra-lo. A contrapropaganda, que fosse também à cata 

de folhas volantes, de pontos de vistas individuais, demonstraria os mesmos propósitos 

agressivos na França, na Inglaterra, na América, como se verá nas páginas dos melhores 

escritores destes países.292 

                                                           
- germanismus".” CUNHA, Euclides da. Contrastes e Confrontos. Rio de Janeiro: Record, 1975. Disponível 

em: http://www.dominiopublico.gov.br/download/texto/bv000087.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.9 
290 DUNSHEE, Abranches de. A Ilusão Brasileira. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1917. P.380 
291 “No curso da guerra nunca fui neutro diante do crime, da violência e da força brutal e arrogante. A violação 

da Bélgica teve, no obscuro jornalista da província, um dos que mais veemente contra ela protestaram. Somente 

a minha voz era de uma consciência impessoal e desinteressada, pronta a reconhecer que, qualquer dos 

beligerantes, França, Inglaterra ou Rússia, colocado na posição da Alemanha, marchariam contra o inimigo pela 

mesma estrada que o Conde Schieffen abriu no Grande Estado-Maior à invasão das hostes germânicas, para o 

ataque fulminante do inimigo do outro lado do Reno.” CHATEAUBRIAND, Assis. A Allemanha. Rio de 

Janeiro: Annuario do Brasil, 1921. P.225 
292 CHATEAUBRIAND, Assis. A Allemanha. Rio de Janeiro: Annuario do Brasil, 1921. P.348 
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Rui Barbosa colocou-se ao lado dos Aliados. Em 7 de março de 1915, foi fundada a 

Liga Brasileira pelos Aliados, contando com a presidência de Rui, que lutava contra as supostas 

preferências de Lauro Muller à Alemanha. Essa defesa de um posicionamento do Brasil em 

favor dos aliados ganhará dimensão internacional no dia 14 de julho de 1916, quando Rui 

discursa na Faculdade de Direito de Buenos Aires, como será visto em item posterior. 

 

 

3.2 Relações Brasil-Argentina 

 

 

A relação Brasil-Argentina sempre foi marcada pela rivalidade: seja pela desconfiança 

de o Brasil ser a única monarquia na região; seja, durante o início da república, por atos dos 

dois países que sonhavam com a hegemonia regional. Na república, o Brasil buscou uma 

aproximação estratégica do Chile, único país da região que também seria capaz de enfrentar a 

Argentina em um eventual conflito. A questão de limites Brasil-Argentina, a questão de Palmas, 

é resolvida com uma arbitragem feita pelo presidente dos Estados Unidos, Cleveland, em 1895, 

com ganho de causa ao Brasil.  

Durante a presidência de Campos Sales, a relação Brasil-Argentina chega a um extremo, 

forçando o Ministro Olinto de Magalhães a realizar o rearmamento do país, tendo em vista as 

discussões lindeiras entre Argentina e Chile. Como em 1898 havia sido firmado o tratado de 

limites entre Brasil e Argentina, os presidentes trocam visitas em uma tentativa de melhorar as 

relações bilaterais. Essa troca de visitas presidenciais entre Júlio Roca, indo ao Brasil em 1899, 

e Campos Sales, visitando a Argentina em 1900, apenas agravou a situação de tensão regional, 

deixando o Chile desconfiado de uma aliança entre os dois outros países. 

Em 1908, quando Rio Branco ocupava o Ministério das Relações Exteriores brasileiro 

e Estanislau Zeballos ocupava o argentino, ocorreu nova tensão. Um telegrama confidencial 

enviado à legação brasileira em Santiago foi decifrado pela Argentina, que o forjou para que 

parecesse que o Brasil estava firmando uma aliança com o Chile e os Estados Unidos contra a 

Argentina. Esse episódio, conhecido como o Telegrama Número Nove, terminou com a 

renúncia de Zeballos, após o Barão provar que o telegrama brasileiro tinha sido alterado em seu 

conteúdo. No mesmo ano, quando já não era Ministro das Relações Exteriores, Zeballos 

também fez publicar, no Jornal do Comércio, longo telegrama maldizendo a atuação do Brasil 



121 

 

na Segunda Conferência de Paz293, que foi rebatido por Rui, em discurso no Senado em 21 de 

outubro de 1908.294 

Em 1915, há uma tentativa de aproximação das relações Brasil-Argentina, com o Pacto 

ABC ou Tratado de Não Agressão, Consulta e Arbitragem. Foi um pacto firmado entre a 

Argentina, o Brasil e o Chile para a submissão de eventuais litígios à arbitragem. O tratado foi 

ratificado apenas pelo Brasil, mas conseguiu melhorar as relações entre os três países. A 

Comemoração do Centenário de Independência da Argentina seria mais uma oportunidade para 

o Brasil tentar convencer seu vizinho a ratificar o Pacto ABC. 

 

 

3.3 A Neutralidade 

 

 

O conceito de neutralidade sempre foi motivo de tensões entre os beligerantes, que 

queriam seus direitos estendidos, e os neutros, que sentiam seus direitos desrespeitados pelos 

                                                           
293“Durante a Conferência, acrescenta, os delegados brasileiros sempre se mostraram pouco simpáticos aos 

argentinos, sendo até o Dr. Saenz Peña obrigado a usar da palavra para retificar afirmativas do Dr. Rui Barbosa, 

que sempre se permitia falar, assumindo o papel de paternal representante de todas as potências sul-americanas. 

Aos telegramas do Dr. Zeballos responderam os delegados argentinos revelando as manobras desleais do Barão 

do Rio Branco, que não defendia a igualdade de todas as potências sul-americanas, mas ao contrário a deprimia, 

propondo que o número de juízes dos tribunais fosse proporcional à tonelagem das marinhas mercantes, com o 

que apresentava o Brasil em posição de superioridade sobre a Argentina, na proporção de dois para um. Assim 

ficaria a Argentina excluída da representação.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. 

XXXV, tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26354&Pesq= 

Acesso em: 06/12/2017 p. 38 e 39 
294 Quando Rui vai à Argentina, durante a comemoração do centenário de independência, Zeballos tem a 

oportunidade de redimir-se, concordando que Rui atuou por todas as pequenas nações: “Presidente de la 

delegación del Brasil a la Segunda Conferencia de la Haya, hizo allí um brillante papel. Su vasta preparación le 

permitió debatir la mayor parte de las questiones fundamentales resueltas. Su orientación fue patriótica y 

continental. Hizo por el Brasil y para el Brasil todo lo que su deber y el patriotismo le aconsejaron, sosteniendo 

al mismo tiempo la igualdad en el tratamiento y en las soluciones para todos los pueblos americanos, en virtud 

del respeto debido a las soberanía de cada uno.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. 

XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq= 

Acesso em: 06/12/2017 p.XXXVII 

Rui também será parabenizado por sua atuação na Haia por Edmundo Gutiérrez, no dia 18 de julho, durante as 

comemorações do centenário: “Nuestro congreso rinde um homenaje al genial brasileño, que sin representar em 

la célebre confrerencia de La Haya a outra nación que no fuera la suya propia supo ser el defensor de los 

derechos del Continente enterro, venciendo em el terreno augusto de las ideas, a los sábios europeos y a los 

meticulosos diplomáticos que intentaron sentar como hecho jurídico y como verdade inconcussa, que el mundo 

era Europa, e que nuestras naciones americanas no podian tener voz ni voto em las Asambleas Internacionales de 

las Potencias, por tratarse, según ellos, de pueblos ineptos ppara la civilización. BARBOSA, Rui. Obras 

Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. 

Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq= 

Acesso em: 06/12/2017 pp. XLV e XLVI 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26354&Pesq


122 

 

países em guerra. Na Antiguidade, a neutralidade não era conhecida. Os romanos não permitiam 

que terceiros comerciassem com os povos com quem eles estavam em guerra. Com o 

desenvolvimento do comércio marítimo, na Idade Média, surgem alguns costumes relativos ao 

comércio e à navegação, como o direito dos neutros em tempos de guerra. Nos costumes 

publicados no Consolato del Mare, de 1494, era afirmado o direito de navegação livre às 

propriedades neutras, tanto aos navios como às cargas. Mesmo que a mercadoria de um país 

neutro estivesse em um navio inimigo, ela não poderia ser confiscada.295 

No século XVI, a Inglaterra era uma grande potência marítima. Em suas guerras, ela 

impedia qualquer comércio de países neutros com o país beligerante. Alberico Gentili defendia, 

juridicamente, essa atuação, no trabalho De Iure Belli Libri Tres, alegando que o direito dos 

beligerantes deveria prevalecer sob o direito dos neutros. Já Grócio defendia os direitos dos 

neutros. Para ele, a mercadoria inimiga em um navio neutro poderia ser confiscada, mas o país 

deveria pagar o preço do transporte das mercadorias ao Estado neutro.296 

No século XVII, por uma tendência iniciada pelos Países Baixos, começou a ser incluído 

em tratados com as principais potências uma cláusula que impedia a captura de navios neutros 

com mercadorias de inimigos. Em 1688, com a Guerra dos Nove Anos (1688-1697), os países 

escandinavos desejavam manter sua neutralidade perante o conflito. Para manter o comércio e 

a navegação livres, esses países criam a Liga de Neutralidade Armada. 

No século XVIII, o princípio que a mercadoria inimiga, a não ser os contrabandos, era 

livre em navios neutros já era amplamente aceito. A Inglaterra, contudo, ainda insistia em 

capturar a mercadoria inimiga em navios neutros.297 Durante a Guerra dos Sete Anos (1756-

1763), diversos navios neutros foram capturados pela Inglaterra. Depois, na Guerra de 

independência dos Estados Unidos (1775-1783), a Inglaterra continua aprisionando os navios 

neutros. Entre 1789 e 1799, durante a Revolução Francesa, todos os países da Europa decidem 

                                                           
295 “Le príncipe du Consulat de la Mer, em vertu duquel les belligérants ont le droit de s’emparer de la cargaison 

ennemie trouvée sur un navire neutre, mais non du navire luimême, tandis qu’ils doivent respecter la propriété 

neutre sur un navire ennemi, a servi de base à plusieurs traités, tels que ceux conclus entre l’Angleterre et les 

villes de Biscaye en 1351, le Portugal en 1353, le duché de Bourgogne en 1406, 1417, 1426, 1496, et la 

république de Gênes en 1462.” BOYE, Thorvald. Quelques aspects du développement des règles de la 

neutralité. Collected Courses of the Hague Academy of International Law, Volume 64, 1938. P.162 
296 BOYE, Thorvald. Quelques aspects du développement des règles de la neutralité. Collected Courses of 

the Hague Academy of International Law, Volume 64, 1938. P.163 
297 “A l’aide de ses vaisseaux et en équipant des corsaires, l’Angleterre essayait sans cesse de contrecarrer le 

commerce de l’ennemi et d’empêcher qu’il reçût des matières d’importation par mer. L’Angleterre possédait 

elle-même une marine marchande importante, et n’était pas, en temps de guerre, obligée de se procurer ses 

marchandises par des navires neutres, et, vis-à-vis des pays neutres, l’Angleterre avait tout intérêt à ce que ceux-

ci n’étendent pas leur navigation aux dépens de celle de l’Angleterre. » BOYE, Thorvald. Quelques aspects du 

développement des règles de la neutralité. Collected Courses of the Hague Academy of International Law, 

Volume 64, 1938. p.169 



123 

 

estabelecer um bloqueio comercial à revolução. Os países escandinavos, contudo, mantêm-se 

neutros. Em todas essas situações foi necessário que os países neutros estabelecessem uma liga 

de neutralidade armada para enfrentar a imposição de bloqueio comercial pelos beligerante. 

A celebração da Paz de Amiens, de 1802, já no século XIX, não modifica a posição da 

Inglaterra sobre a possibilidade de confiscar as mercadorias inimigas a bordo de navios neutros. 

O Congresso de Viena, de 1814, também é silente quanto aos direitos que caberiam aos neutros 

nos períodos de guerra. A primeira proposta de regulação viria pelo Presidente Monroe, que 

propôs aos países europeus a elaboração de um tratado para regular os princípios do comércio 

e da navegação dos neutros em tempos de guerra. Apesar da ideia ser bem acolhida, a 

elaboração da convenção não foi adiante. Apesar disso, entre 1815 e 1854, os Estados Unidos 

conseguiram celebrar muitos tratados com países europeus para o estabelecimento de direitos 

dos neutros. A Inglaterra, contudo, continuava negando o reconhecimento.298 

O momento em que os interesses da Inglaterra coincidiram com os da França ocorre, em 

1854, com a Guerra da Criméia, quando as duas potências uniram suas forças contra a Rússia. 

Nas negociações, a França queria respeitar a carga inimiga em navios neutros, mas capturar a 

carga neutra em navios inimigos. Já a Inglaterra era favorável ao contrário: capturar a carga 

inimiga em navios neutros e respeitar a carga neutra em navios inimigos. Para fins 

conciliatórios, ambos resolvem ceder à visão do outro. A Inglaterra e a França declaram que 

aceitam o princípio do navio livre e da mercadoria livre. Tanto a mercadoria inimiga em navio 

neutro como a mercadoria neutra em navio inimigo seriam respeitados. Com medo de perder o 

apoio dos neutros, a Rússia declara que seguirá a mesma regra. Ao final da guerra, no Congresso 

de Paris, de 1856, a Inglaterra, a França, a Áustria, a Prússia, a Rússia, a Sardenha e a Turquia 

assinam uma declaração reconhecendo que os navios e as mercadorias neutras devem ser 

respeitados e que os bloqueios comerciais só serão obrigatórios quando a potência que o realiza 

possuir frota que consiga cobrir toda a área em questão.299 

Na Primeira Conferência de Paz da Haia, a questão dos direitos dos neutros não foi 

abordada, mas a Convenção para a solução pacífica de conflitos internacionais determinava que 

países neutros poderiam servir de mediadores para os eventuais conflitos que aparecessem.300 

                                                           
298 BOYE, Thorvald. Quelques aspects du développement des règles de la neutralité. Collected Courses of 

the Hague Academy of International Law, Volume 64, 1938. Pp.192 e 193 
299 BOYE, Thorvald. Quelques aspects du développement des règles de la neutralité. Collected Courses of 

the Hague Academy of International Law, Volume 64, 1938. Pp. 196 e 197. 
300 «Cepandant, il faut remarquer que, dans cette convention du règlement pacifique des conflits internationaux 

qui a été signée, on trouve, dans l’article 3, une décision par laquelle il est dit que, dans le cas où un conflit 

s’élèverait entre plusieurs Puissances, les Puissances étrangères au conflit auront le droit d’offrir leurs bona 

officia ou leur médiation, et l’exercice de ce droit ne pourra jamais être considéré par les parties en litige comme 

un acte peu amical. Les neutres sont appelés à jouer le rôle du médiateur, Celui-ci doit, selon l’article 4, consister 
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Foi na Segunda Conferência de Paz da Haia que o direito dos neutros foi tratado. Foram 

elaboradas duas convenções específicas sobre esse assunto: Convenção sobre os direitos e 

deveres das potências neutras e pessoas em caso de guerra terrestre e Convenção sobre os 

direitos e deveres das potências neutras em guerras marítimas. Acontece que a condição do 

neutro também ficou presente em dispositivos de outras convenções: Convenção sobre a 

abertura de hostilidades301, Convenção sobre a posse de minas submarinas automáticas de 

contato302, Convenção para a adaptação dos princípios da Convenção de Genebra à guerra 

marítima, e Convenção sobre certas restrições ao exercício do direito de captura na guerra 

marítima. 

Na elaboração da Convenção sobre os direitos e deveres das potências neutras e pessoas 

em caso de guerra terrestre, os países dividiram-se conforme apoiavam dois princípios: o 

princípio da nacionalidade e o princípio do domicílio em país inimigo. Pelo princípio da 

nacionalidade, um neutro que tiver domicílio no território de um beligerante não será 

considerado como parte da comunidade inimiga. Ele será considerado como um estrangeiro que 

não tem ligações com o conflito. Será o seu país de nacionalidade que deverá fazer sua proteção. 

Já segundo o princípio do domicílio em país inimigo, o estrangeiro não pode ter mais direitos 

do que os nacionais do país de domicílio. Se o estrangeiro se beneficia do Estado de domicílio 

em tempos de paz, em tempos de guerra ele precisa contribuir para o conflito.303 Essa divisão 

mostrou-se inconciliável. A Convenção apenas codificou os princípios gerais de neutralidade, 

sendo dividida em cinco capítulos: direitos e deveres das potências neutras, beligerantes feridos 

tratados em território neutro, pessoas neutras, material de ferrovias, e disposições finais de 

natureza meramente formal. 

O primeiro capítulo finalmente confirma que os neutros são reconhecidos pelo Direito 

Internacional, possuindo direitos e deveres. Prevaleceu a ideia belga de que a paz deve ser 

                                                           
à concilier les prétentions opposées et à apaiser les ressentiments qui peuvent s’être produits entre les Etats en 

conflit.» BOYE, Thorvald. Quelques aspects du développement des règles de la neutralité. Collected Courses 

of the Hague Academy of International Law, Volume 64, 1938. p.211 
301 Em seu artigo segundo estabelece que a declaração de Guerra deve ser imediatamente informada aos neutros. 
302 Ver o artigo 4°. 
303 “In time of peace the distinction between the native born and the alien is regarded as unfriendly 

discrimination. The moment that war breaks out the native born is subject to military duty, his allegiance to his 

government causes him to sacrifice his life, and his property is exposed to seizure and destruction if not to 

unmeasured confiscation. The belligerent feels that a distinction between the native born and the alien operates 

in favor of the foreigner, and in a time of commotion and danger he is as unwilling to create a favored class as he 

is to withdraw alien residents and their property from the service of the country of their adoption. A belligerent 

State, therefore, is inclined to look with disfavor upon the distinction drawn between the neutral residing upon its 

territory and to subject his property to its control. It objects to the creation of an imperil im in imperio.” SCOTT, 

James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 1907: a series of lectures delivered before the Johns 

Hopkins University in the year 1908. Vol. I. Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1909. P.542 
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considerada como o natural da sociedade internacional, e a guerra deve ser, cada dia mais, 

regulada com limites a atuação dos beligerantes. Logo, os deveres dos neutros de prevenir que 

os beligerantes não atuem em seu território é, cada vez mais, um dever dos próprios 

beligerantes.304 Assim, a Convenção declara que o território neutro é inviolável e estabelece as 

obrigações aos beligerantes de não o invadir e aos neutros de não permitir o uso ou a passagem 

em seu território. O país neutro deve impedir que seus cidadãos ou estrangeiros domiciliados 

no território neutro atuem de forma a ajudar os beligerantes a cometer ações militares em seu 

território. É assegurado aos cidadãos do Estado neutro o comércio de armas, munições e outras 

mercadorias. 

O segundo capítulo tem o intuito de assegurar que os neutros não abusem de sua 

hospitalidade e também que os beligerantes feridos não sejam maltratados. O terceiro capítulo 

ficou prejudicado pela discussão entre o princípio da nacionalidade e o princípio do domicílio. 

Foi utilizada uma proposta da Alemanha, que era baseada no princípio do domicílio, mas apenas 

em seus artigos introdutórios.  O quarto capítulo é específico para países pequenos cercados por 

beligerantes, como é frequentemente o caso da Bélgica, da Suíça e de Luxemburgo. Ele dispõe 

sobre o uso de materiais de ferrovia de beligerantes ou neutros que se encontrem fora de seu 

país.  

A Convenção que abordou a questão dos direitos e deveres das potências neutras em 

guerras marítimas foi o resultado de longas discussões entre os neutros que queriam assegurar 

mais direitos e os beligerantes que desejavam impor mais obrigações.305 Essa Convenção 

considera os Estados neutros como soberanos, cujo território é inviolável, e obriga aos 

beligerantes o respeito dessa condição. Dessa forma, os beligerantes não podem capturar presas 

em águas de Estados neutros. Caso um beligerante cometa esse ato, o Estado neutro deve, a 

todo custo, tentar recuperar as presas. Pelo mesmo motivo, os beligerantes não podem utilizar 

portos e águas neutras como base para operações navais contra seus adversários. Apesar disso, 

                                                           
304 “Several of the duties of neutral States have for their object to forbid the toleration on their territory of actions 

which the belligerents should not be permitted to perform. It is proper, therefore, not to limit oneself to the 

statement that neutrals are held to prevent such acts. It is essential to declare that the obligations of neutrals in 

regard to these matters arise from a general inhibition, which, logically, concerns chiefly and in first instance the 

belligerents, before producing duties for the neutrals.” SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences 

of 1899 and 1907: a series of lectures delivered before the Johns Hopkins University in the year 1908. Vol. I. 

Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1909. P.543 
305 “The result is a compromise in which extreme pretension of belligerent right yielded to neutral concession. 

And however defective and indefinite some of its provisions may be, the convention is an earnest and solid bit of 

work. It is a serious attempt to codify a very important subject and there can be no doubt that it is conceived 

along correct and progressive lines. It is unfortunate, however, that the regulations adopted by the Conference 

often state rather than impose a general principle, leaving the neutrals the right to vary it by local legislation.” 

SCOTT, James Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 1907: a series of lectures delivered before 

the Johns Hopkins University in the year 1908. Vol. I. Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1909. Pp.620 e 621 
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os beligerantes podem passar pelas águas neutras com seus vasos de guerra. Todos os cinco 

primeiros artigos da Convenção são para impedir que os beligerantes infrinjam a soberania dos 

Estados neutros.306 A Convenção proíbe aos Estados neutros o comércio de armas e munições, 

mas permite aos cidadãos desses países essa prática. 

Sobre o uso dos portos dos neutros, surgiram dois princípios diferentes que separaram 

os Estados. Pelo primeiro, o Estado neutro deveria interditar, em regra, o uso de seus portos por 

beligerantes. Pelo segundo, o direito soberano do Estado neutro deveria ser reduzido o mínimo 

possível, por isso o uso dos portos deve ser permitido. Essa segunda posição era defendida por 

beligerantes que não contavam com muitos portos espalhados pelo mundo, como a Alemanha, 

a Rússia e a França. A Inglaterra era favorável a primeira posição. Acabou sendo deixada a 

própria legislação de cada país neutro decidir quanto tempo seus portos poderiam ser utilizados. 

Essas duas convenções específicas sobre os direitos dos neutros esclareceram muitos 

pontos que antes eram motivos de dúvidas entre os Estados. As convenções, principalmente a 

relativa à guerra marítima, não foram ratificadas por muitos Estados, como a Grã-Bretanha307. 

Alguns dos Estados que aderiram estabeleceram algumas reservas em certos dispositivos, 

principalmente na relativa à guerra marítima. O grande empecilho à aplicação das regras dessas 

convenções é que elas só são eficazes entre contratantes e quando todos os beligerantes são 

signatários. 

Muitos aspectos sobre o direito dos neutros, principalmente sobre o comércio dos 

neutros em tempos de guerra não foram resolvidos na Segunda Conferência da Haia, sendo 

deixados para uma eventual terceira. Com a Primeira Guerra Mundial, a terceira conferência 

jamais ocorreria. 

Após a Primeira Guerra, com a criação da Liga das Nações, os Estados comprometeram-

se a impedir futuras guerras. No pacto, uma guerra ou ameaça de guerra são consideradas como 

algo que concerne a todos os membros da Liga das Nações. Os membros devem agir em 

conjunto contra o Estado que começar uma guerra contrária ao pacto.308 As sanções que os 

                                                           
306 “The duty is thus imposed upon the belligerent who is forbidden in express terms to commit certain acts 

within neutral territory which are likewise an injury to the co-belligerent. The neutral is of course involved, but 

his duty is predicated upon an unlawful and therefore unpermissible act of the belligerent.” SCOTT, James 

Brown. The Hague Peace Conferences of 1899 and 1907: a series of lectures delivered before the Johns 

Hopkins University in the year 1908. Vol. I. Baltimore: The Johns Hopkins Press, 1909. P.627 
307 SCOTT, James Brown. The Hague Conventions and Declarations of 1899 and 1907. Nova Iorque: Oxford 

University Press, 1915. Pp.140 e 217 
308 Artigo 16 do Pacto da Liga das Nações “Se um Membro da Sociedade recorrer à guerra, contrariamente aos 

compromissos tomados nos artigos 12,13 ou 15, será "ipso facto" considerado como tendo cometido um ato de 

beligerância contra todos os outros Membros da Sociedade. Estes comprometer-se-ão a romper imediatamente 

com ele todas as relações comerciais ou financeiras, a interdizer todas as relações entre seus nacionais e os do 
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membros devem impor não são necessariamente militares, mas sim econômicas e sociais. Essa 

imposição de sanções, até mesmo por Estados neutros, é uma mudança no conceito de 

neutralidade. Como era compreendido anteriormente, a neutralidade não permitia a imposição 

de sanções econômicas e sociais. Essa mudança trata-se de uma reconciliação da neutralidade 

com a justiça, que já foi defendida por Rui Barbosa durante a Conferência na Faculdade de 

Direito em Buenos Aires, como será visto nos itens a seguir. 

 

 

3.4 O Centenário de Independência da Argentina 

 

 

No dia 9 de julho de 1916, a Argentina comemorava seu centenário de independência. 

Como o governo brasileiro tinha o objetivo de melhorar suas relações com o país vizinho, 

decidiu-se por enviar uma delegação especial às festas. O Ministro Lauro Muller opta por 

convidar Rui, mas ele recusa por motivos de saúde. À época, Rui já possuía 67 anos. 

João Mangabeira relata que, no mesmo dia em que Rui envia sua carta de recusa, 10 de 

junho, durante o aniversário de seu filho, Lauro Muller comparece à festa. A insistência de 

Muller tem resultados, e Rui Barbosa aceita a comissão, sendo nomeado Embaixador 

Extraordinário e Plenipotenciário.309 

A delegação brasileira foi constituída por: Feliciano Mendes de Morais, Delegado 

Militar, Antônio Coutinho Gomes Pereira, Delegado Naval, Antônio Batista Pereira, Secretário, 

João Rui Barbosa, Secretário, Adolfo Cunha Leal, Ajudante-de-Ordens, Armando Duval, 

Agregado Militar, Lourival de Guillobel, Secretário de Embaixada, Rui Barbosa, Embaixador 

Extraordinário. Juntamente com a delegação, foram sua esposa, suas duas filhas e sua nora. 

Em 28 de junho, a delegação parte para a Argentina. Rui reclama ao Presidente da 

República, Venceslau Brás, que os navios de guerra brasileiros não estavam presentes para 

                                                           
Estado que rompeu o Pacto, e a fazer cessar todas as comunicações financeiras, comerciais ou pessoais entre os 

nacionais desse Estado e os de qualquer outro Estado, Membro ou não da Sociedade.” 
309 “E no mesmo dia – 10 de junho – aniversário de Alfredo Rui, à noite, estávamos à mesa, em sua casa, à rua 

Senador Vergueiro, além dos membros da família, eu, Palma, e o major Carlos Aguiar, velho e íntimo amigo de 

Rui e dos seus. Batem à porta e anunciam Lauro Muller. Rui levanta-se e, acompanhado de Alfredo Rui e Batista 

Pereira, dirige-se à sala de visita, onde passam a conversar. E Carlos Aguiar, ato contínuo, provocando risos: 

‘Rui sozinho numa sala com aqueles três mágicos, já sei o resultado – está embrulhado.’ Perto de uma hora 

depois sai Lauro Muller. Volve Rui acompanhado pelo filho e pelo genro. Tem no rosto um arzinho de riso. E 

Aguiar: ‘Foi embrulhado, não?’ E Rui, a sorrir: ‘É verdade’. Aguiar repete-lhe o que dissera e ele ri 

gostosamente. E explica que, ante o apelo insistente, sincero de Lauro Muller, não só em nome do governo, mas, 

por fim, em nome do Brasil para que fizesse um sacrifício e não privasse a Nação desse serviço, ele, perplexo, 

cedera e aceitara a comissão.” MANGABEIRA, João. Rui: o estadista da República. Rio de Janeiro: Livraria 

José Olympio,1943. Pp. 249 e 250. 
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comboiar sua chegada. O Presidente afirma que mandaria abrir um inquérito, no Ministério da 

Marinha, e que o navio já estava a caminho.310 

A delegação desembarca no dia 4 de julho em Buenos Aires. Rui é recebido por Santos 

Dumont, visita, à tarde, o Murature, o Ministro das Relações Exteriores argentino, e, à noite, 

vai à recepção do Embaixador americano, Jessup Stimson. No dia seguinte, Rui entrega sua 

carta credencial ao Presidente Victorino de La Plaza, que o apresentava como Embaixador 

Extraordinário. 

No dia 6 de julho, começam as festas do Centenário de Independência Argentina. Em 

sessão conjunta, a Câmara e o Senado prestam homenagem a Rui. O Senador Joaquín González 

lembra dos feitos do delegado brasileiro na Segunda Conferência de Paz, louvando-o como: 

“um representante genuíno, um embaixador permanente e virtual de toda a América Latina.”311 

Em resposta ao Senador, Rui começa a preparar o caminho de sua conferência do dia 14. Fala 

sobre o papel dos Parlamentos no novo ambiente internacional, que necessitam buscar relações 

com outros Estados, deixando de ser uma instituição exclusivamente interna para preocupar-se 

também com a manutenção da paz mundial.312 

A Conferência na Faculdade de Direito estava, inicialmente, marcada para o dia 8 de 

julho, mas grave infecção da laringe faz com que Rui tenha de adiar o compromisso.313 No dia 

                                                           
310 REAL, Regina Monteiro. Rui Barbosa em Buenos Aires. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 

1969. Pp. 24 e 25 
311 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq= 

Acesso em: 06/12/2017 p.XXI 
312 “Para que se calcule a relevância dos efeitos que, mediante essa utilização de elementos outrora descurados, 

já se vão apurando, bastaria advertir em que a convocação da última Conferência de Haia, celebrada em 1909 

como o concurso de todas as potências constituídas, se deve a uma dessas associações, à União Interparlamentar 

da Paz, que, organizada em 1895, se reunião, nove anos depois, no congresso de São Luís, composto de 

membros do Congresso Nacional dos Estados Unidos e de quase todos os parlamentos europeus. Transmitidas ao 

Presidente Roosevelt por uma deputação de duzentos dos seus membros, as resoluções desse congresso, nas 

quais se requeria que os governos do mundo inteiro delegassem representantes a uma conferência internacional, 

onde se deliberaria sobre os pontos, de que não tomara conhecimento a primeira Conferência de Haia, 

encontraram alvoroçado acolhimento no chefe da grande República norte-americana. Este declarando aceitar a 

missão, que se lhe oferecia, aplaudiu como adequada ao Governo, sob cuja hospitalidade funcionara a 

conferência interparlamentar, a incumbência de erguer a voz, para comunicar aos outros povos tão interessante 

projeto, e prometeu que não tardaria em endereçar às nações o convite sugerido, para acabarem, numa segunda 

assembleia dos Estados, a tarefa deixada em meio pela primeira.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui 

Barbosa. V.XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. p.13 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq= 

Acesso em: 16/12/2017 
313 REAL, Regina Monteiro. Rui Barbosa em Buenos Aires. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 

1969. P.12 

 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq
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9 de julho, um susto, durante desfile militar, que Rui assistia na sacada da Casa Rosada ao lado 

do Presidente, são disparados tiros na direção de ambos. Felizmente, os dois escapam ilesos.314 

 

 

3.4.1 A Conferência na Faculdade de Direito de Buenos Aires 

 

 

No dia 14 de julho, quando já havia terminado as festividades do centenário, Rui realiza 

conferência na Faculdade de Direito de Buenos Aires. O delegado brasileiro recebeu o título de 

professor honoris causa. 

Rui começa o discurso com palavras gentis à República Argentina, relatando sua 

formação política, social e econômica. Relembra sua atuação na Haia, principalmente, as 

amizades que fez com Saenz Peña e os outros integrantes da delegação argentina.315 Adentra, 

então, no tema principal da Conferência, a Primeira Guerra Mundial.  

É com amargor que Rui relata que, poucos anos depois da Segunda Conferência da Haia, 

os trabalhos dela seriam descartados com as grandes potências europeias entrando em guerra. 

Nesse ambiente em que o direito é desprezado, os Estados pequenos, que tanto brilharam em 

1907, encontram-se submissos às vontades dos grandes.316 Tudo que as nações conseguiram 

construir lentamente com as conferências da Haia é substituído pela lei do mais forte, pela 

guerra.317 Rui percebe que o Princípio da Igualdade entre as Nações, defendido com tanto 

esmero por ele, havia sido descartado. Essa virada para a guerra só foi possível por meio de 

uma inversão da base moral da sociedade internacional: 

Enquanto naquele concílio dos povos, com o concurso de todas as nações constituídas, 

supúnhamos estar codificando num corpo de leis os usos internacionais, que o consenso unânime 

da sociedade santificava, o meio moral do século estava a dissolver-se, já desde longos anos, 

desde o terceiro quartel do século anterior, por um surdo trabalho de adaptação aos interesses 

                                                           
314 REAL, Regina Monteiro. Rui Barbosa em Buenos Aires. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 

1969. P.73 
315 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. P. 213 disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 12/12/2017 
316 “Os estados pequenos, varridos como palhas pelo açoite do vento, ou inquietos com o sopro da rajada que 

roça suas fronteiras, perderam a segurança ou a existência, entregues ao azar da luta entre os maiores.” 

BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999.  Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.214 
317 “Nega-se o direito, desterra-se a justiça, elimina-se a verdade, contesta-se a moral, proscreve-se a honra, 

crucifica-se a humanidade; o vendaval de ferro ataca os símbolos sagrados, a arte, os tesouros da ciência 

acumulada, os grandes arquivos da civilização, os santuários do trabalho intelectual. Apenas subsiste, de todas as 

leis, a lei da necessidade, a lei da força, a lei do sangue, a lei da guerra.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. 

Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.214 e 215 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf
http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf
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que haviam de estalar neste conflito e, com ele, sacudir, até seus fundamentos, a máquina da 

Terra.318 

Para Rui, a guerra foi uma decisão intelectual, produto de livros e doutrinas. Foi criada 

uma filosofia de guerra que conseguiu convencer a civilização a se degenerar. Citando Norman 

Angell, o representante brasileiro argumenta que todas as ações dos homens, boas ou ruins, são 

sempre guiadas por alguma ideologia. Foram as propagandas do militarismo e do nacionalismo 

radical que levaram países ligados pela cultura, religião e interesses econômicos a declarar 

guerra entre si. Foi a falta de consciência da importância das ideologias, que muitas vezes 

parecem demasiadamente abstratas, que levou à prática. Rui demonstra sua perspectiva idealista 

da sociedade e da história, afirmando que a realidade é, antes de tudo, determinada pela 

consciência humana e por suas ideologias.319 

Para provar esse ponto, Rui cita Treitschke, para quem a guerra era a ciência política 

por excelência e o único meio de garantir a unidade nacional, Clausewitz, que considerava que 

a guerra era a principal função do Estado, Ernest Barker, que defendia a necessidade da guerra 

para a preservação da moralidade, Stewart Murray, Miller Maguire, Hartmann e Hindenburg, 

que defendiam que os meios mais justos de guerra eram os que conseguiriam alcançar a derrota 

do inimigo mais rapidamente.320 Foi essa filosofia de guerra total que inverteu os parâmetros. 

Já não era preciso respeitar as regras internacionais que tentavam minimizar os prejuízos da 

guerra. Pelo contrário, quanto mais violenta fosse, mais rápida seria a capitulação de um dos 

combatentes. Os sentimentos são excluídos do plano internacional. Nessa filosofia, a única 

forma de alcançar uma justiça pura e biologicamente correta é pela luta. Logo, até a paz é 

considerada como luta.321 Sobre a filosofia de guerra total, é fundamental observar o engano, à 

época, na interpretação dos estudos de Clausewitz: 

                                                           
318 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.215 
319 “As doutrinas precedem aos atos. Os fatos materiais emanam dos fatos morais. Os acontecimentos resultam 

de um ambiente de erros ou verdades. A guerra sob a qual se debate a Europa mutilada teve por origem montão 

de teorias disformes e virulentas, que, durante meio século, nas regiões mais acreditadas por sua cultura, 

encheram os livros dos filósofos, dos historiadores, dos publicistas, dos escritores militares. As nações 

ameaçadas pelo pulular desses germes peçonhentos não advertiram nos sinais que lhes manifestavam a tendência 

e o objeto. Deixaram que a torrente epidêmica engrossasse em suas fontes matrizes, por não haver dado a 

importância devida à relação de causalidade, inevitável entre essas influências aparentemente abstratas e o curso 

dos negócios humanos, os sentimentos dos povos, os atos dos governos, os destinos do mundo.” BARBOSA, 

Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.216 e 217 
320BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999.  Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 pp. 217-219 
321 “toda a história futura dos homens teria de resumir-se numa palavra: invasão. Invasão obtida pela força ou 

repelida pela força. Invasão exercida contra a fraqueza e tolerada pela fraqueza; visto que, na lei proclamada 

pelos oráculos da nova cultura, a guerra é o procedimento de legítima expropriação das raças incapazes pelas 

capazes. Pela guerra nos salvaremos, ou nos extinguiremos pela guerra. Eis aí o dilema, em cujos dois extremos 

a guerra, como princípio de todas as coisas, desaba sobre nós com o peso de sua fatalidade inevitável. Guerra, ou 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf
http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf
http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf
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Já “guerra total” é um conceito forjado para designar uma determinada realidade histórica: a I 

Guerra Mundial. Como pode derivar do conceito absoluto de Clausewitz? A resposta é: não pode. 

Trata-se de uma leitura equivocada de Clausewitz. Naquele conflito, apesar de ter havido a 

escalada aos extremos, apesar de a Alemanha ter sido reduzida à impotência, não ocorreu a 

completa destruição física do país, nem de suas forças militares (até porque a Alemanha 

capitulou incondicionalmente). O exército alemão, o melhor do mundo, ainda existia, mas o país 

perdeu a guerra. Desse paradoxo saiu a lenda do “golpe pelas costas”. “O armistício, desejado 

pelo estado-maior alemão, salvara o exército da derrota; tratava-se de uma decisão, talvez 

clausewitziana, do primeiro doutrinário do alto estado-maior [Ludendorff] a renegar o 

ensinamento de Clausewitz.”322 

A guerra pela guerra inverteu todo o Direito Internacional construído até então. A 

necessidade na guerra afastava qualquer lei internacional. Pela lei da necessidade militar, que 

fechava todos os caminhos à Alemanha, a neutralidade da Bélgica poderia ser afastada: 

A lei da necessidade na guerra manda que se traiam os tratados? Traem-se. A lei da necessidade 

na guerra exige que se viole a neutralidade? Viola-se. A lei da necessidade na guerra quer que 

se ponham a pique navios neutros, afogando passageiros e tripulantes? Afundam-se, afogam-se. 

A lei da necessidade na guerra aconselha que se matem cegamente velhos, mulheres e crianças, 

lançando bombas sobre as populações adormecidas, em cidades pacíficas e indefesas? Matam-

se.323 

Por essa corrente, conclui Rui, se, no plano internacional, o mais importante valor é a 

guerra, no plano interno, ele é o Estado. O Estado passa a ser uma entidade superior a qualquer 

direito individual e a qualquer regra moral. Essa entidade adquire uma moral própria, 

independente daquela de seus cidadãos, formada apenas por sua vontade e sua soberania. A 

razão de ser do Estado é a busca pelo poder, que só pode ser conquistado à custa da perda de 

outros.324  

Dessa forma, o embaixador brasileiro afirma que a moral tinha sido dividida em diversas 

partes. Internamente, uma moral é a do Estado, e a outra é a dos indivíduos. Externamente, uma 

moral é a dos Estados militarmente equipados, e a outra é a dos Estados mais fracos. Essa 

inversão absoluta dos valores da sociedade internacional só foi possível por meio de uma 

reeducação dos países pequenos. Foi preciso fazer com que esses países acreditassem que não 

                                                           
guerra.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.219 
322 MACEDO, Paulo Emílio Vauthier Borges de. A guerra como meio e a cooperação como fim: análise da 

fórmula clausewitziana em condições de interdependência complexa. 2002. Dissertação (Mestrado em Direito) – 

Centro de Ciências Jurídicas, Universidade Federal de Santa Catarina, Santa Catarina. P.36 
323BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.220 
324 “Ampliado de muitos diâmetros, o super-homem nos dá o super-Estado, o Estado isento dos freios e 

contrapesos a que a democracia e o sistema representativo o submetem nos governos limitados pelo elemento 

parlamentar, ou pelas instituições republicanas. E, entendido assim, vem o Estado a ser uma entidade 

“independente do espírito e da consciência dos cidadãos”. É “um organismo amoral e depredatório, empenhado 

em sobrepor-se aos outros estados por meio da força”. Não tem, para reger-se, senão sua vontade e soberania.” 

BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.221 Rui 

voltaria a fazer menção à oposição democracia e estratocracia para antepor os Estados Unidos à Alemanha, em 

conferência em São Paulo, a 4 de abril de 1919. Ver. BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. V. 

XLVI, T. I. Rio de Janeiro: Ministério da Educação e Cultura, 1956. p.200 
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possuíam papel no desenvolvimento do mundo e que a força era o único meio capaz de 

reivindicar direitos na esfera internacional. As sanções morais passaram a ser consideradas 

como fantasiosas e produtos de idealismos.325 

Para Rui, as normas do Direito Internacional não são meras abstrações. No direito 

interno, as leis também são desrespeitadas constantemente. A única diferença é a falta, no 

Direito Internacional, de uma justiça institucionalizada: 

É o que ainda está por organizar, mas não será impossível que se organize, talvez mais depressa 

do que se pensa, entre as nações independentes. Todavia, enquanto não se organiza, forças 

morais existem que, se não abrigam os povos das contingências da guerra, mantêm, pelo menos, 

em torno e acima desta, um conjunto de restrições e impossibilidades, opostas aos excessos 

extremos do militarismo desencadeado.326 

 O embaixador brasileiro defende que a moral é uma só, tanto interna quanto 

internacional. Ela é a capacidade que a consciência humana possui de distinguir entre o direito 

e a força. Por vezes, a moral é obscurecida por interesses imediatos, mas o homem e a 

humanidade sempre terão o senso da moralidade. Apesar da força sobrepor-se à moral em 

algumas situações, esta não é a regra geral, e não se pode dizer que o mundo é regido pela 

violência e pela arbitrariedade327. Se fosse dessa forma, os conflitos internacionais não teriam 

solução. O mundo viveria em constante guerra. A força só consegue sujeitar as consciências 

por um determinado período de tempo. É somente a solução baseada na justiça que consegue 

dirimir conflitos de forma efetiva.328 

A força apenas consegue ser organizada pela confiança que o ser humano possui nos 

contratos. É a convenção existente nas leis que controla a força. Sem esse respeito à 

contratualidade, a força seria a regra. Os exércitos e as sociedades não existiriam. O mundo 

viveria em constante disputa, em barbárie. A moral é justamente a ferramenta que contém os 

                                                           
325 “Para autorizar este retrocesso às idades primitivas foi necessário cantar em todos os tons as virtudes 

civilizadoras da guerra, negar o alto valor dos pequenos estados no desenvolvimento e equilíbrio do mundo, 

reivindicar exclusivamente para as teorias do predomínio da força o caráter de exeqüibilidade, negando a 

eficácia das sanções morais nas relações entre os povos. Pois bem: nenhuma dessas três pretensões consulta a 

verdade, nem se mantém diante do senso comum.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado 

Federal, 1999. Disponível em: http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf 

Acesso em: 13/12/2017 p.221 
326 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.222  
327 Da mesma forma, Norman Angell conclui: “A paz nos acompanha quase todo o tempo; a guerra, raramente. 

Não obstante, há quem nos venha dizer que são as qualidades guerreiras que devem prevalecer e que as pacíficas 

ocuparão sempre o segundo lugar.” ANGELL, Norman. A Grande Ilusão. São Paulo: Imprensa Oficial do 

Estado de São Paulo, 2002. P.181 
328 “A própria vitória das armas, quando não corresponde à justiça, não os dirime solidamente: apenas se abafam 

e procrastinam para, ulteriormente, renascerem em novas guerras. Se a de 1870 não tivesse tomado à França a 

Alsácia e a Lorena, não teria perpetuado entre os vencidos o sentimento da desforra, entre os vencedores, o da 

conquista. Somente a moral, portanto, é prática. Somente a justiça é eficaz. Somente as criações de uma e outra 

perduram.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.223  
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mais fortes e protege os mais fracos. Ao estabelecer duas morais diferentes e idolatrar os 

Estados, a moral foi, na realidade, abolida. Resta apenas a lei do mais forte.329 Rui cita episódio 

narrado por Tucídides, na Guerra do Peloponeso, para ilustrar a situação: “Bem sabeis, como 

nós, que na ordem do mundo só se fala de direito entre iguais em força. Entre fortes e fracos, 

os fortes fazem o que podem, e os fracos sofrem o que devem”.330 

O representante brasileiro relata que o mundo se divide em nações de presas, que podem 

exercer sua soberania sem limites, e nações de pastos, que vivem para obedecer. Nada, porém, 

é criticado, por Rui, com mais veemência do que as guerras preventivas. Guerras que levam um 

país a invadir outro apenas pelo receio de que um terceiro, seu inimigo, realizasse a invasão 

primeiro. 331 Para Rui, os únicos atos que merecem respeito na guerra e que são capazes de unir 

o país são os de resistência à agressão ou de socorro aos oprimidos. São atos motivados pela 

defesa de direitos de terceiros ou próprios. 

Para Rui, assim como para Norman Angell, as guerras geram mais prejuízos do que 

benefícios. Norman Angell é reconhecido por ter demonstrado que a interdependência entre os 

Estados impossibilita a guerra total. Um país não pode aniquilar outro porque a sua 

prosperidade depende daquele mercado. A guerra total acabaria por destruir também o 

vencedor. Em 1910, Norman Angell havia escrito o livro A Grande Ilusão, no qual expôs sua 

teoria da prevalência da interdependência econômica frente ao militarismo. Em 1933, ganharia 

o Nobel da Paz. Esse autor será, constantemente, mencionado por Rui ao longo do discurso.332 

Rui Barbosa lembra que, durante a Conferência de Paz da Haia de 1907, a importância 

dos pequenos Estados na construção do Direito Internacional e da sociedade internacional foi 

comprovada. Durante os trabalhos dessa Conferência, o Princípio da Igualdade entre os Estados 

foi defendido com sucesso. O representante brasileiro dedica parte de seu discurso a provar que 

são os pequenos Estados, muitas vezes, os que mais contribuem para o desenvolvimento das 

                                                           
329 “A moral é só esta. Não se pode conceber outra. Se o mundo vê erigir-se agora um sistema que a ela lhe 

usurpa o nome, revogando todos esses cânones da eterna verdade, não é a moral que se está civilizando: é a 

imoralidade, encoberta com os títulos da moral destruída, a malfeitora oculta sob o nome de sua vítima; e todos 

os povos, sob pena de suicídio, devem unir-se para lhe opor a unanimidade incondicional de sua execração.” 

BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.225 
330 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.229 
331 “É como se eu me apoderasse da casa do vizinho e a incendiasse, por acreditar que outro da vizinhança, se eu 

me não apressasse em queimá-la, se anteciparia a mim na consumação desse atentado. Tal escusa, entre 

indivíduos, não livraria o criminoso da responsabilidade e do cárcere, senão da morte. Entre nações, porém, é a 

base de uma teoria, o fundamento de uma generalização, a justificação de uma lei nova.” BARBOSA, Rui. 

Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.229 
332 ANGELL, Norman. A Grande Ilusão. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2002. Pp. 20-27 
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civilizações.333 Ocorre que esse trabalho dos Estados mais fracos não era considerado, pois, 

como Rui relata, o desenvolvimento das civilizações era considerado apenas por um fator, a 

capacidade militar. 

Apenas fazendo com que os Estados mais fracos militarmente acreditassem em sua 

inferioridade é que a força conseguiu se sobrepor ao direito. Rui relata que os pequenos Estados 

passaram a ser considerados como fontes de discórdia, como frequentes causas de guerra por 

deixarem seus territórios mal defendidos. O direito tinha passado a ser um acessório da força. 

Nessa visão, deixar a construção do Direito Internacional a cargo desses países mais fracos 

resultaria na criação de abstrações impraticáveis. Os Estados mais fracos apelariam para um 

senso de humanidade que não existira na esfera internacional, que seria regida apenas pelo 

poder. 

Com essa inversão, os Estados neutros passam a ser países fracos. São vistos como 

Estados que precisam da tutela de países mais fortes militarmente, são países semi-soberanos: 

“Nada obsta a que essa independência tenha a fiança de um tratado, e não só de um tratado 

especial, senão também da convenção geral de Haia, que declara inviolável o território neutro. 

Nada obsta; porque os tratados são farrapos de papel.”334 Da mesma maneira, Norman Angell 

também conclui que os mesmos que afirmam que os Estados neutros são países fracos são os 

que compreendem que os tratados de Direito Internacional são impotentes e incapazes de 

garantir a segurança nacional ou internacional.335 

                                                           
333 “Não importa que a Grã-Bretanha fosse, dada sua população, um pequeno estado, quando produziu 

Shakespeare, Bacon e Milton, como um pequeno estado eram os Estados Unidos, quando produziram 

Washington e Franklin, Jefferson e Marshall. Não importa que num desses dois pequenos estados se elaborasse o 

direito comum anglo-saxão e, no outro, a Carta da União Americana. Não importa que em pequenos estados 

hajam vindo à luz o Antigo Testamento, os poemas homéricos, a Divina Comédia, o Renascimento italiano. Não 

importa que a Alemanha de Kant e Lessing, de Goethe e Schiller não fosse mais que um grupo de principados e 

cidades livres. Não importa que a pequenos estados, como o de Atenas, o de Florença, o de Weimar, esteja a 

humanidade atada por dívidas inestimáveis. Não importa que os pequenos estados hajam dado à terra espetáculos 

e lições de incomensurável grandeza moral, como o da emancipação helvética, faz seiscentos anos, e o da luta 

das Províncias Unidas dos Países-Baixos contra o colosso da monarquia espanhola. Não importa que o valor da 

Holanda e da Bélgica, como elementos essenciais do equilíbrio europeu, esteja consagrado pelos atos da política 

inglesa no século XIV, no século XVI, no século XVII, no século XVIII, no século XIX, defendendo os Países-

Baixos desde Felipe II, Luís XIV, Napoleão I, até hoje, a liberdade européia. Não importa o papel dos pequenos 

estados da América Latina, quando sua insurreição, no princípio do século XIX, cortando o vôo à Santa Aliança, 

tanto contribuiu para desopressão da Europa. Não importa que entre esses estados haja países como a República 

Argentina, o Chile, o Brasil, com imensos territórios, grandes populações, riquezas maravilhosas, alta cultura 

política e fatos que honram a história da espécie humana.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: 

Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 pp. 230 e 

231 
334 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 232 
335 ANGELL, Norman. A Grande Ilusão. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2002. Pp. 30 e 

31 
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Rui alerta que a força como o mais elevado valor das relações internacionais impediria 

o estabelecimento de qualquer tipo de contrato entre os indivíduos. Se os tratados são trapos de 

papel, todas as outras relações humanas, o comércio, os direitos e os deveres, o próprio Estado 

também são meros farrapos de papel que sujeitam os mais fortes e fornecem liberdades irreais 

aos mais fracos. À época, dizia-se que as nações são regidas pela força e que o Direito 

Internacional está sempre submetido à cláusula rebus sic stantibus, pela qual o direito deve 

mudar quando as circunstâncias mudarem, quando a vontade soberana do Estado mais forte 

mudar: 

Se um indivíduo repudiasse a própria firma, num contrato legítimo, a título de que era um trapo 

de papel, ninguém o consideraria um homem de bem. Mas se uma nação repudia tratados solenes, 

a título de que são papeluchos, ninguém ousará dizer que fez o que não devia. Porque a força é 

o juiz de seus direitos, a guerra é o árbitro de seus poderes, e todas as convenções internacionais 

encerram a cláusula, subentendida sempre, do rebus sic stantibus: enquanto as circunstâncias 

não mudarem; isto é: enquanto outra não for a vontade soberana do mais forte.336  

Tendo em vista essa filosofia, fica claro que o direito criado nas Conferências da Haia 

foi desrespeitado. Rui relata uma série de ofensas:  

Os fatos se acumulam, descompassados e tremendos. Como conciliar as convenções de Haia 

com a violação do território de nações neutras, invadido, ocupado, talado, anexado? Com o uso 

de gases asfixiantes e jatos de petróleo inflamado? Com o emprego de projéteis explosivos e o 

envenenamento das fontes? Com o abuso da bandeira de parlamentações e das insígnias da Cruz 

Vermelha? Com a imposição de requisições e indenizações exorbitantes às regiões ocupadas? 

Com o bombardeio de aldeias, cidades, vilas, povoações e casas indefesas? Com o fogo dirigido 

contra edifícios consagrados aos cultos, às artes, às ciências, à caridade, monumentos históricos, 

hospitais e enfermarias? Com o fato de forçar os prisioneiros a participarem das operações 

militares contra sua pátria, ou a servirem de escudo vivo ao inimigo? Com o sistema de obrigar 

os reféns a responderem por atos de hostilidade a que são alheios e que não podem evitar? Com 

as penas coletivas, as contribuições achatadoras, os êxodos forçados, as exterminações 

implacáveis de populações inteiras, a pretexto de atos individuais pelos quais não são 

responsáveis? Com a destruição desnecessária de propriedades particulares e públicas, de 

bairros, aldeias e cidades inteiras, de estabelecimentos destinados à religião, à beneficência, ao 

ensino, de mercados, museus, oficinas industriais, obras artísticas e laboratórios do saber, a título 

de castigos coletivos? Com a pilhagem e o incêndio, a expatriação e a deportação de habitantes 

inocentes, sem consideração de sexo, idade, condição ou sofrimento? Com o fuzilamento de 

prisioneiros ou feridos, e a execução em massa de pessoas não-combatentes? Com o ataque a 

navios-hospitais e a disseminação de minas flutuantes em alto-mar? Com a ampliação arbitrária 

da zona marítima de guerra? Com a destruição de embarcações de pesca? Com o torpedeamento 

e afundamento de navios mercantes neutros, o sacrifício de suas tripulações e passageiros, sem 

aviso nem socorro, às centenas, aos milhares?337 

Rui Barbosa analisa, então, o que ocorreu com as Convenções da Haia. Como essas 

Convenções foram celebradas em um tratado multilateral e não em um tratado entre dois países, 

caberia a qualquer um dos Estados partes reclamar quando uma de suas regras fosse violada. 

Só em casos de tratados bilaterais é que os países só podem reclamar quando estão diretamente 

                                                           
336 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 234 
337 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 237 
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envolvidos. O silêncio das outras partes, quando há uma infração em um tratado multilateral, 

transforma-se em aceitação tácita, anulando a obrigação infringida para todas as partes. 338 

Assim, as Convenções da Haia, na primeira ocasião que tiveram de serem colocadas em prática, 

padeceram pelo silêncio de seus signatários frente ao desrespeito de suas obrigações.339 

Norman Angell, ao analisar o fracasso das Conferências da Haia, também conclui que 

o problema foi a inação dos Estados. Para ele, não são os tratados que não são instrumentos 

efetivos de assegurar a paz internacional. O problema ocorre quando essas regras não são 

acompanhadas de uma atitude positiva dos Estados que as firmaram. Para o Direito 

Internacional ser efetivo, é preciso reformar velhos conceitos e as ideias que lhe servem de base. 

Só com a modificação das ideias bases dos Estados é que haverá uma verdadeira transformação 

na sociedade internacional.340 Talvez com base nesse diagnóstico de Norman Angell, Rui 

conclui que era hora de reformar os velhos conceitos bases do sistema internacional. 

Mesmo que as Convenções da Haia estejam realmente eliminadas, Rui afirma que os 

Estados não podem continuar indiferentes ao conflito em face das violações do direito dos 

neutros. Com o crescimento da interdependência entre os Estados, as guerras já não podem ser 

consideradas como de interesse apenas dos envolvidos diretamente no conflito. Frente às 

interferências da guerra no comércio internacional, a neutralidade precisa ter seu conceito 

atualizado. Rui começa, então, o ponto mais interessante de seu discurso, que atualiza a noção 

de neutralidade, aproximando-a a ideia de segurança coletiva, que seria empregada na Liga das 

Nações. O sistema internacional não podia continuar sendo regido pela velha ideia de soberania 

                                                           
338 “Mas, de modo bem diverso, essas convenções internacionais foram estipuladas entre todas as nações e todas 

as nações, e num convênio universal. Portanto, cada uma das infrações a essa concórdia geral interessa a todos os 

contraentes, e cada um dos signatários recebe de cheio, em sua individualidade, o golpe assestado a qualquer um 

dos outros. Nenhum deles é ferido individualmente. Todos o são, virtual e simultaneamente, na comunhão de 

compromissos e direitos que entre todos se instituiu. E não é tudo. Evidentemente, senhores, quebrada a 

inviolabilidade jurídica de um pacto dessa natureza, por obra de um ou mais de seus signatários, com o silêncio 

e, pelo silêncio, com o implícito assentimento dos demais (Qui tacet consentire videtur), anulada estará ela em 

relação a todos os demais.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível 

em: http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 238 e 

239 
339 “Era um sistema de garantias, que se organizara e consagrara. Mas na primeira ocasião de exercer ele seu 

império tutelar e mostrar sua eficácia protetora, uns o espezinharam e rasgaram com o maior desprezo, outros o 

viram romper e espezinhar sem o menor alarme. Maltratado e desprezado assim, o venerando instrumento desse 

ato jurídico sem par em sua grandeza moral e política valerá tão pouco amanhã, para abrigar aos que hoje o não 

defendem, quanto na atualidade está valendo para conter aos que o não respeitam.” BARBOSA, Rui. 

Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 239 
340 “Tratados de arbitragem, conferências de Haia, uma confederação internacional - tudo isso implica uma 

reforma na concepção das relações internacionais. Mas os ideais políticos, econômicos e sociais em que se 

fundamentam os antigos conceitos, e também a nossa terminologia atual, nossos textos políticos, nossos hábitos 

inveterados de raciocínio, a inércia diplomática - em suma, tudo o que contribui para perpetuar noções primitivas 

- permaneceu intacto. E ainda nos surpreende o insucesso das tentativas que são feitas!” ANGELL, Norman. A 

Grande Ilusão. São Paulo: Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2002. P.291 
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ilimitada e absoluta. Era preciso abrir caminho para a solidariedade internacional como 

princípio fundamental. 

Rui constata que os resultados das guerras já não dependem mais somente dos países 

envolvidos. O comércio efetuado pelas nações neutras é decisivo para a vitória. Essa 

importância conferida às relações econômicas, que seriam mais estratégicas do que o aumento 

do poderio militar, demonstra a influência do pensamento de Norman Angell na teoria 

construída por Rui. O Embaixador brasileiro também menciona a importância da democracia 

para a paz mundial. Democracia e liberdade caminhariam juntas, mas as ambições dinásticas e 

os regimes arbitrários são, necessariamente, seguidos pelos conflitos.341 

Nesse momento, Rui conclui que não é possível existir neutralidade entre os que 

observam a lei e os que a infringem. A neutralidade não pode ser confundida com 

impassibilidade. Ela é apenas a imparcialidade. Como não é possível ser imparcial entre o 

direito e a injustiça, nesses casos não há neutralidade. Após as Convenções da Haia, mesmo 

que o tribunal de justiça ainda não tenha sido constituído, os Estados contraíram um dever de, 

pelo menos, protestar contra as transgressões. É a partir desse dever que a neutralidade se 

transformou para entrar em contato com a justiça e com o mundo moderno: 

É essa, portanto, uma situação inquestionável, que os estados afirmaram pelas convenções de 

Haia. É esse um direito que a neutralidade, por meio delas, conquistou, e um dever a que, por 

elas, se submeteu: o direito e o dever de constituir um tribunal de consciência, uma instância de 

opinião, uma jurisdição moral sobre os estados em guerra, para julgar-lhes os atos e reprovar-

lhes os excessos. A neutralidade inerte e surda-muda cedeu o passo à neutralidade vigilante e 

capaz de função judiciária.342 

Aos que argumentariam que essa visão idealista estava separada da realidade, Rui 

responde que o protesto conjunto de todas as nações neutras possui um poder imensurável. Para 

ele, se esse protesto tivesse ocorrido ainda no início das infrações, as nações beligerantes sentir-

se-iam constrangidas a continuar. Isso não quer dizer que a neutralidade precise ser armada, 

mas sim que ela necessariamente tem de ser organizada para impor o direito. Na visão de Rui, 

a pressão da opinião pública é a melhor forma de imposição do direito. É por esse motivo que 

os países beligerantes procuram o apoio de todas as nações, até mesmo das que possuem menos 

importância militar. 

                                                           
341 “A democracia e a liberdade são pacíficas e conservadoras. As castas, as ambições dinásticas, os regimes 

arbitrários são os que promovem a discórdia, a malevolência e a desarmonia entre os Estados. A guerra atual 

seria impossível se os povos, e não o direito divino das coroas, dominassem na política internacional.” 

BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.247 
342 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 243  
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Para refutar a teoria da força como o mais elevado valor das relações internacionais, Rui 

afirma que a própria força não existiria se não fosse o direito. É o sentimento de vínculo aos 

contratos que limita a força e a organiza. O fundamento de todas as formas de relação entre os 

seres humanos é a noção de contratualidade. Entre os Estados, a situação é semelhante. Com o 

avanço no comércio internacional, os países não podem viver isolados. Rui determina que é a 

cooperação que rege as relações internacionais e forma a sociedade internacional.343 

Demonstrando, mais uma vez, sua eterna crença no Direito Internacional como elemento 

possível de superar o anarquismo da sociedade internacional, Rui argumenta que os efeitos 

nefastos da guerra apenas aumentaram o interesse da opinião pública mundial pelo Direito 

Internacional. Passada a guerra, os pequenos Estados retomarão sua posição e não serão mais 

tão facilmente iludidos por filosofias de glorificação do poder. O que parece necessário, aos 

olhos de Rui, é colocar alicerces mais fundos ao Direito Internacional para que ele possa 

reconstruir o mundo pós-guerra. Nesse sentido, Rui Barbosa considera que o futuro do Direito 

Internacional está cheio de possibilidades: 

A imagem, ainda mal definida, assume formas diversas, mais ou menos belas, mais ou menos 

consoladoras, mais ou menos precisas, mais ou menos práticas, segundo a luz a que os olhos de 

cada observador vislumbram o singular fenômeno. Para uns, seria a união das nações 

democratizadas, no seio de uma vasta federação, onde as soberanias convivam, renunciando 

unicamente os elementos essenciais à harmonia internacional. Para outros é a constituição desse 

tribunal das potências que o senhor Roosevelt esboçava, há dois anos, com a base assentada no 

compromisso comum de sustentar executivamente suas sentenças. Outros, ainda, prevêem a 

inauguração de um sistema no qual os estados soberanos se obriguem, por convenções 

praticamente garantidas, a não entregar seus litígios de qualquer natureza à decisão das armas, 

antes de os haver submetido ao exame de uma junta internacional. Outros, enfim, menos 

avançados na via das conjecturas, crêem ver a barreira contra as inundações da violência militar 

na oposição dos neutros à exorbitação dos poderes beligerantes.344 

Rui compreende que a modificação do conceito de neutralidade deve ser seguida por 

uma modificação dos conceitos de independência e de soberania. Para ele, os Estados não serão 

menos soberanos ou independentes por submeterem seus litígios a uma justiça que seja eleita 

por eles mesmos. É justamente esse freio na ação dos países que possibilita que todos os Estados 

possam exercer livremente sua soberania sem temer violências arbitrárias. 

                                                           
343 “A guerra tem evidenciado que, seja qual for o poder e a grandeza de um estado, circunscrito a seus próprios 

recursos, ele não poderá manter uma posição de autoridade no mundo, nem contar com sua própria segurança. 

Entregue exclusivamente a suas forças, cada um dos países aliados estaria perdido. Nenhum deles resistiria à 

portentosa concentração de energias organizadas, que a Europa central havia acumulado contra a Europa saxã, a 

Europa latina e a Europa eslava. A co-associação desses três elementos europeus foi a salvação de cada um deles 

e de todos, no choque gigantesco que, já faz dois anos, comove o Velho Continente. Do outro lado, tampouco, 

nenhuma das potências do grupo austro-germânico, limitada a seus meios, arrostaria o conflito, a despeito das 

maravilhas da organização militar acumuladas em quase meio século de absorção de toda a vitalidade nacional 

na cultura da guerra.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p. 246 
344 BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.247  
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Para o embaixador brasileiro, o novo Direito Internacional instituído após o término do 

conflito deverá ter como base a solidariedade entre as nações. Deverá criar um regime em que 

os países estejam obrigados solidariamente a condenar as violações ao direito. Rui termina o 

discurso ressaltando que às Américas, ao Novo Mundo, caberá papel fundamental na 

implementação desse direito e na proscrição da guerra.345 

No dia 16 de julho, Rui oferece um jantar ao Presidente da Argentina, no Jockey Club. 

Em discurso durante o banquete, ele lembra o país da necessidade de ratificar o Pacto ABC: 

Isto posto, só me resta desejar, aguardar, confiar que os dois Governos, entrando reciprocamente 

no campo das medidas que devem converter essas aspirações profundas entre os dois povos em 

realidades irretratáveis de parte a parte, complete o esboço inicial do ABC com as grandes 

consequências práticas de uma colaboração geral em uma vasta construção contratual das novas 

instituições internacionais na ordem política, na ordem econômica, na ordem jurídica, pelas quais 

está chamando o papel destas democracias latino-americanas como percussoras do futuro, que 

há de submeter o mundo ao divino princípio da resolução de todos os problemas humanos 

segundo as leis da persuasão, da justiça e da solidariedade.346 

No dia 20 de julho, o Embaixador brasileiro discursa no Instituto Popular de 

Conferências, sendo recebido por Zeballos. O ex-Ministro de Relações Exteriores da Argentina 

defenderá, de forma realista, que a neutralidade precisa atender aos interesses de cada nação e 

descreverá a guerra por suas causas econômicas.347 No discurso do brasileiro, é ressaltado que 

uma guerra, para ser legítima, precisa ser defensiva.348 Rui também utiliza esse discurso para 

apoiar, novamente, o Pacto ABC.349 

                                                           
345 “O mundo antigo, pois não se enganou – deixai-me crer que não se enganou – ao volver seus olhos para o 

novo mundo, esperando que, do seio destas democracias, a opinião cristã dos povos surja e tome o lugar que lhe 

cabe na resistência à dominação da terra pela violência, no trabalho para a renovação da vida internacional pelo 

direito.” BARBOSA, Rui. Pensamento e Ação. Brasília: Senado Federal, 1999. Disponível em: 

http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 13/12/2017 p.255 
346 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 

Rui Barbosa, 1981. Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=26362&Pesq= 

Acesso em: 06/12/2017 p.XXXIII 
347 Com lucidez, Zeballos já previa uma Segunda Guerra Mundial: “Por desgracia, no preveo uma paz firme y 

duradera, sino uma trégua, que será interrumpida tal vez por outra guerra de liquidación de la presente. Es 

probable que las alianzas actuales se descompongan y reaparezcan nuevas combinaciones de potencias, 

obedeciendo en el fondo a profundas y irreconciliables rivalidades económicas.” BARBOSA, Rui. Obras 

Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. 

Disponível em: 
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Acesso em: 06/12/2017 p.XXXVII 
348 “Os cidadãos defendem-se contra a tirania, esgotados todos os demais meios, com a revolução. Os Estados, 

igualmente, se defendem contra a invasão e a conquista, baldados todos os outros recursos, com a guerra.” 

BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui 

Barbosa, 1981. Disponível em: 
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Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Disponível em: 
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A delegação retorna ao Brasil, chegando no Rio de Janeiro em 29 de julho de 1916. O 

Prefeito do Rio de Janeiro350 decreta feriado nas escolas municipais para a recepção de Rui. Os 

professores deveriam explicar a significação dessa viagem à Argentina e levar seus alunos ao 

desembarque.351 

Por seu discurso na Faculdade de Direito da Argentina, Rui recebe mensagens de 

felicitação de diversas personalidades ilustres.352 A conferência, contudo, não agradou a todos, 

sendo considerada por alguns como um posicionamento de Rui como Embaixador e não como 

jurista.  

A Alemanha pede ao governo brasileiro explicações sobre a atuação do Embaixador 

Extraordinário brasileiro na Argentina. O Ministro alemão chegou a protestar contra a inclusão 

do discurso nos Anais do Congresso Nacional, destacando que o Brasil era um país neutro.353 

A questão foi rapidamente resolvida, pois o próprio Rui Barbosa havia esclarecido, em seu 

discurso, que seu posicionamento era como jurista, como membro da Segunda Conferência da 

Haia e como membro da Corte Permanente de Arbitragem: 

Não me ocupo, Senhores, com a política, mas com o aspecto jurídico desses acontecimentos. 

Não é o Embaixador do Brasil que vós recebestes e elegestes membro honorário do vosso corpo 

docente; é unicamente o jurista. Mas, para lhe trazer o espírito absorto nestas questões, acresce 

ainda ao jurista a consideração da parte, modesta mas notória, da parte assídua, laboriosa, intensa, 

que tomou nos trabalhos da última Conferência da Paz, e o cargo em que, há nove anos, está, de 

membro de Corte Permanente de Arbitramento. O meu caso vem a ser o do juiz que pergunta 

pelo código das leis cujas normas pode ter de aplicar, e do legislador que estremece pelas 

instituições, em cuja elaboração cooperou, o de um signatário desses contratos, que busca saber 

                                                           
 
350 O Prefeito também comparece ao desembarque, discursando: “Ao vencedor na Argentina, igual se não maior 

que o vencedor na Haia, ao insigne sacerdote da justiça, ao extremo defensor dos direitos dos fracos e oprimidos, 

ao conquistador de almas, ao destruidor das veleidades guerreiras, ao consolidador da harmonia e 

confraternidade sul-americanas, ao maior dentre os seus filhos, a Pátria reconhecida reserva, para a sua 

glorificação, não um, mas milhões de Capitólios, erguidos nos corações de todos os brasileiros.” BARBOSA, Rui. 
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se entendia o que fez, se não se observa o que ajustou, se contribuiu para melhorar os seus 

semelhantes, ou se para os iludir e fraudar.354 

De qualquer maneira, quando Rui pronuncia o discurso para a Faculdade de Direito de 

Buenos Aires, ainda estava na Argentina como representante brasileiro. O discurso, bem 

elaborado, coberto por inúmeras citações, foi preparado com cuidado antes da viagem. Rui sabia 

que era uma oportunidade única para demonstrar seu descontento ao mundo. Carlos Viana 

Bandeira confessa que Rui havia deixado uma cópia do discurso no Brasil, e que Bouilloux-

Lafont, banqueiro francês dono do Jornal do Comércio, planejava publicar, no mesmo dia da 

conferência, o discurso no Brasil.355 

No Brasil, a maior campanha contra Rui partia do Ministro Interino das Relações 

Exteriores, Sousa Dantas.356 Rui pensa, até mesmo, em renunciar seu cargo no Senado para 

conter as críticas.357  

Em 17 de setembro, durante homenagem no Teatro Municipal patrocinada pela Liga 

Brasileira pelos Aliados, Rui rebate às críticas, afirmando que doou a uma instituição de 

caridade os vencimentos de Embaixador. Durante essa homenagem, a guerra iniciava nova fase, 

com os Aliados na ofensiva e os Alemães na defensiva.  

Por isto vos confesso, que há sempre um pouco de felicidade e de orgulho, quando me lembro 

da crise bem amarga daqueles tempos, em que eu clamava minha fé inabalável entre a alegria 

dos maus e a coragem vacilante dos tímidos. Eu não hesitaria em dar toda a minha carreira 

política, pode-me crer, Senhor Ministro, por este momento de Deus, em que ousei escarrar às 

                                                           
354 Disponível em: http://www.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/artigos/rui_barbosa/p_a3.pdf Acesso em: 

13/12/2017 pp. 237 e 238 
355 “Qual a inconveniência de tal pretensão? Nenhuma. Só poderia haver conveniência, e geral. Levei Lafont a 

Rui, que o recebeu no salão central e o ouviu diante das pessoas presentes: o Custódio, eu e familiares. E a 

conversa passou a ser no idioma gaulês. Eu fiquei sobrando. E o certo é que a conferência que Rui proferiu ao 

mundo em Buenos aires a 14 de julho de 1916, saiu nesta mesma data em nosso velho Jornal do Comércio, e foi 

um estrondo.” BANDEIRA, Carlos Viana. Lado a Lado de Rui (1876 a 1923). Rio de Janeiro: Fundação Casa 

de Rui Barbosa, 1960, p.127 
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mais exagerados termos, não da adoração, mas do fanatismo. ‘O Conselheiro’ dizia, ‘ocupa uma situação única. 

Com ele nada se pode apurar; e tudo o que fizer, está bem feito’. A mim me disse, entre outras cousas, que eu 

estava fora de todos os protocolos, e que uma missão a mim confiada não tinha instruções, que receber. Agora, 

todavia, se declara meu inimigo de repente, com uma gratuidade e uma grosseria, que só se poderiam explicar 

por um rasgo de loucura, se não fossem as consequências de uma presunção e de uma intolerância devidas aos 

hábitos da sua inaudita carreira de felicidade sem merecimento. Nunca tive, na minha vida, surpresa igual à que 

me causou, quando cheguei da Argentina, a notícia desse ressentimento.” BARBOSA, Rui. Obras Completas 

de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1981. Disponível em: 
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faces da barbárie a indignação da América, e mostrar à América, até então silenciosa, o caminho 

do seu dever, do seu interesse e da sua honra.358 

Em 31 de maio de 1917, Rui discursa no Senado, citando Clóvis Bevilaqua, em seu livro 

Direito Público Internacional, de 1911359, para defender sua nova concepção de neutralidade. 

Bevilaqua também compreendia que a neutralidade não deveria ser indiferente quanto à guerra, 

como se esta não tivesse consequências para o destino da humanidade. A neutralidade deve 

atuar conforme o princípio da solidariedade entre as nações, favorecendo a paz e tornando a 

guerra o menos prejudicial aos interesses da sociedade internacional. 

Rui rebate aos que estavam o acusando de ir contra a prática da diplomacia brasileira 

com o Protesto Saraiva, que ocorreu em situação semelhante. O Conselheiro Saraiva, ao ver o 

bombardeio de Valparaíso, no Chile, em 31 de março de 1866, enviou carta à Espanha contra 

essa ação, em 15 de maio de 1866. O bombardeio, além de ter atingido uma cidade comercial 

inofensiva, destruiu propriedades de Estados neutros. O Brasil, como país neutro e preocupado 

com o respeito aos deveres dos beligerantes, sentiu necessidade de discordar da atuação 

espanhola: 

Bombardeando aquela cidade, prejudicou a Espanha, principalmente, aos interesses neutrais e 

estabeleceu um precedente fatal que não pode ser sancionado, nem mesmo pelo silêncio das 

demais nações. Todas elas devem protestar, e o Brasil protesta. Empenhado, também, em uma 

guerra, conhece o governo imperial pela própria experiência quanto convém aos beligerantes que 

lhes não seja impedido, ou embaraçado, o exercício dos direitos soberanos, mas procura diminuir 

os males que desse exercício podem nascer, respeitando os interesses neutrais, concedendo-lhes 

tudo quanto é possível, prescindindo mesmo do uso dos seus direitos, e deixando de praticar    

aqueles atos que não são indispensáveis ao seu objeto.360 

Em 27 de dezembro de 1916, Rui concede entrevista a A Época sobre a proposta de paz 

do Presidente Wilson. Para ele, era necessário eliminar o militarismo da Alemanha antes de 

pensar em propostas de paz. Aceitar uma proposta seria apenas adiar o conflito para outra época.  

                                                           
358 BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLIII, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 
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No momento da entrevista, os Estados Unidos ainda não tinham ingressado na Primeira 

Guerra Mundial. Causa fundamental que induziu os Estados Unidos a se tornarem uma nação 

beligerante foi a decisão final do presidente Wilson, de que o seu país deveria desempenhar um 

papel dominante na reestruturação do mundo quando terminasse a guerra. Sonhava estabelecer 

uma nova ordem mundial baseada numa Liga de Nações que preservasse, no futuro, a justiça e 

punisse os agressores.  

Ainda em dezembro de 1916, havia, contudo, declarado que os objetivos de guerra de 

ambos os grupos de beligerantes lhe pareciam ser essencialmente os mesmos. Estava 

convencido de que a paz sem vitória e sem humilhações nem penalidades drásticas seria o 

fundamento necessário do novo regime de concórdia duradoura entre as nações. No fundo, 

porém, acreditava que a "autocracia" e o "militarismo" germânicos constituíam grandes 

obstáculos à realização de seu ideal. Como o governo alemão repelia seus esforços em prol da 

paz e mostrava uma decisão crescente de ganhar a guerra pela implacabilidade e pelo desprezo 

ao direito internacional, essa convicção fortaleceu-se enormemente. Em 6 de abril de 1917, os 

Estados Unidos declarariam guerra à Alemanha.361 

Em 26 de outubro de 1917, seria a vez de o Brasil declarar sua entrada na guerra, que 

duraria até 11 de novembro de 1918. O Brasil tornou-se o único país da América do Sul a 

participar desse conflito. 

 

 

3.5 A Conferência de Paz de Paris 

 

 

No final de 1918, a Alemanha estava quase em uma guerra civil, com sua população 

faminta. Em 8 de novembro, a Bavária proclama-se uma república. O Kaiser precisou anunciar 

a sua renúncia, no dia 9 de novembro, para conter a revolução e procurou abrigo na Holanda. 

No dia 11 de novembro, a Alemanha aceitava as condições dos Aliados para o término da 

guerra.362 

A Conferência de Paz de Paris para a organização do mundo pós-guerra estava marcada 

para janeiro de 1919. Domício da Gama, então Ministro das Relações Exteriores, pretendia ele 
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mesmo representar o Brasil. Corria, na época, rumores que apenas chanceleres iriam à Paris, e 

Domício acreditava que seu círculo de amizades norte-americanas poderia ser utilizado para o 

benefício da pátria. O nome de Rui Barbosa também era cogitado em função de sua participação 

em defesa dos aliados, na mudança do conceito de neutralidade e na Segunda Conferência de 

Paz da Haia. 

   Em 3 de dezembro de 1918, o Presidente Rodrigues Alves, acometido de grave 

doença, envia uma carta a Rui, por intermédio de seu filho, José Rodrigues Alves, pedindo que 

ele fosse o representante brasileiro em Versalhes, pois essa seria a vontade geral da nação.363 A 

resposta de Rui será negativa, publicada em carta aberta endereçada ao Presidente, em 8 de 

dezembro de 1918. 

A carta inicia-se com Rui Barbosa demonstrando alegria pelo convite e confessando que 

desde seus primeiros atos em favor da entrada do Brasil na guerra já sonhava com a 

oportunidade de participar da Conferência de Paz364. Afirma, porém, que chegou demasiado 

tarde, às vésperas da Conferência, sobrando pouco tempo para a preparação e também que 

corriam notícias, inclusive por meios oficiais, que o candidato do governo seria outro, o próprio 

Ministro das Relações Exteriores.365 

Rui, então, comenta sobre os jornais da época, que lhe eram contrários. O Jornal do 

Comércio, por exemplo, havia publicado artigo em que argumentava que apenas chanceleres 

seriam chefes de delegações na Conferência. Rui Barbosa compreendia que o governo é que 

fazia publicar essa notícia para sondar o apoio popular antes de fazer uma nomeação oficial de 

Domício da Gama.366 Tudo indicava, portanto, que o governo escolheria o Ministro das 

Relações Exteriores para a chefia da delegação brasileira. Por esse motivo, todos os jornais do 

momento já tinham como certo a nomeação de Domício e que Rui, se fosse nomeado, seria sob 

a chefia dele.  
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convidado para ministro, mal chegara a esta cidade, sem ter ouvido, a respeito, o presidente sob que ia servir, 

anuncia a todo o mundo que iria chefiar a Delegação Brasileira à Conferência da Paz. Parece incrível que 

tamanha leviandade tivesse cometido um diplomata de carreira. Mas o fato é que a cometeu.” MANGABEIRA, 

João. Rui: o estadista da República. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1943. P.269 
365 “Confesso, mesmo, ter-me sorrido, fugazmente, a esperança de ser em mim que caísse a indicação de falar 

pelo Brasil na grande assembleia ecumênica dos legisladores  do código das nações.” BARBOSA, Rui. Esfola 

da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.243 
366 “O lugar, a ocasião e o tom davam a tal notícia o caráter de uma dessas comunicações oficiais, cuja 

divulgação, por velha praxe, costuma buscar naquelas colunas autorizadas o ingresso à imprensa, antes de 

receber a sua forma declarada nos atos autênticos do governo.” BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de 

Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.244 



145 

 

Rui Barbosa demonstra que era, contudo, mentira que as demais nações beligerantes 

estivessem indicando como chefe de delegação o Ministro de Relações Exteriores. Apesar de 

Domício ter feito publicar essa notícia no Jornal do Comércio para assegurar sua posição, 

segundo as suspeitas de Rui, a verdade era que, no exterior, estavam sendo indicadas 

autoridades mais altas do que Ministros de Relações Exteriores. Na Inglaterra, o Ministro era o 

Bonar Law, mas seria enviado o Lloyd George, o Primeiro Ministro. Na França, o chanceler 

era o Pichon, e o enviado seria Georges Clemanceau, o presidente do conselho e ministro da 

guerra. Na Itália, o Sonnino é o Ministro das Relações Exteriores, mas o enviado seria o Victor 

Orlando. No Japão, seria enviado um ex-Ministro das Relações Exteriores. Nos Estados Unidos, 

a chefia da delegação caberia ao próprio Presidente Woodrow Wilson. 

Como era a vontade de Domício comparecer ao Congresso, não parecia a Rui que 

contaria com seu apoio caso fosse indicado em seu lugar. Rui Barbosa lembra que para a 

Conferência de Paz da Haia o apoio do Barão do Rio Branco foi fundamental ao sucesso367, e, 

como a Conferência de Paris era uma missão ainda maior, seria imprescindível o apoio do 

chanceler: 

O emissário de um Governo, em comissões de tão extraordinária monta e tão singular delicadeza, 

há de ter as costas bem guardadas, se não quiser viver inquieto; e, para tal, não vale muito contar 

com o Chefe de Estado, em não contando com a máquina administrativa, elemento sobre todos 

sutil e poderoso, que está na mão dos Ministros.368 

Destaca também a demora na realização do convite. Para a Haia, Rui contou com três 

meses369 para elaborar sua participação, mas, nessa situação, teria pouco menos de um mês. As 

delegações dos Estados Unidos, da China e do Japão, além de já estarem constituídas, já 

estavam em Paris aguardando a Conferência. O Brasil, que é um dos países mais distantes, com 

uma viagem de três semanas, ainda não possuía nem a delegação escolhida. 

Além disso, precisaria do apoio das legações e consulados do Brasil no estrangeiro para 

preparar estatísticas, relatórios, atos oficiais e outras informações, como foi feito em 1907. 

Esses estudos preliminares ainda não estavam prontos.370 

                                                           
367 “Mais árdua e espinhosa é esta embaixada que a de Haya. Sendo assim, para lhe dar cumprimento, 

necessitaria eu de ter por seguro, no ilustre Ministro de hoje o mesmo calor de simpatia, uma cooperação do 

mesmo fervor, o mesmo entusiasmo, digamos assim, que encontrei no grande Ministro daquele tempo. Mas o 

Barão do Rio Branco não pretendera a missão em Haia. A minha escolha não lhe contrariava aspiração alguma. 

Fora ele, pelo contrário, que indicara meu nome, e a boa sorte do seu eleito lhe era, deste modo, naturalmente 

cara.” BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.247 
368 BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.247 
369 Sendo que desses três meses levou 42 dias para aceitar. 
370 “Nada, porém, se aparelhou, nada consta que o governo aparelhasse, no correr destes quatro anos. Tudo teria 

de esquadrinhar, de colher, de reunir, de organizar o representante designado; e para isso o designamos quase a 

hora da viagem, condenando-o a chegar à conferência atrasado, estafado e desaparelhado.” BARBOSA, Rui. 

Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.251 
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Após demonstrados os motivos da recusa, Rui elabora minuciosa descrição do papel que 

caberia ao Brasil desempenhar nessa Conferência de Paz. Primeiro, ele rebate a posição do 

Ministro Domício da Gama, para quem ao Brasil caberia chegar já no final das negociações, 

pois somente essa parte lhe interessaria. Rui explica que o chanceler Domício afirmava que a 

Conferencia da Paz seria dividida em três momentos distintos. A primeira crítica de Rui é que 

o programa ainda não estava estabelecido, por isso não entendia como o chanceler já havia 

dividido a Conferência: “Estando tudo ‘em possibilidades de um programa, que ainda não se 

assentou’, toma, ainda assim, s. ex. essas possibilidades como programa já assentado, para 

seccionar o Congresso da Paz em três ‘episódios’.” 371 

O primeiro momento teria ocorrido apenas entre as nações que possuíam tropas nas 

linhas de batalha, sendo concluído com a assinatura do armistício. Ao que contrapõe Rui, 

dizendo que o Brasil possuía vasos de guerra nas linhas de batalha naval e que algumas questões 

militares seriam de nosso interesse. Além disso, ainda seriam discutidos problemas de natureza 

política, jurídica e econômica no Congresso.372  

O segundo momento seria referente a questões da Europa continental, sobre os 

principais objetivos de guerra, como questões fronteiriças e coloniais. Para o chanceler, esse 

evento seria apenas um acordo ad referendum da Conferência. Rui alerta que esses assuntos 

que parecem exclusivamente europeus são essenciais para a construção da nova organização da 

sociedade internacional e para a manutenção da paz. É preciso assegurar que a Europa esteja 

livre do espírito de conquistas. Uma verdadeira Conferência de Paz não pode deixar os 

principais objetivos da guerra fora do debate, não pode trazer um acordo já pronto para a 

ratificação. Como a guerra afetou o mundo inteiro, está claro que esses assuntos não são apenas 

de interesse europeu. O Brasil precisa ser indenizado pelos navios que perdeu, pela carga de 

café que a Alemanha não pagou e pelas despesas que o pais teve com a guerra.373 

                                                           
371 BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.249 
372 “Parece esquecer o nobre Ministro que se o Brasil não possuía tropas nas linhas de batalha terrestre, possuía 

vasos de guerra nas linhas de batalha naval, e, reduzindo a condição de beligerância ao caso da posse de 

exércitos em campanha, com exclusão do da posse de esquadras em serviço de guerra, nos desinteressa 

internamente das questões militares, que, aos seus olhos, o armistício encerrou de todo e por vez; não reparando 

Sua Excelência na relação necessária entre algumas das questões militares, atuais ou possíveis no curso das 

negociações, e os problemas de natureza jurídica ou econômica submetidos ao Congresso vindouro.” 

BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.249 
373 “Logo, nenhuma região, na face do globo, será mais interessada que o continente americano, e neste 

continente nenhuma nação mais do que o Brasil, em que essas questões de fronteiras, nacionalidades e colônias 

se resolvam sob condições capazes de atalhar para sempre os surtos ao espírito de conquista, que se apossou da 

raça germânica, e pode renascer nela ou noutra, e não está de todo extinto com a derrota dos impérios centrais.” 

BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.250 
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Rui alerta que, em conferências internacionais, não se pode esperar por 

reconhecimentos. Se o Brasil quer ser ouvido, terá de trabalhar para conquistar um lugar. Isso 

não se consegue chegando no meio da Conferência. É preciso chegar nos inícios dos trabalhos, 

com grandes pesquisas sobre os assuntos em debate e comparecer a todas as reuniões, 

participando ativamente. Cita sua experiência na Haia para demonstrar a importância do 

trabalho sincero e da insistência para a conquista das demais nações.374  

Recorda que o Brasil precisa continuar com os trabalhos de defesa do princípio da 

igualdade entre as nações quando surgirem questões de nacionalidades e de fronteiras. O Brasil 

não pode ser indiferente às questões da Europa continental. Não se pode dar o luxo de chegar 

atrasado. O Brasil também é um país fraco e pequeno, por isso, não pode ficar inerte quando 

outros em situações semelhantes a sua precisarem de ajuda. Por questões jurídicas e morais, o 

chamado segundo momento da Conferência também será de interesse brasileiro: 

Teríamos, de mais a mais, no episódio em que se discutissem as questões de nacionalidades e 

fronteiras, ocasião de mostrar pela causa dos povos fracos, pelas reivindicações e independência 

dos pequenos Estados, a simpatia ativa que constituiu o nosso principal título de merecimento 

na Conferência de 1907. Não me consolarei de que, na deste ano, renunciemos a essa honrosa 

tradição, por chegarmos serodiamente, depois de encerrado “o episódio”, como diz o nobre 

Ministro, onde se debaterão as questões de fronteiras e nacionalidades. Será que a sorte desses 

Estados não afeta diretamente o Brasil? A meu ver, pelo contrário, nos interessa diretamente, 

sob o ponto de vista jurídico e moral; porquanto o Brasil é um país fraco e um Estado pequeno 

em consideração internacional.375 

Para Rui, o representante brasileiro que for à Conferência deve ter consciência que as 

distâncias que separam os países do mundo estão menores. Os Estados são cada vez mais 

interdependentes. Logo, questões territoriais europeias já não são apenas de interesse europeu. 

376 Rui compreendia que todos os pequenos países que iriam conseguir sua independência nessa 

Conferência precisariam do apoio brasileiro, da defesa do Princípio da Igualdade entre as 

Nações. Além disso, o Brasil teria a incumbência de representar a América do Sul, na 

                                                           
374 “Falo com a experiência de quem representou o Brasil na Segunda Conferência da Paz, o mais longo e o mais 

numeroso dos congressos desta espécie; pois durou cerca de cinco meses, e reuniu quarenta e tanta das nações 

constituídas. Entrei ali obscuro e mal tolerado, representando um pais mal tolerado e desconhecido. Saí, 

benquisto, honrado pelos meus companheiros de assembleia, e vendo a nação, que eu representava, elevada na 

consideração e simpatia de todos. Isto porque, estando em Haya desde que se encetou a conferência, e 

frequentando-a com absoluta assiduidade, sem uma falta a qualquer dos seus trabalhos, pude vencer 

gradualmente o terreno revesso, que a princípio só dificuldades me deparava.” BARBOSA, Rui. Esfola da 

Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.252 
375 BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.252 
376 “Acabou-se a noção anacrônica em que cada uma das partes da terra se insulava nos seus limites continentais, 

debaixo de hegemonias poderosas e à sombra de princípios exclusivistas. A América está na Europa, a Europa 

está na América, e a América com a Europa, na humanidade, em cujo seio os povos, como os homens, não se 

distinguem hoje senão pelo grão de inteligência, moralidade e cultura.” BARBOSA, Rui. Esfola da Calumnia. 

Rio de Janeiro: Editora Guanabara, 1933. P.252 e 253 
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construção do Direito Internacional, pois foi o único Estado sul-americano com delegação na 

Conferência. 

Essa carta deixa clara a inaptidão do Ministro das Relações Exteriores para a 

Conferência de Paz. Foi então indicado Epitácio Pessoa como representante brasileiro. Epitácio, 

porém, demorou a aceitar, insistindo que Rui deveria ser o chefe da delegação377.  

Na verdade, nosso Chanceler também entendia que a participação do Brasil chegaria de 

forma tardia. Domício da Gama tinha tentado, sem sucesso, defender a posição brasileira nas 

conferências preliminares, mas foi afastado pela posição das grandes potências europeias378. 

Clemenceau e Lloyd George entendiam que o Brasil precisava ter uma posição limitada, assim 

como foi sua participação durante a guerra.379 

Francisco Luiz Teixeira Vinhosa opina que Rui não aceitou a Conferência de Paz de 

Paris porque não quis, por motivo de orgulho e por desejar que Domício da Gama fosse retirado 

do cargo de Ministro.380 Ocorre que as razões expostas por Rui, em discurso em 4 de abril de 

1919, parecem razoáveis. Primeiramente, alega que Domício já estava, por auto nomeação, na 

chefia da delegação brasileira, com a comissão definida e a família em espera na Europa. 

Segundo, não poderia trabalhar com uma delegação que não tinha sido escolhida por ele ou 

com sua ajuda. Nem ao menos seu secretário seria alguém de sua confiança. Quando Domício 

da Gama procurou Rui, a 6 de dezembro, afirma que já havia feito convite a toda a embaixada, 

inclusive ao secretário, estando os nomes certos e aceitos. Constituindo a delegação de baixo 

para cima, vinha agora perguntar se Rui gostaria de chefia-la. A Rui, essa ação parecia apenas 

um fingimento para agradar ao presidente.  Em terceiro, Rui comenta que a sua recusa foi aceita 

                                                           
377 “Porque tão claro quanto o dia que Epitácio Pessoa não podia substituir Rui. E justiça lhe seja feita, declarava 

que não compreendia a embaixada senão sob a chefia de Rui e numa entrevista à Rua dizia que a escolha de Rui 

‘era uma aspiração nacional.’” MANGABEIRA, João. Rui: o estadista da República. Rio de Janeiro: Livraria 

José Olympio, 1943. P.275 
378 Rui relata que a França não o via com bons olhos: “Ao mesmo tempo de vários lados assomavam escritos, 

mofinas mais ou menos literárias, entre os quais o de um francês inscrito, como encostado, nas folhas secretas do 

Itamarati, onde o pantalão parapateava que a Conferência de Paris não era como a de Haia. Na de hoje não havia 

lugar para os discursos do Sr. Rui Barbosa, pois agora o que se queria, era uma ‘ação discreta.’” BARBOSA, 

Rui. Obras completas de Rui Barbosa. Vol. XLVI, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 

1956. P.222 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq= Acesso em: 11/12/2017 
379 GARCIA, Eugênio Vargas. O Brasil e a Liga das Nações: vencer ou não perder. Brasília: FUNAG, 2000. 
P.10 
380 “Em primeiro lugar, conforme vimos, Rui Barbosa não foi à conferência da paz porque não quis, por uma 

questão de vaidade pessoal, por ter tido o seu orgulho ferido por não ter sido o seu o primeiro nome lembrado. 

Além disso, para ir a Paris, queria a substituição do Ministro das Relações Exteriores, o que não aconteceu. Não 

tendo também aceitado a missão por já terem sido nomeados para a delegação outros delegados que o 

ombreavam em autoridade.” VINHOSA, Francisco Luiz Teixeira. O Brasil e a Primeira Guerra Mundial. Rio 

de Janeiro: Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 1990. P.187-210 

 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
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por Delfim Moreira, o Vice-Presidente, antes mesmo do Presidente Rodrigues Alves ter lido 

sua carta de recusa.381 Delfim Moreira nem se deu o trabalho de redigir a carta em que aceitava 

a renúncia, apenas assinou. A carta de convite, narra Rui, foi escrita e assinada pelo próprio 

Rodrigues Alves.  

Dessa forma, Rui recusou o convite apenas porque sabia que o Ministro Domício da 

Gama não cooperaria com ele. Afirma ainda que, na Europa, suas razões de recusa foram 

modificadas para questões de saúde, quando, na verdade, o convite feito a ele foi apenas um 

simulacro. Rui diz que até mesmo, nos Estados Unidos, Domício tentou criar animosidades ao 

seu nome, mas que falhou como demonstra o telegrama que recebeu: 

Em vista da atitude assumida pelos representantes do Brasil na Conferência da Paz em prol das 

nações fracas, considera-se em geral digno de lástima o fato de Rui Barbosa, o principal delegado 

do Brasil na última Conferência de Haia e o qual conquistou reputação internacional como 

grande estadista sábio e discursador, não estar presente em Paris, porque ele deveria estar 

trabalhando com o presidente Wilson, cujos ideias são idênticos aos do grande conselheiro 

brasileiro. 

A suspeita de que as grandes potências tentam ampliar os seus interesses próprios pela obtenção 

de maior representação nas cortes de arbitramento na Conferência da Paz é causadora dos 

pedidos das pequenas nações para igual representação na Liga das Nações. (...) 

O presidente Wilson, embora receba o apoio das pequenas nações, é no entanto o representante 

de uma das grandes nações e acredita-se que os desígnios das pequenas nações teriam sido mais 

facilmente expressos e conservar-se-iam mais unidos se lhes tivesse sido dada a chefia de Rui 

Barbosa, cujo trabalho sem dúvida teria conquistado o objetivo desejado tanto pelo presidente 

Wilson como pelas pequenas nações.382 

Tendo em vista tamanha simpatia dos Estados Unidos, não parece plausível que tenha 

existido um veto ao delegado da Haia, mas talvez a recusa tenha se dado devido ao interesse de 

Rui em concorrer à presidência do país em 1919. De qualquer sorte, o Brasil não foi 

representado por Rui em Paris. 

Com a ausência de Rui, quem mais perdeu foi o Brasil. Fontoura Xavier, que era o 

ministro do Brasil em Londres durante a guerra, relata que, certa vez, ao conversar com Lloyd 

George sobre os navios alemães que foram apreendidos pelo Brasil, recebeu esta resposta do 

                                                           
381 “Ora, tendo-me escrito o presidente três dias antes do vice-presidente me enviar o ministro do Exterior e 

quatro dias antes do em que me fez, por sua parte, o convite, - como se explicará que, não me tendo o presidente 

respondido senão em 12 do mês, já no dia antecedente, isto é, aos 11, me respondesse o vice-presidente 

aceitando-me a recusa? Nessa data, na data de 11, havia apenas vinte e quatro horas que o conselheiro Rodrigues 

Alves recebera a minha carta, a que só respondeu, como já vimos, vinte e quatro horas após essa data. Como é 

que, sendo ele o autor do convite, é o Sr. Delfim Moreira quem delibera aceitar a recusa? Como aceita o Sr. 

Delfim Moreira unicamente em seu nome, quando o convite se efetuou em nome do conselheiro, e só em 

segundo lugar, dois dias mais tarde, no seu?” BARBOSA, Rui. Obras completas de Rui Barbosa. Vol. XLVI, 

Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1956. P.231 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq= Acesso em: 11/12/2017 
382 BARBOSA, Rui. Obras completas de Rui Barbosa. Vol. XLVI, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 

Rui Barbosa, 1956. P.241 e 242 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq= Acesso em: 11/12/2017 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
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Primeiro-ministro do Reino Unido: “Nós liquidaremos isso com o sr. Barbosa”. Quando, em 

Londres, foi noticiada a carta aberta de recusa de Rui, o desagrado, na cidade, foi notório.383 

Os 14 pontos384 defendidos por Wilson, que foram apresentados como o programa de 

paz permanente, foram considerados pela conferência como ideais sem conexão com a prática. 

Conta-se que Georges Clemenceau dissera: "Até Deus se contentou com 10 mandamentos, mas 

Wilson precisa de 14"385. No final das contas, Wilson só conseguiu salvar, e assim mesmo sob 

uma forma modificada, 3 artigos do seu famoso programa: o 7º sobre a restauração da Bélgica; 

o 8º sobre a restituição da Alsácia-Lorena à França; o 14º sobre a instituição da Liga das Nações. 

Todos os outros foram desdenhados ou modificados a tal ponto que perderam a sua significação 

original. O 4º sobre a redução dos armamentos foi adotado, mas apenas para as nações 

derrotadas. O 11º sobre a restauração da Romênia, da Sérvia e do Montenegro foi alterado de 

modo a permitir que a Romênia dobrasse o seu território e que a Sérvia adicionasse o 

Montenegro ao seu território. O Primeiro Ministro Orlando, da Itália, logo retira-se da 

Conferência após Wilson deixar claro que não concederia tudo que seu país exigia. Talvez, se 

Rui Barbosa estivesse presente, teria sido mais uma voz em favor do idealismo inflexível que 

caracterizavam tanto a ele como a Wilson386. 

 

 

3.6 A Liga das Nações 

 

                                                           
383 MANGABEIRA, João. Rui: o estadista da República. Rio de Janeiro: Livraria José Olympio, 1943. Pp. 275 e 

276 
384 Em diversas outras ocasiões, ao longo do ano de 1918, Wilson reafirmou em discursos públicos que esse 

programa formava a base da paz pela qual trabalharia. Milhares de cópias dos 14 Pontos foram espalhadas pelos 

aviões aliados sobre as trincheiras alemãs e atrás das linhas, num esforço de convencer tanto os soldados quanto 

o povo de que as nações aliadas se estavam esforçando por estabelecer uma paz justa e duradoura. Em resumo, 

os 14 Pontos eram os seguintes: 1) acordos públicos, negociados publicamente, ou seja a abolição da diplomacia 

secreta; 2) liberdade dos mares; 3) eliminação das barreiras econômicas entre as nações; 4) limitação dos 

armamentos nacionais ao nível mínimo compatível com a segurança; 5) ajuste imparcial das pretensões 

coloniais, tendo em vista os interesses dos povos atingidos por elas; 6) evacuação da Rússia; 7) restauração da 

independência da Bélgica; 8) restituição da Alsácia e da Lorena à França; 9)reajustamento das fronteiras 

italianas, seguindo linhas divisórias de nacionalidade claramente reconhecíveis; 10) desenvolvimento autônomo 

dos povos da Áustria-Hungria; 11) restauração da Romênia, da Sérvia e do Montenegro, com acesso ao mar para 

a Sérvia; 12) desenvolvimento autônomo dos povos da Turquia, sendo os estreitos que ligam o Mar Negro ao 

Mediterrâneo abertos permanentemente; 13) uma Polônia independente, habitada por populações 

indiscutivelmente polonesas e com acesso para o mar e 14) uma Liga de Nações. 
385 BURNS, Edward McNall. História da Civilização Ocidental: do homem das cavernas até a bomba atômica. 

Vol. II. Porto Alegre: Editora Globo, 1968. P.383  
386 Telegrama de 8 de janeiro de 1919 da United Press a Rui Barbosa. BARBOSA, Rui. Obras completas de 

Rui Barbosa. Vol. XLVI, Tomo I. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1956. P.241 e 242 

Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq= Acesso em: 11/12/2017 

 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1919)/Tomo%20I&pesq
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Em 6 de setembro de 1919, Rui recebe novo convite do Presidente, Epitácio Pessoa. 

Dessa vez, o convite era referente à chefia da representação brasileira no Conselho Executivo 

da Liga das Nações. Após alguns dias de reflexão, no dia 11 de outubro, Rui aceita o convite. 

No dia 24 de fevereiro de 1920, contudo, Rui Barbosa muda de opinião, recusando a 

representação. 

A aceitação de Rui do dia 11 era condicionada à manutenção da legalidade no pleito 

eleitoral que ocorria na Bahia.387 Como o candidato governista perdeu as referidas eleições, 

Epitácio Pessoa decretou, em 23 de fevereiro, intervenção no Estado da Bahia para garantir a 

posse do candidato governista. Rui considera esse ato como uma revogação do convite. Se a 

intervenção fosse decretada para a realização de novas eleições, ele ainda poderia considerar o 

ato, mas uma intervenção para assegurar a vitória do governo era inaceitável. Considerando a 

falta de confiança do Executivo em sua palavra sobre a legalidade das eleições e sobre o 

instituto constitucional da intervenção, Rui sente-se obrigado a declinar a Liga das Nações mais 

uma vez.388 

No dia seguinte, Epitácio Pessoa responde a Rui, lamentando a decisão. O Presidente 

diz que a intervenção foi decretada com base sólida, após diversas tentativas malsucedidas de 

conciliação entre os dois partidos baianos, em pareceres dos comentadores da Constituição, na 

jurisprudência dos tribunais pátrios, nos votos do Congresso, nos precedentes administrativos 

e nas lições do direito comparado. 

Entre 26 de fevereiro e 15 de abril de 1920, seria a vez de Rui responder a Epitácio. 

Elabora uma série de artigos e manifestos contra a intervenção realizada pelo governo, que, 

                                                           
387 “A campanha não se agoura bem; porque eleições estaduais ali não há: o Governo lhes fecha materialmente as 

urnas. Mas um caso de vida ou morte nos constrange a trava-la, se bem que nela entremos sem sombra da mais 

leve garantia de legalidade. É nestas condições desesperadas que, arrastados por uma necessidade inexorável, 

empreendemos reivindicar a própria existência da Bahia, virtualmente extinta, se a próxima eleição a não salvar, 

dando-lhe um governo íntegro e capaz, um governo eleito por ela e dela digno.” BARBOSA, Rui. Obras 

Completas de Rui Barbosa. Vol. XLVI, Tomo III. Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1956. p.260 

Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq=Acesso em: 12/12/2017 
388 “Demais se, no meu próprio País e junto ao seu Governo, me não reconhecem autoridade, me não dão 

ouvidos, nem à minha opinião, no entendimento de textos constitucionais de que eu sou o autor principal, nem ao 

meu testemunho sobre os fatos, coisas e homens de minha terra natal, que represento, no Senado, há trinta anos, 

durante o curso inteiro deste regimen, pelos votos, ali, de todas as parcialidades – bem está vendo V. Ex.ª que 

nenhuma autoridade posso ter, seja enquanto jurista, seja enquanto homem de Estado seja, ainda, meramente, 

enquanto brasileiro, para falar, em nome do Brasil, numa assembleia ou junta internacional de jurisconsultos, 

estadistas e políticos estrangeiros.” BARBOSA, Rui. Obras Completas de Rui Barbosa. Vol. XLVI, Tomo III. 

Rio de Janeiro: Fundação Casa de Rui Barbosa, 1956. p.261 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/docreader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&pasta=Vol.%20XLVI%20(1

919)\Tomo%20I&pesq=Acesso em: 12/12/2017 
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mais tarde, seriam reunidos em um livro: O Artigo 6° da Constituição e a Intervenção da 

Baía. Rui dedica o livro à geração dos bacharéis de 1870 por sua fidelidade às tradições 

jurídicas. 

 

 

7. A Corte Permanente Internacional de Justiça 

 

 

Em 1921, foram eleitos os onze primeiros juízes para integrar a Corte Permanente 

Internacional de Justiça. Dentre oitenta e nove candidatos, estavam Clóvis Bevilaqua e Rui 

Barbosa. Dos candidatos eleitos, Rui recebeu o maior número de votos, trinta e oito votos do 

total de quarenta e dois países signatários389. A Câmara e o Senado prestam suas homenagens, 

sendo que este elabora uma comissão de 21 senadores, um para cada Estado brasileiro, para ir 

felicitar o juiz da Corte Permanente Internacional de Justiça.  Rui Barbosa, contudo, jamais 

assumiria a sua função, falecendo em janeiro de 1923. 

 

 

3.7 Considerações Finais 

 

 

O discurso de Rui Barbosa na Conferência na Faculdade de Direito em Buenos Aires 

demonstra, mais uma vez, a crença absoluta do jurista na justiça e no Direito. Rui condena o 

militarismo e a idolatria do Estado, defendendo o direito, o princípio do pacta sunt servanda e 

a força da opinião pública. Já na Conferência de Paz da Haia, Rui tentou abolir a guerra de 

conquista do Direito Internacional. Agora, de maneira amadurecida, ele estabelece uma nova 

visão de neutralidade, que a coloca em par com a proibição do uso da força. Essa sua concepção 

seria, posteriormente, adotada pela Liga das Nações, ao final da Primeira Guerra Mundial. 

                                                           
389 “Em vão se procuraria medir o alcance exato e a extensão precisa dessa escolha. Ela seria já de si mesma 

enorme, com o só episódio da eleição. Mas colocado pela votação que obteve o nosso imortal patrício à frente 

dessa lista de 11 nomes universais, todos nós compreendemos que a Assembleia virtualmente o titulou como o 

primeiro desses 1, o que quer dizer que no escol mental do mundo inteiro se conferiu a um membro desta Casa 

um primado nunca até hoje concedido a nenhum jurisconsulto e homem da lei em qualquer parte do planeta.” 

BARBOSA, Rui. Obras completas de Rui Barbosa. Vol. XLVIII, Tomo II. Rio de Janeiro: Fundação Casa de 

Rui Barbosa, 2011. p.108 Disponível em: 

http://docvirt.com/docreader.net/DocReader.aspx?bib=ObrasCompletasRuiBarbosa&PagFis=47689&Pesq=liga 

das na%c3%a7%c3%b5es Acesso em: 12/12/2017 
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A Conferência na Faculdade de Direito em Buenos Aires marca a passagem de Rui entre 

a antiga concepção de Direito Internacional com base em uma soberania absoluta para uma 

soberania baseada em ideais de solidariedade. Esse discurso foi imortalizado em livro, 

primeiramente, denominado Os Conceitos Modernos de Direito Internacional, passando, 

depois, ao nome O Dever dos Neutros.  A nova concepção de neutralidade e a sua vontade de 

aprofundar as bases do Direito Internacional são reflexos daquela era de transição, entre o 

Congresso de Viena e a Conferência de Paz, de Paris, que logo constituiria a Liga das Nações 

e a Corte Permanente Internacional de Justiça. 

Algum tempo após esse veemente discurso, que teve grande repercussão internacional, 

o Brasil sairia de sua posição neutra, declarando guerra à Alemanha. Por essa atitude, o país 

recebeu convite para a Conferência de Paz, de Paris, de 1919. Rui foi convidado a esse 

Congresso que reconstruiria a sociedade e o Direito Internacional no pós-guerra, mas acabou 

recusando o convite. Seria convidado também a representar o Brasil no Conselho da Liga das 

Nações, mas também recusaria. Em 1942, frente à Segunda Guerra  

Mundial, o chanceler Oswaldo Aranha lembraria a nação do discurso de Rui, proclamando que, 

mais uma vez, o Brasil precisava assumir suas responsabilidades perante os princípios de 

Direito Internacional e a solidariedade, que é base de toda a sociedade internacional. 

A última presença de Rui Barbosa na história do direito internacional no Brasil seria em 

1921, quando foi o candidato à Corte Permanente Internacional de Justiça que recebeu o maior 

número de votos favoráveis. Infelizmente, já muito doente, Rui faleceria, em 1923, sem ter 

assumido o cargo de juiz do tribunal de nações. 
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CONCLUSÃO 

 

 

O objetivo desta dissertação foi a criação de um panorama dos princípios de Direito 

Internacional de Rui Barbosa, sistematizando suas ações e pensamentos vinculados ao assunto. 

Foram encontradas três áreas gerais de atuação: o Estado como sujeito de Direito Internacional; 

o princípio da igualdade entre os Estados e a guerra frente ao Direito Internacional. 

Na primeira área, Rui Barbosa participou da consagração brasileira do princípio do utis 

possidetis de facto. Ao contrário do uti possidetis juris, que fundamentava o direito na posse de 

títulos legais, a doutrina brasileira defendia a posse atual e efetiva. Essa defesa da doutrina 

brasileira foi fundamental para assegurar que as terras divididas por Portugal e Espanha não 

mantivessem fronteiras sem conexão com a realidade dos países da América do Sul. Quando as 

ex-colônias adquiriram sua independência, os territórios foram divididos, muitas vezes, às 

cegas, com base nos poucos recursos geográficos existentes à época. Boa parte do território 

ainda era pouco habitado, e os países independentes precisavam afastar interesses estrangeiros 

de países europeus. 

Durante a Questão do Acre, Rui Barbosa demonstrou que o uti possidetis de facto não 

era a defesa de ganhos territoriais por meio de conquistas. O representante brasileiro comprovou 

que a população quase inteiramente brasileira e o exercício pacífico de funções de Estado na 

região eram o uti possidetis. A crença de que o Direito Internacional favorecia 

inquestionavelmente a posição brasileira fez com que Rui discordasse do Barão de Rio Branco. 

Este preferia uma solução negocial rápida, com concessões mútuas. Já Rui acreditava que a 

arbitragem seria o melhor mecanismo para a resolução da questão. 

Além disso, Rui Barbosa compreendia que a soberania era uma questão de fato. Assim, 

uma entidade como a Santa Sé, que não era um Estado, poderia ser considerada detentora de 

uma soberania sui generis. A Santa Sé era uma força independente, capaz de influenciar milhões 

de pessoas. Mesmo que os Estados optassem por ignora-la, seu poder de fato ainda seria 

exercido. Dessa forma, um Estado laico ou um Estado que adote outra religião oficial deve 

reconhecer a personalidade internacional da Santa Sé. Para Rui, era fundamental que um ente 

representante de tamanho poder político estivesse, pelo menos, submetido às regulamentações 

do Direito Internacional. 

Sobre a obrigatoriedade dos tratados, o internacionalista argumenta, durante a defesa da 

abolição, que os tratados ratificados possuem a mesma autoridade das leis de direito interno. 

Uma lei interna não pode modificar um tratado, pois apenas um novo pacto internacional entre 
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as mesmas partes é capaz de alterar o convencionado. Rui considerava que a moral era o 

fundamento da sociedade e o direito natural era o fundamento do direito, seja internacional ou 

interno. O instituto da escravidão, por ser contrário ao direito natural e à moral, era mantido 

apenas por uma lei defeituosa em função de interesses individuais. 

O segundo tema geral é a defesa do princípio da igualdade entre os Estados na 

Conferência de Paz da Haia de 1907. Nesta Conferência, os Estados Unidos e a Grã-Bretanha, 

principalmente, queriam que fosse constituído um tribunal internacional sem dar acesso a que 

todos os países possuíssem juízes. As grandes potências da época possuiriam cadeiras 

reservadas para indicar os juízes, mas os demais países deveriam enfrentar um injusto sistema 

de rotação. Rui Barbosa conseguiu convencer a todos da importância do respeito ao princípio 

da igualdade entre os Estados e o tribunal não foi criado. 

Por último, foi apresentada a visão de Rui Barbosa sobre a guerra frente ao direito 

internacional. Antes do estabelecimento da Liga das Nações e de seu sistema de segurança 

coletiva, em uma palestra na Faculdade de Direito de Buenos Aires, Rui alertou para a 

necessidade de modificação do conceito de neutralidade. Os países neutros não poderiam ficar 

impassíveis frente a uma violação ao Direito Internacional, como foi a invasão da Bélgica pela 

Alemanha. O direito, tanto o interno como o internacional, não é cumprido pelo medo e pelo 

poder. A força que compele os seres humanos a respeitar as regulações é a crença de que os 

pactos devem ser cumpridos, o pacta sunt servanda. Se todos os países fizessem seu papel de 

exigir reparações quando o Direito Internacional fosse violado, a paz poderia ser mantida 

mesmo frente a desrespeitos de grandes potências. Da mesma maneira, internamente, as Forças 

Armadas não exercem seu poder em desrespeito dos direitos dos cidadãos comuns por 

obediência ao que foi estabelecido. 

Esse panorama dos princípios de direito internacional do Rui Barbosa permite 

identificar o sentimento quase religioso de Rui perante o direito. Para ele, o respeito ao Direito 

Internacional era o único meio de assegurar a convivência pacífica na sociedade internacional. 
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